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Luz voltou para 95% dos consumidores
afetados por apagão em São Paulo

Bolsonaro é indiciado por fraude
em cartão de vacinação de covid
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Governo lança plano de prevenção
e combate à violência contra a mulher

Ondas de calor mostram que
não podemos perder tempo,

diz embaixador
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Esporte

Grande Prêmio de Portugal de MotoGP
será próximo final de semana
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Marquez espera por uma melhor posição em Portimão

Por Járcio Baldi

No próximo final de sema-
na acontece o GP de Portugal,
na linda região do Algarve. Será
no circuito de Portimão, mais
conhecido pelos pilotos como
“montanha russa” devido aos
altos e baixos e curvas cegas
que existem no circuito. Foi ali
que Morbidelli sofreu seu aci-
dente na pré temporada desse
ano pilotando uma Ducati Pa-
nigale V4S. O piloto foi proibi-
do de pilotar qualquer motoci-
cleta antes do inicio da tempo-
rada. Ausente nos testes de
Sepang e Qatar, o ex-piloto da
Yamaha só recebeu autorização
dos médicos para regressar à
ação na MotoGP alguns dias
antes da abertura da tempora-
da. Isso significou que Morbi-
delli pilotou a Desmosedici
GP24 com especificações ‘com-
pletas’ pela primeira vez nos
treinos livres de sexta-feira no
Catar, além do que o segundo
treino livre daquela noite foi efe-

tivamente perdido devido a uma chu-
va forte que caiu antes do treino.
“Recebi o sinal verde para vir ao
Catar apenas na semana do evento.
Depois de um mês sem poder trei-
nar, subir na moto e fazer um fim de
semana de corrida foi um grande
desafio”, disse o italo-brasileiro.
“Portimão é uma pista que eu gos-
to, apesar de ser a pista que sofri o
acidente, o bom é que não me lem-
bro de nada” finalizou o piloto.

Como todos sabem a Ducati e
Audi fazem parte do mesmo gru-
po, e os irmãos Marquez assina-
ram um contrato de patrocínio
pessoal com a fábrica alemã, sen-
do os novos embaixadores da
marca. Marc recebeu uma Audi R6
Avanti com um motor V8 biturbo
de 630 cavalos de potência que
faz de 0 a 100km/h em 3,4 segun-
dos, o valor do carro é de  137
mil. Seu irmão Alex recebeu um
RS4 no valor de oitenta e cinco
mil Euros. Marc revelou após a
prova do Catar que, faltando duas
voltas para o final, ele desistiu de
tentar ultrapassar Jorge Martin

pois ficou com receio de uma que-
da, achando melhor finalizar a pro-
va em quarto, e aguardar Porti-
mão. “Enquanto a maioria dos pi-
lotos estava controlando o des-
gaste do pneu traseiro, eu estava
controlando mais a frente do que
a traseira, devido ao meu hábito
de pilotar como se fosse uma Hon-
da”. “De qualquer forma, preciso
melhorar meu estilo de pilotagem
em alguns aspectos porque ain-

da não estou pilotando tão bem
como gostaria”, disse o espanhol.

Agora é oficial: Fermin Alde-
guer, piloto da Moto2, assinou um
contrato de dois anos (2025/26-
com opção para mais dois) com a
fábrica Ducati, e que certamente
será na equipe Pramac. Após o
GP do Catar, Gigi Dall’Igna fez as
primeiras considerações sobre a
chegada de Marc Marquez à Du-
cati. “Marc já mostrou todo o seu

talento e classe com uma capa-
cidade inata de adaptação: ele
já é um competidor temível em
uma moto que é completamente
nova para ele, foi a primeira de
nossas motos ano 2023 a cruzar
a bandeira quadriculada” disse
o chefão da fábrica italiana. “A
experiência e a vontade de um
Campeão farão a diferença nes-
ta nova aventura” finalizou.

Após a saída da Suzuki do
Mundial a IRTA, associação
dos construtores está tentando
aumentar o número de fabrican-
tes para campeonato. Quem
está na mira é a alemã BMW que
participa do Mundial de Super-
bike com o piloto turco Toprak
Razgatlioglu. Com as mudanças
na regra a partir de 2027, como
motores menores (talvez 850cc)
e combustível 100% sustentá-
vel especula-se que a gigante
alemã esteja sondando a possi-
bilidade de entrar no Mundial.
A prova em Portugal acontece
às 11h da manhã do domingo
dia 24 desse mês.

Segunda temporada de “F4 Future 1” terá
exibição especial de episódio no Velocitta

A etapa que abre a terceira
edição do BRB Fórmula 4 Bra-
sil Certificado pela FIA, no
Autódromo Velocitta, em
Mogi Guaçu (SP), contará com
a pré-estreia exclusiva da se-
gunda temporada da série “F4
Future 1”, na próxima sexta-
feira (22), logo após o fim das
atividades de pista do dia. Cer-
ca de 50 convidados, incluin-
do pilotos, vão desfrutar da
experiência na pista, que terá
o telão de pódio como “sala

de cinema”.
A produção, que chega em

sua segunda edição, é inspirada
no seriado “Drive To Survive”, fo-
cada em transmitir ao público a
sensação única de vivenciar os
bastidores da Fórmula 1. Para a
competição nacional, o objetivo é
o mesmo, além de trazer ao públi-
co a jornada de aprendizado dos
pilotos dentro e fora das pistas. 

“A temporada 2023 da “Fu-
ture 1” é aguardada com grande
expectativa. Como diretor, estou

ansioso para compartilhar as ex-
periências vividas durante o ano.
No processo de edição desta se-
gunda temporada, minha maior
preocupação era mostrar ao
público que a competição não
é apenas nas pistas, mas tam-
bém reflete na vida dos pilotos,
onde desafios e sacrifícios são
rotina. Esta temporada prome-
te emoções intensas e revira-
voltas. Posso garantir ao públi-
co que escolhi a narrativa que
melhor expressa o verdadeiro

significado desta categoria”, co-
mentou Izaque Cavalcante, dire-
tor da série.

Com sete episódios de 30 mi-
nutos cada, a série é uma produ-
ção da Cayac Produções. O pro-
dutor executivo, Bruno Yamagu-
chi, destaca o valor documental do
projeto para o campeonato: “Para
nós, da Cayac Produções, é uma
honra participar da produção des-
ta segunda temporada da série
“Future 1”. É incrível acompanhar
os novos talentos chegando e ver

os pilotos seguindo suas carrei-
ras internacionais.”

A segunda temporada de
“F4 Future 1” contém grava-
ções feitas ao longo de todo o
ano de 2023, incluindo a etapa
que fez parte do cronograma
do GP de São Paulo de Fórmu-
la 1, em Interlagos, no mês de
novembro. A série terá veicu-
lação nas plataformas de stre-
aming para o público geral, em
programação a ser anunciada
em breve.

Anvisa adia
decisão sobre
comercialização
de autotestes
para dengue
A Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) adiou a decisão sobre a
comercialização de autotes-
tes no Brasil. O tema seria
discutido na reunião da ter-
ça-feira (19) da diretoria co-
legiada, mas foi retirado da
pauta.

Ao solicitar a retirada do
item, o diretor Daniel Perei-
ra argumentou que é preci-
so dar sequência aos “ali-
nhamentos” que o tema en-
volve junto ao Ministério da
Saúde.

“Esse processo é um pro-
cesso quase que conjunto,
Anvisa e Ministério da Saú-
de. A gente precisa de um
outro lado, de uma política
relacionada a esse tipo de
produto, por se tratar de um
diagnóstico de uma doença
de notificação compulsória.
Tendo em vista ainda a fase
desses alinhamentos, solici-
to a retirada de pauta do
item.”

Entenda
Na semana passada, o di-

retor-presidente da agência,
Antonio Barra Torres, já ha-
via antecipado que as trata-
tivas para a comercialização
de autotestes para dengue
estavam em andamento en-
tre o ministério e a Anvisa

“A dengue é uma doença
de notificação compulsória.
Então, é necessário que haja
uma política pública gerada
pelo Ministério da Saúde
nesse sentido e que contem-
ple, mesmo no caso do auto-
teste – aquele que o próprio
cidadão poderá realizar – um
mecanismo para que os sis-
temas de monitoramento se-
jam notificados, de modo
que se possa justamente
computar os casos em todo
o Brasil.”

Também na semana pas-
sada, a coordenadora-geral
de Laboratórios de Saúde Pú-
blica do ministério, Marília
Santini, confirmou tratativas
com a Anvisa sobre o tema.

“Tivemos duas reuniões
com a Anvisa”, disse, ao de-
talhar que o teste rápido e o
autoteste são essencialmen-
te o mesmo dispositivo, sen-
do o primeiro é conduzido
por um profissional de saú-
de e o segundo, pelo próprio
paciente.

A coordenadora-geral
lembrou que, diferentemen-
te do cenário de covid-19,
em que o autoteste contribui
para interromper a transmis-
são do vírus por meio do iso-
lamento, o autoteste de den-
gue não possui esse papel,
já que a doença só pode ser
transmitida pela picada da
fêmea do mosquito Aedes
aegypti. (Agencia Brasil)

O Ministério das Mulhe-
res lançou na terça-feira
(19) o Plano de Ação do
Pacto Nacional de Preven-
ção aos Feminicídios. As
ações fazem parte das co-
memorações do Março das
Mulheres: o #BrasilporElas
no enfrentamento à misoginia
e na promoção da igualdade.

O objetivo do plano é pre-
venir mortes violentas de mu-
lheres por questão de gênero
e, também, garantir os direitos
e o acesso à justiça para to-
das as que se encontram em
situação de violência e também
para suas famílias.

Durante a cerimônia de
lançamento, a ministra das
Mulheres, Cida Gonçalves,
afirmou que elas foram as
que mais sofreram com o fas-
cismo implantado no Brasil
nos últimos anos. “Nossos
corpos, nossas vidas e nossas
conquistas foram jogados
fora. E construir casas do
Minha Casa Minha Vida é
mais fácil que construir cos-
tumes, valores, comporta-
mentos, esperança e dignida-
de. E, por isso, é muito mais
difícil. Enquanto fazemos isso,
eles continuam pregando o
ódio e a violência.” Página 12

  Página 8

STF homologa delação de
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Fidúcia nega vazamento de
Pix, mas rescinde contrato

com cliente

Etapa da Fórmula E em
São Paulo supera

expectativas e tem impacto
econômico de R$ 180 milhões
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A Prefeitura promove o 1º En-
contro Municipal da Rede Cozi-
nha Escola nas próximas quinta
(21) e sexta-feira (22) para troca de
experiências e aprendizado. Atual-
mente, são 65 Organizações da
Sociedade Civil (OSCs) parceiras,
55 fornecendo refeições prontas e
capacitações na área de alimenta-
ção para a população em vulnera-
bilidade social. Nos mesmos dias,
acontece a final do Concurso Cu-
linário “Desafio dos Sabores.

Durante o evento serão mi-
nistrados palestras, workshops e
rodas de conversa com especia-
listas nas áreas de gestão, alimen-
tação e sustentabilidade, visan-
do a formação continuada dos
participantes para enfrentar os
desafios e oportunidades que sur-
gem no contexto do Programa

Primeiro Encontro Municipal
do Programa Rede Cozinha
Escola acontece nesta quinta

(21) e sexta-feira (22)

CESAR
 NETO

www.cesarneto.com

Rede Cozinha Escola.
O concurso culinário “Desa-

fio dos Sabores da Rede Cozinha
Escola” começou no final de fe-
vereiro e dos 45 inscritos, 20 fo-
ram escolhidos para a segunda
fase. Na segunda rodada, foram
selecionados os dez finalistas pelo
trio de jurados composto por chefe
de cozinha, nutricionista e um re-
presentante do público. Os fina-
listas vão disputar o prêmio na
sexta-feira (22) nas categorias “Se-
gunda Sem Carne” e “Aproveita-
mento Integral dos Alimentos”,
preparando um prato com ingre-
dientes surpresa.

O concurso busca valorizar
a diversidade de talentos da
Rede Cozinha Escola e seus po-
tenciais criativos na área da ali-
mentação.

O emprego com carteira as-
sinada aumentou 0,3% no es-
tado de São Paulo em janeiro
de 2024 em relação ao mês an-
terior. É o que revelam dados
da pesquisa Emprego Formal,
da Fundação Seade, com base
no Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados (Ca-
ged). A geração de 38 mil va-
gas de trabalho resulta de 639
mil admissões e 601 mil desli-
gamentos. Com isso, o esto-
que de empregos formais no ter-
ritório paulista ficou em 13,9 mi-
lhões.

“A diversificação da econo-
mia paulista comprova a força do
nosso estado em todos os seto-

res do campo e da cidade. Os
números positivos no emprego
apontam que as iniciativas do
Governo de São Paulo para atrair
grandes investimentos e facilitar
a vida de quem empreende e ge-
rar empregos estão movimentan-
do as alavancas certas de nossa
economia”, declarou o governa-
dor Tarcísio de Freitas.

Os resultados apurados em
janeiro mostraram variações po-
sitivas na construção (2,5%), na
indústria (1%) e em serviços
(0,2%). Houve redução de vagas
na agricultura (-1,5%) e no comér-
cio (-0,5%).

Em serviços, houve destaque
na geração de postos de traba-

lho em educação (8 mil), ativida-
des profissionais, científicas e
técnicas (3 mil) e saúde humana
e serviços sociais (3 mil).

12 meses
No acumulado de 12 meses,

São Paulo registrou 406 mil no-
vos empregos – resultado de 7,2
milhões de admissões e 6,8 mi-
lhões de desligamentos –, com
crescimento de 3%, próximo do
índice nacional de 3,5%. O saldo
paulista representa 26% do total
de 1,6 milhão de empregos cria-
dos no país.

Nesse mesmo período, qua-
se todos os setores em São Pau-
lo mostraram resultados positi-

vos na geração de empregos. O
maior salto foi em serviços (243
mil), seguido por comércio (69
mil), construção (54 mil) e indús-
tria (41 mil). Na agricultura, hou-
ve oscilação negativa próxima da
estabilidade (-1 mil).

Os desempenhos mais ex-
pressivos nos últimos 12 meses
ocorreram na capital (136 mil), nas
demais cidades da Grande São
Paulo (75 mil) e nas regiões admi-
nistrativas de Campinas (62 mil),
Sorocaba (21 mil) e São José dos
Campos (19 mil). Juntas, as qua-
tro regiões metropolitanas res-
ponderam por 77% dos empre-
gos gerados em todo o território
paulista.

Etapa da Fórmula E em São Paulo
supera expectativas e tem impacto

econômico de R$ 180 milhões
A segunda edição da Fórmu-

la E em São Paulo realizada no
sábado, 16, no circuito de rua do
Anhembi, superou as expectati-
vas e teve um impacto econômi-
co de R$ 180 milhões, além da
ocupação de 6 mil profissionais
em todas as etapas: montagem,
decoração e ambientação, segu-
rança, limpeza e orientação de
público, por exemplo.

Durante a corrida, o prefeito
Ricardo Nunes destacou a impor-
tância do evento, com a movi-
mentação turística, em hotéis, res-
taurantes, taxistas e motoristas de
aplicativos. “É algo que a gente
fica muito feliz porque esse even-

to é transmitido em 190 países,
então a gente tem 190 países re-
cebendo a imagem de São Paulo
positivamente”.

“A segunda edição em São
Paulo mostrou evolução, permi-
tindo ao público desfrutar de um
dia inteiro de programação. Além
da competição automobilística e
da discussão sobre mobilidade
elétrica, a cidade passa a contar
com mais um evento exclusivo e
de qualidade, reforçando positi-
vamente sua imagem”, disse o
presidente da SPTuris, Gustavo
Pires, presidente da SPTuris.

As melhorias realizadas no
Anhembi surtiram efeito. Segun-

do o Observatório de Turismo e
Eventos, vinculado à empresa
municipal SPTuris, 52% do pú-
blico afirmou que pretende vol-
tar em 2025, resultado 17,9% mai-
or que na pesquisa do ano pas-
sado.

De acordo com a pesquisa do
Observatório, 58,1% do público
era residente da capital e 41,9%
de outras cidades, estados e pa-
íses. A permanência na cidade foi
de 4,3 dias, com o gasto médio
de R$ 1.757,36.

Na pista, uma vitória nas últi-
mas curvas do britânico Sam
Bird, da McLaren, marca que tem
relação sentimental com o Brasil:

os três títulos de Ayrton Senna
na F1 foram pela escuderia. Bird
largou em quinto e da metade
para o final tentou ultrapassar
várias vezes o neozelandês Mi-
tch Evans, da Jaguar. Foi a pri-
meira vitória da McLaren na Fór-
mula E.

Do lado de fora, nas arqui-
bancadas, camarotes e áreas de
convivência, em um sábado mui-
to quente, o público teve à dis-
posição água distribuída gratui-
tamente, ativações como shows
e locais de descanso, além de di-
versas opções de alimentação. A
oferta limitada desse tipo de ser-
viço havia sido criticada em 2023.

Educação aplica Avaliação da
Fluência Leitora e quer 90% de

pequenos leitores até 2026
O Dia Mundial da Infância é

comemorado em 21 de março. Na
Secretaria da Educação do Esta-
do de São Paulo (Seduc-SP), as
unidades que atendem a 566 mil
estudantes dos anos iniciais do
Ensino Fundamental são orien-
tadas a desenvolver atividades
que incentivem a criatividade e
a sensação de pertencimento e
segurança dos pequenos com o
ambiente escolar ao longo de
todo o ano.

Em 2024, a primeira edição da
Avaliação da Fluência Leitora
será realizada justamente na se-

mana que marca a data instituí-
da pelo Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef).

A prova que identifica se as
crianças são pré-leitoras, leito-
ras iniciantes ou leitoras fluen-
tes pode ser aplicada pelas uni-
dades estaduais e municipais
até sexta-feira (22). Nesta pri-
meira edição do ano letivo de
2024, 108 mil crianças da rede
estadual matriculadas no 2º ano
do Ensino Fundamental serão
avaliadas; 613 prefeituras tam-
bém aderiram ao exame, que
acontecem no mesmo horário

das aulas nesta semana.

Como funciona a Fluência
Leitora

Para o teste, os professores
das salas de 2º ano contam com o
apoio do aplicativo do CAEd (Cen-
tro de Políticas Públicas e Avalia-
ção da Educação). Esse aplicativo
grava a leitura dos alunos e agiliza
o acesso aos resultados.

As crianças têm acesso a tex-
tos pré-definidos e são consi-
deradas leitoras fluentes aque-
las que conseguem ler entre 45
e 60 palavras corretamente no

decorrer de um minuto, entre 28
e 40 pseudopalavras (palavras
inventadas ou sem significado)
e atingem 97% de precisão na
leitura de palavras existentes em
um texto.

Na última avaliação da Flu-
ência Leitora, em dezembro de
2023, 64% das crianças matricu-
ladas nas unidades estaduais e
em 600 municípios participantes
eram consideradas leitoras ini-
ciantes ou fluentes. A meta é que
a Educação de SP amplie esse
percentual para 90% até o ano
de 2026.

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores, vereadoras e militantes do PSDB - com famílias do

Bruno Covas e do Franco Montoro - vão sustentar apoio à reelei-
ção do Ricardo Nunes em nome das histórias MDB-PMDB [parti-
dos mãe até 1988] ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) tá comemorando o fato de que o gover-

nador Tarcísio - que o apoia - pintou em pesquisa Paraná com
quase 60% de boa avaliação pelo eleitorado na maior e mais impor-
tante cidade do Brasil

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Firme no Republicanos, o deputado Jorge Wilson “Xerife do

Consumidor” será candidato a prefeito de Guarulhos pela 2ª vez
[1ª foi em 2016]. Seu filho “Xerifinho” está vereador em São Paulo
e é candidato de novo

.
GOVERNO (São Paulo)
Em visita a Israel, país em guerra com o hamas [faixa de Gaza],

o governador Tarcísio Freitas (Republicanos) foi informado que
uma pesquisa da Paraná deu a ele quase 60% de aprovação na
cidade-país de São Paulo

.
CONGRESSO (Brasil)
Único paulista a presidir uma comissão (Esporte), o deputado

Antonio Carlos Rodrigues (PL) segue tocando profissionalmente
a bola, como fez com o Ademir da Guia (Palmeiras), na Câmara de
vereadores São Paulo

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O vice Alckmin (ex-PSDB, no PSB) segue fazendo um discurso

- sobre [em tese] o futuro imediato no Brasil - do tipo padre Marce-
lo. “Vai dar tudo certo; já deu tudo certo”. Só falta combinar com
quem pagará as contas

.
PARTIDOS (Brasil)
O União (PSL + DEM) deve decidir hoje sobre a expulsão e

desfiliação do deputado federal (PE) e ‘presidente’ Luciano Bivar.
Na prática, trata-se da união dos que ele não tratou com irmanda-
de, pós-Bolsonarismo no seu PSL

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Se era a confirmação do próprio Bolsonaro - por associação

criminosa e inserção de dados falsos no cartão de vacinação (Co-
vid-19) pra entrar nos EUA - que faltava, tá dado o 1º passo pra
sua possível condenação e até prisão

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa (Brasil) desde 1993. Recebeu a Medalha Anchieta (Câmara
de São Paulo) e o Colar de Honra ao Mérito (Assembleia do Esta-
do São Paulo), como referência das liberdades possíveis

Luz voltou para 95% dos consumidores
afetados por apagão em São Paulo

A concessionária de energia
elétrica Enel Distribuição São Pau-
lo informou na tarde da terça-feira
(19) que já restabeleceu o forneci-
mento de 95% dos consumidores
afetados pelo apagão que atinge,
desde às 10h da segunda-feira(18),
os bairros de Higienópolis, Bela
Vista, Cerqueira César, Santa Cecí-
lia e Vila Buarque, na capital pau-
lista. Na última atualização dispo-
nibilizada pela concessionária, cer-
ca de 2 mil consumidores ainda
estavam sem energia.

“Ontem, por volta das 18h30,

a companhia já havia normaliza-
do o serviço para 70% dos clien-
tes afetados pela interrupção
ocorrida na manhã dessa segun-
da-feira. Clientes prioritários fo-
ram atendidos com geradores
disponibilizados pela distribui-
dora, enquanto os técnicos atu-
avam para concluir os reparos na
rede elétrica, que é subterrânea
no local”, diz o texto do informe.

Em relação à região da Rua 25
de Março, a concessionária dis-
se que o fornecimento foi norma-
lizado para todos os clientes por

volta das 8h40 de terça-feira (19).
“Em função da complexidade dos
trabalhos envolvendo a rede
subterrânea, a companhia che-
gou a disponibilizar seis gerado-
res para atender os clientes du-
rante a realização dos reparos”.

O apagão atingiu hospitais,
escolas, comércio e residências.
De acordo com o Ministério de
Minas e Energia, a falta de ener-
gia chegou a atingir 35 mil pes-
soas. O ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira, convocou
o presidente da concessionária

à sede do ministério, em Brasília,
para que preste esclarecimentos.

O Procon-SP notificou a con-
cessionária para que envie infor-
mações detalhadas sobre as di-
versas interrupções no forneci-
mento de energia elétrica que
vêm ocorrendo na capital paulis-
ta desde a última sexta-feira (15),
quando o Aeroporto de Congo-
nhas precisou interromper suas
operações. No sábado (16), a fal-
ta de energia foi relatada na re-
gião da Rua 25 de Março durante
a manhã. (Agencia Brasil)

Saiba como doar sangue na
 rede municipal de saúde

Doar sangue é um gesto so-
lidário e voluntário capaz de
salvar a vida de pessoas que
estão passando por tratamen-
tos e intervenções médicas de
grande complexidade, como
transplantes, procedimentos
oncológicos, transfusões e ci-
rurgias, bem como pacientes
com doenças crônicas graves.

Seguro, o processo inteiro
de doação dura menos de uma

hora, retira no máximo 450ml
deste tecido líquido vital e
pode salvar até quatro vidas.

Requisitos para doar san-
gue

No geral, basta observar as
restrições em relação ao peso,
idade e condições de saúde.

• Ter entre 16 e 69 anos de
idade, sendo que a primeira do-
ação deve ter sido feita até 60
anos incompletos. Os doado-

res com menos de 18 anos de-
vem estar acompanhados pelo
responsável;

• Pesar no mínimo 50kg;
• Estar alimentado, porém

sem refeições pesadas (gordu-
rosas) nas três horas que an-
tecedem a doação;

• Portar documento oficial
e original de identidade com
foto e dentro do prazo de vali-
dade (RG, carteira profissional,

carteira de habilitação).

Onde doar
Na capital, a Associação

Beneficente de Coleta de San-
gue (Colsan) é responsável
pelos hemocentros na rede
municipal de saúde, com três
pontos de coleta ativos em
hospitais municipais que ficam
no Tatuapé, Ermelino Matara-
zzo e Aclimação.
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Seguidas ondas de calor,
como a que fez moradores de
Guaratiba, na zona oeste do Rio
de Janeiro, enfrentarem sensa-
ção térmica de 62,3°C no último
domingo (17), um recorde na ci-
dade, são um alerta de que a co-
munidade internacional não
pode mais perder tempo no com-
bate ao aquecimento global. A
afirmação é do embaixador An-
dré Aranha Corrêa do Lago, se-
cretário de Clima, Energia e Meio
Ambiente do Ministério das Re-
lações Exteriores. Ele entende
que “sentir na pele” os efeitos é
um gatilho para o senso de ur-
gência.

“Nós estamos experimentan-
do fisicamente esses desafios.
É óbvio que são péssimas notí-
cias, mas, por outro lado, eu
acho que elas têm um efeito psi-
cológico muito importante para
que todos nós comecemos a
nos envolver mais em combater
a mudança do clima”, afirmou o
negociador-chefe do Brasil para
mudança do clima em fóruns in-
ternacionais.

O embaixador concedeu en-
trevista à Agência Brasil na ter-
ça-feira (19), no Rio de Janeiro,
onde participou de aula inaugu-
ral no Instituto Alberto Luiz Co-
imbra de Pós-graduação e Pes-
quisa de Engenharia (Coppe), da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ). A Coppe é o mai-
or centro de pós-graduação em
engenharia da América Latina.

Ao longo deste e dos próxi-

mos anos, Corrêa do Lago con-
duzirá negociações em ambien-
tes como o G20 (Grupo dos 20,
que reúne as principais econo-
mias do mundo), Brics+ (agru-
pamento de países emergentes
liderados por Brasil, Rússia, Ín-
dia, China e África do Sul) e Cop
(Conferência das Nações Uni-
das sobre a Mudança do Clima).

Ponte entre países
O negociador-chefe acredita

que uma das potencialidades do
Brasil é ser um país que, por seu
perfil socioeconômico, tem facili-
dade para figurar como uma pon-
te entre nações ricas e pobres.

“O Brasil entende todo mun-
do. O Brasil pode conversar com
um país rico, ele entende os de-
safios da riqueza, e falando com
um país pobre, ele entende os
desafios da pobreza. O Brasil
tem muito a aportar pelas suas
experiências positivas, mas tam-
bém tem muito a aprender por
causa das várias coisas que ain-
da estão por melhorar no Bra-
sil”.

Entre os pontos a serem me-
lhorados, o embaixador reco-
nhece que o país tem como um
calcanhar de Aquiles a questão
do desmatamento. Mas consi-
dera que o Brasil caminha para
resolver o problema e se asse-
melhar aos demais países quan-
do o assunto são fontes de emis-
são de gases poluentes.

“O desmatamento é uma ca-
racterística que dá um perfil to-

talmente único ao Brasil, porque
entre os países do G20, nenhum
tem um perfil como brasileiro, ou
seja, até o começo desse gover-
no, o desmatamento era 50% das
nossas emissões [de gases do
efeito estufa]. Na medida em que
vamos diminuir, como estamos
diminuindo as emissões de des-
matamento, vamos cada vez mais
nos aproximar de um perfil de país
normal, ou seja, no qual as prin-
cipais emissões são, em geral,
energia, agricultura e indústria”.

Biocombustíveis
Um elemento que posiciona

o Brasil na vanguarda dos es-
forços internacionais para con-
ter mudanças climáticas e con-
duzir a transição energética é o
desenvolvimento, produção e
uso de biocombustíveis. Os bi-
ocombustíveis são fontes de
energia provenientes de matéri-
as orgânicas renováveis e me-
nos poluentes que combustíveis
puramente fósseis, como o pe-
tróleo, carvão mineral e gás na-
tural. Um grande exemplo de bi-
ocombustíveis de ampla escala
nacional é o etanol, feito da cana
de açúcar.

“O mundo está se dirigindo
para a substituição do petróleo
em várias áreas. A experiência
que o Brasil acumulou nessa
área de bioenergia e biocombus-
tíveis nos dá uma posição muito
especial”.

No entanto, Corrêa do Lago
ressalta que o grande sucesso

do Brasil na área resulta também
em uma reação adversa de ou-
tros países, às vezes até barreira
para a massificação do uso.

“Somos um pouco vítimas
do nosso êxito, no sentido de
que avançamos tanto nessa área
que vários países ficam um pou-
co perplexos”, revelou. “Nós te-
mos tantas vantagens na produ-
ção de biocombustíveis susten-
táveis que é visto quase como
um ameaça e, na realidade, os bi-
ocombustíveis não são uma so-
lução única, são uma de várias
soluções para descarbonização.
A gente tem que mostrar que os
biocombustíveis não são, de
maneira nenhuma, ameaça para
outras tecnologias”, disse o em-
baixador que promete levar a dis-
cussão para o G20.

Negociações
Corrêa do Lago já foi embai-

xador no Japão (2013-2018), na
Índia (2018-2023) e, cumulativa-
mente, no Butão (2019-2023).
Como diplomata, já atuou em
missões junto à União Europeia
em Bruxelas (2005-2008), em Bu-
enos Aires (1999-2001), Wa-
shington (1996-1999), Praga
(1988-1991) e Madri (1986-1988).
Na Rio+20, em 2012, foi negoci-
ador-chefe do Brasil para mudan-
ça do clima.

O embaixador destaca que os
biocombustíveis têm condições
de se desenvolverem melhor em
países de clima tropical, mais no-
tadamente no hemisfério sul, o

que potencializa o chamado Sul
Global (grupo de países emer-
gentes). Ele pondera que posi-
ções de interesse do Sul Global
não devem ser tratadas como
adversas aos países desenvol-
vidos, como europeus e os Es-
tados Unidos, e sim como uma
concertação.

“Isso é uma coisa que o Bra-
sil quer muito. É nesse sentido
que o Brasil vai atuar no G20”,
conclui.

Um ponto central nas dis-
cussões internacionais, segun-
do o embaixador brasileiro, é
como financiar, ajudar países
médios. Ele pontua que há finan-
ciamento para os países pobres,
no entanto, não são os mais po-
bres responsáveis pela mudan-
ça do clima. Os mais relevantes
em emissões de poluentes são
os ricos e os médios, como Bra-
sil, Índia e Indonésia.

Corrêa do Lago expõe que os
ricos têm como se financiar, o
que não é uma realidade para os
países de média renda. “Há uma
conjunção perversa que não fa-
vorece os países médios”.

Papel da ciência
A Coppe/UFRJ é dirigida por

Suzana Kahn. Ela faz parte do
grupo de cientistas que formam
o Painel Intergovernamental so-
bre Mudanças Climáticas (IPCC,
na sigla em inglês), vencedor do
prêmio Nobel da Paz em 2007.
Criado pelo Programa das Na-
ções Unidas para o Meio Ambi-
ente (ONU Meio Ambiente), o
IPCC funciona como uma repre-
sentação do conhecimento cien-
tífico nos debates sobre meio
ambiente.

Kahn defende a interconexão
entre conhecimentos como for-
ma de a academia e a ciência se-
rem ferramentas eficazes na bus-
ca de soluções para problemas
como o aquecimento global.

“A gente tem a obrigação,
como instituto de pós-gradu-
ação, de formar nossos alunos
já com essa nova visão de
mundo que vai muito além das
fronteiras tradicionais da en-
genharia. Atualmente, para
solucionar os problemas que
surgem, os desafios atuais e
das próximas décadas, o olhar
tem que ser muito mais abran-
gente, mais interdisciplinar,
outros saberes que são impor-
tantes”, observa a diretora.
(Agencia Brasil)

BC comunica vazamento de dados
cadastrais de 46 mil chaves Pix

Um total de 46.093 chaves Pix
de clientes da Fidúcia Sociedade
de Crédito ao Microempreende-
dor e à Empresa de Pequeno Por-
te Limitada (Fidúcia) tiveram da-
dos cadastrais vazados.

A informação foi divulgada
na segunda-feira (18) pelo Ban-
co Central (BC). Esse foi o sexto
vazamento de dados desde o lan-
çamento do sistema instantâneo
de pagamentos, em novembro de
2020.

Segundo o BC, o vazamento
ocorreu por causa de falhas pon-
tuais em sistemas da instituição
de pagamento. A exposição, in-
formou o BC, ocorreu em dados
cadastrais, que não afetam a mo-
vimentação de dinheiro. Dados
protegidos pelo sigilo bancário,
como saldos, senhas e extratos,
não foram expostos.

Embora o caso não precisas-

se ser comunicado por causa do
baixo impacto potencial para os
clientes, a autarquia esclareceu
que decidiu divulgar o incidente
em nome do “compromisso com
a transparência”.

As pessoas que tiveram seus
dados cadastrais obtidos a partir
do incidente serão notificadas
exclusivamente por meio do apli-
cativo ou pelo internet banking
de sua instituição de relaciona-
mento. O Banco Central ressal-
tou que esses serão os únicos
meios de aviso para a exposição
das chaves Pix e pediu para os
clientes desconsiderarem comu-
nicações como chamadas telefô-
nicas, SMS e avisos por aplicati-
vos de mensagens e por e-mail.

A exposição de dados não
significa necessariamente que
todas as informações tenham
vazado, mas que ficaram visíveis

para terceiros durante algum tem-
po e podem ter sido capturadas.
O BC informou que o caso será
investigado e que sanções po-
derão ser aplicadas. A legislação
prevê multa, suspensão ou até
exclusão do sistema do Pix, de-
pendendo da gravidade do caso.

Esse foi o sexto incidente de
vazamentos de dados do Pix des-
de a criação do sistema, em no-
vembro de 2020. Em agosto de
2021, ocorreu o vazamento de
dados 414,5 mil chaves Pix por
número telefônico do Banco do
Estado de Sergipe (Banese). Ini-
cialmente, o BC tinha divulgado
que o vazamento no Banese ti-
nha atingido 395 mil chaves, mas
o número foi revisado mais tar-
de.

Em janeiro de 2022, foi a vez
de 160,1 mil clientes da Acesso
Soluções de Pagamento terem

informações vazadas. No mês
seguinte, 2,1 mil clientes da Log-
bank pagamentos também tive-
ram dados expostos.

Em setembro de 2022, dados
de 137,3 mil chaves Pix da Abas-
tece Ai Clube Automobilista Pay-
ment Ltda. (Abastece Aí) foram
vazados. O caso mais recente
ocorreu em setembro do ano pas-
sado, quando 238 chaves Pix da
Phi Pagamentos foram expostas.

Em todos os casos, foram
vazadas informações cadastrais,
sem a exposição de senhas e de
saldos bancários. Por determina-
ção da Lei Geral de Proteção de
Dados, a autoridade monetária
mantém uma página em que os
cidadãos podem acompanhar in-
cidentes relacionados com a cha-
ve Pix ou demais dados pessoais
em poder do BC. (Agencia Bra-
sil)

O relator da Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) do
Senado que investiga as ações
da empresa petroquímica
Braskem em Maceió (AL), sena-
dor Rogério Carvalho (PT-SE),
quer solicitar busca e apreensão
no Ministério de Minas e Ener-
gia (MME) caso a pasta não for-
neça as informações solicitadas
em até três dias úteis.

O prazo para o envio dos
dados, fixado em cinco dias
úteis, foi prorrogado por mais
cinco dias úteis, mas a exten-
são do prazo venceu e o minis-
tério ainda não enviou os do-
cumentos, nem explicou à co-
missão o motivo da demora,
segundo Carvalho.

“Dê um prazo de mais três
dias, sob pena de a gente pedir
uma busca e apreensão dessa
documentação sobre as ações
que foram desenvolvidas pelo
MME no caso da Braskem”,
afirmou o relator, acrescentan-
do que a pasta atua de “forma
desrespeitosa” em relação à
comissão, e que “é inadmissí-
vel que o MME não passe as
informações”.

O requerimento citado pelo
relator foi aprovado pela CPI no
dia 28 de fevereiro e pede, en-
tre outros documentos, os pro-
cessos administrativos, de fis-
calização e controle, de denún-
cias e de ações emergenciais
que tenham relação com a ex-
ploração de sal-gema em Ma-
ceió e com a Braskem.

A Agência Brasil entrou em
contato com a assessoria do
ministério para comentar o caso,
mas não teve retorno até a pu-
blicação desta reportagem.

A CPI da Braskem ouviu na
terça-feira (18) o ex-secretário
de Geologia, Mineração e
Transformação Mineral do
MME, Alexandre Vidigal de Oli-
veira. Ele ficou no cargo de ja-
neiro de 2019 a junho de 2021.
A secretaria é responsável pela
implementação, orientação e
coordenação das políticas do
setor mineral, além de monito-
rar a atuação da Agência Naci-
onal de Mineração (ANM), que
é a responsável por fiscalizar o
setor no Brasil.

Vidigal destacou que, quan-
do chegou ao ministério, existi-
am duas versões dos técnicos
da secretaria sobre a situação
do afundamento dos bairros em
Maceió: uma dizia que as fratu-
ras e rachaduras encontradas
na capital alagoana eram fruto
de terremotos ou chuvas tor-
renciais, ou seja, de causas na-
turais, e outra versão dizia que
essas rachaduras eram resulta-
do da extração de sal-gema nas
minas da Braskem.

O relator Rogério Carvalho
destacou que a existência das

Relator de CPI quer busca e
apreensão caso MME não
ceda dados da Braskem

duas versões buscou confun-
dir, porque não havia motivos
para imaginar que o afundamen-
to dos bairros em Maceió ocor-
ria por causas naturais. Com
isso, Carvalho pediu a relação
dos servidores que sustenta-
vam tal tese.

“Essa disputa de narrativa
interessava a alguém, e a gente
precisa saber quem defendia
qual narrativa”, destacou. “Al-
guém, dolosamente ou intenci-
onalmente, queria confundir e
retirar a responsabilidade de
uma lavra predatória feita em
Maceió”, completou o senador.

O ex-secretário Vidigal des-
tacou ainda no depoimento que
faltava pessoal e recursos para
monitorar o setor mineral no
Brasil. “Quando cai Brumadi-
nho [janeiro de 2019], nós fo-
mos surpreendidos, ao saber
que o Brasil tinha dez fiscais
para cuidar de barragens, e são
mais de 600 barragens. Dez fis-
cais! E quando cai Brumadinho,
todos os fiscais se dirigem a
Minas Gerais”, disse.

Para o relator, os depoimen-
tos da CPI e os documentos até
agora analisados indicam que
o setor mineral era o responsá-
vel pela própria fiscalização. “O
que nós estamos vendo aqui na
CPI é que o setor regulado não
é regulado. Ele se autorregula”,
comentou.

“É a própria mineradora que
informa as condições técnicas
em que se encontram as minas.
Isso não é suficiente para dar
segurança e para evitar danos
como o que aconteceu em Ma-
ceió”, destacou Rogério Carva-
lho, que vem defendendo uma
reforma de toda estrutura de fis-
calização a mineração no país.

A CPI da Braskem investiga
o afundamento de bairros em
Maceió que causaram o deslo-
camento de, ao menos, 60 mil
pessoais, de acordo com o Mi-
nistério Público do Estado de
Alagoas. Segundo a Braskem,
o número de deslocados é de
40 mil. O caso foi revelado pela
primeira vez ao público em 2019.

Desde então, o afundamen-
to de regiões inteiras da capital
de Alagoas vem se agravando.
Segundo o Serviço Geológico
do Brasil (CPRM), a exploração
de 35 minas de sal-gema pela
Braskem foi a responsável por
deixar milhares de pessoas de-
sabrigadas e transformar bair-
ros antes movimentados e po-
pulosos em lugares praticamen-
te desertos.

A Braskem suspendeu as
atividades no município em no-
vembro de 2019. A companhia
diz atuou por 17 anos em Ma-
ceió, “respeitando todas as nor-
mas técnicas e exigências regu-
latórias”. (Agencia Brasil)

Justiça da Suíça pede repatriação de
R$ 80 milhões bloqueados de Maluf

A Justiça da Suíça confirmou
a repatriação de R$ 80 milhões
(US$ 16,3 milhões) ao Brasil. O
valor estava bloqueado em con-
tas ligadas ao ex-deputado fede-
ral Paulo Maluf.

De acordo com a Advocacia-
Geral da União (AGU), a decisão,
tomada pela Suprema Corte suí-

ça, é definitiva e não tem mais
possibilidade de recursos. O ór-
gão espera que a quantia seja
enviada ao Brasil em breve.

Em dezembro do ano passa-
do, a Justiça suíça determinou a
devolução do dinheiro, mas a
defesa de Maluf recorreu da de-
cisão, que foi mantida nessa nova

decisão.
A devolução dos recursos foi

determinada em função da con-
denação de Maluf por desvios de
recursos nos anos 1990, na épo-
ca em que era prefeito de São
Paulo. O dinheiro foi desviado
para o exterior, e parte do mon-
tante utilizado para comprar

ações da empresa que pertence a
sua família.

A repatriação foi determina-
da após procedimento de coope-
ração internacional apresentado
pela AGU em conjunto com o
Ministério Público Federal (MPF)
e o Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública. (Agencia Brasil)

Moraes dá 15 dias para PGR opinar
sobre indiciamento de Bolsonaro
O ministro Alexandre de Mo-

raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), deu prazo de 15 dias
para a Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) se manifestar so-
bre o relatório no qual a Policia
Federal (PF) indiciou o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro e mais 16
pessoas pela suposta fraude do
certificado de vacinação para
covid-19.

Será a primeira oportunidade
para o procurador-geral da Repú-
blica, Paulo Gonet, avaliar uma

investigação envolvendo Bolso-
naro. Gonet vai decidir se denun-
cia o ex-presidente e os demais
acusados ao Supremo. Indicado
pelo presidente Luiz Inácio Lula
da Silva ao cargo, o procurador
tomou posse em dezembro do
ano passado.

O sigilo sobre o relatório da
PF foi retirado na terça-feira (19)
por Moraes. Conforme as inves-
tigações, ao menos nove pesso-
as teriam se beneficiado de um
esquema de fraude, montado pelo

ex-ajudante de ordens Mauro
Cid, incluindo a esposa e três fi-
lhas, Bolsonaro e sua filha e o
deputado Gutemberg Reis de Oli-
veira (MDB-RJ).

Cid teria inserido informa-
ções falsas no sistema do Minis-
tério da Saúde com o objetivo de
facilitar a entrada e a saída de
Bolsonaro dos Estados Unidos,
burlando exigências sanitárias
contra a covid-19 impostas pe-
los EUA e também pelo Brasil.
Ambos países exigiam a vacina-

ção contra doença para interes-
sados em cruzar a fronteira.

Em seu perfil na rede social
X, antigo Twitter, o advogado de
Bolsonaro Fabio Wajngarten cri-
ticou a divulgação do indiciamen-
to. “Vazamentos continuam aos
montes, ou melhor aos litros. É la-
mentável quando a autoridade usa
a imprensa para comunicar ato for-
mal que logicamente deveria ter
revestimento técnico e procedi-
mental ao invés de midiático e par-
cial”, escreveu. (Agencia Brasil)
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EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL-PRAZO DE TRINTA 
DIAS PROCESSO Nº1089557-06.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 12ªVara da Família e Sucessões,do Foro Central 
Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Ricardo Pereira Junior,na for-
ma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) quem possa interessar que 
neste Juízo tramita a ação de Procedimento Comum Cível 
movida por Carla Fabiana Dutra Elias Saccá,RG 34.773.249-5 
SSP/SP, CPF 315.874.588-70 e Leandro Saccá, RG 19.204.253 
SSP/SP,CPF 292.363.898-05, residentes na Rua Itajaí, 125, apto 
65, Torre 4, São Paulo/SP, CEP 01501-000, por meio da qual 
os requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2023.             |19,20| 

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), vem convocar os titulares das 
Debêntures da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, da Unigel Participações S.A. (“Emissão”, 
“Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 de março de 2022, 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado em 11 de abril de 2022 e em 
06 de setembro de 2023 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira 
convocação, no dia 09 de abril de 2024, às 11:00 horas, em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) nos termos do art. 71, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para analisar e deliberar as ORDENS DO 
DIA indicadas abaixo, que serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e cuja 
aprovação, ou não, NÃO dependerá de anuência da Emissora: (1) Ratifi car, ou não, todas 
medidas tomadas pelo Agente Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas, no 
âmbito: (i) da execução de título extrajudicial nº 1103850-47.2023.8.26.0002, ajuizada 
pelo Agente Fiduciário contra a Emissora (“Execução de Título Extrajudicial”), e 
embargos à execução nº 1010537-95.2024.8.26.0002, opostos pela Emissora contra o 
Agente Fiduciário (“Embargos à Execução”), ambos em trâmite perante a 7ª Vara 
Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 
(ii) do processo de recuperação extrajudicial n° 1174558-22.2023.8.26.0100, em trâmite 
perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo (“Recuperação Extrajudicial”); (2) Deliberar sobre as 
medidas judiciais ou extrajudiciais que serão adotadas pelo Agente Fiduciário na 
qualidade de representante dos Debenturistas, no âmbito: (i) Execução de Título 
Extrajudicial e Embargos à Execução; (ii) Recuperação Extrajudicial, bem como em 
qualquer outra ação e/ou incidente que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante dos Debenturistas, venha a ajuizar; (3) Aprovar, ou não, a 
proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m de reduzir o quórum de deliberação 
previsto na Cláusula 9.8, atualmente de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação 
para maioria das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida 
cláusula de “(...) Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 abaixo, todas as deliberações a 
serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de 
Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, 
em primeira ou segunda convocação” para “(...). Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 
abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 50% +1 
(cinquenta por cento mais uma) das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda 
convocação”; (4) Aprovar, ou não, a proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m 
de reduzir o quórum de deliberação previsto na Cláusula 9.8.1 (ii), atualmente de 90% 
(noventa por cento) das Debêntures em Circulação para 50% +1 (cinquenta por cento 
mais um) das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida cláusula 
da Escritura de Emissão para que passe de “as alterações, que deverão ser aprovadas por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em 
Circulação, (a) das disposições desta Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos 
nesta Escritura de Emissão; (c) da Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas 
de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de 
vigência das Debêntures; (f) da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) 
da criação de evento de repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado 
Facultativo; e (i) da redação de qualquer Evento de Inadimplemento” para “as alterações, 
que deverão ser aprovadas por Debenturistas representando, no mínimo, 50% + 1 
(cinquenta por cento mais um) das Debêntures em Circulação, (a) das disposições desta 
Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão; (c) da 
Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer 
valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de vigência das Debêntures; (f) 
da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) da criação de evento de 
repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado Facultativo; e (i) da 
redação de qualquer Evento de Inadimplemento”; (5) Autorizar que os assessores legais 
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EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
contratados e o Agente Fiduciário tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações tomadas em relação aos itens (2), (3) e (4) da ordem do 
dia. Informações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por 
meio da Plataforma Digital deverão, com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes 
da data designada para a realização da AGD, enviar os documentos comprobatórios da 
sua representação para o Agente Fiduciário através dos e-mails agentefi duciario@vortx.
com.br l claims@vortx.com.br, identifi cando no título a operação (AGD | Unigel), 
manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participarem da AGD, os 
Debenturistas deverão encaminhar ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de 
identidade do Debenturista, representante legal ou procurador: Carteira de Identidade 
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 
identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e (ii) 
caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada 
com poderes específi cos para sua representação na AGD ou instrução de voto, 
observados os termos e condições estabelecidos neste Edital. Neste último caso, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, 
conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a 
representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, 
observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualifi cação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de 
certifi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à ICP-Brasil, como 
alternativa ao reconhecimento de fi rma. Validada a sua condição e a regularidade dos 
documentos após o Cadastro, o Debenturista poderá receber, até 01 (um) Dia Útil antes 
da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista 
não receba as instruções de acesso com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário 
de início da AGD, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciario, através do e-mail 
claims@vortx.com.br Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará 
disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o 
horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Recomenda-se que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 1 (uma) hora de 
antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma Microsoft 
Teams para evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. Será de responsabilidade 
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. O Agente Fiduciário 
não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob 
controle da Emissora Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do 
Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) na rede mundial de computadores e foi publicado 
observando-se as condições previstas no artigo 4.18 da Escritura de Emissão. Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os 
mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 18 de março de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 22ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única, da 22ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 10h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolu-
ção CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme “Termo 
de Securitização de Certifi cado de Recebíveis do Agronegócio da 22ª Emissão da Emissora” (“Termo de Securitização”), 
deliberar sobre: (i) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 12.6, item 
(xxxviii) do Certifi cado de Direitos Creditórios do Agronegócio (“CDCA”), com o consequente Resgate Antecipado dos 
CRA, em razão do não atendimento, pela BLENDPAPER SECURITY PAPEIS ESPECIAIS S.A., sociedade anônima, com sede 
na cidade de Salto, estado de São Paulo, na Rodovia da Convenção, nº 30, sala 1, bairro Salto de São José, CEP 13.324-
240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 02.364.069/0001-20, com seus atos constitutivos regis-
trados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300575385 (“Devedora”), dos Índices Finan-
ceiros previstos na cláusula 14.5, item “(mm)”, subitens “(1)”, “(2)”, “(3)”, “(4)” e “(5)” do Termo de Securitização, re-
lativos aos 1º, 2º, 3º de 2021 e 2022, 1º e 2ª trimestres de 2023, assim como relativos aos exercícios sociais de 2021 e 
2022; (ii) Em relação a apuração dos Índices Financeiros, aprovar: a) Anuência prévia para descumprimento temporário, 
nos termos da cláusula 14.5, item (mm) do Termo de Securitização, em razão de eventual inobservância dos Índices Fi-
nanceiros relativos aos trimestres fi ndos em 30/09/2023 e 31/12/2023, esses ainda pendentes de apuração e envio pela 
Devedora à Emissora; b) Não atendimento dos Índices Financeiros, ainda não performados, limitados àqueles cuja apu-
ração se dará exclusivamente ao longo do exercício de 2024, nos termos abaixo; e c) As novas condições de verifi cação 
a ocorrer a partir de 2025, desde que os índices fi nanceiros de tais períodos, sejam atendidos conforme indicado abai-
xo: (1) Dívida Líquida/EBITDA: menor ou igual a 3,75x para as verifi cações ocorridas no 1º trimestre de 2024, menor ou 
igual a 3,50x para as ocorridas no 2º trimestre de 2024, menor ou igual a 3,25x para as ocorridas no 3º trimestre de 2024 
e menor ou igual a 3,00 para as verifi cações ocorridas para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que partir do 1º trimes-
tre de 2025 em diante deverá ser observado 1,5x considerando, para o EBITDA, o valor acumulado dos últimos doze me-
ses; (2) EBITDA/Despesas Financeiras: igual ou maior que 0,95x para o 1º trimestre de 2024, 1,00x para o 2º trimestre de 
2024, 1,05x para o 3º trimestre de 2024 e 1,10x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 
2025 em diante deverá ser igual ou maior que 2,0x. Para o cálculo acima, deverão ser considerados os valores acumu-
lados dos últimos 12 (doze) meses; (3) Ativo Corrente/Passivo Corrente Mínimo: igual ou maior que 0,90x para o 1º tri-
mestre de 2024, 0,95x para o 2º trimestre de 2024, 1,00x para o 3º trimestre de 2024 e 1,05x para o 4º trimestre de 
2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x; e (4) Margem EBIT-
DA Mínima: 8,5% para o 1º trimestre de 2024, 9,00% para o 2º trimestre de 2024, 9,00% para o 3º trimestre de 2024 e 
9,00% para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser 15,0%, con-
siderando o valor acumulado dos últimos doze meses; e (5) Serviço de Cobertura da Dívida: igual ou maior que 0,25x 
para o 1º trimestre de 2024, 0,25x para o 2º trimestre de 2024, 0,35x para o 3º trimestre de 2024 e 0.35x para o 4º tri-
mestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x, consi-
derando o valor acumulado dos últimos 12 (doze) meses. (iii) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Auto-
mático, nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláu-
sula 14.1 do Termo de Securitização em razão da não realização do registro do Instrumento Particular de Alienação Fi-
duciária do Imóvel em Garantia e outras Avenças”, datado de 13 de janeiro de 2021 (conforme aditado de tempos em 
tempos, a “AFI”) sobre a Matrícula 453 e de seu respectivo aditamento, nos termos da assembleia geral de titulares dos 
CRA realizada em 11 de outubro e 2022, desde que tal registro seja obtido até 31/12/2024, sob pena de vencimento an-
tecipado não automático das Obrigações Garantidas, conforme defi nido no Termo de Securitização; (iv) A não declara-
ção do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Res-
gate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização em razão do descumprimento da data de 
apresentação dos Laudos de Avaliação previstos na AFI referente às matrículas 8.725 e 12.138 e no “Instrumento Parti-
cular de Alienação Fiduciária de Máquinas e Equipamentos em Garantia e outras Avenças”, datado de 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, a “AF Equipamentos”), os quais deveriam ser apresentados anualmen-
te (conforme cláusulas 4.2 da AFI e cláusula 5.1.2 da AF Equipamentos), sendo certo que o Laudo de Avaliação de 2021 
somente foi disponibilizado em fevereiro de 2022, e os Laudos de Avaliação de 2022 e 2023 não foram apresentados, 
desde que o Laudo de Avaliação de 2023 e, portanto, o mais atualizado, ou seja, mais apto a representar o valor confe-
rido em garantia, seja apresentado até 30/06/2024; (v) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático 
nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 
14.1 do Termo de Securitização, em razão do não envio do comprovante de notifi cação de comunicação da Cessão Fidu-
ciária aos Clientes A, vencida em 12/11/2020, nos moldes da cláusula 3.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios Decorrentes de Recebíveis Comerciais e Outras Avenças”, celebrado em 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”) desde que tal evidência da notifi ca-
ção seja obtida até 30/06/2024; (vi) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláu-
sula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Se-
curitização em razão do não envio do comprovante de registro do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 25 de novembro de 2020 (“Primeiro Adi-
tamento à AF de Quotas”) no competente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da cláusula 2.1 do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (vii) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático do 
CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão do: (a) atraso na disponibilização das cópias digita-
lizadas do balanço gerencial de 2020, 2021 e 2022; (b) das demonstrações fi nanceiras trimestrais auditadas e do extra-
to da Conta Vinculada Cash Sweep referentes aos períodos de 4º trimestres de 2020, 2021, 2022, já recepcionados pela 
Securitizadora no presente momento; e (c) do descumprimento da obrigação de apresentar os mesmos documentos re-
ferente aos 3º e 4º trimestre de 2023, conforme previsto na cláusula 4.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios decorrentes do Cash Sweep”, celebrado em 28 de outubro de 2020 (conforme aditado de tem-
pos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária Cash Sweep”) desde que as demonstrações fi nanceiras trimestrais au-
ditadas do 3º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/03/2024 e as demonstrações fi nanceiras trimestrais auditadas do 
4º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/06/2024; (viii) A dispensa e, desse modo, a não declaração do Vencimento 
Antecipado Não Automático do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão da não apresenta-
ção das demonstrações fi nanceiras auditadas referentes ao 1º trimestre de 2023, sendo certo que as demais demonstra-
ções fi nanceiras não apresentadas até o presente momento, serão entregues nos termos do item “vii” acima; (ix) A au-
torização para que as partes promovam ajustes meramente adaptativos e declaratórios no instrumento de Alienação Fi-
duciária de Quotas da Devedora, o qual deverá passar a tratar da Alienação Fiduciária de Ações da Devedora, tendo em 
vista a alteração do tipo societário da Companhia para Sociedade Anônima, observado que a totalidade das ações de 
sua emissão estão e permanecerão oneradas seguindo os termos da Cláusula 3.1(iii) do Instrumento de Alienação Fidu-
ciária de Quotas, conforme atestam os documentos que acompanham esse edital; (x) A autorização para que a Deve-
dora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamen-
tos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias acima, caso aprovadas, incluindo, mas 
não se limitando a realização de aditamento ao CDCA e Termo de Securitização, com objetivo de refl etir as novas con-
dições de atendimento dos Índices Financeiros, às exclusivas expensas da Devedora, em até 90 (noventa) Dias Corridos 
a contar da data de realização da Assembleia. (xi) Caso aprovado todos os itens acima, aprovar o pagamento pela De-
vedora aos titulares do CRA de waiver fee equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), via sistema B3, a ser dividi-
do pela quantidade de CRA em Circulação, considerando a posição constante no dia útil anterior à Data de Pagamento 
da Remuneração dos CRA (conforme previstas no Termo de Securitização), quando ocorrerá o desembolso periódico, 
tendo início a partir da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA imediatamente posterior à data de aprovação das 
matérias acima em Assembleia (inclusive) até a Data de Vencimento (inclusive), independentemente de novos descum-
primentos pela Devedora, sob pena de as renúncias e concessões concedidas pelos titulares do CRA no âmbito da As-
sembleia serem revogadas e tornarem-se sem efeito. A esse respeito, fi ca esclarecido que o waiver fee será adicional a 
qualquer outro montante devido no âmbito do CDCA e/ou do Termo de Securitização; A Emissora deixa registrado, para 
fi ns de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a pre-
sença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA em circulação; e, em segunda con-
vocação, com qualquer número, conforme cláusula 21.5 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, 
em primeira convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) mais 
1 (um) dos CRA em circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 
a maioria dos CRA em circulação presentes, desde que o quórum de instalação não seja inferior a 20% (vinte por cento) 
dos CRA em circulação, nos termos do previsto na cláusula 14.8 do Termo de Securitização. Ademais, cumpre consignar 
que, na hipótese de não instalação da Assembleia ou da não manifestação dos Titulares dos CRA, o Vencimento Anteci-
pado da CDCA deverá ser declarado, o que acarretará, consequentemente, o resgate antecipado dos CRA, conforme 
cláusula 14.8 do Termo de Securitização. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da pla-
taforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela 
Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrô-
nico para juridico@virgo.inc com cópia para o agentefi duciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br , a confi rmação de 
sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nido) imprete-
rivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documen-
tos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos 
CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi r-
ma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na As-
sembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documen-
to societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitaliza-
da de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada 
cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do do-
cumento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será 
de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não 
havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a 
redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a 
correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc com cópia para o 
agentefi duciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à Dis-
tância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de 
Convocação em seu website (https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos 
de Representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de confl ito de interesse entre 
o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme 
defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A 
ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por 
meio da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. 
Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a 
posterior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assem-
bleia, caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (con-
forme defi nido no Termo de Emissão). São Paulo, 20 de março de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Miguel Donha Jr.
Leiloeiro Oficial - Matricula: 14/256L - Jucepar

www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RE-
CAIAM SOBRE O BEM, FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRI-
GA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR 
– LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

173 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL
41 3134-3450

ONLINE
LEILÃO dia 20/03/2024
QUARTA-FEIRA

Leilão 10h30
LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR
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Nº dos Chassis:  1J206796 Normal 1J222057 Recortado 1T100794 Normal 3C412566 Normal 3C420278 Normal 48207069 Recortado 48512374 Normal 
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YEH’S Serviços Médicos Eireli
CNPJ/MF: 18.332.467/0001-02

Instrumento Particular de Alteração e Consolidação do Contrato Social
Pelo presente instrumento o abaixo assinado: Yeh Lun Chun, brasileiro, maior, solteiro, médico, 
CRM 47033, RG 18.250.067-6 SSP-SP, CPF 861.084.928-72, residente e domiciliado na Av. Limeira, 
305, Fazenda Tamboré, Barueri/SP, CEP 06458-050. Titular da Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada, denominada YEH’S Serviços Médicos Eireli, com sede na Al. Araguaia, 
933, 5º andar, Cj. 51, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06455-000, registrada perante o Oficial de Registro 
Civil de Pessoa Jurídica Comarca de Barueri, sob microfilme nº 221634 em 10/06/2013 e inscrita no 
CREMESP sob nº 957885 e CNPJ 18.332.467/0001-02. Resolve alterar seu contrato social conforme 
mediante a seguinte cláusula e condição: I- Redução de Capital Social: A titular Yeh Lun Chun, 
resolve reduzir o capital social da sociedade, dos atuais R$ 100.000,00, para R$ 10.000,00, mediante 
a redução de R$ 90.000,00, tendo em vista o mesmo estar excessivo ao objeto social da sociedade. 
Diante dessa alteração, consolida-se a cláusula do capital social que passará a vigorar com a 
seguinte redação: Cláusula 5ª - Capital Social: O Capital Social é de R$ 10.000,00, divididos em 
10.000 quotas de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, pelo titular Sra. Yeh Lun Chun. II- Alteração da Razão Social: A única sócia resolve alterar 
a razão social da sociedade para YEH’S Serviços Médicos Ltda. Consolida-se a cláusula 1ª do 
Contrato social que passará a vigorar com a seguinte redação: Cláusula 1ª - Denominação: 
A sociedade denomina-se YEH’S Serviços Médicos Ltda. E por estar certo e ajustado assina o 
presente instrumento em 03 vias de igual forma e teor para contar e produzir seus efeitos legais 
sendo o mesmo encaminhado para as devidas anotações e registro. SP, 19/03/2024. Yeh Lun Chun. 
Visto da Advogada: Priscila Renata Oliveira Lebedynec - OAB/SP 262.281.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 84ª EMISSÃO DA 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 84ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, 
CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. 
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 
09 de abril de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma 
Microsoft Teams, conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme Termo de Securitização de Créditos do 
Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar 
a concessão do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos 
aditamentos ao Termo de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia 
Geral dos Titulares dos CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo 
adicional de 60 (sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao 
Agente Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da 
Assembleia; e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, 
celebre todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das 
matérias aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença 
de Titulares dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação 
e, em segunda convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 
12.8 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% 
(cinquenta por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda 
convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e 
ao Agente Fiduciário para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA 

DA 85ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 85ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 
17h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 
30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos 
CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 
(sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente 
Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; 
e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo 
de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA

DA 82ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 82ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 
30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos 
CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 
(sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente 
Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; 
e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo 
de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto.  
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 

SÉRIE ÚNICA DA 83ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 83ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Ter-
mo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo de 
Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos CRA, 
realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 (sessenta) 
dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente Fiduciário dos do-
cumentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; e c) Autoriza-
ção para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares dos CRA que re-
presentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitiza-
ção. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A Assembleia convo-
cada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 
60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Batel Empreendimento Imobiliário Ltda.
CNPJ nº 13.610.387/0001-40 - NIRE 35.232.446.147

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.12.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.500.000,00 para 
2.000.000,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

LEILÃO
Presencial e Online

Encerramento:
20/03/2024
4ª feira – às 11h30

O leilão já está aberto na internet para receber lances.

Débitos de Condomínio e IPTU quitados pelo banco até o dia do leilão.

À vista ou a prazo conforme o Edital do leilão. Leia o Edital, veja as fotos e mais 

informações no site da leiloeira.  Lance vencedor condicionado à aprovação do Banco. 

Cadastre-se antecipadamente para participar do leilão online.  

Rua Hipódromo, 1141, sala 66 – Mooca - São Paulo/SP. 

Ana Claudia Campos Frazão – leiloeira oficial – JUCESP 836.

Tel. (11) 3550-4066 / (11) 97179-0728 | www.FrazaoLeiloes.com.br

LEILÃO DE IMÓVEIS

Apto. na Vila Conceição, Diadema/SP * Casa em Iná, São José 
dos Pinhais/PR * Casa em Roma, Salvador/BA * Apto.na Boa 

Vista II, Vila Velha/ES * Casa no Jd. Leila, Guarulhos/SP

CASAS E APARTAMENTOS

OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA. – CNPJ: 29.447.641/0001-70 – EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS VIRTUAL – Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato 
Social da sociedade empresária OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob 
o n. 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob o NIRE 3523173546-3, perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, n. 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila 
Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os 
Senhores Sócios da OMAHA, para Reunião de Sócios a realizar-se por meio digital, no dia  de 04 abril 
de 2024, às 10 horas, em primeira convocação, por meio da seguinte plataforma: Teams, Meeting ID: 
https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_MTdjMGNkMzgtYTZhNS00YTY1LTkzM
jktOTU3YmUwYTE5YjQw%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2226158a2b-d945-4835-
990e-6dfc9b812303%22%2c%22Oid%22%3a%22f729cbe1-12ef-4014-bdab-899fee1820bc%22%7d. A 
presente Reunião de Sócios terá, como ordem do dia: a) Examinar e aprovar as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da sociedade, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
já disponibilizadas aos Sócios, na forma da Lei; e b) Deliberar sobre a destinação dos resultados apurados no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Os senhores Sócios que não puderem comparecer na data e horário 
designado, poderão manifestar seu voto à distância por meio do Boletim de Voto à distância, disponível em 
https://www.dropbox.com/scl/fo/daj4gwpmega2hs6wg0gqj/h?rlkey=yq43vmoq5xhr38y8al7dmiz14&dl=0 e 
para tanto este deverá conter as seguintes informações: (a) identificação do Sócio e a quantidade de quotas com 
direito a voto que possui; (b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e (c) quaisquer outras 
manifestações decorrentes da ordem do dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for o caso. O 
Boletim de Voto à distância deverá ser enviado para o e-mail: andre.alves@advisia.com em até 5 (cinco) dias 
antes da data de realização da Reunião de Sócios. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião 
de Sócios mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para o e-mail, acima 
indicado, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São Paulo/SP, 19 de março de 2024. Convocação 
pelo administrador da OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., André Mendes Alves Sant’anna.

www.jornalodiasp.com.br
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Concessionária do Bloco Central S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79

1. Sobre a Companhia: 1.1. Aos Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Concessionaria do Bloco Central (“Concessio-
nária” ou “Companhia”), relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhados 
do Relatório dos Auditores Independentes. 1.2. Destaques: Em 2023, iniciou-se os investimentos 
da Fase 1-B, necessários para adequação das infraestruturas dos 6 aeroportos que compõem a 
Companhia. Tais investimentos se constituem de melhorias nos terminais de embarque de passa-
geiros, adequações de regulamentos vigentes, melhorias operacionais entre outros. O tráfego total 
de passageiros cresceu 13% frente a 2022, alcançando 7,5 milhões. No que tange a ampliação 
da oferta de serviços em seus aeroportos, foram celebrados 6 novos contratos de alimentação e 
9 novos contratos de varejo e serviços. Dentre outras importantes ações comerciais ocorridas ao 
longo do ano, destacam-se: • Implementação de mobiliário digital de publicidade em Imperatriz 
(IMP) e Petrolina (PNZ); • Assunção das operações de estacionamento em Imperatriz (IMP); • Inau-
guração de uma nova sala VIP em Goiânia (GYN); • Assinatura de um novo contrato de locadora 
de veículos em Petrolina (PNZ); • Implementação de novo contrato de DAS (Distributed Antenna 
System) em Palmas (PMW), São Luís (SLZ) e Goiânia (GYN); • Assinatura de 2 novos contratos 
de hangares em Goiânia (GYN); • Assinatura de 5 novos contratos de Real Estate nos aeroportos 
São Luís (SLZ), Imperatriz (IMP), Teresina (THE), Palmas (PMW) e Petrolina (PNZ). 2. Governança, 
Gestão e Estratégia Corporativa: 2.1. Administração: A Companhia possui uma estrutura de go-

vernança corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A governança 
corporativa da Companhia tem como principal objetivo conduzir continuamente os processos deci-
sórios e de gestão, garantindo qualidade e respeito aos interesses dos acionistas e demais partes 
interessadas, visando promover equilíbrio, igualdade de interesses e transparência nos processos 
de tomada de decisão. O Conselho de Administração é hoje composto por cinco membros eleitos 
pela Assembleia Geral, todos com prazo de gestão por dois anos, admitida a reeleição. De acordo 
com o Estatuto Social da Companhia, a diretoria executiva é composta por dois diretores, sendo 
um diretor presidente e um diretor sem designação específica. Os representantes da diretoria exe-
cutiva são eleitos pelo Conselho de Administração, com prazos de gestão de dois anos, permitidas 
reeleições. 2.2. Gestão de Pessoas: A Companhia possuí 314 colaboradores efetivos e conta com 
uma cultura matricial e administração na sede da Divisão Aeroportos com recursos da média e 
alta administração compartilhados entre todos os aeroportos. A Companhia prima pela segurança 
de seus colaboradores e no ano de 2023 continuou a implantação de diversas ações preventivas e 
inovadoras para garantir uma trajetória com meta de zero acidentes no decorrer de sua atividade. 
Além disso, a Companhia implementou a evolução de sua cultura, tendo como propósito melhorar 
a vida das pessoas através da mobilidade, a visão de liderar o setor de mobilidade, com foco na 
criação de valor sustentável e a cultura dos três Is (Integridade, Integração e Impacto). 2.3. Partes 
Relacionadas: De acordo com o contrato de concessão, entende-se por parte relacionada referente 

à Companhia, qualquer controladora, coligada e respectivas controladas, bem como aquelas as-
sim consideradas pelas normas contábeis em vigor. De forma a garantir a governança em suas 
transações comerciais com partes relacionadas, cuja finalidade principal é garantir a lisura e 
transparência nos procedimentos, a utilização de parâmetros de mercado para contratações e o 
cumprimento das cláusulas contratuais, o contrato de concessão estabeleceu a necessidade de 
publicação e implementação de uma Política de Transações entre Partes Relacionadas pela Con-
cessionária, a qual estabelece procedimentos específicos que deverão ser observados neste tipo de 
contratação em linha com as previsões contidas no contrato de concessão a respeito deste tema.  
Todo e qualquer contrato a ser realizado com parte relacionada deverá ser enviado à ANAC em até 
15 (quinze) dias após a sua celebração com a justificativa da administração para a contratação 
com a parte relacionada em vistas das alternativas de mercado. 3. Desempenho Econômico e 
Financeiro: 3.1. Custos e despesas: No contínuo compromisso da Companhia com a eficiência 
operacional, destaca-se importante economia em custos recorrentes a partir da negociação de 
novos contratos de diversos serviços operacionais, tais como limpeza, segurança e bombeiros. 
3.2. Dívida: Em outubro de 2023 foi realizada a terceira emissão de Debêntures no valor de R$ 809 
milhões com remuneração de IPCA + 6,96% a.a. Essa captação teve como destinação de recursos 
a realização de investimentos. Além disso, em outubro de 2023 foi realizada a quitação antecipada 
da 1ª e 2ª emissão de Debêntures. 4. Considerações finais: 4.1. Auditores Independentes: Em 

nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com 
trabalhos de não-auditoria com base no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio 
trabalho, exercer funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos 
nossos Auditores Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. 
As informações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da legislação 
societária brasileira, e foram elaboradas a partir de demonstrações financeiras auditadas. As 
informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto 
de auditoria por parte dos auditores independentes. 5. Declaração da Diretoria: A Diretoria da 
Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expres-
sas no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) emitido nesta data, e com as 
Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 
5.1. Agradecimentos: A Administração da Companhia agradece aos seus acionistas, aos diversos 
órgãos do poder público, a Agência Nacional da Aviação Civil, aos usuários, financiadores, insti-
tuições financeiras e parceiros, pelo apoio, confiança, empenho e comprometimento. Agradecemos 
também aos nossos colaboradores pelo entusiasmo em sempre encarar todos os nossos desafios 
como oportunidades de aprendizagem e crescimento.

São Paulo, 19 de março de 2024.
A Administração.

Relatório de Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 215.941 166.302

Caixa e equivalentes de caixa 6 172.715 110.934
Aplicações financeiras 6 - 13.226
Contas a receber das operações 7.1 29.343 31.725
Contas a receber de partes relacionadas 9 171 95
Tributos a recuperar 5.685 3.042
Estoque 4.117 3.023
Despesas antecipadas 3.538 4.139
Adiantamentos a fornecedores 331 -
Outros créditos 41 118

Não circulante 1.030.117 880.480
Realizável a longo prazo

Contas a receber das operações 7.1 357 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 55.476 33.968
Outros créditos 840 -

Imobilizado 10 10.882 9.481
Intangível 11 808.666 809.179
Infraestrutura em construção 11 153.786 27.716
Direito de uso em arrendamento 110 136
Total do ativo 1.246.058 1.046.782

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2023 2022
Circulante 74.598 52.339

Debêntures 14 9.901 -
Fornecedores 12 34.089 16.929
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 5.016 15.736
Obrigações sociais e trabalhistas 13 14.048 13.206
Impostos e contribuições a recolher 6.495 3.964
Passivo de arrendamento 31 31
Outras obrigações 5.018 2.473

Não circulante 800.262 780.615
Debêntures 14 799.140 779.443
Fornecedores 12 374 63
Obrigações sociais e trabalhistas 13 98 411
Passivo de arrendamento 88 111
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas 
 e previdenciários 15.1 29 -
Outras obrigações 533 587

Patrimônio líquido 16 371.198 213.828
Capital social 480.010 280.010
Reservas de capital 127 -
Prejuízos acumulados (108.939) (66.182)

Total do passivo e patrimônio líquido 1.246.058 1.046.782
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Em milhares de Reais)

 Nota 2023 2022
Receitas operacionais líquidas 17 343.920 188.421
Custo dos serviços prestados (279.467) (148.779)

Custo de construção (103.004) (24.570)
Serviços (83.005) (53.438)
Custo com pessoal (46.218) (40.044)
Depreciação e amortização (13.058) (9.446)
Materiais, equipamentos e veículos (11.955) (7.691)
Seguros (4.073) (4.606)
Energia elétrica (12.143) (7.361)
Aluguéis (3.641) (698)
Operação assistida - 530
Outros (2.370) (1.455)

Lucro bruto 64.453 39.642
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (27.308) (36.122)
Despesas com pessoal (11.678) (10.851)
Serviços (7.009) (6.559)
Depreciação e amortização (733) -
Materiais, equipamentos e veículos (211) (437)
Perdas com clientes (11.416) -
Provisão (reversão) para perda esperada - contas a receber 
 das operações 10.429 (13.366)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (2.693) (65)
Aluguéis de imóveis e condomínios (1.357) (780)
Gastos com viagens e estadias (327) (2.685)
Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e 
 previdenciários 15.1 (29) -
Outras receitas (despesas) operacionais (2.284) (1.379)

Resultado antes do resultado financeiro 37.145 3.520
Resultado financeiro 18 (101.410) (92.498)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (64.265) (88.978)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 8.2 21.508 30.270
Prejuízo do exercício (42.757) (58.708)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Prejuízo do exercício (42.757) (58.708)
Ajustes por:

Imposto renda e contribuição social diferidos 8.1 (21.508) (30.270)
Depreciação e amortização 10 e 11 13.765 9.414
Depreciação - direito de uso de arrendamento 26 32
Reversão do ajuste a valor presente de arrendamento 9 14
Juros e variação monetária sobre debêntures 18 114.428 96.778
Capitalização de custo de debêntures 18 (8.882) (1.555)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 18 (70) (272)
Reversão (provisão) para perda esperada - contas a receber 
 das operações 7.1 (10.429) 13.366
Constituição de provisão para riscos cíveis, administrativos, 
 trabalhistas e previdenciários 15.1 34 -
Comissão de fianças partes relacionadas 9 e 18 13.204 11.369
Rendimentos de aplicações financeiras (573) (4.793)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 16.2 127 -

Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução dos ativos

Contas a receber das operações 7.1 12.454 (45.091)
Contas a receber de partes relacionadas 9 (76) 4
Tributos a recuperar (2.494) (1.603)
Adiantamentos a fornecedores (331) -
Estoque (1.094) -
Despesas antecipadas e outros créditos 652 (3.166)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 12 (11.703) 12.267
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 (23.924) 3.479
Impostos e contribuições a recolher 2.531 3.851
Pagamento de provisões para riscos cíveis, trabalhistas e 
 previdenciários 15.1 (5) -
Obrigações socias e trabalhistas 529 10.839
Outras obrigações 2.491 3.060

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 36.404 19.015
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 10 (1.624) (8.105)
Adições ao ativo intangível 11 (101.936) (33.707)
Aplicações financeiras liquidas de resgate 13.799 16.459

Caixa líquido usado nas atividades de investimento (89.761) (25.353)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Debêntures:
Captações (líquidas de custos de transação) 21.2 793.124 70.390
Pagamento principal e juros 21.2 (877.954) -

Arrendamento:
Pagamento (32) (40)

Integralização de capital 16.1 200.000 -
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 115.138 70.350
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 61.781 64.012
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 110.934 46.922
No final do exercício 172.715 110.934

61.781 64.012
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Concessionária do Bloco Central S.A. (“Companhia” ou “Concessioná-
ria”), é uma sociedade anônima fechada domiciliada no Brasil. A sede está localizada na Avenida 
Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º andar, sala 09, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado 
São Paulo. A Companhia foi constituída em 20 de maio de 2021 tendo o contrato de concessão 
assinado em 18 de outubro de 2021 por um prazo de 30 anos a partir da data de eficácia, qual 
seja, até 24 de novembro de 2051. A Companhia é responsável pela prestação do serviço público 
de ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos Santa 
Genoveva em Goiânia/GO, Internacional Marechal Cunha Machado em São Luiz/MA, Senador Pe-
trônio Portela em Teresina/PI, Brigadeiro Lysias Rodrigues em Palmas/TO, Prefeito Renato Moreira 
em Imperatriz/MA e Senador Nilo Coelho em Petrolina/PE. Durante o primeiro trimestre de 2022 a 
Companhia concluiu o processo de assunção das operações junto à Empresa Brasileira de Infraes-
trutura Aeroportuária - INFRAERO e cumpriu com todos os requisitos contratuais e regulatórios 
necessários para a certificação operacional da Companhia como operador aeroportuário. Sendo 
assim, em 9 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Brigadeiro 
Lysias Rodrigues em Palmas/TO, Prefeito Renato Moreira em Imperatriz/MA e Senador Nilo Coelho 
em Petrolina/PE e em 24 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos 
Santa Genoveva em Goiânia/GO, Internacional Marechal Cunha Machado em São Luiz/MA e Sena-
dor Petrônio Portela em Teresina/PI. Em maio de 2022, a Companhia submeteu à apreciação do 
Poder Concedente os respectivos anteprojetos e cronogramas de execução dos investimentos de 
ampliação e adequação da infraestrutura previstos para cada aeroporto, com a caracterização 
da infraestrutura para atendimento aos requisitos contratuais estabelecidos, após a realização 
do processo de consulta às partes interessadas relevantes. Em agosto de 2022, a Companhia 
concluiu a implementação das ações e intervenções imediatas que objetiva aprimorar os padrões 
operacionais dos aeroportos em questão, por meio da melhoria das condições de utilização dos ba-
nheiros e fraldários, revitalização e atualização das sinalizações de informação, disponibilização 
de internet wi-fi gratuita de alta velocidade em todo terminal de passageiros, revisão e melhoria 
do sistema de iluminação das vias de acesso de veículos, revisão dos sistemas de climatização, 
escadas rolantes, esteiras rolantes, elevadores e esteiras para restituição de bagagens, revisão e 
melhoria das condições de infraestrutura em termos de acessibilidade e demais atividades iden-
tificadas. Em novembro de 2022, a Companhia apresentou o seu Plano de Gestão de Infrestrutura 
(PGI) às partes interessadas relevantes e à Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, contendo, 
contendo o planejamento para o atendimento aos requisitos de infraestrutura durante todo o pe-
ríodo da concessão. Em 2023 iniciaram os investimentos necessários, previstos pelo Plano de Ex-
ploração Aeroportuária - PEA, para adequação das infraestruturas dos 6 aeroportos que compõem 
a Companhia. Tais investimento se resumem a melhorias nos terminais de embarque, adequações 
de regulamentos vigentes, melhorias operacionais entre outros e estão previstos para serem con-
cluídos até novembro de 2024. Bens reversíveis: No final do período de concessão, retornam ao 
Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no 
âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. 1.1. Outras informações relevantes 
- Processos judiciais e administrativos-regulatórios e arbitragem relacionados a questões dos 
contratos de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos-regula-
tórios e arbitragens, relacionados a questões do contrato de concessão. Os processos administra-
tivos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a interação entre a Companhia e 
o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas 
diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que 
afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos 
administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das partes, e neles são apresenta-
dos e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a 
dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou 
não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões adminis-
trativas devem ser proferidas observando a legislação própria de regência e os próprios contratos 
de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral.As naturezas 
dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, 
modificações no momento de execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, 
controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contratuais específicos ou ainda sua 
forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, 
dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas 
evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade 
de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) elevada probabilidade de que 
temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido 
dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os 
temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento 
ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da concessão; iii) redução ou 
incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, 
reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida 
em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução 
ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem contratos executórios, 
serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura.
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 19 de março de 2024, 
foi aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi-
nanceiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As incertezas 
sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas:
3.8. Provisão para redução ao valor recuperável (impairment): principais premissas utilizadas 

na determinação do valor em uso;
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;
8.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na disponi-

bilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados;
11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;
15.1. Provisão para riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários: determinação 

de valor suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; e
19. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são 
convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais 
destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de 
resultados. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima 
são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho 
do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas aeroportuárias são reco-
nhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes dos aeroportos. As receitas não tarifárias, 
são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 
01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, 
contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do 
estágio de conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos 
trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da 
utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou quando da prestação de ser-
viço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, que preveem 
as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na 
sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 17. 3.3. Instrumentos financeiros: 
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber 
de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subsequente: Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao 
custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente 
ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão 
de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo 
financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contra-
tuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. 
No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro 
que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se 
isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do ob-
jetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete 
melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. 
As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da 
Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um 
determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 
por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Admi-
nistração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo 
financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; 
• como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no 
valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume 
e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e 
suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em 
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de ma-
neira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Mensuração subsequente 
e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado 
líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativo financeiro a VJR
 

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais 
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A 
Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas 
mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desre-
conhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconheci-

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
mento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha um 
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. Caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insigni-
ficante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos 
de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de classificação, as saídas de 
recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações financei-
ras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima menciona-
dos. 3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação 
de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da fluência do prazo, com 
base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação 
para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de 
retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da 
transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar, para a liquidação dessa transação. 
3.6. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao cus-
to histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos 
ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/cons-
trução dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos 
para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, 
para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um 
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um au-
mento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são re-
conhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado 
apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mes-
mo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição 
de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorpo-
rados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo mé-
todo linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de conces-
são, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa 
n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encer-
ramento de exercício social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas 
contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: A Companhia possui os seguintes ativos intangíveis: • Direito 
de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatizados São demonstrados ao custo de 
aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de exploração 
de infraestrutura concedida - vide item 3.13. Os ativos em fase de construção são classificados 
como Infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com vida útil definida são monitorados 
sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos 
existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.8. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): • Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece provisões para 
perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provi-
sões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamen-
to, são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumen-
to, as quais resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada 
do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito 
que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço 
(ou em um exercício mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses). O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o exercício 
contratual máximo durante o qual a Empresa está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o 
risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento ini-
cial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Empre-
sa, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas 
de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando 
aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de 
caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Compa-
nhia espera receber. As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do 
ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entan-
to, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumpri-
mento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. A provisão para 
perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil 
bruto dos ativos e debitada no resultado. • Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é de-
terminado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente 
das projeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Adminis-
tração, na data de avaliação, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos 
relacionados a unidade geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhe-
cida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor 
recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor pre-
sente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mer-
cado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao 
valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor 
recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para 
quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda 
de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o 
valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contá-
bil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tives-
se sido reconhecida. 3.9. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando 
a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um 
evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econô-
mico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais 
de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos 
financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.10. Receitas e despesas financeiras: Recei-
tas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mu-
danças no valor justo de instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do re-
sultado do exercício e variações monetárias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros 
passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e 
cambiais sobre passivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões 
e mudanças no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. 
Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produ-
ção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa 
efetiva de juros. 3.11. Benefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de 
contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego, sob o qual uma entidade paga con-
tribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação 
de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição 
definida são reconhecidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos 
durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não des-
contada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.12. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social no limite de 30% do lucro real. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar so-
bre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações 
financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para 
fins de tributação. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que 
se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alí-
quotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo 
sobre o lucro, se houver. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o paga-
mento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a pro-
visão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em 
aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e 
experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver 
uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, 
que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, 
tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. 
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma au-
toridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda 
e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças 
temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam dis-
poníveis e contra os quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização a 30% dos lucros 
tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias 
consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo 
técnico de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas 
por condições futuras esperadas da economia e do mercado, além de premissas de crescimento da 
receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas 
reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre 
outras. O imposto diferido não é reconhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento 
inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que 
não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil. 3.13. Contratos de conces-
são de serviços - Direito de exploração de infraestrutura (ICPC 01): A infraestrutura, dentro do 
alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 - Contratos de Concessão, não é registrada como ativo 
imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse 
desses bens para a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente 
após o encerramento do respectivo contrato. O concessionário tem acesso para construir e/ou ope-
rar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome do concedente nas condições 
previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01, o 
concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (ser-
viços de construção ou melhoria) usada para prestar um serviço público além de operar e manter 
essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário presta 
serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é 
registrada pelo valor justo. Essa remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangí-
vel, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que 
recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O con-
cessionário reconhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional 
de receber caixa ou outro ativo financeiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos 
financeiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo 
custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente 
através de um ativo financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente 
da remuneração recebida ou a receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente 
pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é 
oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de co-
brar os usuários pela utilização da infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção 
somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia 
estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito 
de exploração da infraestrutura também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente 
em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura. Dispêndios realizados 
na construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados 
como custo quando incorridos por não atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível.
Em função dos contratos de concessão serem executórios, construções de obras de melhoria da 
infraestrutura são reconhecidas contabilmente apenas quando da sua execução física. A amorti-
zação do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo 
com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada 
a curva de tráfego estimada como base para a amortização. 3.14. Adoção inicial de normas novas 
e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, novas normas 
que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de de-
zembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações 
ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto diferido rela-

Demonstração das mutações do patrimônio líquido  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Capital social
Reserva 

de capital

 Nota Subscrito
A inte-

gralizar

Plano de 
Incentivo 
de Longo 

Prazo
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 935.705 (655.695) - (7.474) 272.536
Prejuízo do exercício - - - (58.708) (58.708)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 935.705 (655.695) - (66.182) 213.828
Prejuízo do exercício - - - (42.757) (42.757)
Integralização de capital social 
 em 10 de outubro de 2023 16.1 - 200.000 - - 200.000
Plano de incentivo de longo prazo, 
 liquidável em ações 16.2 - - 127 - 127
Saldos em 31 de dezembro de 2023 935.705 (455.695) 127 (108.939) 371.198

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia e créditos a receber decorrentes de receitas 
não tarifárias tais como estacionamento, locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal 
e outros serviços de apoio; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos 
a receber citados no item (a).
7.2. Aging do contas a receber
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022
Créditos a vencer 29.446 26.038
Créditos vencidos até 60 dias - 3.959
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 254 1.728
Créditos vencidos de 91 a 180 dias 1.785 10.287
Créditos vencidos há mais de 180 dias 1.152 3.079
Total 32.637 45.091
8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (64.265) (88.978)
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) 21.850 30.253
 - -
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (332) (75)
Remuneração variável de dirigentes e estatutários (50) 92
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 40 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social 21.508 30.270
Impostos diferidos 21.508 30.270
Alíquota efetiva de impostos 33,47% 34,02%
8.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes 
origens:
 2023 2022
Ativo 61.324 35.138
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 56.083 27.068
Provisão para participação nos resultados (PLR) 2.984 2.314
Provisão para perda esperada - contas a receber das operações 999 4.544
Pré-operacionalidade 789 1.039
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofins 240 -
Outros 229 173
Compensação de imposto ativo (5.848) (1.170)
Impostos ativos após compensação 55.476 33.968
Passivo (5.848) (1.170)
Capitalização de juros (3.525) (529)
Custo de transação de empréstimos (2.323) (641)
Compensação de imposto passivo 5.848 1.170
Impostos passivos após compensação - -
Imposto diferido líquido 55.476 33.968
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 33.968 3.698
Reconhecimento no resultado 21.508 30.270
Saldos em 31 de dezembro 55.476 33.968
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo 
diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:
 2023
2028 6.104
de 2029 em diante 49.979
Total 56.083
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de de-
zembro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de 
transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras 
partes relacionadas.

Demonstrações dos resultados abrangentes  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

 2023 2022
Prejuízo do exercício (42.757) (58.708)

Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (42.757) (58.708)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

cionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32). 3.15. No-
vas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios findos após 
31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações financeiras.
As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações 
ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • 
Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de financiamento de 
fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40. 
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para 
os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas 
àquele ativo ou passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais 
aos valores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos 
seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos 
financeiros não derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divul-
gação é calculado baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas 
utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor 
justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes 
níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados 
ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são 
baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; e c) Risco financeiro e liquidez. A seguir, estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os ob-
jetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) Risco de 
crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de 
suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira 
e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanhamento 
permanente das posições em aberto, que potencialmente sujeitam as investidas à concentração 
de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9, 14 e 19. b) Risco de taxas de 
juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes 
de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia 
está exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) relativos as debêntures. As taxas de juros nas aplicações finan-
ceiras são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem 
ser obtidos nas notas explicativas nº 6, 9, 14 e 19. c) Risco financeiro e liquidez: Decorre da 
escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a 
Companhia faz para financiar suas operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. Para mitigar os riscos 
de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanentemente os 
níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (co-
venants) previstos em contrato de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 
Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser obtidas nas 
respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivati-
vos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial 
até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e incluem 
pagamento de juros contratuais:

Menos de 
1 ano

Entre 1 e 
2 anos

Entre 3 e 
4 anos

Entre 3 e 
4 anos

Acima de 
4 anos

Debêntures (a) 54.288 55.580 56.122 58.820 1.451.551
Fornecedores e outras obrigações 39.107 854 25 - 28
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 5.016 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 228 10
Aplicações financeiras (a) 172.487 110.924
Total 172.715 110.934
Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante
Aplicações financeiras - 13.226
Total - 13.226
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 101,35% do CDI, equivalente a 
13,28% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (102,73% do CDI, equivalente a 12,77% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2022). 
(a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB.
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas 2023 2022
Circulante 29.343 31.725
Contas a receber das operações (a) 32.280 45.091
Provisão para perda esperada (b) (2.937) (13.366)
Não circulante 357 -
Contas a receber das operações (a) 357 -
Total 29.700 31.725
(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-

2023 2022

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 25 40 22.536 22.601 - - 102 102
Aplicações financeiras - - 22.262 22.262 - - 1 1
Bancos conta movimento - - 168 168 - - 6 6
Contas a receber 25 40 106 171 - - 95 95
Passivo 17 416 4.583 5.016 1.438 14.224 74 15.736
Fornecedores e contas a pagar 17 416 4.583 5.016 1.438 14.224 74 15.736

2023 2022

Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (317) (317) - - 149 149
Custos/Despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - (1.682) (1.682) - - 1.399 1.399
Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - - (46) (46) - - 37 37
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (203) - (203) - - 24 24
Custos/Despesas - treinamento de pessoal - - (13) (13) - - 472 472
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (573) (573) - - 240 240
Custos/Despesas - viagens e estadias - - - - 486 - - 486
Custos/Despesas - doações - - (547) (547) - - - -
Custos/Despesas - seguros - - (4) (4) - - - -
Despesas de prestação de garantias em emissões de dívidas - (13.204) - (13.204) - 11.369 - 11.369
Despesas financeiras - juros e variações monetárias - - (477) (477) - - 20 20
Imobilizado - (9) (1) (10) - - 42 42
Receitas de aplicações financeiras - - 2.535 2.535 - - 77 77
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas - - 335 335 - - - -
Repasse de custos e despesas - CSC - (13.040) - (13.040) - 11.866 - 11.866
Repasse de custos e despesas de colaboradores (670) 585 (304) (389) - - 35 35
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 14 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 1.000, incluindo 
honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios. Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes relacionadas do Grupo CCR.
9.1. Taxas contratuais de transações com partes relacionadas
Taxa remuneração - garantia em emissão de dívidas 2023 2022
1,30% a.a. (13.204) (11.369)
10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento

Imobilizado

Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Veículos Total em operação Imobilizações em andamento Total imobilizado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 - - - - 1.015 1.015
Adições - - - - 8.466 8.466
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - 9.481 9.481
Custo - - - - 9.481 9.481
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - 9.481 9.481
Adições - - - - 2.357 2.357
Transferências 65 1.909 3.602 5.576 (5.576) -
Depreciação (4) (58) (683) (745) - (745)
Outros - - (211) (211) - (211)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 61 1.851 2.708 4.620 6.262 10.882
Custo 65 1.909 3.391 5.365 6.262 11.627
Depreciação acumulada (4) (58) (683) (745) - (745)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 61 1.851 2.708 4.620 6.262 10.882
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 20 24
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de empréstimos no montante de R$ 733 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 361 em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização (custo 
de empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 11,35% a.a. e 10,76% a.a., respectivamente.
11. Intangível e infraestrutura em construção Intangível

Exploração da 
infraestrutura concedida

Sistemas 
informatizados

Sistemas informatizados 
em andamento Total em operação

Infraestrutura em 
construção Total do intangível

Saldo em 1º de janeiro de 2022 808.022 - 1.261 809.283 1.120 810.403
Adições 7.563 - 1.371 8.934 26.972 35.906
Transferências 376 - - 376 (376) -
Amortização (9.414) - - (9.414) - (9.414)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 806.547 - 2.632 809.179 27.716 836.895
Custo 815.961 - 2.632 818.593 27.716 846.309
Amortização Acumulada (9.414) - - (9.414) - (9.414)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 806.547 - 2.632 809.179 27.716 836.895
Adições - - 919 919 138.410 139.329
Transferências 12.340 1.316 (1.316) 12.340 (12.340) -
Amortização (12.983) (37) - (13.020) - (13.020)
Outros (752) - - (752) - (752)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 805.152 1.279 2.235 808.666 153.786 962.452
Custo 827.549 1.316 2.235 831.100 153.786 984.886
Amortização Acumulada (22.397) (37) - (22.434) - (22.434)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 805.152 1.279 2.235 808.666 153.786 962.452
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2023 (*) 20% - - - -
(*) Amortização pela curva do benefício econômico; e 

Nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, a 
VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob 
o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), vem convocar os titulares das 
Debêntures da 1ª (Primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, da Unigel Participações S.A. (“Emissão”, 
“Debêntures” e “Emissora”, respectivamente), emitidas nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Unigel Participações S.A.”, celebrado em 28 de março de 2022, 
entre a Emissora e o Agente Fiduciário, conforme aditado em 11 de abril de 2022 e em 
06 de setembro de 2023 (“Escritura de Emissão”) para se reunirem em primeira 
convocação, no dia 09 de abril de 2024, às 11:00 horas, em Assembleia Geral de 
Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) nos termos do art. 71, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para analisar e deliberar as ORDENS DO 
DIA indicadas abaixo, que serão deliberadas exclusivamente pelos Debenturistas e cuja 
aprovação, ou não, NÃO dependerá de anuência da Emissora: (1) Ratifi car, ou não, todas 
medidas tomadas pelo Agente Fiduciário na defesa dos interesses dos Debenturistas, no 
âmbito: (i) da execução de título extrajudicial nº 1103850-47.2023.8.26.0002, ajuizada 
pelo Agente Fiduciário contra a Emissora (“Execução de Título Extrajudicial”), e 
embargos à execução nº 1010537-95.2024.8.26.0002, opostos pela Emissora contra o 
Agente Fiduciário (“Embargos à Execução”), ambos em trâmite perante a 7ª Vara 
Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 
(ii) do processo de recuperação extrajudicial n° 1174558-22.2023.8.26.0100, em trâmite 
perante a 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da 
Capital do Estado de São Paulo (“Recuperação Extrajudicial”); (2) Deliberar sobre as 
medidas judiciais ou extrajudiciais que serão adotadas pelo Agente Fiduciário na 
qualidade de representante dos Debenturistas, no âmbito: (i) Execução de Título 
Extrajudicial e Embargos à Execução; (ii) Recuperação Extrajudicial, bem como em 
qualquer outra ação e/ou incidente que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário, na 
qualidade de representante dos Debenturistas, venha a ajuizar; (3) Aprovar, ou não, a 
proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m de reduzir o quórum de deliberação 
previsto na Cláusula 9.8, atualmente de 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação 
para maioria das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida 
cláusula de “(...) Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 abaixo, todas as deliberações a 
serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de aprovação de 
Debenturistas representando, no mínimo, 2/3 (dois terços) das Debêntures em Circulação, 
em primeira ou segunda convocação” para “(...). Exceto pelo disposto na Cláusula 9.8.1 
abaixo, todas as deliberações a serem tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas 
dependerão de aprovação de Debenturistas representando, no mínimo, 50% +1 
(cinquenta por cento mais uma) das Debêntures em Circulação, em primeira ou segunda 
convocação”; (4) Aprovar, ou não, a proposta de alteração da Escritura de Emissão a fi m 
de reduzir o quórum de deliberação previsto na Cláusula 9.8.1 (ii), atualmente de 90% 
(noventa por cento) das Debêntures em Circulação para 50% +1 (cinquenta por cento 
mais um) das Debêntures em Circulação, alterando-se assim redação da referida cláusula 
da Escritura de Emissão para que passe de “as alterações, que deverão ser aprovadas por 
Debenturistas representando, no mínimo, 90% (noventa por cento) das Debêntures em 
Circulação, (a) das disposições desta Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos 
nesta Escritura de Emissão; (c) da Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas 
de pagamento de quaisquer valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de 
vigência das Debêntures; (f) da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) 
da criação de evento de repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado 
Facultativo; e (i) da redação de qualquer Evento de Inadimplemento” para “as alterações, 
que deverão ser aprovadas por Debenturistas representando, no mínimo, 50% + 1 
(cinquenta por cento mais um) das Debêntures em Circulação, (a) das disposições desta 
Cláusula; (b) de quaisquer dos quóruns previstos nesta Escritura de Emissão; (c) da 
Remuneração das Debêntures; (d) de quaisquer datas de pagamento de quaisquer 
valores previstos nesta Escritura de Emissão; (e) do prazo de vigência das Debêntures; (f) 
da espécie das Debêntures para a espécie subordinada; (g) da criação de evento de 
repactuação; (h) das disposições relativas ao Resgate Antecipado Facultativo; e (i) da 
redação de qualquer Evento de Inadimplemento”; (5) Autorizar que os assessores legais 

UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 05.303.439/0001-07 - NIRE 35.300.192.087
EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 

EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA UNIGEL PARTICIPAÇÕES S.A.
contratados e o Agente Fiduciário tomem todas as medidas necessárias para 
implementação das deliberações tomadas em relação aos itens (2), (3) e (4) da ordem do 
dia. Informações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por 
meio da Plataforma Digital deverão, com antecedência de até 2 (dois) Dias Úteis antes 
da data designada para a realização da AGD, enviar os documentos comprobatórios da 
sua representação para o Agente Fiduciário através dos e-mails agentefi duciario@vortx.
com.br l claims@vortx.com.br, identifi cando no título a operação (AGD | Unigel), 
manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de acesso ao 
sistema (“Cadastro”). Nos termos do artigo 126 e 71 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para participarem da AGD, os 
Debenturistas deverão encaminhar ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de 
identidade do Debenturista, representante legal ou procurador: Carteira de Identidade 
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de 
identidade expedidas pelos conselhos profi ssionais ou carteiras funcionais expedidas 
pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); e (ii) 
caso o Debenturista seja representado por um procurador, cópia da procuração assinada 
com poderes específi cos para sua representação na AGD ou instrução de voto, 
observados os termos e condições estabelecidos neste Edital. Neste último caso, será de 
responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as 
instruções do outorgante, não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário 
interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do 
edital e da manifestação de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá 
apresentar, ainda, cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão 
competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial competente, 
conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do 
administrador que (b.i) comparecer à AGD como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a 
representação dos Debenturistas na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, 
observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima 
mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do 
regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação 
por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
passada, qualifi cação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da 
outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o 
reconhecimento da fi rma do outorgante, ou com assinatura digital, por meio de 
certifi cado digital emitido por autoridades certifi cadoras vinculadas à ICP-Brasil, como 
alternativa ao reconhecimento de fi rma. Validada a sua condição e a regularidade dos 
documentos após o Cadastro, o Debenturista poderá receber, até 01 (um) Dia Útil antes 
da AGD, as instruções para acesso à Plataforma Digital. Caso determinado Debenturista 
não receba as instruções de acesso com até 01 (um) Dia Útil de antecedência do horário 
de início da AGD, deverá entrar em contato com o Agente Fiduciario, através do e-mail 
claims@vortx.com.br Na data da AGD, o link de acesso à Plataforma Digital estará 
disponível a partir de 10 (dez) minutos de antecedência e até 10 (dez) minutos após o 
horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Recomenda-se que os Debenturistas acessem a 
plataforma digital para participação da AGD com pelo menos 1 (uma) hora de 
antecedência do início da AGD a fi m de evitar eventuais problemas operacionais e que os 
Debenturistas Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma Microsoft 
Teams para evitar problemas com a sua utilização no dia da AGD. Será de responsabilidade 
exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. O Agente Fiduciário 
não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital e outras situações que não estejam sob 
controle da Emissora Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do 
Agente Fiduciário (www.vortx.com.br) na rede mundial de computadores e foi publicado 
observando-se as condições previstas no artigo 4.18 da Escritura de Emissão. Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui defi nidos terão os 
mesmos signifi cados a eles atribuídos na Escritura de Emissão.

São Paulo, 18 de março de 2024.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA 

DA 85ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 85ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 
17h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 
30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos 
CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 
(sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente 
Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; 
e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo 
de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. 
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
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DA 82ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 82ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-
900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 2024 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 
30 (trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos 
CRA, realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 
(sessenta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente 
Fiduciário dos documentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; 
e c) Autorização para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias 
aprovadas acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível 
(i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de 
esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares 
dos CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda 
convocação, com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo 
de Securitização. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A 
Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da 
Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto.  
Conforme Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS 
TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 

SÉRIE ÚNICA DA 83ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 83ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A. DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de abril de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão (“Ter-
mo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte matéria da Ordem do Dia: a) Aprovar a concessão do prazo de 30 
(trinta) dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para celebração dos aditamentos ao Termo de 
Securitização e à CPR-F, conforme aprovado no item “(iv)” das deliberações da Assembleia Geral dos Titulares dos CRA, 
realizada em 26 de janeiro de 2024 (“AGT 26/01/2024”); b) Aprovar a concessão do prazo adicional de 60 (sessenta) 
dias corridos, contados de eventual aprovação em Assembleia, para envio pela Emissora ao Agente Fiduciário dos do-
cumentos pendentes na Emissão, cuja lista constará anexa no material de apoio e à ata da Assembleia; e c) Autoriza-
ção para que a Devedora, a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebre todos e quaisquer 
contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetivação e implementação das matérias aprovadas acima. 
O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emis-
sora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, 
que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares dos CRA que re-
presentem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação e, em segunda convocação, 
com qualquer número dos Titulares dos CRA em Assembleia, conforme dispõe a cláusula 12.8 do Termo de Securitiza-
ção. Já as deliberações serão tomadas pelos votos favoráveis de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
Titulares dos CRA em Circulação presentes na Assembleia, em primeira ou segunda convocação. A Assembleia convo-
cada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft 
Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares 
dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
assembleias@pentagonotrustee.com.br, impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assem-
bleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa 
física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem 
a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto. Conforme Resolução CVM 
60, a Assembleia será integralmente gravada pela Emissora.

São Paulo, 20 de março de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Batel Empreendimento Imobiliário Ltda.
CNPJ nº 13.610.387/0001-40 - NIRE 35.232.446.147

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 04.12.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.500.000,00 para 
2.000.000,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.
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Concessionária do Bloco Central S.A.
CNPJ/MF nº 42.206.269/0001-79

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Bloco Central S.A.
São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o  exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Bloco Cen-
tral S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-

ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 8.149 no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 1.194 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
As taxas médias de capitalização (custo de empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 11,35% a.a. e 10,76% a.a., 
respectivamente. Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 
31 de dezembro de 2023, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Principais obras 131.492
 Obras contratuais Fase 1A 6.920
 Obras contratuais Fase 1B 124.572
12. Fornecedores 2023 2022
Circulante 34.089 16.929
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 32.744 16.584
Cauções e retenções contratuais (b) 1.345 345
Não circulante 374 63
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 374 63
Total 34.463 16.992

(a) Refere-se, principalmente, aos valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos 
relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e (b) Trata-se de garantia contra-
tual estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplências fiscais 
e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da Companhia.
13. Obrigações sociais e trabalhistas

2023 2022
Circulante 14.048 13.206
Salários e remunerações a pagar 1.406 1.581
Benefícios, gratificações e participações a pagar 7.156 6.813
Encargos sociais e previdenciários 2.271 1.672
Provisão para férias 3.215 3.140
Não circulante 98 411
Gratificações e participações a pagar 98 411
Total 14.146 13.617

14. Debêntures
Série Taxas contratuais

Taxa efetiva do custo de 
transação (% a.a) Vencimento final

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos a 
apropriar 2023 2022

1ª Emissão - Série única (*) CDI + 1,70% a.a. 1,8757% (a) Março de 2024 2.584 - - 700.976 (b)
2ª Emissão - Série única (*) CDI + 1,60% a.a. 2,0858% (a) Abril de 2024 557 - - 78.467 (b)
3ª Emissão - Série única IPCA + 6,96% a.a. 7,0561% (a) Outubro de 2047 6.876 6.834 809.041 - (c) (d) (e) (f)
 Total geral 6.834 809.041 779.443
(*) Liquidação antecipada.
 2023 2022
Circulante 9.901 -
Debêntures 10.175 -
Custos de transação (274) -
Não circulante 799.140 779.443
Debêntures 805.700 781.126
Custos de transação (6.560) (1.683)
Total 809.041 779.443
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Aval/fiança 
corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária direta/indireta; (c) Garantia real; 
(d) Alienação fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (f) Fiança 
corporativa dos acionistas na proporção de sua participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2023
2025 403
2026 1.208
2027 4.028
2028 7.250
2029 em diante 792.811
(-) Custo de transação (6.560)
Total 799.140
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados às debêntures.
15. Riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e cíveis. 
15.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em cur-
so, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise 
das demandas judiciais pendentes, e (iii) experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e 
administrativos

Trabalhistas e 
previdenciários Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - -
Constituição 4 30 34
Pagamentos (4) (1) (5)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 29 29

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributárias, avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão 
foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam 
sua contabilização.
 2023 2022
Cíveis 12 -
Trabalhistas e previdenciários 10 -
Tributárias 195 -
Total 217 -
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da 
Companhia é de R$ 935.705, composta por 935.705.000 ações, todas nominativas e sem valor 
nominal. Em 10 de outubro de 2023, houve integralização de capital social no montante de R$ 
200.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021. 16.2. Plano de 
Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Contoladora realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo 
Prazo (Plano ILP), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga de Ações de Reten-
ção e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Companhia e de suas 
subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os 
principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses 
aos da Companhia e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, a partir 
do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela, visto que a primeira, 
segunda e terceira parcela tem um período de vesting de 2, 3 e 4 anos, respectivamente, tendo o 
plano uma duração total de 5 anos. As outorgas em Ações de Performance estarão sujeitas a uma 
meta de performance com base no atingimento de 80% do TSR (Total Shareholder Return) alvo 
real da Companhia no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precificação do 
valor justo das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto que estas dependem 
de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação foram: (a) 
Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 12.587; (b) Data da outorga: 26 de 
junho de 2023; (c) Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; (d) Preço de exercício (TSR alvo) 
para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; (e) Volatilidade esperada (Desvio-padrão do 
logaritmo natural da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data-
-base da outorga): 2,51%; (f) Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; (g) Taxa 
de juros livre de risco para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%; (h) Prazo total: 3 anos para a 1ª 
parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela 
(4 anos de vesting). O valor justo da parcela atrelada à retenção, 12.587 ações, foi determinado 
pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 (data de outorga), de 
R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte 
dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecido como despesa, 
em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 127.

17. Receitas operacionais líquidas 2023 2022
Receita bruta 383.330 219.609
Receitas tarifárias 193.811 138.751
Receitas não tarifárias 86.180 56.236
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 103.004 24.570
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 335 52
Deduções das receitas brutas (39.410) (31.188)
Impostos sobre receitas (34.891) (23.715)
Abatimentos (4.519) (7.473)
Receita operacionais líquidas 343.920 188.421
18. Resultado financeiro 2023 2022
Despesas financeiras (119.389) (106.941)
Juros sobre debêntures (108.728) (96.778)
Variação monetária sobre debêntures (5.700) -
Comissão de fianças partes relacionadas (13.204) (11.369)
Capitalização de custo dos empréstimos 8.882 1.555
Arrendamento (9) (14)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (1) (3)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (629) (332)
Receitas financeiras 17.979 14.443
Rendimento sobre aplicações financeiras 16.880 12.935
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 71 275
Juros e outras receitas financeiras 1.028 1.233
Resultado financeiro líquido (101.410) (92.498)
19. Instrumentos financeiros: 19.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.
 Nível 2023 2022
Ativos 202.586 155.980
Valor justo através do resultado 172.715 124.160

Caixa e bancos Nível 2 228 10
Aplicações financeiras Nível 2 172.487 124.150

Custo amortizado 29.871 31.820
Contas a receber 29.700 31.725
Contas a receber de partes relacionadas 171 95

Passivos Nível (854.071) (815.231)
Custo amortizado (854.071) (815.231)

Debêntures (a) Nível 2 (809.041) (779.443)
Fornecedores e outras obrigações (40.014) (20.052)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (5.016) (15.736)

Total (651.485) (659.251)
(a) Valores líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2023 2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 815.875 1.034.526 781.126 794.697
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações 
com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3 e Bloomberg), acrescidas dos 
spreads contratuais e trazidos a valor presente por taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida de um com-
ponente de risco de crédito. 19.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são esta-
belecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da 
Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, 
a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A 
Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais 
de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que de-
monstre sensibilidade relevante de risco variável. 19.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas 
taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de ju-
ros sobre debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou 
seja, até 31 de dezembro de 2024 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI (815.875) (96.033) (106.003) (115.972)
Efeito sobre debêntures (96.033) (106.003) (115.972)
CDI 173.456 14.667 18.282 21.875
Efeito sobre aplicações financeiras 14.667 18.282 21.875
Total do efeito de ganho/(Perda) (81.366) (87.721) (94.097)
Total do efeito líquido de ganhos/(Perdas) (1) CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo. A mesma foi utilizada nos 12 meses 
do cálculo: No item (2) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário 
provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
20. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos 
em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem 
realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos 
investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão e atualizados anualmente pelos 
índices de reajuste tarifário da Companhia:

2023 2022
Compromisso de investimento 512.706 633.064
Os valores acima não incluem eventuais investimento contingentes e de nível de serviço.
21. Demonstração dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram caixa: As transações 
que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão apresen-
tadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:
 2023 2022
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 29.244 (1.005)
Tributos a recuperar (963) -
Fornecedores 29.244 (1.005)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimentos (29.244) 1.005
Adições ao intangível (29.244) 1.005
Outras de ativo imobilizado e intangível 963 -
21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações do contrato de concessões. Abaixo apresentamos o 
quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

 
Capital 
social Debêntures

Arrenda-
mento Total

Saldo inicial (280.010) (779.443) (142) (1.059.595)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (200.000) 84.830 32 (115.138)
Captações (líquidas dos custos de transação) - (793.124) - (793.124)
Pagamentos de principal e juros - 877.954 32 877.986
Integralização de capital (200.000) - - (200.000)
Outras variações - (114.428) (9) (114.437)
Juros e variações monetárias sobre debêntures - (114.428) - (114.428)
Reversão do ajuste a valor presente - - (9) (9)
Saldo final (480.010) (809.041) (119) (1.289.170)
22. Evento subsequente: Em 15 de fevereiro de 2024, houve integralização de capital social no 
montante de R$ 60.300, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021.
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstração de Resultado em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 2023 2022
Circulante
 Caixa e bancos 9 9
 Instrumentos fi nanceiros
  ao custo amortizado 41.642 39.946
 Contas a Receber 38.008 30.397
 Impostos a compensar 2.685 2.616
 Estoque 906 864
 Outros ativos 1.670 1.962
 84.920 75.794
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a Receber 6.502 -
 Impostos a compensar - 125
 Ativos fi scais diferidos 825 1.038
 Depositos Judiciais 1.377 1.552
 8.704 2.715
 Imobilizado 12.646 13.071
 Intangíveis 120 127
 21.470 15.913
Total do ativo 106.390 91.707

Passivo 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 2.868 3.172
 Obrigações trabalhistas 8.388 9.705
 Obrigações tributárias 5.509 4.399
 Dividendos a pagar 5.736 4.493
 Outros passivos 190 159
 22.691 21.928
Não circulante
 Obrigações Tributárias - 658
 Provisão para contingências 2.444 3.069
 2.444 3.727
Total do Passivo 25.135 25.655
Patrimônio líquido
 Capital Social 15.000 15.000
 Reserva Legal 3.000 3.000
 Reserva de Lucros 28.080 32.877
 Reserva de Contingência 43.598 23.598
 Ações em Tesouraria (8.423) (8.423)
Total do patrimônio líquido 81.255 66.052
Total do passivo e
 patrimônio líquido 106.390 91.707

 Capital Reserva Retenção  
 Social Legal de Lucros Contingência Tesouraria Total
Saldo em 01 de janeiro de 2022 15.000 3.000 21.463 23.598 (8.423) 54.638
Lucro Líquido do Exercício - - 17.972 - - 17.972
Destinações:
Dividendos Sobre Saldo Acumulado - - (2.065) - - (2.065)
 Dividendos Propostos - - (4.493) - - (4.493)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.000 3.000 32.877 23.598 (8.423) 66.052
Lucro Líquido do Exercício - - 22.946 - - 22.946
Destinações:
 Dividendos Sobre Saldo Acumulado  - (2.007) - - (2.007)
 Dividendos Propostos - - (5.736) - - (5.736)
 Reserva de Contingência - - (20.000) 20.000 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.000 3.000 28.080 43.598 (8.423) 81.255

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas

 2023 2022
Lucro líquido do exercício antes
 do imposto de renda e da
  contribuição social 34.429 27.218
Ajustes de receitas e despesas
 não envolvendo caixa
 Depreciação/amortização 1.001 953
 Provisão para contingências (625) -
 Resultado na venda/baixa do
  ativo imobilizado e intangível 10 (26)
 34.815 28.145
 (Acréscimo) decréscimo de ativos
 Em contas a receber (14.113) 2.855
 Em impostos a compensar 269 (454)
 Em instrumentos fi nanceiros
  ao custo amortizado (1.696) (17.548)
 Em outros ativos 424 (1.518)
 (15.116) (16.664)
(Acréscimo) decréscimo
 de passivos
 Fornecedores (302) 629
 Em obrigações trabalhistas
  e encargos (1.317) 683
 Em obrigações tributárias (1.385) 319
 Em outros passivos 30 (9)
 (2.974) 1.622
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (9.646) (8.279)
Fluxo de caixa decorrente
 das atividades operacionais 7.079 4.824
Fluxo de caixa das
 atividades de investimentos
 Venda de ativo imobilizado - 59
 Aquisição de ativo imobilizado (547) (658)
 Aquisição de ativo intangível (32) (8)
Fluxo de caixa gerado pelas
 (aplicado nas) atividades
  de Investimentos (579) (607)
Fluxo de caixa das
 atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos (6.500) (4.220)
Caixa utilizado nas atividades
 de fi nanciamentos (6.500) (4.220)
Aumento líquido no caixa e
 equivalentes de caixa - (3)
Caixa e equivalentes de
 caixa em 1 de janeiro 9 12
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro 9 9

Logictel

 2023 2022
Receita líquida 130.384 118.626
Custo dos serviços
 prestados (85.822) (80.433)
Lucro bruto 44.562 38.193
Receitas (despesas)
 Comerciais (1.437) (1.385)
 Administrativas (13.481) (12.931)
 Outros ganhos líquidos 3 33
 (14.915) (14.283)

Lucro antes do 2023 2022
 resultado fi nanceiro 29.647 23.910
 Receita Financeira 4.953 3.741
 Despesas Financeiras (171) (433)
 Receitas fi nanceiras, líquidas 4.782 3.308
Lucro antes dos impostos 34.429 27.218
 Imposto de Renda e
 Contribuição Social (11.483) (9.246)
Lucro líquido do exercício 22.946 17.972
Lucro por ação (em R$ por ação) 8,83 6,91

A Administração da Logictel S/A submete à apreciação dos prezados acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023. As 
demonstrações completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 
Agradecemos nossos acionistas, clientes, prestadores de serviços, fornecedores e, em especial, nossos colaboradores, pelo apoio, confi ança, empenho e dedicação. A Diretoria

1) Contexto Operacional: A Logictel é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, per-
tencente ao Grupo JHG Telecom, com inicio das suas ativi-
dades em 1.999, em meio a forte tendência de terceiriza-
ção dos serviços das Operadoras de Telecomunicações. 
Possue um portfólio completo de serviços e soluções na 
área de telecomunicações, abrangendo o segmento de lo-

gística de sobressalentes, laboratório de reparos, engenha-
ria consultiva, projetos de redes e de infra estrutura, espe-
cifi cações técnicas, controle de qualidade, inspeção, fi scali-
zação de obras, montagem, confi guração e testes de equi-
pamentos de centrais de transmissão, dados, voz, vídeo, 
etc.. Como uma empresa multi-serviços, a Logictel reforça 
sua competência e se diferencia pela oferta de serviços ge-

renciados às empresas de telecom e demais empresas de 
outros seguimentos. 2) Apresentação das Demons-
trações Financeiras: As presentes demonstrações foram 
preparadas em conformidade com práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicaveis às pequenas e medias empresas 
(NTC TG 1000-R1). As demonstrações foram aprovadas 
pela Diretoria da Companhia em 14 de março de 2024.

LOGICTEL S/A
CNPJ 03.430.070/0001-78

Relatório da Administração

Geraldo Antonio de Oliveira Marques - Diretor Presidente, Jose Humberto Silveira - Diretor Vice Presidente, Alfredo Fornaciari Neto - Contador - CRC-SP-153774/O-0

www.jornalodiasp.com.br
STF homologa delação de Lessa

sobre assassinato de Marielle
O ministro da Justiça e Se-

gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, anunciou, na
noite da terça-feira (19), que o
assassino da vereadora Marie-
lle Franco e de Anderson Go-
mes - o ex-policial militar Ron-
nie Lessa -, fechou um acordo
de delação premiada, já homo-
logado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF). O caso está sen-
do conduzido na Corte pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes.

“Nós sabemos que essa co-
laboração premiada, que é um
meio de obtenção de provas,
traz elementos importantíssi-
mos, que nos levam a crer que
brevemente nós teremos a so-
lução do assassinato da verea-
dora Marielle Franco. O proces-
so segue em segredo de justi-
ça, como todos sabem”, afir-
mou Lewandowski, em pronun-
ciamento à imprensa, após ter
recebido um comunicado ofici-
al de Moraes sobre a homolo-

gação da delação.
Os assassinatos de Marielle

e do motorista Anderson Gomes
completaram seis anos na sema-
na passada. Até o momento, so-
mente os executores do crime fo-
ram identificados e presos.

O processo que apura quem
foram os mandantes do duplo
assassinato foi enviado ao STF
há poucos dias. A investigação
procura saber quem atuou como
mandante das mortes. Como o
inquérito está em segredo de
justiça, ainda não é possível
obter detalhes sobre os moti-
vos que levaram a Polícia Fede-
ral (PF) e o Superior Tribunal
de Justiça (STJ), onde o proces-
so tramitava, a enviar o caso ao
Supremo.

Nas questões criminais,
cabe ao STF o julgamento de
autoridades com foro privilegi-
ado na Corte, como deputados
federais e senadores. Dessa for-
ma, uma das justificativas para

a remessa da investigação pode
ser a citação do nome de algu-
ma autoridade com foro no tri-
bunal. Contudo, o motivo da
movimentação da investigação
não foi confirmado pela Polícia
Federal.

Em outro processo sobre a in-
vestigação, o policial militar refor-
mado Ronnie Lessa deve ser le-
vado a júri popular. Ele foi o autor
dos disparos. Lessa está preso
desde 2019, pelo crime, e foi ex-
pulso da PM no ano passado.

As especulações sobre uma
delação premiada de Ronnie
Lessa já vinham aparecendo no
noticiário nos últimos meses,
mas eram negadas pela PF.
Além dele, o ex-policial militar
Élcio de Queiroz, que dirigia o
carro usado no crime, tem um
acordo de delação premiada fe-
chado com os investigadores,
cujos detalhes foram divulga-
dos ainda no ano passado.
(Agencia Brasil)

Apenas 2 em cada 10 cidades estão
preparadas para mudanças climáticas

A gerente de sustentabilida-
de da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Cláudia Lins,
afirmou, na terça-feira (19), em
Brasília, que apenas 22% dos ges-
tores consideram que seus muni-
cípios estão preparados para en-
frentar as mudanças climáticas. O
dado é resultado de um estudo,
ainda em andamento, que ouviu
representantes de mais de 3,6 mil
cidades brasileiras.

A afirmação foi feita durante
a Oficina Federalismo Climático:
integrando estados e municípios
para a adaptação no Brasil, pro-
movida pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima.
Desde setembro de 2023, os en-
contros debatem com entes fe-
derados a agenda de transforma-
ção ecológica e as diretrizes do
Plano Clima apresentadas pelo
governo federal.

Segundo Cláudia, a ausência
de capacidade técnica e financei-
ra seria a principal razão aponta-
da por gestores para a falta de

preparo. “Nós precisamos pen-
sar lá na ponta a adaptação, mas
precisamos agir também na pre-
venção. Os dados dessa pesqui-
sa também relataram que 68%
dos municípios afirmaram nunca
terem recebido nenhum recurso
de estados ou do governo fede-
ral para atuar na prevenção às
mudanças climáticas”, disse.

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança do Clima, Marina Sil-
va, reconheceu os gargalos finan-
ceiros enfrentados por municípios
e disse que o governo federal está
atento a essas demandas. “Eu con-
cordo que financeiramente a gen-
te precisa se fortalecer cada vez
mais, mas eu tenho um PIB (Pro-
duto Interno Bruto) extra também,
quando um outro ministério está
cumprindo a agenda do desenvol-
vimento sustentável”, destacou.

Marina ressaltou, ainda, as
limitações legais sobre a descen-
tralização de recursos no setor
ambiental, já que a Constituição
Federal não trata do tema, mas

citou exemplos de sucesso quan-
do há planejamento para que a
descentralização aconteça, como
o caso da compra de merenda
escolar diretamente de produto-
res da agricultura familiar, onde
governos de instâncias diferen-
tes trabalham juntos.

“O federalismo tem que ser
acompanhado da capacidade de
execução das políticas de gover-
nança e de articulação para que
de fato a gente tenha um sistema
federativo que possa se articular
de forma integral” justificou.

A ministra destacou as políti-
cas públicas prioritárias que o
governo federal vem implemen-
tando no país, a exemplo da
meta de zerar o desmatamento
e as queimadas e o combate às
desigualdades. E destacou ali-
anças com estados para atuar
no setor. “O enfrentamento da
crise ambiental global é uma luta
generosa, inclusiva, em que to-
dos podem participar”, finali-
zou. (Agencia Brasil)

Acusada pelo Banco Central
(BC) de ter permitido a violação
de dados de mais de 46 mil cha-
ves Pix, a Fidúcia Sociedade de
Crédito ao Microempreendedor
e à Empresa de Pequeno Porte
Limitada (Fidúcia) negou que os
dados tenham vazado. Em nota
divulgada à imprensa, a institui-
ção financeira afirmou que um
cliente pediu informações em
grande escala, mas foi bloquea-
do.

De acordo com o comunica-
do, não houve o vazamento de
nenhum dado bancário, informa-
ções cadastrais nem de chaves
Pix. O que aconteceu, segundo
a instituição, foi um pedido de
um único cliente que usou uma
“base de dados proprietária”
para fazer uma consulta.

“Essa atividade incomum de
solicitação de confirmação de
chaves Pix foi prontamente iden-
tificada pelo provedor tecnoló-
gico e rapidamente bloqueada”,
informou a Fidúcia. “O cliente foi
descontinuado junto à Fidúcia
e teve seu contrato rescindido
por operação diversa daquela
prevista contratualmente”,
acrescentou o comunicado.

A nota destacou que ne-
nhum cliente foi vítima de movi-

Fidúcia nega
vazamento de Pix,

mas rescinde contrato
com cliente

mentação financeira indevida e
que nenhum saldo foi subtraído
ou alterado. No comunicado
emitido na noite da segunda-fei-
ra (18), o próprio BC tinha infor-
mado que o incidente não resul-
tou em movimentações de di-
nheiro.

A Fidúcia também informou
ter tomado as providências pre-
ventivas, alinhadas com o Ban-
co Central, para impedir que con-
sultas indevidas voltem a ocor-
rer. A instituição financeira des-
tacou que está usando o recur-
so de ocultação parcial de da-
dos de chaves Pix, pedido pela
autoridade monetária.

Segundo o BC, 46.093 cha-
ves Pix cadastradas na Fidúcia
tiveram dados cadastrais vaza-
dos. O incidente, informou a au-
toridade monetária não resultou
na exposição de dados sensí-
veis, como como senhas, infor-
mações de movimentações ou
saldos financeiros ou quaisquer
outras informações sob sigilo
bancário.

Esse foi o sexto incidente de
vazamento de chaves Pix relata-
do pelo Banco Central desde a
criação do sistema de transferên-
cias instantâneas, em novembro
de 2020. (Agencia Brasil)
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Concessionária do Bloco Sul S.A.
CNPJ/MF nº 42.130.537/0001-16

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1.1. Sobre a Companhia: 1.2. Aos acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras da Concessionaria do Bloco Sul (“Conces-
sionária” ou “Companhia”), relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acompa-
nhados do Relatório dos Auditores Independentes. 1.3. Destaques do ano de 2023: Em 2023, 
iniciou-se os investimentos da Fase 1-B necessários para adequação das infraestruturas dos 9 
aeroportos que compõem a Concessionária do Bloco Sul S.A. Tais investimentos se constituem 
de melhorias nos terminais de embarque de passageiros, adequações de regulamentos vigen-
tes, melhorias operacionais entre outros. O tráfego cresceu 17% frente a 2022, alcançando 10,9 
milhões de passageiros. No que tange a ampliação da oferta de serviços em seus aeroportos, 
foram celebrados 15 novos contratos de alimentação e 21 novos contratos de varejo e serviços, 
dos quais 18 operações foram inauguradas ainda em 2023. Dentre outras importantes ações 
comerciais ocorridas ao longo do ano, destacam-se: • Implementação de mobiliário digital de 
publicidade em Foz do Iguaçu (IGU), Curitiba (CWB), Bagé (BGX), Uruguaiana (URG), Londrina 
(LDB); • Inauguração de 2 novas operações de Duty Free em Foz do Iguaçu (IGU); • Assunção 
das operações de estacionamento em Joinville (JOI); • Inauguração de 3 novas salas VIP, sendo 
2 em Curitiba (CWB) e 1 em Joinville (JOI); • Implementação de novo contrato de DAS (Distri-
buted Antenna System) em Navegantes (NVT) e Foz do Iguaçu (IGU); • Assinatura de 6 novos 
contratos de hangares em Bacacheri (BFH);  • Assinatura de 5 novos contratos de real estate 
em Curitiba (CWB), Uruguaiana (URG), Bagé (BGX), Pelotas (PET) e Joinville (JOI); • 3 novas 
frequências de voos cargueiros internacionais em Curitiba (CWB). 2. Governança, Gestão e 

Estratégia Corporativa: 2.1. Administração: A Companhia possui uma estrutura de governança 
corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A governança corpo-
rativa da Companhia tem como principal objetivo conduzir continuamente os processos decisó-
rios e de gestão, garantindo qualidade e respeito aos interesses dos acionistas e demais partes 
interessadas, visando promover equilíbrio, igualdade de interesses e transparência nos proces-
sos de tomada de decisão. O Conselho de Administração é hoje composto por cinco membros 
eleitos pela Assembleia Geral, todos com prazo de gestão por dois anos, admitida a reeleição. 
De acordo com o Estatuto Social da Companhia, a diretoria executiva é composta por um CEO e 
seis vice-presidências com designações específicas. Os representantes da diretoria executiva 
são eleitos pelo Conselho de Administração, com prazos de gestão de dois anos, permitidas re-
eleições. 2.2. Gestão de Pessoas: A Companhia vinculada ao seu planejamento estratégico tem 
o colaborar no centro de sua gestão atuando como um dos principais stakeholders.Em dezembro 
de 2023, atuam na Companhia 429 colaboradores efetivos. Visando a eficiência operacional, o 
ativo conta com cultura matricial e com uma administração na sede da Plataforma Aeroportos 
com recursos da média e alta administração compartilhados entre todos os aeroportos. A Com-
panhia prima pela segurança de seus colaboradores e no ano de 2023 continuou a implantação 
de diversas ações preventivas e inovadoras para garantir uma trajetória com meta de zero 
acidentes no decorrer de sua atividade. Além disso, a Companhia implementou a evolução de 
sua cultura, tendo como propósito melhorar a vida das pessoas através da mobilidade, a visão 
de liderar o setor de mobilidade, com foco na criação de valor sustentável e a cultura dos três 

Is (Integridade, Integração e Impacto). 2.3. Partes Relacionadas: De acordo com o Contrato 
de Concessão, entende-se por parte relacionada referente à Companhia, qualquer pessoa con-
troladora, coligada e respectivas controladas, bem como aquelas assim consideradas pelas 
normas contábeis em vigor. De forma a garantir a governança em suas transações comerciais 
com partes relacionadas, cuja finalidade principal é garantir a lisura e transparência nos pro-
cedimentos, a utilização de parâmetros de mercado para contratações e o cumprimento das 
cláusulas contratuais. O contrato de concessão estabeleceu a necessidade de publicação e 
implementação de uma Política de Transações entre Partes Relacionadas pela Concessionária, 
a qual determina procedimentos específicos que deverão ser observados neste tipo de contrata-
ção em linha com as previsões contidas no contrato de concessão a respeito deste tema. Todo e 
qualquer contrato a ser realizado com parte relacionada deverá ser enviado à ANAC em até 15 
(quinze) dias após a sua celebração com a justificativa da Administração para a contratação 
com a Parte Relacionada em vistas das alternativas de mercado. 3. Desempenho Econômico 
e Financeiro: 3.1. Desempenho: 3.1.1. Custos e Despesas: A Companhia atuou plenamente 
durante todo o ano de 2023, por isso percebe-se um aumento em relação ao ano de 2022, porém 
no contínuo compromisso da Companhia com a eficiência operacional, destaca-se importante 
economia em custos recorrentes a partir da negociação de novos contratos de diversos serviços 
operacionais, tais como limpeza, segurança e bombeiros. 3.1.2. Dívida: Em outubro de 2023 foi 
realizada a terceira emissão de Debêntures no valor de R$ 2,5 bilhões com remuneração de IPCA 
+ 6,99% a.a. Essa captação teve como destinação de recursos a realização de investimentos. 

Além disso, em outubro de 2023 foi realizada a quitação antecipada da 1ª e 2ª emissão de 
Debêntures. 4. Considerações finais: 4.1. Auditores Independentes: Em nosso relacionamento 
com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de interesses com trabalhos de não-
-auditoria com base no princípio de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer 
funções gerenciais e promover nossos interesses. Entretanto, não contratamos nossos Auditores 
Independentes para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. As informações 
financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da legislação societária brasi-
leira, e foram elaboradas a partir de demonstrações financeiras auditadas. As informações não 
financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por 
parte dos auditores independentes. 5. Declaração da Diretoria: A Diretoria da Companhia de-
clara que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com as opiniões expressas no Relatório 
da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) emitido nesta data, e com as Demonstrações 
Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5.1. Agradeci-
mentos: A Administração da Companhia agradece aos seus acionistas, aos diversos órgãos do 
poder público, a Agência Nacional da Aviação Civil, aos usuários, financiadores e instituições 
financeiras e parceiros, pelo apoio, confiança, empenho e comprometimento. Agradecemos tam-
bém aos nossos colaboradores pelo entusiasmo em sempre encarar todos os nossos desafios 
como oportunidades de aprendizagem e crescimento.

São Paulo, 19 de março de 2024.
A Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Concessionária do Bloco Sul S.A. (“Companhia” ou “Concessionária”), 
é uma sociedade anônima fechada domiciliada no Brasil. A sede está localizada na Avenida Che-
did Jafet, n.º 222, Bloco B, 4º andar, sala 09, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado São 
Paulo. A Companhia foi constituída em 20 de maio de 2021 tendo o Contrato de Concessão assi-
nado em 20 de outubro de 2021 por um prazo de 30 anos a partir da data de eficácia, qual seja, 
até 29 de novembro de 2051. A Companhia é responsável pela prestação do serviço público de 
ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura aeroportuária dos aeroportos Afonso Pena 
em São José dos Pinhais/PR, Cataratas em Foz do Iguaçu/PR, Governador José Richa em Londrina/
PR, Bacacheri em Curitiba/PR, Ministro Victor Konder em Navegantes/SC, Lauro Carneiro de Loyola 
em Joinville/SC, João Simões Lopes Neto em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Co-
mandante Gustavo Kraemer em Bagé/RS. Durante o primeiro trimestre de 2022 a Concessionária 
concluiu o processo de assunção das operações junto à Empresa Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária - INFRAERO e cumpriu com todos os requisitos contratuais e regulatórios necessários 
para a certificação operacional da Concessionária como operador aeroportuário. Sendo assim, em 
09 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Governador José Richa 
em Londrina/PR, Lauro Carneiro de Loyola em Joinville/SC, Bacacheri em Curitiba/PR, João Simões 
Lopes Neto em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Comandante Gustavo Kraemer em 
Bagé/RS e, em 31 de março de 2022, deu-se início as operações comerciais dos aeroportos Afonso 
Pena em São José dos Pinhais/PR, Ministro Victor Konder em Navegantes/SC e Cataratas em Foz do 
Iguaçu/PR. Após esta etapa, em maio de 2022, a Concessionária submeteu à apreciação do Poder 
Concedente os respectivos anteprojetos e cronogramas de execução dos investimentos de amplia-
ção e adequação da infraestrutura previstos para cada aeroporto, com a caracterização da infra-
estrutura para atendimento aos requisitos contratuais estabelecidos, após a realização do proces-
so de consulta às partes interessadas relevantes. Ademais, em agosto de 2022, a Concessionária 
concluiu a implementação das ações e intervenções imediatas que objetiva aprimorar os padrões 
operacionais dos aeroportos em questão, por meio da melhoria das condições de utilização dos ba-
nheiros e fraldários, revitalização e atualização das sinalizações de informação, disponibilização 
de internet wi-fi gratuita de alta velocidade em todo terminal de passageiros, revisão e melhoria 
do sistema de iluminação das vias de acesso de veículos, revisão dos sistemas de climatização, 
escadas rolantes, esteiras rolantes, elevadores e esteiras para restituição de bagagens, revisão e 
melhoria das condições de infraestrutura em termos de acessibilidade e demais atividades iden-
tificadas. Por fim, em novembro de 2022, a Concessionária apresentou às partes interessadas 
relevantes e à Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC o seu Plano de Gestão de Infraestrutura 
(PGI), contendo o planejamento para o atendimento aos requisitos de infraestrutura durante todo 
o período da concessão. Em 2023 iniciaram os investimentos necessários, previstos pelo Plano de 
Exploração Aeroportuária - PEA, para adequação das infraestruturas dos 9 aeroportos que com-
põem a Concessionária do Bloco Sul S.A. Tais investimento se resumem a melhorias nos terminais 
de embarque, adequações de regulamentos vigentes, melhorias operacionais entre outros e estão 
previstos para serem concluídos até novembro de 2024. Bens reversíveis: No final do período de 
concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, constru-
ídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. 1.1. Outras 
informações relevantes - Processos judiciais e administrativos-regulatórios e arbitragem re-
lacionados a questões dos contratos de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais 
e administrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados a questões do contrato de concessão. 
Os processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a in-
teração entre a Companhia e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com 
o cliente) a respeito de temas diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não 
se limitando a, questões que afetam interpretação contratual e o equilíbrio econômico-financeiro 
da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das 
partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos 
de naturezas diversas sobre a dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos 
trazem posições preliminares ou não definitivas a respeito das expectativas de direito de cada par-
te solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de 
regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão 
judicial ou arbitral. As naturezas dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes 
tarifários, eventos de força maior, modificações no momento de execução ou no escopo de obras 
previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos con-
tratuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensu-
ração dos processos regulatórios, dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o 
tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alteram substancialmente os valores 
envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) 
elevada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, 
pelo respectivo saldo líquido dos pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação.
As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem se dar de diversas formas, não excluden-
tes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual 
da concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou 
redução da tarifa. Além disso, reequilíbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária 
são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado pela concessionária, assim como, reequi-
líbrios sob a forma de redução ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por 
serem contratos executórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria 
da infraestrutura. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação 
às normas do CPC): As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP). A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. Em 19 de março de 2024, 
foi aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia a emissão das demonstrações fi-
nanceiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através 
do resultado. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados 
em Reais nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As incertezas 
sobre as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas:
7.1. Provisão para perda esperada: principais premissas para determinação do risco de crédito;
8.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, baseado na disponi-

bilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados;
11. Amortização dos ativos intangíveis: curva de amortização;
18. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: premissas para mensuração do valor 

justo, com base em dados observáveis.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais descritas têm sido aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Moeda es-
trangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estran-
geira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fe-
chamento. Ativos e passivos não monetários, adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, 
são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avalia-
ção ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis 
em reais destas transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as 
perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na de-
monstração de resultados, exceto quanto às diferenças cambiais resultantes da conversão de 
hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo, que são reconhecidas em outros resultados abran-
gentes. 3.2. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é 
reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas acima 
são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho 
do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas aeroportuárias são reco-
nhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes dos aeroportos. As receitas não tarifárias, 
são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas de construção: segundo a ICPC 01, 
quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, contabiliza 
receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de 
conclusão da evolução física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos 
realizados. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, que 
preveem as premissas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza signi-
ficativa na sua realização. Para maiores detalhes, vide nota explicativa n.º 16. 3.3. Instrumentos 
financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de 
dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a 
receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de finan-
ciamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração subse-
quente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclasi-
ficados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimen-
to em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode 
optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em 
ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classifi-
cados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, são classificados como ao 
VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo finan-
ceiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado como ao 
VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avalia-
ção do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Ad-
ministração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a 
carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estraté-
gia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros 
e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 
caixa por meio da venda de ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o 
ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são geren-
ciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é base-
ada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, 
o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais 
vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para 
terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os 
ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base 
no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para 
fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconheci-
mento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo 
e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de 
tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e 
custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos 
contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 

do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contra-
tual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • eventos contingen-
tes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • termos que possam ajustar a taxa 
contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos 
que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados 
na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compen-
sação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financei-
ro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a 
exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contra-
to) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensu-
ração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Ativos financeiros a 
custo amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: 
• os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo finan-
ceiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou 
expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifi-
cados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No des-
reconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contrapres-
tação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é 
reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liqui-
dá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.4. 
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade 
imediata e risco insignificante de mudança de valor. São recursos mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como parâmetro de 
classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da ava-
liação. Aplicações financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados 
nos itens acima mencionados. 3.5. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos 
incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao resultado em função da 
fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Re-
torno (TIR) da operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da opera-
ção. A taxa interna de retorno considera todos os fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela 
concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação 
dessa transação. 3.6. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é 
mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações 
acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando neces-
sário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuí-
veis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses 
possam operar. Além disso, para os ativos qualificáveis, os custos de empréstimos são capitaliza-
dos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se refe-
rem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despesas. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação 
com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas opera-
cionais. O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja 
provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo possa ser medido 
de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os 
custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depre-
ciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatíveis com a vida útil econô-
mica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão de-
monstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes são reconheci-
dos como mudanças de estimativas contábeis. 3.7. Ativos intangíveis: A Companhia possui os 
seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informa-
tizados: São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo 
com a vida útil. • Direito de exploração de infraestrutura concedida - vide item 3.13. Os ativos em 
fase de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis 
com vida útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de 
valor recuperável. Caso tais indicativos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 
Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação 
legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estima-
da de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a 
obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a 
uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do di-
nheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registra-
dos no resultado. 3.8. Receitas e despesas financeiras: Receitas financeiras compreendem basi-
camente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de instrumentos 
financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetá-
rias e cambiais positivas sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras com-
preendem basicamente os juros e variações monetárias sobre debêntures. Custos de debêntures 
que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de ativos qualificáveis 
são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.9. Be-
nefícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um 
plano de benefícios pós-emprego, sob o qual uma entidade paga contribuições fixas para uma 
entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicio-
nais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhe-
cidas como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais 
serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incor-
ridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.10. Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto di-
ferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos dire-
tamente no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do 
exercício, às taxas vigentes na data de apresentação das demonstrações financeiras. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às di-
ferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decre-
tadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. 
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o 
impacto de incertezas relativas às posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional de impos-
to de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda 
no passivo está adequada em relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa 
avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos 
sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia 
a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão 
a despesa com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a 
mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negativas e diferenças temporárias dedutíveis quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais estes serão 
utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos 
ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico de viabilidade aprovado pela admi-
nistração, que contemplam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da eco-
nomia e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade 
operacional da Companhia, que podem ser impactados pelas reduções ou crescimentos econômi-
cos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre outras. O imposto diferido não é re-
conhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em 
uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo 
tributável nem o resultado contábil. 3.11. Contratos de concessão de serviços - Direito de ex-
ploração de infraestrutura (ICPC 01): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técni-
ca ICPC 01- Contratos de Concessão, não é registrada como ativo imobilizado do concessionário 
porque o Contrato de Concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de 
serviços públicos, sendo eles revertidos ao concedente após o encerramento do respectivo contrato. 
O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos 
serviços públicos em nome do concedente nas condições previstas no contrato. Nos termos dos 
contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01, o concessionário atua como prestador de 
serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada 
para prestar um serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de opera-
ção) durante determinado prazo. Se o concessionário presta serviços de construção ou melhoria, a 
remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa remu-
neração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O 
concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (autorização) de co-
brar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário reconhece um ativo finan-
ceiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo fi-
nanceiro do concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo 
valor justo no reconhecimento inicial e após são mensurados pelo custo amortizado. Caso a Com-
panhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo financeiro 
e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a 
receber é registrado individualmente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração 
recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados 
na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar dos usuários pela utilização da 
infraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, lí-
quida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. O direito de exploração da infraestrutura 
também pode ser oriundo de pagamentos ao Poder Concedente em troca do direito de cobrar os 
usuários pela utilização da infraestrutura. A amortização do direito de exploração da infraestrutu-
ra é reconhecida no resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado 
ao longo do prazo da concessão, tendo sido adotada a curva de passageiros estimada como base 
para a amortização. 3.12. Pagamento baseado em ações: Os pagamentos baseados em ações, 
liquidáveis em ações, são contabilizados de acordo com o valor dos instrumentos patrimoniais 
outorgados com base no valor justo na data de outorga. Esse custo é reconhecido durante o período 

de carência para aquisição do direito dos instrumentos. 3.13. Adoção inicial de normas novas e 
alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de janeiro de 2023, as novas normas 
que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de 
dezembro de 2023: • CPC 50 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alte-
rações ao CPC 26; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23; e • Imposto di-
ferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32). 
3.14. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas serão efetivas para exercícios 
findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações 
financeiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demons-
trações financeiras da Companhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - 
alterações ao CPC 26; • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao 
CPC 06; • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26; e • Acordos de finan-
ciamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03 e CPC 40.
4. Determinação dos valores justos: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 
exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não 
financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação 
baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 
utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele ativo ou 
passivo. • Caixa e bancos: Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos valores con-
tábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 
fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • Passivos financeiros não 
derivativos: O valor justo determinado para fins de registro contábil e/ou divulgação é calculado 
baseando-se no valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos 
cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informa-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 
definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
5. Gerenciamento de riscos financeiros: 5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de crédito; b) Risco 
de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A se-
guir estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos 
supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de 
risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstra-
ções financeiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias 
de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como prática 
a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de 
limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas 
a receber junto ao Poder Concedente, que potencialmente sujeitam as investidas à concentração 
de risco de crédito. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com instituições financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a 
esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas n.os 6, 7, 9,12 e 18. b) Risco de taxas de 
juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está 
exposta a taxas de juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do Certificado de 
Depósito Interbancário (CDI) relativos as debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras 
são em sua maioria vinculadas à variação do CDI. Detalhamento a esse respeito podem ser obtidos 
nas notas explicativas n.os 6, 9, 12 e18. c) Risco de taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de 
oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de passivos 
financeiros. Além de valores a pagar e a receber em moedas estrangeiras, a Companhia tem fluxos 
operacionais de compras e vendas em outras moedas. A Companhia avalia permanentemente a 
contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Para maiores detalhes vide nota 
explicativa n.o 18. d) Risco financeiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes 
de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas 
operações. Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em 
caixa ou com outro ativo financeiro. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio pon-
derado do capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com 
os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de finan-
ciamentos. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos podem ser 
obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros 
não derivativos, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores são brutos e não descontados, e 
incluem pagamento de juros contratuais:

 
Menos de 

1 ano
Entre 1 e 

2 anos
Entre 2 e 

3 anos
Entre 3 e 

4 anos
Acima de 

4 anos
Debêntures (a) 171.804 173.199 172.499 175.020 4.782.325
Fornecedores e outras obrigações 75.825 5.280 - - -
Fornecedores e contas a pagar a partes 
 relacionadas 7.803 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação.
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022
Caixa e bancos 489 14
Aplicações financeiras (a) 349.144 173.132
Total 349.633 173.146

Aplicações financeiras 2023 2022
Circulante 4.078 81.792
Aplicações financeiras (a) 4.078 81.792
Total 4.078 81.792
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 102,15% do CDI, equivalente a 
13,39% a.a., em 31 de dezembro de 2023 (102,22% do CDI, equivalente a 12,71% a.a, em média, 
em 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente aplicações em fundo de inves-
timento exclusivo e CDB.
7. Contas a receber: 7.1. Contas a receber líquidas:
 2023 2022
Circulante 56.636 54.356
Contas a receber das operações (a) 61.084 59.062
Provisão para perda esperada (b) (4.448) (4.706)
Não circulante 246 -
Contas a receber das operações (a) 246 -
Total 56.882 54.356

(a) Créditos a receber decorrentes de tarifas aeroportuárias, tais como tarifas de embarque, co-
nexão, pouso, permanência, armazenagem, capatazia e créditos a receber decorrentes de receitas 
não tarifárias tais como estacionamento, locação de espaço físico, direito de acesso ao terminal e 
outros serviços de apoio; e (b) Reflete a perda esperada das operações, referentes aos créditos a 
receber citados no item (a). 7.2. Aging do contas a receber:
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022
Créditos a vencer 54.136 51.848
Créditos vencidos até  60 dias 1.916 1.710
Créditos vencidos de 61 até 90 dias 830 798
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 2.021 3.633
Créditos vencidos há mais de 180 dias 2.427 1.073
Total 61.330 59.062

8. Imposto de renda e contribuição social: 8.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição 
social - correntes e diferidos: A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada 
no resultado é demonstrada a seguir:
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (140.185) (192.581)
Imposto de renda e contribuição social à aliquota nominal (34%) 47.663 65.478
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Despesas indedutíveis (854) (65)
Remuneração variável de dirigentes estatutários (78) -
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 61 -
Outros ajustes tributários 1 -
Despesa de imposto de renda e contribuição social 46.793 65.413
Impostos diferidos 46.793 65.413
Aliquota efetiva de impostos 33,38% 33,97%
8.2. Impostos diferidos 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm as seguintes origens:
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022
Ativo 142.500 82.339
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e bases negativas (a) 132.293 73.366
Provisão para participação nos resultados (PLR) 4.694 3.060
Provisão para perda esperada - contas a receber 1.512 1.600
Provisão para fornecedores 51 -
Tributos com exigibilidade suspensa - Pis e Cofins 325 -
Pré operacionalidade 3.175 4.177
Arrendamento 5 3
Programa de Gratificação Longo Prazo 445 133
Compensação de imposto ativo (15.785) (2.417)
Impostos ativos após compensação 126.715 79.922
Passivo (15.785) (2.417)
Capitalização de juros (7.525) (786)
Custo de transação de debêntures (8.260) (1.631)
Compensação de imposto passivo 15.785 2.417
Impostos passivos após compensação - -
Imposto diferido líquido 126.715 79.922
Movimentação do imposto diferido 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro 79.922 14.509
Reconhecimento no resultado 46.793 65.413
Saldos em 31 de dezembro 126.715 79.922
(a) A Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais e base nega-
tiva da contribuição social nos seguintes exercícios, podendo a recuperação ser realizada em prazo 
diferente, em função de eventuais reorganizações societárias e de estrutura de capital:
 2023
2028 6.104
2029 em diante 126.189
Total 132.293
9. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezem-
bro de 2022, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de tran-
sações entre a Companhia, sua controladora, controladora indireta e outras partes relacionadas.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 436.515 323.448

Caixa e equivalentes de caixa 6 349.633 173.146
Aplicações financeiras 6 4.078 81.792
Contas a receber das operações 7.1 56.636 54.356
Contas a receber de partes relacionadas 9 146 231
Tributos a recuperar 11.432 4.850
Estoques 5.441 4.703
Adiantamentos a fornecedores 1.125 -
Despesas antecipadas e outros créditos 8.024 4.370

Não circulante 3.213.996 2.822.606
Contas a receber das operações 246 -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.2 126.715 79.922
Tributos a recuperar 779 -
Depósitos judiciais e outros 25 -

Imobilizado 10 17.234 13.198
Intangível 11 2.656.692 2.685.528
Infraestrutura em construção 11 412.121 43.731
Direito de uso em arrendamento 184 227
Total do ativo 3.650.511 3.146.054

Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022
Circulante 149.465 77.013

Debêntures 12 32.574 -
Fornecedores 13 72.023 20.751
Passivo de arrendamento 51 51
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 7.803 27.112
Impostos e contribuições a recolher 12.224 5.859
Obrigações sociais e trabalhistas 14 20.988 17.163
Outras obrigações 3.802 6.077

Não circulante 2.504.604 2.229.393
Debêntures 12 2.498.696 2.225.806
Fornecedores 13 1.896 77
Passivo de arrendamento 147 185
Obrigações sociais e trabalhistas 14 481 305
Outras obrigações 3.384 3.020

Patrimônio líquido 15 996.442 839.648
Capital social 1.245.010 995.010
Reserva de capital 186 -
Prejuízos acumulados (248.754) (155.362)

Total do passivo e patrimônio líquido 3.650.511 3.146.054
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais)

Nota 2023 2022
Receitas operacionais líquidas 16 779.061 338.465
Custo dos serviços prestados (564.256) (209.088)

Custo de construção (312.459) (39.519)
Serviços (113.159) (70.869)
Depreciação e amortização 10 e 11 (44.238) (30.573)
Custo com pessoal (52.856) (43.047)
Seguros (3.649) (3.962)
Eventos, feiras e congressos (1.092) (1.297)
Energia elétrica (14.801) (7.609)
Operação assistida - 704
Materiais, equipamentos e veículos (18.487) (11.665)
Outros (3.515) (1.251)

Lucro bruto 214.805 129.377
Despesas operacionais (60.433) (47.112)
 Despesas gerais e administrativas

Despesas com pessoal (31.070) (25.201)
Serviços (11.249) (11.624)
Depreciação e amortização 10 e 11 (700) -
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (5.922) (365)
Aluguéis de imóveis e condomínios (2.536) (1.131)
Impostos, taxas e despesas com cartório (1.365) (580)
Lei Rouanet, incentivos audiovisuais, esportivos e outros (1.265) -
Gastos com viagens e estadias (1.076) (2.070)
Materiais equipamentos e veículos (387) (516)
Perdas com clientes (2.227) -
Provisão (reversão) para perda esperada - contas a receber 258 (4.706)
Outras despesas (receitas) operacionais (2.894) (919)

Resultado antes do resultado financeiro 154.372 82.265
Resultado financeiro 17 (294.557) (274.846)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (140.185) (192.581)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 8.1 46.793 65.413
Prejuízo do exercício (93.392) (127.168)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

2023 2022
Prejuízo do exercício (93.392) (127.168)
 Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (93.392) (127.168)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reservas de capital

Nota Subscrito A integralizar Plano de Incentivo de Longo Prazo Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2022 2.968.340 (1.973.330) - (28.194) 966.816
Prejuízo do exercício - - - (127.168) (127.168)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.968.340 (1.973.330) - (155.362) 839.648
Prejuízo do exercício - - - (93.392) (93.392)
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 15.2 - - 186 - 186
Integralização de capital social em 02 de outubro de 2023 15.1 - 250.000 - - 250.000
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.968.340 (1.723.330) 186 (248.754) 996.442

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022
Prejuízo do exercício (93.392) (127.168)
Ajustes por:
Imposto renda e contribuição social diferidos 8.2 (46.793) (65.413)
Depreciação e amortização 10 e 11 44.895 30.520
Depreciação - Direito de uso em arrendamento 43 53
Juros e variação monetária sobre debêntures 17 329.964 278.651
Capitalização de custos dos empréstimos 10 e 11 (19.878) (2.312)
(Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber 
 das operações 7.1 (258) 4.706
Juros e variação monetária sobre obrigações com partes relacionadas 17 24.651 20.827
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 17 (66) (215)
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 15 22
Rendimento de aplicação financeira (5.169) (9.329)
Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 15.2 186 -
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operacões 7.1 (2.268) (59.062)
Contas a receber de partes relacionadas 9 85 75
Tributos a recuperar (6.431) (1.301)
Estoques (738) (4.703)
Despesas antecipadas e outros créditos (3.679) (853)
Adiantamentos a fornecedores (1.125) -
Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 13 (21.195) 16.044
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 9 (43.960) 3.080
Obrigações socias e trabalhistas 14 4.001 13.264
Impostos e contribuições a recolher 6.365 5.765
Outras obrigações (1.911) 9.097
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 163.342 111.748
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 10 (4.006) (11.459)
Adições ao ativo intangível 11 (291.179) (47.950)
Aplicações financeiras liquidas de resgate 6 82.883 (65.004)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (212.302) (124.413)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Debêntures:
 Captações (líquidas de custos de transação) 20.2 2.479.467 110.151
 Pagamentos de principal e juros 20.2 (2.503.967) -
Integralização de capital 15.1 250.000 -
Arrendamento:
 Pagamento de principal e juros 20.2 (53) (66)
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 225.447 110.085
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 176.487 97.420
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 173.146 75.726
No final do exercício 349.633 173.146

(176.487) (97.420)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2023 2022

Saldos Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes  
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo - 4 1.426 1.430 - 106 131 237
Aplicações financeiras - - 855 855 - - - -
Bancos conta movimento - - 429 429 - - 6 6
Contas a receber - 4 142 146 - 106 125 231
Passivo 413 6.616 774 7.803 2.385 24.640 87 27.112
Fornecedores e contas a pagar 413 6.616 774 7.803 2.385 24.640 87 27.112

2023 2022

Transações Controladora
Controladora 

indireta
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Controladora 
indireta

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - benefício da previdência privada de colaboradores - - (576) (576) - - (189) (189)
Custos/Despesas - doações - - (1.143) (1.143) - - - -
Custos/Despesas - seguros - - (6) (6) - - - -
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - - (929) (929) (59) - (5) (64)
Custos/Despesas com locação de espaços - - - - - - (514) (514)
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (203) - (203) (40) - (43) (83)
Custos/Despesas - serviços de suporte e manutenção de tecnologia - - (1.780) (1.780) - - (1.476) (1.476)
Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados - - (42) (42) - (28) (28)
Custos/Despesas - serviços de treinamento de pessoal - - (17) (17) - - (429) (429)
Despesa de prestação de garantias em emissões de dívidas - (24.651) (1.341) (25.992) - (20.827) - (20.827)
Despesas financeiras - juros, variações monetárias e cambiais - - (64) (64) - - (35) (35)
Receitas de aplicações financeiras - - 6.707 6.707 - - - -
Receitas de prestação de serviço entre partes relacionadas - - 623 623 - - 178 178
Repasse de custos e despesas  - CSC - (20.340) (7) (20.347) (343) (14.920) - (15.263)
Repasse de custos e despesas de colaboradores - 219 (513) (294) - 123 (60) 63
Imobilizado/Intangível - (7) (160) (167) - - (181) (181)
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 14 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual dos membros do conselho da Administração e diretoria da Companhia de até R$ 1.000, incluindo 
honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios. Não há remuneração da Administração, pois os administradores são os mesmos de outras partes relacionadas do Grupo CCR.
10. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento

Imobilizado
Móveis e utensílios Máquinas e equipamentos Veículos Total em operação Imobilizações em andamento Total imobilizado

Saldo em 1º de janeiro de 2022 - - - - 1.259 1.259
Adições - - - - 11.939 11.939
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - 13.198 13.198
Custo - - - - 13.198 13.198
Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - 13.198 13.198
Adições - - - - 5.085 5.085
Transferências 33 142 4.306 4.481 (4.481) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - 3 - 3 - 3
Depreciação (3) (16) (787) (806) - (806)
Outros (1) - (245) (246) - (246)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29 129 3.274 3.432 13.802 17.234
Custo 32 145 4.061 4.238 13.802 18.040
Depreciação acumulada (3) (16) (787) (806) - (806)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 29 129 3.274 3.432 13.802 17.234
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 15 24 - - -
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 1.079 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 480 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de 
capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 10,72% a.a e 11,58% a.a., respectivamente.
11. Intangível e infraestrutura em construção 

Intangível
Exploração da infraestrutura concedida Sistemas informatizados em andamento Total em operação Infraestrutura em construção Total do intangível

Saldo em 1º de janeiro de 2022 2.705.828 469 2.706.297 2.187 2.708.484
Adições 7.495 1.173 8.668 42.627 51.295
Transferências 1.083 - 1.083 (1.083) -
Amortização (30.520) - (30.520) - (30.520)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.683.886 1.642 2.685.528 43.731 2.729.259
Custo 2.714.406 1.642 2.716.048 43.731 2.759.779
Amortização acumulada (30.520) - (30.520) - (30.520)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.683.886 1.642 2.685.528 43.731 2.729.259
Adições - 1.607 1.607 382.723 384.330
Transferências 14.333 - 14.333 (14.333) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - (3) (3) - (3)
Amortização (44.089) - (44.089) - (44.089)
Outros (684) - (684) - (684)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.653.446 3.246 2.656.692 412.121 3.068.813
Custo 2.728.055 3.246 2.731.301 412.121 3.143.422
Amortização acumulada (74.609) - (74.609) - (74.609)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.653.446 3.246 2.656.692 412.121 3.068.813
Taxa média anual de amortização %
Em 31 de dezembro de 2023 (a) - - - -
(a) Amortização pela curva de benefício econômico.
Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 18.799 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 1.832 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
As taxas médias de capitalização (custo de debêntures dividido pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 10,72% a.a. e 11,58% a.a., 
respectivamente.

Concessionária do Bloco Central S.A.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Bloco Central S.A.
São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Central S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o  exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Concessionária do Bloco Cen-
tral S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Res-

ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de empréstimos no montante de R$ 8.149 no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 1.194 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). 
As taxas médias de capitalização (custo de empréstimos dividido pelo saldo médio de debêntures) 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 11,35% a.a. e 10,76% a.a., 
respectivamente. Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 
31 de dezembro de 2023, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
Principais obras 131.492
 Obras contratuais Fase 1A 6.920
 Obras contratuais Fase 1B 124.572
12. Fornecedores 2023 2022
Circulante 34.089 16.929
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 32.744 16.584
Cauções e retenções contratuais (b) 1.345 345
Não circulante 374 63
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 374 63
Total 34.463 16.992

(a) Refere-se, principalmente, aos valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos 
relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e (b) Trata-se de garantia contra-
tual estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir eventuais inadimplências fiscais 
e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsabilidade solidária da Companhia.
13. Obrigações sociais e trabalhistas

2023 2022
Circulante 14.048 13.206
Salários e remunerações a pagar 1.406 1.581
Benefícios, gratificações e participações a pagar 7.156 6.813
Encargos sociais e previdenciários 2.271 1.672
Provisão para férias 3.215 3.140
Não circulante 98 411
Gratificações e participações a pagar 98 411
Total 14.146 13.617

14. Debêntures
Série Taxas contratuais

Taxa efetiva do custo de 
transação (% a.a) Vencimento final

Custos de transação 
incorridos

Saldos dos custos a 
apropriar 2023 2022

1ª Emissão - Série única (*) CDI + 1,70% a.a. 1,8757% (a) Março de 2024 2.584 - - 700.976 (b)
2ª Emissão - Série única (*) CDI + 1,60% a.a. 2,0858% (a) Abril de 2024 557 - - 78.467 (b)
3ª Emissão - Série única IPCA + 6,96% a.a. 7,0561% (a) Outubro de 2047 6.876 6.834 809.041 - (c) (d) (e) (f)
 Total geral 6.834 809.041 779.443
(*) Liquidação antecipada.
 2023 2022
Circulante 9.901 -
Debêntures 10.175 -
Custos de transação (274) -
Não circulante 799.140 779.443
Debêntures 805.700 781.126
Custos de transação (6.560) (1.683)
Total 809.041 779.443
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR; Garantias: (b) Aval/fiança 
corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária direta/indireta; (c) Garantia real; 
(d) Alienação fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (f) Fiança 
corporativa dos acionistas na proporção de sua participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante) 2023
2025 403
2026 1.208
2027 4.028
2028 7.250
2029 em diante 792.811
(-) Custo de transação (6.560)
Total 799.140
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
Não há quebra de covenants relacionados às debêntures.
15. Riscos cíveis, administrativos, trabalhistas e previdenciários: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decor-
rentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas e cíveis. 
15.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em cur-
so, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise 
das demandas judiciais pendentes, e (iii) experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

Cíveis e 
administrativos

Trabalhistas e 
previdenciários Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - -
Constituição 4 30 34
Pagamentos (4) (1) (5)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 29 29

15.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos 
a questões cíveis, trabalhistas, previdenciários e tributárias, avaliados pelos assessores jurídicos 
como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provisão 
foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam 
sua contabilização.
 2023 2022
Cíveis 12 -
Trabalhistas e previdenciários 10 -
Tributárias 195 -
Total 217 -
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social da 
Companhia é de R$ 935.705, composta por 935.705.000 ações, todas nominativas e sem valor 
nominal. Em 10 de outubro de 2023, houve integralização de capital social no montante de R$ 
200.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021. 16.2. Plano de 
Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Contoladora realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo 
Prazo (Plano ILP), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga de Ações de Reten-
ção e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Companhia e de suas 
subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os 
principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem como alinhar seus interesses 
aos da Companhia e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, a partir 
do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela, visto que a primeira, 
segunda e terceira parcela tem um período de vesting de 2, 3 e 4 anos, respectivamente, tendo o 
plano uma duração total de 5 anos. As outorgas em Ações de Performance estarão sujeitas a uma 
meta de performance com base no atingimento de 80% do TSR (Total Shareholder Return) alvo 
real da Companhia no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precificação do 
valor justo das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, visto que estas dependem 
de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de precificação foram: (a) 
Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 12.587; (b) Data da outorga: 26 de 
junho de 2023; (c) Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; (d) Preço de exercício (TSR alvo) 
para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; (e) Volatilidade esperada (Desvio-padrão do 
logaritmo natural da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 2003 até a data-
-base da outorga): 2,51%; (f) Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; (g) Taxa 
de juros livre de risco para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%; (h) Prazo total: 3 anos para a 1ª 
parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos para a 3ª parcela 
(4 anos de vesting). O valor justo da parcela atrelada à retenção, 12.587 ações, foi determinado 
pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 (data de outorga), de 
R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do serviço por parte 
dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecido como despesa, 
em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 127.

17. Receitas operacionais líquidas 2023 2022
Receita bruta 383.330 219.609
Receitas tarifárias 193.811 138.751
Receitas não tarifárias 86.180 56.236
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 103.004 24.570
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 335 52
Deduções das receitas brutas (39.410) (31.188)
Impostos sobre receitas (34.891) (23.715)
Abatimentos (4.519) (7.473)
Receita operacionais líquidas 343.920 188.421
18. Resultado financeiro 2023 2022
Despesas financeiras (119.389) (106.941)
Juros sobre debêntures (108.728) (96.778)
Variação monetária sobre debêntures (5.700) -
Comissão de fianças partes relacionadas (13.204) (11.369)
Capitalização de custo dos empréstimos 8.882 1.555
Arrendamento (9) (14)
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (1) (3)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (629) (332)
Receitas financeiras 17.979 14.443
Rendimento sobre aplicações financeiras 16.880 12.935
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 71 275
Juros e outras receitas financeiras 1.028 1.233
Resultado financeiro líquido (101.410) (92.498)
19. Instrumentos financeiros: 19.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo.
 Nível 2023 2022
Ativos 202.586 155.980
Valor justo através do resultado 172.715 124.160

Caixa e bancos Nível 2 228 10
Aplicações financeiras Nível 2 172.487 124.150

Custo amortizado 29.871 31.820
Contas a receber 29.700 31.725
Contas a receber de partes relacionadas 171 95

Passivos Nível (854.071) (815.231)
Custo amortizado (854.071) (815.231)

Debêntures (a) Nível 2 (809.041) (779.443)
Fornecedores e outras obrigações (40.014) (20.052)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (5.016) (15.736)

Total (651.485) (659.251)
(a) Valores líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2023 2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 815.875 1.034.526 781.126 794.697
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa até o vencimento das operações 
com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3 e Bloomberg), acrescidas dos 
spreads contratuais e trazidos a valor presente por taxa pré-fixada (pré-DI), acrescida de um com-
ponente de risco de crédito. 19.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são esta-
belecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da 
Companhia revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, 
a liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes 
dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A 
Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais 
de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que de-
monstre sensibilidade relevante de risco variável. 19.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas 
taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de ju-
ros sobre debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, no horizonte de 12 meses, ou 
seja, até 31 de dezembro de 2024 ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição 
em R$ (3) (4)

Cenário 
provável

Cenário A 
25%

Cenário B 
50%

CDI (815.875) (96.033) (106.003) (115.972)
Efeito sobre debêntures (96.033) (106.003) (115.972)
CDI 173.456 14.667 18.282 21.875
Efeito sobre aplicações financeiras 14.667 18.282 21.875
Total do efeito de ganho/(Perda) (81.366) (87.721) (94.097)
Total do efeito líquido de ganhos/(Perdas) (1) CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo. A mesma foi utilizada nos 12 meses 
do cálculo: No item (2) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário 
provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não contemplam 
ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e não consideram os saldos de 
juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).
20. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos 
em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem 
realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos 
investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão e atualizados anualmente pelos 
índices de reajuste tarifário da Companhia:

2023 2022
Compromisso de investimento 512.706 633.064
Os valores acima não incluem eventuais investimento contingentes e de nível de serviço.
21. Demonstração dos fluxos de caixa: 21.1. Transações que não afetaram caixa: As transações 
que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão apresen-
tadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:
 2023 2022
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 29.244 (1.005)
Tributos a recuperar (963) -
Fornecedores 29.244 (1.005)
Efeito no caixa líquido das atividades de investimentos (29.244) 1.005
Adições ao intangível (29.244) 1.005
Outras de ativo imobilizado e intangível 963 -
21.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações do contrato de concessões. Abaixo apresentamos o 
quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

 
Capital 
social Debêntures

Arrenda-
mento Total

Saldo inicial (280.010) (779.443) (142) (1.059.595)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento (200.000) 84.830 32 (115.138)
Captações (líquidas dos custos de transação) - (793.124) - (793.124)
Pagamentos de principal e juros - 877.954 32 877.986
Integralização de capital (200.000) - - (200.000)
Outras variações - (114.428) (9) (114.437)
Juros e variações monetárias sobre debêntures - (114.428) - (114.428)
Reversão do ajuste a valor presente - - (9) (9)
Saldo final (480.010) (809.041) (119) (1.289.170)
22. Evento subsequente: Em 15 de fevereiro de 2024, houve integralização de capital social no 
montante de R$ 60.300, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho de 2021.
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Demonstração dos Fluxos de Caixa
em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Demonstração de Resultado em 31 de Dezembro (Em milhares de Reais)

Ativo 2023 2022
Circulante
 Caixa e bancos 9 9
 Instrumentos fi nanceiros
  ao custo amortizado 41.642 39.946
 Contas a Receber 38.008 30.397
 Impostos a compensar 2.685 2.616
 Estoque 906 864
 Outros ativos 1.670 1.962
 84.920 75.794
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Contas a Receber 6.502 -
 Impostos a compensar - 125
 Ativos fi scais diferidos 825 1.038
 Depositos Judiciais 1.377 1.552
 8.704 2.715
 Imobilizado 12.646 13.071
 Intangíveis 120 127
 21.470 15.913
Total do ativo 106.390 91.707

Passivo 2023 2022
Circulante
 Fornecedores 2.868 3.172
 Obrigações trabalhistas 8.388 9.705
 Obrigações tributárias 5.509 4.399
 Dividendos a pagar 5.736 4.493
 Outros passivos 190 159
 22.691 21.928
Não circulante
 Obrigações Tributárias - 658
 Provisão para contingências 2.444 3.069
 2.444 3.727
Total do Passivo 25.135 25.655
Patrimônio líquido
 Capital Social 15.000 15.000
 Reserva Legal 3.000 3.000
 Reserva de Lucros 28.080 32.877
 Reserva de Contingência 43.598 23.598
 Ações em Tesouraria (8.423) (8.423)
Total do patrimônio líquido 81.255 66.052
Total do passivo e
 patrimônio líquido 106.390 91.707

 Capital Reserva Retenção  
 Social Legal de Lucros Contingência Tesouraria Total
Saldo em 01 de janeiro de 2022 15.000 3.000 21.463 23.598 (8.423) 54.638
Lucro Líquido do Exercício - - 17.972 - - 17.972
Destinações:
Dividendos Sobre Saldo Acumulado - - (2.065) - - (2.065)
 Dividendos Propostos - - (4.493) - - (4.493)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.000 3.000 32.877 23.598 (8.423) 66.052
Lucro Líquido do Exercício - - 22.946 - - 22.946
Destinações:
 Dividendos Sobre Saldo Acumulado  - (2.007) - - (2.007)
 Dividendos Propostos - - (5.736) - - (5.736)
 Reserva de Contingência - - (20.000) 20.000 - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.000 3.000 28.080 43.598 (8.423) 81.255

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de Reais)

Notas Explicativas

 2023 2022
Lucro líquido do exercício antes
 do imposto de renda e da
  contribuição social 34.429 27.218
Ajustes de receitas e despesas
 não envolvendo caixa
 Depreciação/amortização 1.001 953
 Provisão para contingências (625) -
 Resultado na venda/baixa do
  ativo imobilizado e intangível 10 (26)
 34.815 28.145
 (Acréscimo) decréscimo de ativos
 Em contas a receber (14.113) 2.855
 Em impostos a compensar 269 (454)
 Em instrumentos fi nanceiros
  ao custo amortizado (1.696) (17.548)
 Em outros ativos 424 (1.518)
 (15.116) (16.664)
(Acréscimo) decréscimo
 de passivos
 Fornecedores (302) 629
 Em obrigações trabalhistas
  e encargos (1.317) 683
 Em obrigações tributárias (1.385) 319
 Em outros passivos 30 (9)
 (2.974) 1.622
Imposto de renda e
 contribuição social pagos (9.646) (8.279)
Fluxo de caixa decorrente
 das atividades operacionais 7.079 4.824
Fluxo de caixa das
 atividades de investimentos
 Venda de ativo imobilizado - 59
 Aquisição de ativo imobilizado (547) (658)
 Aquisição de ativo intangível (32) (8)
Fluxo de caixa gerado pelas
 (aplicado nas) atividades
  de Investimentos (579) (607)
Fluxo de caixa das
 atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos (6.500) (4.220)
Caixa utilizado nas atividades
 de fi nanciamentos (6.500) (4.220)
Aumento líquido no caixa e
 equivalentes de caixa - (3)
Caixa e equivalentes de
 caixa em 1 de janeiro 9 12
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro 9 9

Logictel

 2023 2022
Receita líquida 130.384 118.626
Custo dos serviços
 prestados (85.822) (80.433)
Lucro bruto 44.562 38.193
Receitas (despesas)
 Comerciais (1.437) (1.385)
 Administrativas (13.481) (12.931)
 Outros ganhos líquidos 3 33
 (14.915) (14.283)

Lucro antes do 2023 2022
 resultado fi nanceiro 29.647 23.910
 Receita Financeira 4.953 3.741
 Despesas Financeiras (171) (433)
 Receitas fi nanceiras, líquidas 4.782 3.308
Lucro antes dos impostos 34.429 27.218
 Imposto de Renda e
 Contribuição Social (11.483) (9.246)
Lucro líquido do exercício 22.946 17.972
Lucro por ação (em R$ por ação) 8,83 6,91

A Administração da Logictel S/A submete à apreciação dos prezados acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023. As 
demonstrações completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia. 
Agradecemos nossos acionistas, clientes, prestadores de serviços, fornecedores e, em especial, nossos colaboradores, pelo apoio, confi ança, empenho e dedicação. A Diretoria

1) Contexto Operacional: A Logictel é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede em São Paulo, per-
tencente ao Grupo JHG Telecom, com inicio das suas ativi-
dades em 1.999, em meio a forte tendência de terceiriza-
ção dos serviços das Operadoras de Telecomunicações. 
Possue um portfólio completo de serviços e soluções na 
área de telecomunicações, abrangendo o segmento de lo-

gística de sobressalentes, laboratório de reparos, engenha-
ria consultiva, projetos de redes e de infra estrutura, espe-
cifi cações técnicas, controle de qualidade, inspeção, fi scali-
zação de obras, montagem, confi guração e testes de equi-
pamentos de centrais de transmissão, dados, voz, vídeo, 
etc.. Como uma empresa multi-serviços, a Logictel reforça 
sua competência e se diferencia pela oferta de serviços ge-

renciados às empresas de telecom e demais empresas de 
outros seguimentos. 2) Apresentação das Demons-
trações Financeiras: As presentes demonstrações foram 
preparadas em conformidade com práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicaveis às pequenas e medias empresas 
(NTC TG 1000-R1). As demonstrações foram aprovadas 
pela Diretoria da Companhia em 14 de março de 2024.

LOGICTEL S/A
CNPJ 03.430.070/0001-78

Relatório da Administração

Geraldo Antonio de Oliveira Marques - Diretor Presidente, Jose Humberto Silveira - Diretor Vice Presidente, Alfredo Fornaciari Neto - Contador - CRC-SP-153774/O-0

STF homologa delação de Lessa
sobre assassinato de Marielle

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, anunciou, na
noite da terça-feira (19), que o
assassino da vereadora Marie-
lle Franco e de Anderson Go-
mes - o ex-policial militar Ron-
nie Lessa -, fechou um acordo
de delação premiada, já homo-
logado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF). O caso está sen-
do conduzido na Corte pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes.

“Nós sabemos que essa co-
laboração premiada, que é um
meio de obtenção de provas,
traz elementos importantíssi-
mos, que nos levam a crer que
brevemente nós teremos a so-
lução do assassinato da verea-
dora Marielle Franco. O proces-
so segue em segredo de justi-
ça, como todos sabem”, afir-
mou Lewandowski, em pronun-
ciamento à imprensa, após ter
recebido um comunicado ofici-
al de Moraes sobre a homolo-

gação da delação.
Os assassinatos de Marielle

e do motorista Anderson Gomes
completaram seis anos na sema-
na passada. Até o momento, so-
mente os executores do crime fo-
ram identificados e presos.

O processo que apura quem
foram os mandantes do duplo
assassinato foi enviado ao STF
há poucos dias. A investigação
procura saber quem atuou como
mandante das mortes. Como o
inquérito está em segredo de
justiça, ainda não é possível
obter detalhes sobre os moti-
vos que levaram a Polícia Fede-
ral (PF) e o Superior Tribunal
de Justiça (STJ), onde o proces-
so tramitava, a enviar o caso ao
Supremo.

Nas questões criminais,
cabe ao STF o julgamento de
autoridades com foro privilegi-
ado na Corte, como deputados
federais e senadores. Dessa for-
ma, uma das justificativas para

a remessa da investigação pode
ser a citação do nome de algu-
ma autoridade com foro no tri-
bunal. Contudo, o motivo da
movimentação da investigação
não foi confirmado pela Polícia
Federal.

Em outro processo sobre a in-
vestigação, o policial militar refor-
mado Ronnie Lessa deve ser le-
vado a júri popular. Ele foi o autor
dos disparos. Lessa está preso
desde 2019, pelo crime, e foi ex-
pulso da PM no ano passado.

As especulações sobre uma
delação premiada de Ronnie
Lessa já vinham aparecendo no
noticiário nos últimos meses,
mas eram negadas pela PF.
Além dele, o ex-policial militar
Élcio de Queiroz, que dirigia o
carro usado no crime, tem um
acordo de delação premiada fe-
chado com os investigadores,
cujos detalhes foram divulga-
dos ainda no ano passado.
(Agencia Brasil)

Apenas 2 em cada 10 cidades estão
preparadas para mudanças climáticas

A gerente de sustentabilida-
de da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Cláudia Lins,
afirmou, na terça-feira (19), em
Brasília, que apenas 22% dos ges-
tores consideram que seus muni-
cípios estão preparados para en-
frentar as mudanças climáticas. O
dado é resultado de um estudo,
ainda em andamento, que ouviu
representantes de mais de 3,6 mil
cidades brasileiras.

A afirmação foi feita durante
a Oficina Federalismo Climático:
integrando estados e municípios
para a adaptação no Brasil, pro-
movida pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima.
Desde setembro de 2023, os en-
contros debatem com entes fe-
derados a agenda de transforma-
ção ecológica e as diretrizes do
Plano Clima apresentadas pelo
governo federal.

Segundo Cláudia, a ausência
de capacidade técnica e financei-
ra seria a principal razão aponta-
da por gestores para a falta de

preparo. “Nós precisamos pen-
sar lá na ponta a adaptação, mas
precisamos agir também na pre-
venção. Os dados dessa pesqui-
sa também relataram que 68%
dos municípios afirmaram nunca
terem recebido nenhum recurso
de estados ou do governo fede-
ral para atuar na prevenção às
mudanças climáticas”, disse.

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança do Clima, Marina Sil-
va, reconheceu os gargalos finan-
ceiros enfrentados por municípios
e disse que o governo federal está
atento a essas demandas. “Eu con-
cordo que financeiramente a gen-
te precisa se fortalecer cada vez
mais, mas eu tenho um PIB (Pro-
duto Interno Bruto) extra também,
quando um outro ministério está
cumprindo a agenda do desenvol-
vimento sustentável”, destacou.

Marina ressaltou, ainda, as
limitações legais sobre a descen-
tralização de recursos no setor
ambiental, já que a Constituição
Federal não trata do tema, mas

citou exemplos de sucesso quan-
do há planejamento para que a
descentralização aconteça, como
o caso da compra de merenda
escolar diretamente de produto-
res da agricultura familiar, onde
governos de instâncias diferen-
tes trabalham juntos.

“O federalismo tem que ser
acompanhado da capacidade de
execução das políticas de gover-
nança e de articulação para que
de fato a gente tenha um sistema
federativo que possa se articular
de forma integral” justificou.

A ministra destacou as políti-
cas públicas prioritárias que o
governo federal vem implemen-
tando no país, a exemplo da
meta de zerar o desmatamento
e as queimadas e o combate às
desigualdades. E destacou ali-
anças com estados para atuar
no setor. “O enfrentamento da
crise ambiental global é uma luta
generosa, inclusiva, em que to-
dos podem participar”, finali-
zou. (Agencia Brasil)

Acusada pelo Banco Central
(BC) de ter permitido a violação
de dados de mais de 46 mil cha-
ves Pix, a Fidúcia Sociedade de
Crédito ao Microempreendedor
e à Empresa de Pequeno Porte
Limitada (Fidúcia) negou que os
dados tenham vazado. Em nota
divulgada à imprensa, a institui-
ção financeira afirmou que um
cliente pediu informações em
grande escala, mas foi bloquea-
do.

De acordo com o comunica-
do, não houve o vazamento de
nenhum dado bancário, informa-
ções cadastrais nem de chaves
Pix. O que aconteceu, segundo
a instituição, foi um pedido de
um único cliente que usou uma
“base de dados proprietária”
para fazer uma consulta.

“Essa atividade incomum de
solicitação de confirmação de
chaves Pix foi prontamente iden-
tificada pelo provedor tecnoló-
gico e rapidamente bloqueada”,
informou a Fidúcia. “O cliente foi
descontinuado junto à Fidúcia
e teve seu contrato rescindido
por operação diversa daquela
prevista contratualmente”,
acrescentou o comunicado.

A nota destacou que ne-
nhum cliente foi vítima de movi-

Fidúcia nega
vazamento de Pix,

mas rescinde contrato
com cliente

mentação financeira indevida e
que nenhum saldo foi subtraído
ou alterado. No comunicado
emitido na noite da segunda-fei-
ra (18), o próprio BC tinha infor-
mado que o incidente não resul-
tou em movimentações de di-
nheiro.

A Fidúcia também informou
ter tomado as providências pre-
ventivas, alinhadas com o Ban-
co Central, para impedir que con-
sultas indevidas voltem a ocor-
rer. A instituição financeira des-
tacou que está usando o recur-
so de ocultação parcial de da-
dos de chaves Pix, pedido pela
autoridade monetária.

Segundo o BC, 46.093 cha-
ves Pix cadastradas na Fidúcia
tiveram dados cadastrais vaza-
dos. O incidente, informou a au-
toridade monetária não resultou
na exposição de dados sensí-
veis, como como senhas, infor-
mações de movimentações ou
saldos financeiros ou quaisquer
outras informações sob sigilo
bancário.

Esse foi o sexto incidente de
vazamento de chaves Pix relata-
do pelo Banco Central desde a
criação do sistema de transferên-
cias instantâneas, em novembro
de 2020. (Agencia Brasil)
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Concessionária do Bloco Sul S.A.continuação

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Concessionária do Bloco Sul S.A. 
São Paulo - SP 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Concessionária do Bloco Sul S.A. (Companhia) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Concessionária do Bloco Sul S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Companhia 

é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 

demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 

– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de março de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcelo Gavioli
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

Infraestrutura em construção: O montante de infraestrutura em construção em 31 de dezembro de 2023, refere-se, principalmente, às obras detalhadas a seguir:
378.525

Obras contratuais Fase 1A 9.115
Obras contratuais Fase 1B 369.410
12. Debêntures

Série Taxas contratuais Taxa efetiva do custo de transação (% a.a.) Vencimento final
Custos de  

transação incorridos
Saldos dos custos 

a apropriar 2023 2022
1ª Emissão - série única CDI + 1,70% a.a. 1,8688% (a) Março de 2024 7.449 - - 2.103.082 (b)
2ª Emissão - série única CDI + 1,60% a.a. 1,9513% (a) Abril de 2024 795 - - 122.724 (b)
3a Emissão - série única IPCA + 6,99% a.a. 7,0784% (a) Outubro de 2047 20.532 20.421 2.531.270 - (c) (d) (e) (f)

Total 20.421 2.531.270 2.225.806
2023 2022

Circulante 32.574 -
Debêntures 33.304 -
Custos de transação (730) -
Não circulante 2.498.696 2.225.806
Debêntures 2.518.387 2.230.130
Custos de transação (19.691) (4.324)
Total 2.531.270 2.225.806
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada consi-
derando os juros contratados mais os custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram 
consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR. Garantias: (b) Aval/fiança 
corporativa da CCR na proporção de sua participação acionária direta/indireta; (c) Garantia real; 
(d) Alienação fiduciária; (e) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios; e (f) Fiança 
corporativa dos acionistas na proporção de sua participação acionária até o completion.
Cronograma de desembolsos (não circulante)

2023
2027 2.518
2028 12.563
2029 em diante 2.503.306
(-) Custo de transação (19.691)
Total 2.498.696
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross default e/ou 
cross acceleration, que estabelecem vencimento antecipado, caso deixe de pagar valores devidos 
em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos contra-
tos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. 
As condições, garantias e restrições pactuadas não foram alteradas e estão sendo cumpridas 
regularmente.
13. Fornecedores
 2023 2022
Circulante 72.023 20.751
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 65.574 20.397
Cauções e retenções contratuais (b) 6.449 354
Não circulante 1.896 77
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (a) 1.896 -
Cauções e retenções contratuais (b) - 77
Total 73.919 20.828
(a) Refere-se principalmente a valores a pagar por conta de serviços, materiais e equipamentos 
relacionados a obras de melhorias, manutenção e conservação; e
(b) Trata-se de garantia contratual estabelecida com prestadores de serviços, destinada a suprir 
eventuais inadimplências fiscais e trabalhistas destes prestadores, em decorrência de responsa-
bilidade solidária da Companhia. Em média, são retidos 5% do valor das medições até o encerra-
mento do contrato de prestação de serviços.
14. Obrigações sociais e trabalhistas

2023 2022
Circulante 20.988 17.163
Salários e remunerações a pagar 2.217 2.023
Benefícios, gratificações e participações a pagar 11.257 9.015
Encargos sociais e previdenciários 2.601 2.015

2023 2022
Provisão para férias 4.913 4.110
Não circulante 481 305
Gratificações e participações a pagar 481 305
Total 21.469 17.468
15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social: O capital social subscrito da Companhia é de 
R$ 2.968.340, dos quais R$ 1.723.330 ainda não foram integralizados, representado por 
2.968.340.591 de ações ordinárias. Em 02 de outubro de 2023, houve integralização de capital 
social no montante de R$ 250.000, aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária de 25 de Junho 
de 2021. 15.2. Plano de Incentivo de Longo Prazo, liquidável em Ações: Em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária da Contoladora realizada em 19 de abril de 2023, foi aprovado o Plano 
de Incentivo de Longo Prazo (Plano ILP), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a 
outorga de Ações de Retenção e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis 
da Companhia e de suas subsidiárias, de forma atrelada à avaliação de sua performance no 
Grupo CCR. Dessa forma, os principais objetivos do Plano são motivar e reter tais executivos, bem 
como alinhar seus interesses aos da Companhia e de seus acionistas. As outorgas poderão ser 
exercidas anualmente, a partir do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada 
parcela, visto que a primeira, segunda e terceira parcela tem um período de vesting de 2, 3 e 4 
anos, respectivamente, tendo o plano uma duração total de 5 anos. As outorgas em Ações de Per-
formance estarão sujeitas a uma meta de performance com base no atingimento de 80% do TSR 
(Total Shareholder Return) alvo real da Companhia no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-
-Merton para precificação do valor justo das ações outorgadas, da parcela atrelada à performance, 
visto que estas dependem de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de 
precificação foram: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 18.518; • Data 
da outorga: 26 de junho de 2023; • Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; • Preço de 
exercício (TSR alvo) para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; • Volatilidade esperada 
(Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 
2003 até a data-base da outorga): 2,51%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 
4,01%; • Taxa de juros livre de risco para cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%; • Prazo total: 3 
anos para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de vesting) e 5 anos 
para a 3ª parcela (4 anos de vesting). O valor justo da parcela atrelada à retenção, 18.518 ações, 
foi determinado pelo preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 (data 
de outorga), de R$ 13,96, e está condicionada apenas à passagem do tempo e a prestação do 
serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecido 
como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 186.
16. Receitas operacionais líquidas
 2023 2022
Receita bruta 845.503 384.960
Receitas tarifárias 288.908 188.861
Receitas não tarifárias 243.512 156.257
Receitas de construção 312.459 39.519
Receita de prestação de serviço de partes relacionadas 624 323
Deduções das receitas brutas (66.442) (46.495)
Impostos sobre receitas (61.448) (39.017)
Abatimentos (4.994) (7.478)
Receita operacional líquida 779.061 338.465

17. Resultado financeiro 
2023 2022

Despesas financeiras (336.057) (297.846)
Juros sobre debêntures (311.578) (278.651)
Variação monetária sobre debêntures (18.386) -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (12) (6)
Juros e variações monetárias sobre obrigações com partes relacionadas (24.651) (20.827)
Capitalização de custo dos empréstimos 19.878 2.312
Ajuste a valor presente - arrendamento (15) (22)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (1.293) (652)
Receitas financeiras 41.500 23.000
Rendimento sobre aplicações financeiras 40.262 20.875
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 78 221
Juros e outras receitas financeiras 1.160 1.904
Resultado financeiro líquido (294.557) (274.846)
18. Instrumentos financeiros: 18.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de va-
lor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 
financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o 
valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é 
uma aproximação razoável do valor justo. 

2023 2022
Ativo Nível 410.739 309.525
Valor justo através do resultado 353.711 254.938

Caixa e bancos Nível 2 489 14
Aplicações financeiras Nível 2 353.222 254.924

Custo amortizado 57.028 54.587
Contas a receber das operações 56.882 54.356
Contas a receber de partes relacionadas 146 231

Passivo (2.620.178) (2.282.843)
Custo amortizado (2.620.178) (2.282.843)

Debêntures (a) (2.531.270) (2.225.806)
Fornecedores e outras contas a pagar (81.105) (29.925)
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas (7.803) (27.112)

Total (2.209.439) (1.973.318)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação.
Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adotado o critério de reconhecer esses 
passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes:

2023 2022

 
Valor  

contábil Valor justo
Valor  

contábil Valor justo
Debêntures (a) 2.551.691 3.274.671 2.230.130 2.268.761
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação.
18.2. Análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em 
premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa 
regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados 
devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. A Companhia 
adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 
50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre 
sensibilidade relevante de risco variável. 18.2.1. Análise de sensibilidade de variações nas taxas 
de juros: Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e de juros 
sobre o contrato de debêntures e aplicações financeiras, no horizonte de 12 meses, ou seja, até 
31 de dezembro de 2024, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Risco
Exposição em 

R$ (3)(4)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 2.551.691 (300.964) (332.134) (363.305)
Efeito sobre debêntures (300.964) (332.134) (363.305)
CDI 355.878 17.745 22.105 26.437
Efeito sobre as aplicações financeiras 17.745 22.105 26.437
Total do efeito de ganho/(Perda) (283.219) (310.029) (336.868)
A taxa de juros considerada foi (1):

CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%
(1) A taxa apresentada acima serviu como base para o cálculo, sendo a mesma utilizada nos 12 
meses do cálculo: No item (2) abaixo, está detalhada a premissa para obtenção das taxas do 
cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divulgada pela B3; (3) Os valores de exposição não con-
templam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não consideram os 
saldos de juros em 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; 
e (4) Os cenários de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI).
19. Compromissos vinculados a contratos de concessão: A Companhia assumiu compromissos 
em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a serem 
realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados abaixo refletem o valor dos 
investimentos estabelecidos no início do contrato de concessão e atualizados anualmente pelos 
índices de reajuste tarifário da Companhia:

2023 2022
Compromisso de investimento 924.676 1.294.671

Os valores acima não incluem eventuais investimento contingentes e de nível de serviço.
20. Demonstração dos fluxos de caixa: 20.1. Transações que não afetaram caixa: As transações 
que não afetaram caixa, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão apresen-
tadas nas rubricas do fluxo de caixa abaixo:

2023 2022
Efeito no caixa líquido das atividades operacionais 74.352 1.513
Fornecedores 74.352 1.513
Efeito no caixa líquido das atividades de investimento (74.352) (1.513)
Adições ao ativo intangível (74.352) (1.513)
20.2. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade de 
financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de 
recursos para cumprimento das obrigações dos contratos de concessões. Abaixo apresentamos o 
quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

Debêntures
Capital 
social

Arrenda-
mento Total

Saldo inicial (2.225.806) (995.010) (236) (3.221.052)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 24.500 (250.000) 53 (225.447)
Captações (líquidas dos custos de transação) (2.479.467) - - (2.479.467)
Pagamentos de principal e juros 2.503.967 - 53 2.504.020
Integralização de capital social - (250.000) - (250.000)
Outras variações que não afetam caixa (329.964) - (15) (329.979)
Despesas com juros e variação monetária (329.964) - (15) (329.979)
Saldo final (2.531.270) (1.245.010) (198) (3.776.478)

Composição do Conselho de Administração
Fábio Russo Corrêa - Presidente

Pedro Paulo Archer Sutter - Membro Efetivo
Rafael de Melo Laranjeira- Membro Efetivo

Roberto Penna Chaves Neto - Membro Efetivo
Waldo Edwin Pérez Leskovar - Membro Efetivo

Composição da Diretoria
Fábio Russo Corrêa - Diretor-Presidente

Mônica da Cruz Lamas - Diretora

Contadora
Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

Edital para conhecimento geral – Prazo de 30 dias. Processo nº 1008715-71.2024.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 6ª Vara de Família e Sucessões do Foro Regional II de Santo Amaro da Comarca da Capital, Estado de São Paulo, Dr 
(a). VANESSA SFEIR, na forma da Lei, etc. Faz saber a quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens, por meio da qual os requerentes Larissa Gallego Rocha Zanuto, CPF 450.343.518-38, filha 
de Angela Paula Gallego Rocha e Pedro Damião Lopes Rocha,nascida aos 03/12/1995, e Ari Zanuto Junior, CPF 
329.242.158-62, filho de Ari Zanuto e Marta Felipe de Paula, nascido aos 01/11/1985, intentam alterar o regime de bens do 
casamento de comunhão parcial de bens para separação total de bens. O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734, § 1º do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2024. 

“FASPAR S/A. - EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES”

CNPJ (MF) Nº 01.590.442/0001-06 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os senhores acionistas desta companhia, para se reunirem em Assembléia Geral 
Ordinária e Extraordinária a serem realizadas no próximo dia 15 de Abril de 2024, às 10:00 horas, 
na sede social à Rua 12 de Outubro, nº 650, sala “FASPAR”, Vila Santana, na Cidade e Município 
de Valinhos, SP, a fi m de discutirem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Leitura, 
discussão e votação do Relatório da Administração, Balanço Patrimonial e as demais Demonstrações 
Contábeis, inclusive suas Notas Explicativas, correspondentes ao exercício encerrado em 31/12/2023, 
comparativo aos valores correspondentes às Demonstrações Contábeis do exercício anterior; (b) 
Destinação do Resultado Líquido do exercício e ratifi cação da distribuição de dividendos; (c) Eleição e/
ou reeleição dos membros do Conselho de Administração para o próximo biênio 2024/2026, indicados 
como representantes de cada Grupo Familiar de Acionistas, bem como deliberar sobre a nomeação 
do Presidente e Vice-Presidente para o referido biênio; (d) Deliberar sobre a fi xação e/ou ratifi cação 
dos honorários do Conselho de Administração e da Diretoria; (e) Outros assuntos de interesse social. 

Valinhos, SP, 14  de março de 2024.
AS) MAIRA TRIVELLATO

Presidente do Conselho de Administração 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/ME nº 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658 - Companhia Aberta de Capital Autorizado - Categoria “B”

Aviso aos Acionistas
A União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) informa aos seus acionistas, nos termos 
do artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, que as informações e documentos relativos às matérias 
que serão objeto de deliberação na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária encontram-se disponíveis 
para acesso e consulta na sede da Companhia, localizada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 90, 
Centro, CEP 06900-095, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo.

Embu-Guaçu, 19 de março de 2024 
Dayane de Souza Duarte - Diretora de Relações com Investidores

Cia. Agricola Forti
CNPJ (MF) 07.967.609/0001-83

Convocação
São convocados os Srs. Acionistas da Cia. Agricola Forti, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
a realizar-se no dia 20/04/2024, às 9:00 horas, em 1ª convocação, com a presença de 2/3 dos acionis-
tas ou as 9:30 horas, em 2º convocação, com qualquer número de presentes, na Rua André de Mello, nº 
358 em Capivari-SP., a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Assembleia Geral Ordiná-
ria: a) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras do Exercício Findo em 31.12.2023;  
b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos. Encontram-se a disposi-
ção dos acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei 6404/76. Capivari, 
20/03/2024. a.a) Wanderley Forti - Presidente do Conselho de Administração.                       (20,21,22)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000092-52.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 
Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Araki Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) HENRIQUE BERTOLINO PINTO, CPF 06077672866 e KATHRINZAURINTH BERTOLINO PINTO, RG 
18.952.271-SP, CPF 088.305.148-61, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Romeu Jose 
Corsi, objetivando o pagamento de R$ 190.000,00 (03/01/2023), devidamente atualizado, referente a averbação e depósito 
judicial do saldo final da aquisição do imóvel de matrícula n. 81.522 (15º CRI de São Paulo-SP). Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de fevereiro de 2024.               |19,20| 

Key – Gestão Empresarial Eireli
CNPJ/MF: 18.341.058/0001-64 - NIRE: 35.6.0251415-0

Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social de Empresa  
Individual de Responsabilidade Limitada

Pelo presente instrumento a abaixo assinada: Ko Chia Lin, brasileira, maior, solteira, médica, CRM 
57.174, RG 19.429.762 SSP-SP, CPF 052.421.558-84, residente e domiciliada na Av. Limeira, 305, 
Fazenda Tamboré, Barueri/SP, CEP 06458-050. Titular da Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada, denominada Key - Gestão Empresarial Eireli, não tendo outra denominação especial, e tem 
sede na Al. Madeira, 328, Cj. 1008, Sala A, Alphaville, Barueri/SP, CEP 06454-010, registrada perante a 
JUCESP - NIRE 35.6.0251415-0 e CNPJ 18.341.058/0001-64, resolve alterar seu contrato social conforme 
as cláusulas e condições seguintes: I- Alterar a Razão Social: A titular resolve alterar a razão social da 
sociedade Key - Gestão Empresarial Ltda. II- Alteração do Capital Social: A titular altera o capital social 
dos atuais R$ 100.000,00 para R$ 10.000,00, mediante a redução de R$ 90.000,00, tendo em vista que o 
mesmo está excessivo ao objeto social da sociedade. Passando assim a redação do contrato social viger 
com a seguinte redação: Cláusula 5ª: O Capital Social é de R$ 10.000,00, dividido em 10.000 quotas, de 
R$ 1,00 cada uma, totalmente subscrito e já integralizado, em moeda corrente nacional, cuja subscrição 
se dá integralmente pela Titular Ko Chia Lin. E por estar justo e contratado assina o presente instrumento 
em 03 vias de igual forma e teor para contar e produzir seus efeitos legais sendo o mesmo encaminhado 
à JUCESP, para as devidas anotações e registro. SP, 19/03/2024. Ko Chia Lin.

APSEN Farmacêutica S/A
CNPJ/ME nº 62.462.015/0001-29 - JUCESP/NIRE 35.300.159.632

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da APSEN Farmacêutica S/A, (“Companhia”), nos termos do Parágrafo Único 
do Artigo 9º do Estatuto Social, para se reunir em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a se realizar no dia 30 de 
abril de 2024, em primeira convocação às 13h30 e, em segunda convocação, às 14h00, na sede da Companhia, localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua La Paz, nº 37/67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: em sede de Assembleia Geral Ordinária: (a) examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras, o relatório da administração, orçamento de capital, as contas dos administradores e os resultados da 
Companhia relacionados ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (b) deliberar sobre a destinação do 
resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) eleger os membros da Diretoria para o próximo 
triênio; e (d) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria; e em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
(e) deliberar sobre o pagamento, aos acionistas, de juros sobre capital próprio no presente exercício social, a encerrar-se 
em 31 de dezembro de 2024; e (f) consolidação do Estatuto Social. Avisos: 1. A assembleia será realizada de  
forma mista: fisicamente, na sede da Companhia, e virtualmente, por meio da ferramenta Teams, como de costume.  
2. A administração da Companhia enviará o convite virtual para cada um dos acionistas e/ou seus representantes, por 
meio de e-mail. 3. Todos os documentos, inclusive os previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76, necessários para a 
aprovação dos itens da ordem do dia estão à disposição no portal dos acionistas e fisicamente na sede social da 
Companhia. 4. A lista de presença bem como ata da assembleia serão assinadas eletronicamente. São Paulo/SP,  
18 de março de 2024. Renato Spallicci - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010678-16.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
CONSTRUTORA RENOVVA EIRELI, CNPJ 31419615000180, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível 
por parte de Omar Henrique dos Reis Silva - Me, referente ao contrato de empreitada de serviço de demolição realizado na 
Unidade de Tangará da Serra da Marfrig, à Rodovia MT 368, KM 5, Vila Esmeralda, Tangará da Serra/MT. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2024.                  |19,20| 

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2024 às 16h00 na sua sede social, 
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 20 de 
março de 2024. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

BALANÇO PATRIMONIAL em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022

Ativo

Circulante 451.631 454.940

Não circulante 2.249.917 2.148.927

Total do ativo 2.701.548 2.603.867

2023 2022

Passivo

Circulante 228.341 212.889

Não circulante 42.116 47.716

Total do passivo 270.457 260.605

 Total do patrimônio líquido 2.431.091 2.343.262

Total do passivo e patrimônio líquido 2.701.548 2.603.867

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras resumidas da Telmex do Brasil S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2023 e 2022. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer 
esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.  A Administração.

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Receita operacional, líquida 814.539 734.348
Custo dos serviços prestados (713.657) (678.577)
Lucro bruto 100.882 55.771
Despesas comerciais (22.645) (28.706)
Despesas gerais e administrativas (24.626) (26.984)
Outras receitas operacionais, líquidas 30.849 35.620
Resultado de equivalência patrimonial 64.463 53.296
Lucro antes do resultado financeiro e do imposto de renda e contribuição social 148.923 88.997
Resultado financeiro 7.581 4.263
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 156.504 93.260
Imposto de renda e contribuição social correntes (22.995) (8.081)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (10.005) (8.172)
Lucro líquido do exercício 123.504 77.007

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 123.504 77.007
Outros resultados abrangentes líquidos não reclassificados para resultado 
 do exercício em períodos subsequentes:
 Ganho na atualização do plano de benefício 2 82
 Efeito de imposto de renda e contribuição social sobre o ganho na atualização 
  do plano de benefício (1) (28)
Outros resultados abrangentes, do exercício, líquidos de impostos 1 54
Total dos resultados abrangentes do exercício 123.505 77.061

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (prejuízos) acumulados Outros resultados abrangentes Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.670.708 32.399 564.125 – (300) 2.266.932

Lucro líquido do exercício – – – 77.007 – 77.007

Constituição de reserva legal – 3.850 – (3.850) – –

Dividendos mínimos obrigatórios – – – (731) – (731)

Constituição de reserva de lucros – – 72.426 (72.426) – –

Passivo atuarial, líquido – – – – 54 54

Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.670.708 36.249 636.551 – (246) 2.343.262

Lucro líquido do exercício – – – 123.504 – 123.504

Constituição de reserva legal – 6.175 – (6.175) – –

Distribuição de dividendos – – – (35.676) – (35.676)

Constituição de reserva de lucros – – 81.653 (81.653) – –

Passivo atuarial, líquido – – – – 1 1

Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.670.708 42.424 718.204 – (245) 2.431.091

760.628

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 166.935 152.224
Caixa líquido utilizados nas atividades de investimentos (160.696) (147.121)
Caixa líquido utilizados nas atividades de financiamentos (5.598) (7.150)
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa 641 (2.047)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.084 7.131
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 5.725 5.084

As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A Companhia não adotou antecipadamente 
qualquer pronunciamento, interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obrigatória. As demonstrações financeiras em sua íntegra, acompanhadas do relatório do auditor independente, estão disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
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STF homologa delação de Lessa
sobre assassinato de Marielle

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, anunciou, na
noite da terça-feira (19), que o
assassino da vereadora Marie-
lle Franco e de Anderson Go-
mes - o ex-policial militar Ron-
nie Lessa -, fechou um acordo
de delação premiada, já homo-
logado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF). O caso está sen-
do conduzido na Corte pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes.

“Nós sabemos que essa co-
laboração premiada, que é um
meio de obtenção de provas,
traz elementos importantíssi-
mos, que nos levam a crer que
brevemente nós teremos a so-
lução do assassinato da verea-
dora Marielle Franco. O proces-
so segue em segredo de justi-
ça, como todos sabem”, afir-
mou Lewandowski, em pronun-
ciamento à imprensa, após ter
recebido um comunicado ofici-
al de Moraes sobre a homolo-

gação da delação.
Os assassinatos de Marielle

e do motorista Anderson Gomes
completaram seis anos na sema-
na passada. Até o momento, so-
mente os executores do crime fo-
ram identificados e presos.

O processo que apura quem
foram os mandantes do duplo
assassinato foi enviado ao STF
há poucos dias. A investigação
procura saber quem atuou como
mandante das mortes. Como o
inquérito está em segredo de
justiça, ainda não é possível
obter detalhes sobre os moti-
vos que levaram a Polícia Fede-
ral (PF) e o Superior Tribunal
de Justiça (STJ), onde o proces-
so tramitava, a enviar o caso ao
Supremo.

Nas questões criminais,
cabe ao STF o julgamento de
autoridades com foro privilegi-
ado na Corte, como deputados
federais e senadores. Dessa for-
ma, uma das justificativas para

a remessa da investigação pode
ser a citação do nome de algu-
ma autoridade com foro no tri-
bunal. Contudo, o motivo da
movimentação da investigação
não foi confirmado pela Polícia
Federal.

Em outro processo sobre a in-
vestigação, o policial militar refor-
mado Ronnie Lessa deve ser le-
vado a júri popular. Ele foi o autor
dos disparos. Lessa está preso
desde 2019, pelo crime, e foi ex-
pulso da PM no ano passado.

As especulações sobre uma
delação premiada de Ronnie
Lessa já vinham aparecendo no
noticiário nos últimos meses,
mas eram negadas pela PF.
Além dele, o ex-policial militar
Élcio de Queiroz, que dirigia o
carro usado no crime, tem um
acordo de delação premiada fe-
chado com os investigadores,
cujos detalhes foram divulga-
dos ainda no ano passado.
(Agencia Brasil)

Apenas 2 em cada 10 cidades estão
preparadas para mudanças climáticas

A gerente de sustentabilida-
de da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Cláudia Lins,
afirmou, na terça-feira (19), em
Brasília, que apenas 22% dos ges-
tores consideram que seus muni-
cípios estão preparados para en-
frentar as mudanças climáticas. O
dado é resultado de um estudo,
ainda em andamento, que ouviu
representantes de mais de 3,6 mil
cidades brasileiras.

A afirmação foi feita durante
a Oficina Federalismo Climático:
integrando estados e municípios
para a adaptação no Brasil, pro-
movida pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima.
Desde setembro de 2023, os en-
contros debatem com entes fe-
derados a agenda de transforma-
ção ecológica e as diretrizes do
Plano Clima apresentadas pelo
governo federal.

Segundo Cláudia, a ausência
de capacidade técnica e financei-
ra seria a principal razão aponta-
da por gestores para a falta de

preparo. “Nós precisamos pen-
sar lá na ponta a adaptação, mas
precisamos agir também na pre-
venção. Os dados dessa pesqui-
sa também relataram que 68%
dos municípios afirmaram nunca
terem recebido nenhum recurso
de estados ou do governo fede-
ral para atuar na prevenção às
mudanças climáticas”, disse.

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança do Clima, Marina Sil-
va, reconheceu os gargalos finan-
ceiros enfrentados por municípios
e disse que o governo federal está
atento a essas demandas. “Eu con-
cordo que financeiramente a gen-
te precisa se fortalecer cada vez
mais, mas eu tenho um PIB (Pro-
duto Interno Bruto) extra também,
quando um outro ministério está
cumprindo a agenda do desenvol-
vimento sustentável”, destacou.

Marina ressaltou, ainda, as
limitações legais sobre a descen-
tralização de recursos no setor
ambiental, já que a Constituição
Federal não trata do tema, mas

citou exemplos de sucesso quan-
do há planejamento para que a
descentralização aconteça, como
o caso da compra de merenda
escolar diretamente de produto-
res da agricultura familiar, onde
governos de instâncias diferen-
tes trabalham juntos.

“O federalismo tem que ser
acompanhado da capacidade de
execução das políticas de gover-
nança e de articulação para que
de fato a gente tenha um sistema
federativo que possa se articular
de forma integral” justificou.

A ministra destacou as políti-
cas públicas prioritárias que o
governo federal vem implemen-
tando no país, a exemplo da
meta de zerar o desmatamento
e as queimadas e o combate às
desigualdades. E destacou ali-
anças com estados para atuar
no setor. “O enfrentamento da
crise ambiental global é uma luta
generosa, inclusiva, em que to-
dos podem participar”, finali-
zou. (Agencia Brasil)

Acusada pelo Banco Central
(BC) de ter permitido a violação
de dados de mais de 46 mil cha-
ves Pix, a Fidúcia Sociedade de
Crédito ao Microempreendedor
e à Empresa de Pequeno Porte
Limitada (Fidúcia) negou que os
dados tenham vazado. Em nota
divulgada à imprensa, a institui-
ção financeira afirmou que um
cliente pediu informações em
grande escala, mas foi bloquea-
do.

De acordo com o comunica-
do, não houve o vazamento de
nenhum dado bancário, informa-
ções cadastrais nem de chaves
Pix. O que aconteceu, segundo
a instituição, foi um pedido de
um único cliente que usou uma
“base de dados proprietária”
para fazer uma consulta.

“Essa atividade incomum de
solicitação de confirmação de
chaves Pix foi prontamente iden-
tificada pelo provedor tecnoló-
gico e rapidamente bloqueada”,
informou a Fidúcia. “O cliente foi
descontinuado junto à Fidúcia
e teve seu contrato rescindido
por operação diversa daquela
prevista contratualmente”,
acrescentou o comunicado.

A nota destacou que ne-
nhum cliente foi vítima de movi-

Fidúcia nega
vazamento de Pix,

mas rescinde contrato
com cliente

mentação financeira indevida e
que nenhum saldo foi subtraído
ou alterado. No comunicado
emitido na noite da segunda-fei-
ra (18), o próprio BC tinha infor-
mado que o incidente não resul-
tou em movimentações de di-
nheiro.

A Fidúcia também informou
ter tomado as providências pre-
ventivas, alinhadas com o Ban-
co Central, para impedir que con-
sultas indevidas voltem a ocor-
rer. A instituição financeira des-
tacou que está usando o recur-
so de ocultação parcial de da-
dos de chaves Pix, pedido pela
autoridade monetária.

Segundo o BC, 46.093 cha-
ves Pix cadastradas na Fidúcia
tiveram dados cadastrais vaza-
dos. O incidente, informou a au-
toridade monetária não resultou
na exposição de dados sensí-
veis, como como senhas, infor-
mações de movimentações ou
saldos financeiros ou quaisquer
outras informações sob sigilo
bancário.

Esse foi o sexto incidente de
vazamento de chaves Pix relata-
do pelo Banco Central desde a
criação do sistema de transferên-
cias instantâneas, em novembro
de 2020. (Agencia Brasil)
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COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
CNPJ nº 03.485.775/0001-92

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Companhia Müller de Bebidas e suas controladas, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores independentes. 
Permanecemos à inteira disposição para quaisquer esclarecimentos que eventualmente considerarem necessários.

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$,)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em
 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e de 2022 (Em milhares de reais - R$)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado

Ativo
expli-
cativa 2023 2022 2023 2022

Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10  164.352  86.526  179.068  94.741 
Aplicações financeiras 11  -    34.299  -    34.299 
Contas a receber de clientes 12  126.417  126.789  126.730  127.640 
Estoques 13  201.139  167.983  215.368  197.140 
Impostos e contribuições 
 a recuperar 14  2.233  24.142  3.489  24.525 
Imposto de renda e 
 contribuição social a recuperar  2.163  -    2.424  181 
Ativos biológicos 15  -    -    42.246  63.749 
Adiantamento a fornecedores  10.775  13.540  12.502  15.797 
Outras contas a receber  10.860  2.316  11.580  3.134 
Total do ativo circulante  517.939  455.595  593.407  561.206 
Não circulante
Impostos e contribuições 
 a recuperar 14  33.701  30.833  33.711  30.842 
Depósitos judiciais 26  54.386  51.615  54.405  51.644 
Partes relacionadas 25  418  10.189  418  414 
Adiantamento a fornecedores  559  -    559  -   
Precatórios a receber 16  863  29.121  863  29.121 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 32  -    -    1.770  3.093 
Outras contas a receber  9.086  9.185  10.679  10.689 
Investimentos em controladas 17  187.396  145.108  -    -   
Propriedades para investimentos  1.879  -    1.879  -   
Imobilizado 18  181.666  186.197  438.642  415.615 
Direito de uso de ativos 19  14.942  13.958  83.071  68.033 
Intangível 20  366  443  685  802 
Total do ativo não circulante  485.262  476.649  626.682  610.253 
Total do ativo 1.003.201  932.244 1.220.089 1.171.459 

Nota Controladora Consolidado

Passivo e patrimônio líquido
expli-
cativa 2023 2022 2023 2022

Circulante
Empréstimos e financiamentos 21  5.538  4.099  35.157  25.549 
Arrendamento a pagar 19  5.118  4.006  18.425  13.157 
Fornecedores 22  59.698  62.063  79.548  116.639 
Obrigações sociais 23  19.738  18.585  22.041  20.644 
Obrigações fiscais 24.A  35.178  29.270  35.720  29.722 
Imposto de renda e 
 contribuição social a pagar 24.B  4.590  11.631  6.945  13.071 
Impostos parcelados  270  242  270  242 
Dividendos a pagar 25  20.741  14.085  20.741  14.085 
Outras contas a pagar  15.575  9.979  16.494  10.552 
Total do passivo circulante  166.446  153.960  235.341  243.661 
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 21  12.224  10.811  94.300  96.948 
Arrendamento a pagar 19  9.671  9.747  66.600  55.592 
Obrigações fiscais 24.B  906  832  906  832 
Impostos parcelados  1.148  1.272  1.148  1.272 
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 32  33.903  36.673  42.439  53.698 
Provisão para riscos fiscais, 
 cíveis e trabalhistas 26  3.981  4.039  4.004  4.071 
Outras contas a pagar  2.587  2.394  3.016  2.869 
Total do passivo não circulante  64.420  65.768  212.413  215.282 
Patrimônio líquido 28
Capital social  497.227  380.377  497.227  380.377 
Ações em tesouraria  (1)  (1)  (1)  (1)
Reserva para incentivos fiscais  13.270  10.291  13.270  10.291 
Ajuste de avaliação patrimonial  82.410  83.791  82.410  83.791 
Reservas de lucros  179.429  121.208  179.429  121.208 
Lucros à disposição da assembleia  -  116.850  -  116.850 
Total do patrimônio líquido  772.335  712.516  772.335  712.516 
Total do passivo e 
 do patrimônio líquido  1.003.201  932.244      1.220.089 

 
1.171.459 

Reservas de lucros 

Nota 
expli-
cativa

Capital 
social

Ações 
em 

tesou-
raria

Reserva 
para 

incentivos 
fiscais

Ajuste de 
avaliação 
patrimo-

nial Legal
Retenção 
de lucros

Reserva 
para 

investi-
mentos

Lucros 
acumula-

dos

Lucros à 
disposição 
da assem-

bleia

Total do 
patri-
mônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2021  269.865  (1)  8.192  85.176  23.580  52.373  -    227.362  666.547 
Capitalização de lucros acumulados 28.A  110.512  -    -    -    -    -    -    -    (110.512)  -   
Realização do custo atribuído 28.C  -    -    -    (1.385)  -    -    -    1.385  -    -   
Aplicação em incentivos fiscais 28.B  -    -    2.099  -    -    -    -    (2.099)  -    -   
Reversão da reserva de retenção de lucros 28.D  -    -    -    -    -    (52.373)  -    52.373  -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    60.054  -    60.054 
Destinação do lucro líquido:  -    -    -    -    -   
Reserva legal 28.D  -    -    -    -    3.002  -    -    (3.002)  -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 28.F  -    -    -    -    -    -    -    (14.085)  -    (14.085)
Reserva de retenção de lucros 28.D  -    -    -    -    -    94.626  -  (94.626)  -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2022  380.377  (1)  10.291  83.791  26.582  94.626  -    -    116.850  712.516 
Capitalização de lucros acumulados 28.A  116.850  -    -    -    -    -    -    -    (116.850)  -   
Realização do custo atribuído 28.C  -    -    -    (1.381)  -    -    -    1.381  -    -   
Distribuição de dividendos com lucro 
 de anos anteriores 28.F  -    -    -    -    -    (8.451)  -    -    -    (8.451)
Aplicação em incentivos fiscais 28.B  -    -    2.979  -    -    -    -    (2.979)  -    -   
Reversão da reserva de retenção de lucros 28.D  -    -    -    -    -    (86.175)  86.175  -    -    -   
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    89.011  -    89.011 
Destinação do lucro líquido:  -    -    -    -    -    -    -    -    -   
Reserva legal 28.D  -    -    -    -    4.451  -    -    (4.451)  -    -   
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 28.F  -    -    -    -    -    -    -    (20.741)  -    (20.741)
Reserva para investimentos 28.D  -    -    -    -    -    -    62.221  (62.221)  -    -   
Saldos em 31 de dezembro de 2023  497.227  (1)  13.270  82.410  31.033  -    148.396  -    -    772.335 

Nota 
explica-

tiva

Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita líquida 
 de vendas e serviços 29  798.903  747.273  887.238  823.817 
Custo dos produtos 
 vendidos e serviços prestados 30  (519.416)

 
(479.867)

 
(602.649)

 
(564.326)

Lucro bruto  279.487  267.406  284.589  259.491 
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas 30  (114.818) (129.193) (114.818) (129.193)
Gerais e administrativas 30  (57.224)  (60.883)  (63.952)  (67.531)
Outras despesas 30  (10.675)  (7.317)  (12.688)  (8.056)
Outras receitas 30  9.725  6.741  10.099  7.132 

 (172.992) (190.652) (181.359) (197.648)
Lucro antes do 
 resultado financeiro  106.495  76.754  103.230  61.843 
Resultado financeiro
Receitas financeiras 31  28.368  26.010  39.044  32.760 
Despesas financeiras 31  (6.937)  (6.089)  (25.328)  (23.336)

31  21.431  19.921  13.716  9.424 
Resultado de 
 equivalência patrimonial 17  (7.096)  (16.903)  -    -   
Lucro antes do imposto de renda
  e da contribuição social  120.830  79.772  116.946  71.267 
Imposto de renda 
 e contribuição social
Correntes 32  (34.589)  (31.913)  (37.871)  (34.906)
Diferidos 32  2.770  12.195  9.936  23.693 

 (31.819)  (19.718)  (27.935)  (11.213)
Lucro líquido do exercício  89.011  60.054  89.011  60.054 
Lucro básico e diluído por 
 ação do capital social - R$ 33  56,32  38,00  -  - 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício  89.011  60.054  89.011  60.054 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente total do exercício  89.011  60.054  89.011  60.054 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota Controladora Consolidado

Fluxo de caixa
expli-
cativa 2023 2022 2023 2022

 das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  89.011  60.054  89.011  60.054 
Ajustes para conciliar o lucro líquido 
 do exercício com o caixa líquido
   Proveniente das 
     atividades operacionais:
   Provisão para imposto de 
    renda e contribuição social 
     corrente e diferido 32  31.819  19.718  27.935  11.213 
   Variação do valor justo 
    dos ativos biológicos 15.b  -  -  (1.282)  29.610 
   Resultado de equivalência 
    patrimonial 17  7.096  16.903  -  -   
   Depreciação e 
    amortização de bens  30  29.616  26.432  52.827  41.966 
   Provisão para perdas no ativo  365  (1)  283  (28)
   Provisão para perda esperada 12  1.965  2.616  3.356  2.616 
   Complemento (reversão) de 
    provisão para obsolescência 
     dos estoques  3.691  (689)  3.766  (608)
   Provisão para benefícios 
    a funcionários 35  8.348  8.512  9.052  9.030 
   Provisão para perdas operacionais  688  942  688  942 
   Custo da venda 
    dos ativos biológicos 15.b  -  -    107.893  63.887 
   Resultado na venda de bens  (518)  240  (535)  222 
   Baixa de arrendamento 19  -  -    (12.036)  (6.134)
   Juros e variação monetária 
    sobre ativos monetários  (13.104)  (14.707)  (10.774)  (14.155)
   Juros sobre financiamentos 21  2.389  1.577  9.236  10.158 
   Juros sobre arrendamentos  1.280  450  5.203  1.466 
   Juros apropriados sobre 
    passivos monetários  293  303  947  390 
   Complemento (reversão) de 
    provisão para riscos fiscais, 
     cíveis e trabalhistas  223  (236)  (1)  (90)
   Ajuste a valor presente sobre
    provisão para restauração ambiental  -  -  -    32 
   Recuperação de crédito 
    junto a fornecedores  (4.043)  -  (4.043)  - 
Variações nos ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes:
   Contas a receber de clientes  (1.592)  (20.579)  (2.446)  (21.163)
   Estoques  (36.397)  (47.216)  (21.543)  (58.048)
   Impostos a recuperar  20.312  88.031  19.358  87.778 
   Adiantamento a fornecedores  2.206  1.043  2.736  1.154 
   Depósitos judiciais  1.824  192  1.833  236 
   Precatórios a receber  29.601  -  29.601  - 
   Ativos biológicos 15  -  -  (85.108)  (93.871)
   Outras contas a receber  (5.153)  867  (5.058)  1.702 
   Fornecedores  (2.365)  25.204  (37.004)  43.507 
   Obrigações sociais  (7.196)  (7.786)  (7.656)  (8.182)
   Obrigações fiscais  5.940  (9.216)  5.705  (9.027)
   Outras contas a pagar  4.235  (5.397)  4.707  (5.514)
   Juros pagos de empréstimos 
    e financiamentos 21  (2.750)  (1.130)  (12.378)  (6.621)
   Juros pagos de arrendaentos 19.b  (1.305)  (372)  (1.564)  (697)
   Imposto de renda e 
    contribuição social pagos  (41.588)  (20.282)  (43.951)  (21.836)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais  124.891  125.473  128.758  119.989 
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Aplicações financeiras  34.299  (34.284)  34.299  (34.284)
Aquisição de bens 
 do ativo imobilizado  (14.592)  (27.776)  (54.828)  (72.405)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital em controlada  (36.862)  -  -  - 
Aquisição de intangível 20  (90)  (101)  (146)  (327)
Mútuo com partes relacionadas  -    (5.000)  -  -   
Recebimentos pela venda 
 de bens do ativo imobilizado  766  400  849  420 
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento  (16.479)  (66.761)  (19.826)  (106.596)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
Recebimentos de 
 partes relacionadas, líquidos  339  2.310  339  2.310 
Ingresso de novos 
 empréstimos e financiamentos  -  -    23.756  53.290 
Pagamentos de 
 empréstimos e financiamentos 21  (3.879)  (3.059)  (20.746)  (16.794)
Pagamentos de 
 passivos de arrendamento 19  (4.252)  (3.191)  (5.160)  (4.204)
Pagamentos de 
 parcelamento de tributos  (258)  (134)  (258)  (134)
Pagamento de dividendos / juros 
 sobre capital próprio 28  (22.536)  (28.582)  (22.536)  (28.582)
Caixa líquido preveniente das (aplicado 
 nas) atividades de financiamento  (30.586)  (32.656)  (24.605)  5.886 
Aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa  77.826  26.056  84.327  19.279 
Caixa e equivalentes 
 de caixa no início do exercício  86.526  60.470  94.741  75.462 
Caixa e equivalentes 
 de caixa no final do exercício  164.352  86.526  179.068  94.741 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional A Companhia Müller de Bebidas (“Companhia” ou “Con-
troladora”), sociedade anônima de capital fechado, sediada na cidade de Pirassununga/
SP, tem por atividade preponderante a fabricação e comercialização de cachaça e de 
outras bebidas alcoólicas, cujas marcas são de propriedade da Companhia, bem como 
a participação no capital social de outras sociedades, como sócio cotista ou acionis-
ta. A Companhia possui a unidade industrial (destilaria) localizada no município de 
Porto Ferreira/SP (Destilaria Lageado), que produz sua principal matéria-prima; duas 
unidades para padronização e envasamento das cachaças e de outras bebidas alcoó-
licas, sendo uma localizada no município de Pirassununga/SP e a outra unidade no 
munícipio de Cabo de Santo Agostinho/PE. A sua sede administrativa está localizada 
no município de Pirassununga/SP. A produção de sua principal matéria-prima pela des-
tilaria representa 93% (98,6% em 2022) do total de produto acabado envazado pela 
unidade localizada em Pirassununga. Do total da cana-de-açúcar processada por esta 
unidade, 59,8 % (61,7% em 2022) foram adquiridos da controlada Vale do Xingu - Pe-
cuária, Agricultura e Comércio Ltda. e da parte relacionada Condomínio Agropecuário 
Guilherme Müller Filho e Outros (“Condomínio GMFO”), este último pertencente a 
acionistas controladores. A unidade de Cabo de Santo Agostinho/PE, tem por atividade 
preponderante a padronização, o engarrafamento e a comercialização de cachaças e de 
outras bebidas alcoólicas, que representa, aproximadamente, 8,8% (8,9% em 2022) 
do total envasado consolidado, cuja matéria-prima é substancialmente adquirida com 
terceiros e conta com incentivo fiscal no âmbito estadual, conforme comentado na nota 
explicativa nº 27. 2. Relação de entidades controladas Em 31/12/2023 e de 2022, a 
Companhia possui participação nas seguintes controladas: 
Controladas Participação - %
Vale do Xingu - Pecuária, Agricultura e 
 Comércio Ltda. (“Vale do Xingu”) 100
Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e 
 Comércio Ltda. (“Centro da Mata”) 100
(a) A controlada Vale do Xingu é uma Companhia individual de responsabilidade limi-
tada, com sede no município de Porto Ferreira/SP, foi constituída e estruturada para 
produzir e comercializar parte significativa de sua produção para com sua parte relacio-
nada Companhia Muller de Bebidas (Destilaria Lageado), conforme mencionado na 
nota explicativa n° 25.c. Tem como atividades preponderantes: (i) plantio cana-de-açú-
car em terras próprias e de terceiros; e (ii) exercer a atividade de prestação de serviços 
no processo de corte de cana-de-açúcar para a Companhia, além de prestação de servi-
ços de plantio e manutenção das lavouras para o Condomínio GMFO, também no Esta-
do de São Paulo. (b) Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e Comércio Ltda. (“Centro 
da Mata”) A controlada é uma sociedade por cotas de responsabilidade limitada com 
sede na Fazenda Centro da Mata, no município de Nova Ubiratã/MT. Em 2014 teve 
início a cessação das operações pecuárias, realizadas no imóvel rural denominado fa-
zenda Centro da Mata/MT, até então explorada pela cindida Vale do Xingu (cisão rea-
lizada em julho de 2014) e a implantação do projeto de exploração da atividades de 
grãos, aprovado pelo Conselho de Administração e em Assembleia Geral Extraordiná-
ria da Controladora, ocorrida em 31/01/2014. Em reunião do Conselho de Administra-
ção da Controladora, ocorrida em novembro de 2018 foi aprovado o uso da outorga 
concedida à empresa, conferindo-lhe o direito de uso dos recursos hídricos para fins de 
irrigação agrícola. Em 2021, foi concluído os trabalhos de preparo de solo da área 
destinada ao projeto (8.968 ha) e a cessação da atividade pecuária, tendo sido totalmen-
te eliminada as pastagens e as instalações pecuárias. Os ativos relacionados com a ati-
vidade pecuária foram integralmente baixados. Em 2023 foi realizado plantio de soja, 
em uma área de 4.129 ha (2022 - 8.670 ha), cuja colheita está prevista para os meses de 
janeiro e fevereiro de 2024. No decorrer de 2023, foi também realizado o plantio das 
seguintes culturas: (i) milho em uma área de 3.722 ha (2022 - 3.028 ha), (ii) feijão em 
uma área de 1.048 ha (2022 - 658 ha), cujas colheitas foram realizadas em 2023 e (iii) 
algodão em uma área de 30 ha, plantado e colhido em 2022, , conforme mencionado na 
nota explicativa nº 15. O projeto prevê que o fluxo de caixa da atividade agrícola será 
superavitário na medida em que a maturação do solo se consolida, resultando em pro-
dutividades crescentes. As necessidades decorrentes da geração insuficiente de caixa 
vem sendo supridas com recursos de terceiros e da controladora. 3. Base de prepara-
ção Declarações de conformidade (com relação às Práticas contábeis adotadas no 
Brasil) As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em reunião realizada em 
19/03/2024. Detalhes sobre as políticas contábeis da Companhia, incluindo as mudan-
ças, estão apresentadas na nota explicativa n° 6 e nota explicativa n° 8. A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administra-
ção na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Entidade. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 5. Uso de estimativas A preparação das demonstrações financeiras requer 
da Administração da Companhia e de suas controladas uso de estimativas, julgamentos 
e pressuposições para o registro de certas transações que afetam ativos, passivos, recei-
tas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre os dados das suas de-
monstrações financeiras. Os resultados efetivos dessas transações e informações, quan-
do de sua realização, podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas continuamente, e os efeitos dessas revisões são reconhecidos no exercício em 
que ocorreu a revisão e em quaisquer exercícios futuros afetados. (i) Incertezas sobre 
premissas e estimativas As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas na data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de 
resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (a) Provisão para perda esperada, 
conforme nota explicativa nº 12. (b) Provisão para perda na realização dos estoques, 
conforme nota explicativa nº 13. (c) Valor justo dos ativos biológicos, conforme nota 
explicativa nº 15. (d) “Impairment” de itens do ativo imobilizado, conforme nota expli-
cativa nº 18. (e) Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, conforme nota expli-
cativa nº 26. (ii) Mensuração ao valor justo Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia e suas controladas requererem a mensuração de valor justo 
para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferên-
cias entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações fi-
nanceiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor 
justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, 
então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da 
hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a 
medição. A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia de valor 
justo no final do período de relatório durante o qual a mudança ocorreu. Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos está incluída 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 15 - ativos biológicos; e • Nota 
explicativa n° 36 - instrumentos financeiros. 6. Mudanças nas principais políticas 
contábeis (i) Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma 
única transação A Companhia e suas controladas adotaram o imposto diferido relacio-
nado a ativos e passivos que surgem de uma única transação (alterações ao CPC 32) a 
partir de 1º/01/2023. As alterações restringem o escopo da isenção de reconhecimento 
inicial para excluir transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e com-
pensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos para desativação e restauração. 
Para arrendamentos e passivos de demonstagem e remoção, uma entidade deve reco-
nhecer os ativos e passivos fiscais diferidos associados desde o início do período com-
parativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como 
reserva de lucros, prejuízos acumulados ou em outros componentes do patrimônio lí-
quido nessa data. Para todas as outras transações, uma entidade aplica as alterações às 
transações que ocorrem em ou após o início do período mais antigo apresentado. (ii) 
Imposto mínimo complementar global A Companhia e suas controladas adotaram a 
Reforma Tributária Internacional – Regras do Modelo do Pilar Dois (alterações ao CPC 
32) quando da sua publicação. As alterações fornecem uma exceção obrigatória tempo-
rária da contabilização de impostos diferidos para o imposto adicional, que entra em 
vigor imediatamente, e exigem novas divulgações sobre a exposição ao Pilar Dois. A 
exceção obrigatória se aplica retrospectivamente. No entanto, como nenhuma nova le-
gislação para implementar o imposto adicional foi promulgada ou substancialmente 
promulgada em 31/12/2022 em qualquer jurisdição em que a Companhia opera e ne-
nhum imposto diferido relacionado foi reconhecido nessa data, a aplicação retrospecti-
va não tem impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. (iii) Informação de 
políticas contábeis materiais A Companhia e suas controladas também adotaram a 
Divulgação de Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º/01/2023. Em-
bora as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis 
em si, elas afetaram as informações das políticas contábeis divulgadas nas demonstra-
ções financeiras. As alterações exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, 
em vez de “significativas”. As alterações também fornecem orientação sobre a aplica-
ção da materialidade à divulgação de políticas contábeis, ajudando as entidades a for-
necer informações úteis sobre políticas contábeis específicas da entidade que os usuá-
rios precisam para entender outras informações nas demonstrações financeiras. A 
administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas na 
nota explicativa n° 8 Políticas contábeis materiais (2022: Principais políticas contábeis) 
em determinados casos, de acordo com as alterações. 7. Base de mensuração As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção 

aos  ativos biológicos mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. 8. Políticas 
contábeis materiais A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financei-
ras, salvo indicação ao contrário. Além disso, A Companhia adotou a Divulgação de 
Políticas Contábeis (alterações ao CPC 26) a partir de 1º/01/2023. As alterações exigem 
a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Embora as 
alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si, 
elas afetaram as informações sobre políticas contábeis divulgadas na nota explicativa 
n° 6 em determinados casos. Moeda estrangeira Transações em moeda estrangeira 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcio-
nais da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são recon-
vertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi de-
terminado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As dife-
renças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (i) Caixa e equiva-
lentes de caixa Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplica-
ções financeiras designadas pela Administração na contratação como disponíveis para 
negociação. As aplicações financeiras possuem prazo de resgate de até 90 dias da data 
da aplicação, têm liquidez imediata e estão sujeitas a um insignificante risco de mudan-
ça de valor. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é 
determinado levando-se em consideração estas serem prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa. O cálculo do valor justo dessas aplicações financeiras, 
quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações ou informações 
de mercado que possibilitem tal cálculo. (ii) Aplicações financeiras Representadas, 
basicamente, por cotas de fundos de investimento, com vencimento acima de 90 dias a 
partir da data de aplicação. Estão classificadas de acordo com a intenção de sua realiza-
ção como investimentos pela Administração da Companhia. A classificação depende da 
natureza e da finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconheci-
mento inicial. Instrumentos financeiros (i) Reconhecimento e mensuração inicial Os 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço patrimonial da Companhia 
quando for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos fi-
nanceiros são inicialmente mensurados pelo valor justo, exceto pelas contas a receber 
que não possuem componente de financiamento significativo e que são mensuradas ao 
preço da transação. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emis-
são de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente Ativos financeiros - classificação A classifi-
cação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro. A Companhia inicialmente mensura um 
ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de ativo 
financeiro não mensurado ao valor justo por meio de resultado. Sua mensuração subse-
quente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada 
tipo de classificação de ativos. Os instrumentos financeiros são classificados como: (i) 
Custo amortizado quando atender as condições a seguir e não for designado como men-
surado ao valor justo por meio do resultado, seus termos contratuais geram em datas 
específicas fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. São subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos ou perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. (ii) Valor justo por meio do resultado quando não classificado 
como custo amortizado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo com 
as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Ativos 
financeiros – mensuração subsequente e ganhos e perdas Ativos financeiros a VJR: 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, in-
cluindo juros, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a custo amortizado: 
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de 
juros efetivos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por impairment. A receita 
de juros e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Passivos financeiros – classificação, 
mensuração subsequente e ganhos e perdas Os passivos financeiros foram classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classi-
ficado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como 
mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconheci-
mento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo 
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi-
nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resul-
tado. (iii) Desreconhecimento A Companhia realiza transações por meio das quais 
transfere ativos reconhecidos em sua demonstração da posição financeira, mas retém 
todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos transferidos não são desreconhecidos. (iv) Compensação As informa-
ções sobre as políticas contábeis da Companhia relacionadas à compensação de ativos 
e passivos financeiros são fornecidas na nota explicativa n° 36. Contas a receber de 
clientes Registradas e mantidas no balanço pelo valor justo dos títulos representativos 
desses créditos e ajustadas a valor presente, quando aplicável e relevante. A Companhia 
possui normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisionam o risco 
de não recebimento de valores decorrentes de operações de venda. Quando aplicável, é 
constituída a provisão para perda esperada com base na análise das contas a receber de 
clientes em aberto e no índice histórico de perdas incorridas. Estoques Demonstrados 
pelo valor de custo, sendo inferiores aos valores de realização líquidos dos custos para 
venda. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. O valor 
líquido realizável corresponde, quando aplicável, ao preço de venda estimado dos esto-
ques, deduzido de todos os custos estimados para a conclusão e custos necessários para 
realizar a venda. Quando aplicável, é constituída provisão para perdas em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na realização 
dos estoques. O custo de grãos transferido de ativos biológicos é seu valor justo menos 
as despesas de venda apurados na data da colheita. Custos de manutenção de entres-
safra Os custos de manutenção de entressafra referem-se a realização de manutenções 
anuais em seus equipamentos, no período de outubro a abril. Os principais custos de 
manutenção incluem custos de mão de obra indireto, materiais, serviços externos e 
despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Esse montante é 
alocado no ativo circulante e amortizado durante a safra seguinte. Os valores são men-
surados pelo valor de custo, sem nenhum acréscimo de valor justo. E a amortização é 
reconhecida no resultado. Ativos biológicos Correspondem à lavoura de soja, milho, 
algodão e feijão exploradas pela controlada Centro da Mata e cana-de-açúcar explorada 
pela Vale do Xingu. O ativo biológico está mensurado ao valor justo, deduzido dos 
custos necessários para colocar o produto em condição de venda. As premissas signifi-
cativas na determinação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas na 
nota explicativa nº 15. A avaliação do ativo biológico é feita anualmente pelas contro-
ladas, sendo o ganho ou a perda na variação do valor justo reconhecido no resultado do 
exercício em que ocorrem na rubrica “Variação do valor justo dos ativos biológicos”, 
na demonstração do resultado. O aumento ou a redução no valor justo é determinado 
pela diferença entre os valores justos dos ativos biológicos no início e no fim do exer-
cício avaliado. Investimentos em controladas Avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, com base nos balanços levantados pelas controladas na mesma data-base 
das demonstrações financeiras da Companhia. Propriedades para investimentos Re-
presentadas por terrenos e edifícios, mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou 
valorização do capital. As propriedades para investimento em operação são mensuradas 
ao custo, incluindo os custos da transação. As propriedades para investimento têm seu 
o valor justo avaliado e divulgado somente em nota explicativa e apurou o seguinte 
valor R$ 13.059. Imobilizado Compreende substancialmente terrenos, edificações e 
benfeitorias, reservatórios, tanques e tonéis e as máquinas e equipamentos do processo 
produtivo. Demonstrado ao valor de custo atribuído em 1º/01/2009, deduzido de depre-
ciação e perda por redução ao valor recuperável acumulado, quando necessário. São 
registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos 
qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. Tais imobilizações são classifica-
das nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso 
pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o uso; 
os terrenos não sofrem depreciação. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual, após sua vida útil, seja integralmente baixado (exceto para terrenos). A 
vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no 
fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente no resultado. As depreciações são calculadas considerando os se-
guintes anos como vida útil-econômica estimada dos bens:
 Vida útil em anos
Edificações 10 a 50
Benfeitorias 5 a 50
Máquinas, equipamentos e instalações 2 a 20
Máquinas e implementos agrícolas 4 a 10
Reservatórios, toneis e tanques 5 a 72
Equipamentos diversos 10 a 25
Instalações elétricas, telefônicas, hidráulica e logica 10 a 50
Contentores e recipientes 7 a 14
Veículos 3 a 5

Móveis e utensílios 10
Vasilhames de vidro 3
Equipamentos de informática 5
Canaviais 5
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, no 
fim de cada exercício. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não 
há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer gan-
hos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, na demonstração 
do resultado. Arrendamentos A Companhia avalia se um contrato é ou contém um 
arrendamento no início do contrato. Reconhece um ativo de direito de uso e correspon-
dente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento e 
parceria agrícola, se houver, nos quais a Empresa seja o arrendatário, exceto arrenda-
mentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de 
no máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de baixo valor (tais como tablets e 
computadores pessoais, pequenos itens de móveis de escritório e telefones). Para esses 
arrendamentos, reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa 
operacional pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra 
base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os bene-
fícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é 
inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento que não 
são pagos na data de início, descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento. 
Se essa taxa não puder ser prontamente determinada, usam sua taxa incremental de 
captação. As taxas incrementais de captação dependem do prazo, moeda e data de iní-
cio do arrendamento e é determinada com base em uma série de dados que incluem: a 
taxa livre de riscos com base nas taxas de títulos do governo; no ajuste do risco especí-
fico do país; no ajuste do risco de crédito com base nos rendimentos do título; e no 
ajuste específico da entidade quando o perfil de risco da entidade que participa do ar-
rendamento é diferente do perfil de risco da Empresa. Os pagamentos de arrendamento 
incluídos na mensuração do passivo de arrendamento incluem: Pagamentos fixos de 
arrendamento (incluindo pagamentos em substância fixos), deduzidos de eventuais in-
centivos de arrendamento a receber. Pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de um índice ou uma taxa, inicialmente mensurados utilizando-se o índice ou a 
taxa na data de início. O valor estimado devido pelo arrendatário em garantias de valor 
residual. Pagamentos de multas pelo término do arrendamento, se o prazo do arrenda-
mento refletir o exercício da opção para término do arrendamento. O passivo de arren-
damento é apresentado em uma linha separada no balanço patrimonial. O passivo de 
arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir 
os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e 
reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. Re-
mensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo 
de direito de uso) sempre que: O prazo de arrendamento for alterado ou houver um 
evento ou uma mudança significativa nas circunstâncias que resulte em uma mudança 
na avaliação do exercício da opção de compra de ações e, nesse caso, o passivo de ar-
rendamento é remensurado descontando-se os pagamentos de arrendamento revisados 
usando a taxa de desconto revisada. Os pagamentos de arrendamento são alterados 
devido a mudanças no índice ou na taxa ou uma mudança no pagamento esperado no 
valor residual garantido, sendo, nesse caso, o passivo de arrendamento remensurado 
descontando-se os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de desconto 
não alterada (a menos que a mudança nos pagamentos de arrendamento resulte da mu-
dança na taxa de juros variável, sendo, nesse caso, utilizada a taxa de desconto revisa-
da). O contrato de arrendamento é modificado e a alteração no arrendamento não é 
contabilizada como um arrendamento separado, sendo, nesse caso, o passivo de arren-
damento remensurado com base no prazo do arrendamento modificado descontando-se 
os pagamentos de arrendamento revisados usando a taxa de desconto revisada na data 
efetiva da modificação. Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do 
passivo de arrendamento correspondente e os pagamentos de arrendamento efetuados 
na ou antes da data de início, deduzidos de eventuais incentivos de arrendamento rece-
bidos e eventuais custos diretos iniciais. Esses ativos são subsequentemente mensura-
dos ao custo deduzido da depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumuladas. Sempre que a Companhia assumir uma obrigação com rela-
ção aos custos para desmontar e remover um ativo arrendado, restaurar o local no qual 
o ativo estiver localizado ou retornar o correspondente ativo à condição exigida segun-
do os termos e as condições do arrendamento, a provisão é reconhecida e mensurada de 
acordo com a (CPC 25). Na medida em que os custos se referem ao ativo de direito de 
uso, os custos são incluídos no correspondente ativo de direito de uso, a menos que 
esses custos sejam incorridos para produzir estoques. Os ativos de direito de uso são 
depreciados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo de direito de uso, 
qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente ativo 
ou o custo do ativo de direito de uso refletir que a Empresa espera exercer uma opção 
de compra de ações, o correspondente ativo de direito de uso é depreciado durante a 
vida útil do correspondente ativo. A depreciação começa na data de início do arrenda-
mento. Os ativos de direito de uso são apresentados como uma linha separada no balan-
ço patrimonial. A Companhia aplica a (CPC 01 (R1)) para determinar se o ativo de di-
reito de uso está sujeito à redução ao valor recuperável e contabilizar eventuais perdas 
por redução ao valor recuperável identificadas conforme descrito na política relaciona-
da ao “Imobilizado”. Aluguéis variáveis que não dependem de um índice ou uma taxa 
não fazem parte da mensuração do passivo de arrendamento e ativo de direito de uso. 
Os pagamentos correspondentes são reconhecidos como despesa no período no qual o 
evento ou a condição que resultou nesses pagamentos ocorre e são registrados na rubri-
ca “Outras despesas” no resultado (ver nota explicativa nº 30). Como expediente práti-
co, a (CPC 06 (R2)) permite que o arrendatário não separe componentes de não arren-
damento e, em vez disso, contabilize qualquer arrendamento e correspondentes compo-
nentes de não arrendamento como um contrato único. A Companhia não usou esse 
expediente prático. Para contratos que contenham um componente de arrendamento e 
um ou mais arrendamentos adicionais ou componentes de não arrendamento, a Compa-
nhia aloca a contraprestação no contrato para cada componente de arrendamento com 
base no respectivo preço individual do componente de arrendamento e preço individual 
total dos componentes de não arrendamento. Os cálculos estão detalhados na nota ex-
plicativa nº 19. Intangível Representado pelas licenças de software adquiridas, as 
quais são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fa-
zer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimável de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção 
de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Redução ao valor 
recuperável (“impairment”) (i) Ativos financeiros não-derivativos Instrumentos 
financeiros e ativos contratuais A Companhia reconhece provisões para perdas espe-
radas de crédito sobre: • ativos financeiros mensurados ao custo amortizado (“contas a 
receber de clientes e outros recebíveis”). • A Companhia mensura a provisão para perda 
em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 
meses: • títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • outros títu-
los de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de 
inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumen-
tado significativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com 
contas a receber de clientes (incluindo recebíveis de arrendamentos) e ativos de contra-
to são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do 
instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou sig-
nificativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito espe-
radas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, 
na avaliação de crédito e considera informações prospectivas (forward-looking). A 
Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significa-
tivamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um 
ativo financeiro como inadimplente quando: • é pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou • o ativo financeiro estiver vencido há 
mais de 90 dias. Mensuração das perdas de crédito esperadas As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As per-
das de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo com 
o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). As perdas de crédito 
esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos finan-
ceiros com problemas de recuperação Em cada data de balanço, a Companhia avalia 
se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida 
mensurados ao VJORA estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro pos-
sui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto 
prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objeti-
va de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes da-
dos observáveis: • dificuldades financeiras significativas do devedor; • quebra de cláu-
sulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; • reestrutura-
ção de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; • a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização financeira; ou • o desaparecimento de mercado ativo para o título 
por causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de cré-
dito esperadas no balanço patrimonial A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa 
O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. 
Com relação a clientes individuais, a Companhia adota a política de baixar o valor 
contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido há 180 dias com base na expe-
riência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporati-
vos, a Companhia faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com 
base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. A Companhia não 
espera nenhuma recuperação significativa do valor baixado. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o 
cumprimento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devi-
dos. Com base em sua experiência, não houve recuperação de clientes corporativos 
após seis meses. Ativos não financeiros No fim do exercício/período, a Companhia 
revisa o valor contábil de seus ativos de vida longa para determinar se há indicação de 
que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal 
indicação, o montante recuperável do ativo será estimado com a finalidade de mensurar 
o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recu-
perável de um ativo individualmente, a Companhia calculará o montante recuperável 
da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação 
razoável e consistente puder ser identificada, os ativos corporativos também serão alo-
cados a cada unidade geradora de caixa ou ao menor Companhia de unidades geradoras 
de caixa, podendo uma base de alocação razoável e consistente ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos a incorrer pela 
venda ou pelo uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados 
são descontados a valor presente por uma taxa de desconto, antes dos impostos, que 
reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos especí-
ficos do ativo, para o qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o 
montante recuperável de um ativo (ou uma unidade geradora de caixa) calculado for 

menor que seu valor contábil, este (ou a unidade geradora de caixa) será reduzido ao 
seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imedia-
tamente no resultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida 
subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil do ativo para a nova estimativa 
de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido determi-
nado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida 
em exercícios anteriores. A reversão da perda é reconhecida imediatamente no resulta-
do. Em 31/12/2023 e de 2022, não houve necessidade de constituição de provisão para 
redução dos ativos ao seu valor recuperável, exceto pela provisão sobre as edificações 
e benfeitorias e instalações pecuárias, conforme mencionado nas notas explicativas nº 
18. Custos dos empréstimos e financiamentos Os custos de financiamentos atribuí-
dos diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, os quais 
levam, necessariamente, um período de tempo substancial para ficarem prontos para 
uso, são incluídos no custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso 
pretendido, quando aplicável. Os ganhos decorrentes da aplicação temporária dos re-
cursos obtidos com empréstimos que financiarão um ativo qualificável são deduzidos 
dos encargos com empréstimos qualificados para capitalização. Outros ativos e passi-
vos circulantes e não circulantes Demonstrados pelos valores de custo, deduzidos de 
provisões para ajuste ao valor de realização (ativos), e pelos valores conhecidos ou 
calculáveis (passivos). Os direitos e as obrigações sujeitos à variação monetária são 
atualizados até o fim de cada exercício, assim como os ativos e passivos contratados em 
moeda estrangeira são convertidos para reais às taxas de câmbio em vigor naquela data. 
As contrapartidas dessas atualizações são refletidas diretamente no resultado do exer-
cício. Fornecedores As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Elas são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são reconhecidas, 
normalmente, ao valor da fatura correspondente, ajustadas a valor presente quando 
aplicável. Provisões Reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) re-
sultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiá-
vel e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim do exercício/
período apresentados, considerando os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-
-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o 
efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando a Administração da Compa-
nhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, esse 
ativo é reconhecido somente quando sua realização for considerada líquida e certa, sem 
haver a constituição de ativos sob cenários de incerteza. A provisão para riscos fiscais, 
trabalhistas e cíveis, se necessária, é registrada de acordo com a avaliação de riscos 
(perdas prováveis) efetuada pela Administração da Companhia e por seus consultores 
jurídicos, inclusive quanto à sua classificação no longo prazo. Imposto de renda e 
contribuição social O resultado do imposto de renda e da contribuição social represen-
ta a soma dos impostos correntes e diferidos. A despesa com imposto de renda e con-
tribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e di-
feridos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a me-
nos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Correntes A 
provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro tributável 
relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota de 15%, acres-
cido de adicional de 10%, o que exceder a R$ 240. A contribuição social é calculada 
com base na alíquota de 9% da base tributável, e consideram a compensação de prejuí-
zos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% do resultado tributá-
vel. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios 
forem atendidos Diferidos O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos pelo saldo líquido sobre prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição 
social e diferenças temporariamente indedutíveis no ativo ou passivo não circulante, 
conforme aplicável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são 
registrados somente na proporção em que o lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Reconheci-
mento de receitas As receitas de vendas são reconhecidas na demonstração do resul-
tado quando o controle sobre os produtos é transferido, ou seja, no momento da entrega 
dos produtos para o cliente, e desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que 
possa afetar a aceitação dos produtos. A entrega ocorre quando os produtos são envia-
dos para o local especificado, os riscos de perda são transferidos para o cliente, o clien-
te aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as disposições de aceite 
tenham prescritos ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios 
de aceite das mercadorias foram atendidos. Uma receita não é reconhecida se há incer-
teza quanto à sua realização. Um recebível é reconhecido quando os produtos são en-
tregues, uma vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, 
porque apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. A 
receita é registrada pelo valor líquido de vendas (após deduções de impostos, descontos 
e devoluções, caso aplicável). As receitas operacionais são compostas pela venda de 
cana-de-açúcar, soja e milho praticadas no mercado interno. A Companhia e suas con-
troladas reconhecem receita das principais fontes de receita a seguir: Companhia 
Muller de Bebidas Comercialização de cachaça e de outras bebidas alcoólicas, cujas 
marcas são de propriedade da Companhia. Vale do Xingu Pecuária, Agricultura e 
Comércio Ltda. Comercialização de cana-de-açúcar, de serviços de mão de obra rural 
e serviços mecanizados no processo de corte de cana-de-açúcar, bem como para o 
plantio e tratos culturais da lavoura canavieira. Centro da Mata - Agricultura, Pecuá-
ria e Comércio Ltda. Comercialização de soja, milho, feijão e outros. Receita e Des-
pesas financeiras A receita e despesas de juros, atualizações monetárias e ganhos/
perdas líquidos de ativos/passivos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado são reconhecidas no resultado pelo método efetivo. Subvenção governa-
mental A Companhia para as operações realizadas pela sua filial estabelecida no Esta-
do de Pernambuco, na qualidade de sucessora por incorporação da controlada CMB-
NE, conta com incentivo fiscal de âmbito estadual, conforme comentado na nota expli-
cativa nº 27. A receita decorrente de incentivo fiscal de redução de Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços - ICMS é reconhecida quando há razoável seguran-
ça de que foram cumpridas as condições estabelecidas pelo órgão governamental con-
cedente e de que será auferida. É registrado como receita no resultado do exercício, 
observando-se o regime de competência relacionado com as correspondentes despesas 
incorridas com esses tributos, e, posteriormente, são destinados para a rubrica “Reserva 
para incentivos fiscais”, no patrimônio líquido. Consequentemente, a demonstração do 
resultado do exercício apresenta o encargo dos tributos, líquido dos efeitos dos corres-
pondentes incentivos. Distribuição de dividendos A distribuição de dividendos para 
os acionistas é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras no fim do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia e de suas controladas e, quando 
aplicável, no que for estabelecido em acordo de acionistas. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório, estabelecido no estatuto social da Companhia ou na legislação 
societária, somente é provisionado quando e se aprovado pelos acionistas em Assem-
bleia Geral. Resultado básico e diluído por ação Básico: calculado com base nas 
quantidades médias ponderadas de ações ordinárias em poder dos acionistas durante o 
exercício. Diluído: calculado com base na quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias potenciais diluidores durante o exercício. Benefícios a empregados A Empresa 
concede a seus empregados benefícios de seguro de vida, assistência médica, assistên-
cia odontológica, assistência farmacêutica, alimentação, plano de previdência privada 
e participação nos resultados. A concessão desses benefícios obedece ao regime de 
competência e cessa no término do vínculo empregatício. Base de consolidação Con-
troladas A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a 

STF homologa delação de Lessa
sobre assassinato de Marielle

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Ricardo
Lewandowski, anunciou, na
noite da terça-feira (19), que o
assassino da vereadora Marie-
lle Franco e de Anderson Go-
mes - o ex-policial militar Ron-
nie Lessa -, fechou um acordo
de delação premiada, já homo-
logado pelo Supremo Tribunal
Federal (STF). O caso está sen-
do conduzido na Corte pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes.

“Nós sabemos que essa co-
laboração premiada, que é um
meio de obtenção de provas,
traz elementos importantíssi-
mos, que nos levam a crer que
brevemente nós teremos a so-
lução do assassinato da verea-
dora Marielle Franco. O proces-
so segue em segredo de justi-
ça, como todos sabem”, afir-
mou Lewandowski, em pronun-
ciamento à imprensa, após ter
recebido um comunicado ofici-
al de Moraes sobre a homolo-

gação da delação.
Os assassinatos de Marielle

e do motorista Anderson Gomes
completaram seis anos na sema-
na passada. Até o momento, so-
mente os executores do crime fo-
ram identificados e presos.

O processo que apura quem
foram os mandantes do duplo
assassinato foi enviado ao STF
há poucos dias. A investigação
procura saber quem atuou como
mandante das mortes. Como o
inquérito está em segredo de
justiça, ainda não é possível
obter detalhes sobre os moti-
vos que levaram a Polícia Fede-
ral (PF) e o Superior Tribunal
de Justiça (STJ), onde o proces-
so tramitava, a enviar o caso ao
Supremo.

Nas questões criminais,
cabe ao STF o julgamento de
autoridades com foro privilegi-
ado na Corte, como deputados
federais e senadores. Dessa for-
ma, uma das justificativas para

a remessa da investigação pode
ser a citação do nome de algu-
ma autoridade com foro no tri-
bunal. Contudo, o motivo da
movimentação da investigação
não foi confirmado pela Polícia
Federal.

Em outro processo sobre a in-
vestigação, o policial militar refor-
mado Ronnie Lessa deve ser le-
vado a júri popular. Ele foi o autor
dos disparos. Lessa está preso
desde 2019, pelo crime, e foi ex-
pulso da PM no ano passado.

As especulações sobre uma
delação premiada de Ronnie
Lessa já vinham aparecendo no
noticiário nos últimos meses,
mas eram negadas pela PF.
Além dele, o ex-policial militar
Élcio de Queiroz, que dirigia o
carro usado no crime, tem um
acordo de delação premiada fe-
chado com os investigadores,
cujos detalhes foram divulga-
dos ainda no ano passado.
(Agencia Brasil)

Apenas 2 em cada 10 cidades estão
preparadas para mudanças climáticas

A gerente de sustentabilida-
de da Confederação Nacional de
Municípios (CNM), Cláudia Lins,
afirmou, na terça-feira (19), em
Brasília, que apenas 22% dos ges-
tores consideram que seus muni-
cípios estão preparados para en-
frentar as mudanças climáticas. O
dado é resultado de um estudo,
ainda em andamento, que ouviu
representantes de mais de 3,6 mil
cidades brasileiras.

A afirmação foi feita durante
a Oficina Federalismo Climático:
integrando estados e municípios
para a adaptação no Brasil, pro-
movida pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima.
Desde setembro de 2023, os en-
contros debatem com entes fe-
derados a agenda de transforma-
ção ecológica e as diretrizes do
Plano Clima apresentadas pelo
governo federal.

Segundo Cláudia, a ausência
de capacidade técnica e financei-
ra seria a principal razão aponta-
da por gestores para a falta de

preparo. “Nós precisamos pen-
sar lá na ponta a adaptação, mas
precisamos agir também na pre-
venção. Os dados dessa pesqui-
sa também relataram que 68%
dos municípios afirmaram nunca
terem recebido nenhum recurso
de estados ou do governo fede-
ral para atuar na prevenção às
mudanças climáticas”, disse.

A ministra do Meio Ambiente
e Mudança do Clima, Marina Sil-
va, reconheceu os gargalos finan-
ceiros enfrentados por municípios
e disse que o governo federal está
atento a essas demandas. “Eu con-
cordo que financeiramente a gen-
te precisa se fortalecer cada vez
mais, mas eu tenho um PIB (Pro-
duto Interno Bruto) extra também,
quando um outro ministério está
cumprindo a agenda do desenvol-
vimento sustentável”, destacou.

Marina ressaltou, ainda, as
limitações legais sobre a descen-
tralização de recursos no setor
ambiental, já que a Constituição
Federal não trata do tema, mas

citou exemplos de sucesso quan-
do há planejamento para que a
descentralização aconteça, como
o caso da compra de merenda
escolar diretamente de produto-
res da agricultura familiar, onde
governos de instâncias diferen-
tes trabalham juntos.

“O federalismo tem que ser
acompanhado da capacidade de
execução das políticas de gover-
nança e de articulação para que
de fato a gente tenha um sistema
federativo que possa se articular
de forma integral” justificou.

A ministra destacou as políti-
cas públicas prioritárias que o
governo federal vem implemen-
tando no país, a exemplo da
meta de zerar o desmatamento
e as queimadas e o combate às
desigualdades. E destacou ali-
anças com estados para atuar
no setor. “O enfrentamento da
crise ambiental global é uma luta
generosa, inclusiva, em que to-
dos podem participar”, finali-
zou. (Agencia Brasil)

Acusada pelo Banco Central
(BC) de ter permitido a violação
de dados de mais de 46 mil cha-
ves Pix, a Fidúcia Sociedade de
Crédito ao Microempreendedor
e à Empresa de Pequeno Porte
Limitada (Fidúcia) negou que os
dados tenham vazado. Em nota
divulgada à imprensa, a institui-
ção financeira afirmou que um
cliente pediu informações em
grande escala, mas foi bloquea-
do.

De acordo com o comunica-
do, não houve o vazamento de
nenhum dado bancário, informa-
ções cadastrais nem de chaves
Pix. O que aconteceu, segundo
a instituição, foi um pedido de
um único cliente que usou uma
“base de dados proprietária”
para fazer uma consulta.

“Essa atividade incomum de
solicitação de confirmação de
chaves Pix foi prontamente iden-
tificada pelo provedor tecnoló-
gico e rapidamente bloqueada”,
informou a Fidúcia. “O cliente foi
descontinuado junto à Fidúcia
e teve seu contrato rescindido
por operação diversa daquela
prevista contratualmente”,
acrescentou o comunicado.

A nota destacou que ne-
nhum cliente foi vítima de movi-

Fidúcia nega
vazamento de Pix,

mas rescinde contrato
com cliente

mentação financeira indevida e
que nenhum saldo foi subtraído
ou alterado. No comunicado
emitido na noite da segunda-fei-
ra (18), o próprio BC tinha infor-
mado que o incidente não resul-
tou em movimentações de di-
nheiro.

A Fidúcia também informou
ter tomado as providências pre-
ventivas, alinhadas com o Ban-
co Central, para impedir que con-
sultas indevidas voltem a ocor-
rer. A instituição financeira des-
tacou que está usando o recur-
so de ocultação parcial de da-
dos de chaves Pix, pedido pela
autoridade monetária.

Segundo o BC, 46.093 cha-
ves Pix cadastradas na Fidúcia
tiveram dados cadastrais vaza-
dos. O incidente, informou a au-
toridade monetária não resultou
na exposição de dados sensí-
veis, como como senhas, infor-
mações de movimentações ou
saldos financeiros ou quaisquer
outras informações sob sigilo
bancário.

Esse foi o sexto incidente de
vazamento de chaves Pix relata-
do pelo Banco Central desde a
criação do sistema de transferên-
cias instantâneas, em novembro
de 2020. (Agencia Brasil)
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compensando-a com parcelas vincendas de IPI, os quais se encon-
tram garantidos por depósitos judiciais. (b) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
- diferença de adicional - Fator Acidentário de Prevenção - FAP/Seguro de Acidente do 
Trabalho - SAT: A Companhia e a controlada Vale do Xingu estão questionando judi-
cialmente a exigência do adicional do SAT, cujo saldo na controladora em 31/12/2023 
é de R$ 12.688 (R$ 11.781 em 2022) e no consolidado R$ 12.922 (R$ 11.994 em 
2022), garantidos por depósitos judiciais. (c) Processos relacionados a responsabilidade 
solidária no recolhimento do ICMS sobre operações de remessa/retorno de vasilhames: 
O valor apresentado refere-se, basicamente, a autos de infração lavrados pelas auto-
ridades fiscais exigindo da Companhia o recolhimento do ICMS supostamente devi-
do em operações de remessa de vasilhames realizadas pela Companhia para clientes 
posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco do Estado de São Paulo. Os valores 
discutidos são: R$ 520 em 2023 (R$ 501 em 2022), sendo classificado como perda 
provável e garantido integralmente por depósito judicial. A movimentação na provisão 
pode ser assim demonstrada: 
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Em 1º janeiro 25.925 25.849 26.880 26.587
Constituição de provisão 3.816 4.831 4.061 5.158
Atualização 1.252 312 1.504 383
Baixa de provisão (4.039) (5.067) (4.060) (5.248)
Em 31 de dezembro 26.954 25.925 28.385 26.880
Depósitos judiciais vinculados (22.973) (21.886) (24.381) (22.809)
Em 31 de dezembro 3.981 4.039 4.004 4.071
Processos com riscos classificados como perdas possíveis As ações de perda possível, 
para as quais não foi constituída provisão conforme determinado pelas práticas contá-
beis, estão representadas substancialmente por: Processos com depósitos judiciais 
Execução Fiscal selos de controle de IPI: Ajuizada em setembro de 2019, pela União 
Federal contra a Companhia exigindo o pagamento de valores devidos pelo forneci-
mento de selos de controle de IPI no período de fevereiro de 2001 a outubro de 2007. 
A Execução Fiscal (EF) ajuizada pleiteia o pagamento no valor R$ 70.583 e reconhece 
que a Companhia já recolheu R$ 34.868, a título de parcelamento instituído pela Lei 
11.941/09, o qual não foi acatado pela Receita Federal do Brasil. Assim, a União Fede-
ral deu prosseguimento da ação com a penhora do valor de R$35.715. Os fatos tratados 
na Execução Fiscal decorrem de discussão travada há muitos anos pela Companhia e 
que tem por objeto a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência da taxa de for-
necimento dos selos de IPI, bem como o processo que discutia o direito de a Companhia 
parcelar os débitos de selos de IPI junto ao programa de parcelamento instituído pela 
Lei nº 11.941/09. Essa tese já foi julgada pelos Tribunais, tendo entendido o Supremo 
Tribunal Federal - STF e o Superior Tribunal de Justiça - STJ pela inconstitucionalida-
de e pela ilegalidade da cobrança da referida taxa. A Companhia apresentou sua defesa 
(exceção de pré-executividade), contudo não obteve êxito e em novembro de 2019 fo-
ram penhorados R$ 35.715 da sua conta corrente e, também, efetuado depósito judicial 
complementar de R$15, totalizando R$ 35.731, que atualizados perfazem o montante 
de R$ 47.017 (R$ 42.536 em 2022). A administração considerou que a possibilidade de 
perda nessa defesa é (i) possível em relação ao pedido principal da exceção de pré-exe-
cutividade, no valor de R$ 47.017 (R$ 42.536 em 2022) e (ii) provável em relação ao 
pedido subsidiário, objeto dos Embargos à Execução Fiscal, no valor de R$ 13.101 (R$ 
11.850 em 2022), tendo em vista decisão desfavorável proferida pelo TRF3 e a baixa 
hipótese de reversão desta decisão perante o STJ. Esse pedido trata da revisão do valor 
do C.D.A, uma vez que foram incluídos valores já quitados, atualmente aguarda-se a 
admissibilidade do Recurso Especial interposto pela Companhia, em setembro de 2023. 
A possibilidade de perda nesse caso foi conforme corroborado pelos assessores legais 
da Companhia. Processo com outras garantias (a) Auto de infração de cobrança de IPI 
por suposto enquadramento inicial incorreto: A controladora, na qualidade de sucessora 
por incorporação da controlada CMBNE, em virtude de decisão administrativa desfa-
vorável publicada em 2017, passou a discutir judicialmente autos de infração lavrados 
pelas autoridades fiscais, no montante atualizado de R$ 32.194 (R$ 30.490 em 2022), 
referente ao IPI por supostas infrações de enquadramento e reenquadramento de produ-
tos. Nos autos desta demanda, para fins de suspensão do suposto débito, a Companhia 
apresentou seguro-garantia do valor atualizado. (b) Processo administrativo relaciona-
do a não tributação da mais valia do processo de cisão da Vale do Xingu e consequente 
incorporação dos bens pela Centro da Mata: Em maio de 2019, as Companhias Vale do 
Xingu e Centro da Mata receberam autos de infração nos quais se questionam o fato de 
terem deixado de tributar, o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribui-
ção Social sobre o Lucro (“CSL”), sobre eventual ganho de capital, decorrente da baixa 
do imóvel rural denominado Fazenda Centro da Mata, transferido em operação de cisão 
parcial da Vale do Xingu para a Centro da Mata, tendo como base de cálculo o valor 
do patrimônio cindido na operação relativo ao custo atribuído (“deemed cost”). O valor 
atualizado de R$ 65.587 (R$ 60.446 em 2022), já considerando multa de ofício de 75% 
e juros SELIC. Tendo em vista o montante envolvido nos autos de infração alusivos ao 
período-base encerrado em 1/07/2014, as autoridades fiscais requereram o arrolamento 
dos bens das referidas empresas , no montante de R$ 68.533, sendo R$ 15.648 da 
Vale do Xingu, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda São Lucas e R$ 52.885 
da Centro da Mata, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda Centro da Mata. A 
administração considerou que as possibilidades de perda nessas defesas são possíveis, 
conforme corroborado pela Opinião Legal emitida pelos assessores legais da empresa. 
Processos administrativos sem depósitos judiciais e recursais Os processos admi-
nistrativos, classificados com probabilidade de perda possível, são compostos, basi-
camente, por: (a) Processos administrativos relacionados a responsabilidade solidária 
no recolhimento do ICMS substituição tributária: (i) autos de infrações lavrados pela 
Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, os quais estão sendo discutidos administrati-
vamente, que exigem da Companhia o recolhimento de ICMS/ST e adicional no valor 
atualizado de R$ 27.323 (R$ 25.725 em 2022), relativo a operações realizadas com 
contribuintes posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco Estadual. (b) Processos 
relacionados a responsabilidade solidária no recolhimento do ICMS sobre operações de 
remessa/retorno de vasilhames: o valor apresentado refere-se, basicamente, a autos de 
infração lavrados pelas autoridades fiscais exigindo da Companhia o recolhimento do 
ICMS supostamente devido em operações de remessa de vasilhames realizadas a clien-
tes posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco do Estado de São Paulo. Os valores 
discutidos são R$ 2.477 (R$ 4.344 em 2022). (c) Auto de infração lavrado em 2022 
pela Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco ICMS PRODEPE: refere-se a 
glosa de crédito presumido de ICMS período de 2019 e 2020 no montante de R$ 4.589. 
Em novembro de 2023, foi realizada a quitação do crédito tributário após a adesão ao 
Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários – PERC, no valor de R$ 
526. Atualmente, aguarda-se o encerramento do processo administrativo e a baixa do 
débito no sistema. Depósitos judiciais - apresentados no Realizável a Longo Prazo 
Os depósitos judiciais apresentados no realizável a longo prazo que não estão vincula-
dos a riscos com perdas consideradas possíveis e remotas, sendo: 

Controladora
2023 2022

Possíveis Remotas Possíveis Remotas
Depósitos e bloqueios judiciais
Tributários 49.779 4.005 31.920 18.028
Trabalhistas 190 5 493 949
Cíveis - 407 - 225

49.969 4.417 32.413 19.202
Em 31 de dezembro 54.386 51.615

Consolidado
   2023 2022

Possíveis Remotas Possíveis Remotas
Depósitos e bloqueios judiciai
Tributários 49.794 4.005 31.936 18.028
Trabalhistas 194 5 500 955
Cíveis - 407 - 225

49.988 4.417 32.436 19.208
Em 31 de dezembro 54.405 51.644
27. Subvenção governamental A Companhia, na qualidade de sucessora por incor-
poração da controlada CMBNE conta com incentivo fiscal de âmbito estadual a seguir 
especificado: Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – PRODEPE: 
(i) PRODEPE – Indústria: Esse benefício corresponde a redução, consoante o Decre-
to nº 28.150/05, prorrogado pelo Decreto nº 35.335/10, de 75% do ICMS devido sobre 
as operações realizadas até setembro de 2022, sendo apurado, como previsto na Lei 
nº 12.226/02, sob a forma de crédito presumido. Em 2022 o Decreto 52.176, concedeu a 
segunda prorrogação a esse incentivo, que terá vigência de outubro de 2022 a dezembro 
de 2032, passado a redução do ICMS apurado para 67,5%. Em dezembro de 2022, foi 
publicado o Decreto 54.349/22, reestabelecendo o benefício de redução a 75%, com 
vigência a 1º/01/2023. (ii) PRODEPE – central de distribuição Consoante aos De-
cretos 52.097/21 e 54.244/22, benefício de crédito presumido do ICMS no percentual 
de 3% incidente sobre: (a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento 
localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do aproveitamento dos de-
mais créditos; e (b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas 
operações interestaduais, com vigência até dezembro de 2032. No exercício findo em 
31/12/2023 ambos os incentivos totalizaram R$ 2.979 (R$ 2.099 em 2022). Esse valor é 
reconhecido no resultado e reclassificado no Patrimônio líquido, de lucros acumulados 
para a rubrica “Reserva para Incentivos Fiscais”, em 31/12/2023 totaliza R$ 13.270 
(R$ 10.291). 28. Patrimônio Líquido a. Capital social Em 31/12/2023 e de 2022, o 
capital social está representado por 1.580.489 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/04/2023 foi deliberada 
a capitalização do saldo remanescente da conta “Lucros à Disposição da Assembleia”, 
sem emissão de novas ações, no valor total de R$ 116.850 elevando o capital social de 
R$ 380.377 para R$ 497.227. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2022 
foi deliberada a capitalização de R$ 110.512 relativo à parte do lucro líquido do exer-
cício findo em 31/12/2021, no montante de R$ 44.894 acrescido de R$ 65.618 relativo 
à reversão parcial da conta de “Retenção de Lucros”, sem emissão de novas ações. 
b. Reserva para incentivos fiscais Corresponde aos valores decorrentes de incenti-
vos fiscais de reduções havidas no âmbito do ICMS, conforme mencionados na nota 
explicativa nº 27, no valor R$ 13.270 (R$ 10.291 em 2022). c. Ajuste de avaliação 
patrimonial Refere-se ao ajuste do ativo imobilizado pelo custo atribuído registrado 
em 1º/01/2009 na Companhia e em suas controladas, pelo valor líquido dos efeitos 
tributários, e realizado na proporção das depreciações e baixas dos bens reavaliados, 
conforme nota explicativa nº 18. d. Reservas de lucros Reserva legal A reserva legal 
é calculada na base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% sobre o 
capital social, conforme determinação da Lei nº 6.404/76. Em 2023 foi destinado a esta 
conta o valor de R$ 4.451 (R$ 3.002 em 2022), que totaliza R$ 31.033 (R$ 26.582 em 
2022). Reserva para investimentos Trata-se de reserva para projetos de investimen-
to da Companhia e de suas controladas, nos termos do Art. 196 da Lei das S/A que 
totalizam R$ 538.545 (R$ 511.516 em 2022), dos quais R$151.210 (R$ 122.697 em 
2022) com recursos próprios, limitada ao saldo remanescente dos lucros apurados no 
exercício após as destinações legais obrigatórias (reserva legal e dividendos mínimos 
obrigatórios) no valor de R$148.396. Essa reserva será destinada a aplicação em in-
vestimentos futuros, que visa  financiar parte do orçamento de capital, preparado pela 
Diretoria, compreendendo aquisição de máquinas, equipamentos e desenvolvimento 
do parque industrial. O valor foi proposto pela Administração para posterior aprovação 
dos acionistas em Assembleia a ser realizada em 2024. e. Lucros à disposição da 
Assembleia O saldo em 31/12/2022, no valor de R$ 116.850, relativo a saldo de lucros 
remanescentes de períodos anteriores foi integralmente capitalizado, conforme deli-
berado em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 27/04/2023. f. Dividendos 
mínimos obrigatórios e dividendos adicionais (i) Dividendo mínimos obrigatórios 
propostos – a proposta de dividendo mínimo obrigatório consignada nas demonstrações 
financeiras da Companhia, foi calculada a razão de 25% do lucro líquido ajustado, nos 
termos do estatuto social e da Lei das Sociedades por Ações, em especial, no disposto 
nos artigos 196 e 197. Para fins de determinação da base de cálculo dos dividendos, a 
Administração, observando o deliberado na Assembleia Geral Ordinária, que aprovou 
as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos a partir de 31/12/2014, 
aplicou o ajuste decorrente dos efeitos da realização do custo atribuído. Segue adiante 
o demonstrativo de cálculo desses dividendos:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 89.011 60.054
Reserva legal (4.451) (3.002)
Incentivos fiscais (2.979) (2.099)
Realização do custo atribuído 1.381 1.385
Base de cálculo dos dividendos 82.962 56.338
Dividendos mínimos obrigatórios propostos – 25% 20.741 14.085
Dividendo por ação em reais 13,12 8,91
Qualquer valor de dividendos acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
quando e na medida em que forem aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral.
(ii) Dividendo adicionais: Por deliberação de Assembleia geral de acionistas procedeu-
-se à distribuição de dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios, limitado a 40% 
do lucro líquido do exercício ajustado, nos termos do estatuto social da Companhia e 
no Acordo de Acionistas, a saber:

Exercício social findo em
Data da realização 

da AGO Valores R$
Dividendo por 
ação (Em R$)

31/12/2022 27/04/2023 8.451 5,35
Conforme deliberado na mencionada Assembleia, o dividendo relativo ao exercício 
social findo em 2022, no valor de R$ 22.536 foi pago a título de juros sobre o capital 
próprio, calculados nos termos do que determina o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, dedu-
zidos do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, no valor líquido de R$ 19.155. O 
dividendo relativo ao exercício findo em 2021 pago em 2022, de acordo com a assem-
bleia de acionistas foi deliberado o dividendo mínimo obrigatório de 25%, valor de R$ 
40.527, pago da seguinte forma: (i) R$ 21.500 (R$ 18.275 líquido de IRRF) a título de 
juros sobre o capital próprio e (ii) R$ 19.027 a título de dividendos, perfazendo o mon-
tante líquido de R$ 37.302, dos quais R$ 8.720 foi liquidado mediante compensação de 
débito de acionista junto a Companhia. (iii) Juros sobre o capital próprio Juros sobre 
Capital Próprio ou “JCP” são os juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título 
de remuneração do capital próprio, nos termos do § 7º do artigo 9º da Lei nº 9.249, 
26/12/1995. O acionista poderá deliberar em assembleia que o dividendo obrigatório 
a ser pago pela Companhia deverá ser sob a forma de JCP, nos termos da legislação 
vigente. 29. Receita líquida de vendas e serviços A reconciliação das vendas brutas 
para a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mercado interno 1.115.543 1.068.506 1.221.157 1.156.083
Mercado externo 24.287 22.879 24.287 22.879
Receita bruta 1.139.830 1.091.385 1.245.444 1.178.962
IPI (144.855) (150.154) (144.855) (150.154)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS (113.283) (113.886) (113.278) (113.849)
COFINS (63.887) (59.838) (64.298) (60.362)
PIS (13.870) (12.991) (13.960) (13.104)
ISS (70) - (201) (202)
Contribuição sobre a produção rural - - (4.152) (3.266)
Devoluções e cancelamentos de vendas (4.962) (7.243) (17.462) (14.208)
Receita líquida das vendas 798.903 747.273 887.238 823.817
Classificadas como:
   Vendas de produtos 798.903 747.273 793.483 744.327
   Vendas de ativo 
 biológico e produto agrícola - - 89.638 72.697
   Vendas de serviços - - 4.117 6.793
Total 798.903 747.273 887.238 823.817
30. Apresentação da demonstração do resultado por natureza A Companhia e suas 
controladas apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Consumo de matérias-primas e materiais (406.166) (374.792) (396.528) (378.014)
Salários, encargos e 
 benefícios a empregados (128.888) (122.372) (135.458) (127.545)
Manutenção, melhorias e limpeza (8.390) (7.007) (11.996) (10.157)
Depreciação e amortização (29.616) (26.432) (52.827) (41.966)
Despesas com vendas e exportações (32.872) (33.270) (32.872) (33.270)
Despesas com propaganda, 
 publicidade e eventos (36.080) (52.042) (36.080) (52.042)
Baixas de bens do imobilizado (248) (239) (314) (241)
Expedição, fretes e carretos (15.270) (20.152) (20.737) (24.083)
Energia, tarifas e locações (12.137) (12.807) (16.328) (16.495)
Serviços prestados por terceiros (12.975) (13.900) (16.494) (17.961)
Despesas Agrícolas e florestais - - (55.586) (43.242)
Outras receitas 4.427 4.018 4.427 4.018
Outras despesas (14.193) (11.524) (13.215) (20.976)
Total (692.408) (670.519) (784.008) (761.974)
Classificadas como:
Custo das vendas de produtos (519.416) (479.867) (598.974) (558.744)
Custo das vendas de serviços - - (3.675) (5.582)
Subtotal custo dos produtos vendidos (519.416) (479.867) (602.649) (564.326)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com vendas (114.818) (129.193) (114.818) (129.193)
Despesas gerais e administrativas (57.224) (60.883) (63.952) (67.531)
Outras despesas (10.675) (7.317) (12.688) (8.056)
Outras receitas 9.725 6.741 10.099 7.132
Total (692.408) (670.519) (784.008) (761.974)
31. Resultado financeiro 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras:
Juros sobre financiamentos 
 e arrendamento mercantil (3.669) (2.048) (15.071) (10.899)
Demais despesas (592) (651) (1.745) (2.145)
Variação Cambial (2.676) (3.390) (8.512) (10.292)
Total das despesas financeiras (6.937) (6.089) (25.328) (23.336)
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 13.522 7.858 14.639 9.329
Juros sobre partes relacionadas 3.342 2.604 926 2.049
Atualização de outros ativos monetários 6.201 5.183 6.295 5.279
Atualização de Indébitos Tributários 3.636 7.706 3.636 7.706
Variação cambial 1.610 2.223 9.904 8.272
Outras receitas 1.154 1.366 4.795 1.126
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (1.097) (930) (1.151) (1.001)
Total das receitas financeiras 28.368 26.010 39.044 32.760
Resultado financeiro 21.431 19.921 13.716 9.424
32. Despesa de imposto de renda e contribuição social Natureza e expectativa de 
realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do im-
posto de renda, a base de cálculo negativa de contribuição social e as correspondentes 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos 
e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o im-
posto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que possam ser utilizados na 
compensação dos passivos diferidos constituídos sobre as diferenças temporárias a tri-
butar. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, passivos e resultado Os 
principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos estão 
demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
 Ativos/ Passivos Resultado Ativos/ Passivos Resultado
 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa -   - - - 13.676 7.101 6.575 1.268
Valor justo do ativo biológico - - - - 2.243 2.664 (421) 10.068
Provisão temporárias 10.323 7.838   2.485 30 11.186 8.192 2.994 47
Tributos Exigência Suspensa 2.462 2.462   - - 2.868 2.774 94 141
Total do ativo fiscal diferido 12.785 10.300 2.485 30 29.973 20.731 9.242 11.524

Custo atribuído ao imobilizado  (17.972) (18.671)  699 707  (42.455)    (43.166) 711 714 
Depreciação vida útil revisada - Lei 11.638  (14.461) (14.264)    (197)  (1.153)  (14.461)    (14.264)  (197)  (1.153)
Exclusão ICMS base PIS-COFINS e IPI s/Frete e seguro  (3.397)  (4.831)   1.434 14.035   (3.397)   (4.831) 1.434 14.035 
Outras diferenças temporárias  (10.858)  (9.207)  (1.651)  (1.424)  (10.329)   (9.075) (1.254) (1.427)
Total do passivo fiscal diferido  (46.688) (46.973) 285 12.165 (70.642) (71.336) 694 12.169 
Imposto diferido líquido (33.903) (36.673) 2.770 12.195 (40.669) (50.605) 9.936 23.693 
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de Dezembro Saldo em 31 de Dezembro

 1º/01/2023
Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Passivo Fiscal 
Diferido 1º/01/2023

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fis-
cal Diferido

Estoques 1.293 198 1.491 1.491 1.378 224 1.602 13 1.589
Contas a receber de clientes 225 383 608 608 225 383 608 - 608
Impostos e contribuições a recuperar (4.831) 1.434 (3.397) (3.397) (4.831) 1.434 (3.397) - (3.397)
Depósitos judiciais (3.306) (1.578) (4.884) (4.884) (3.475) (1.505) (4.980) - (4.980)
Imobilizado (32.935) 502 (32.433) (32.433) (57.402) 486 (56.916) - (56.916)
Direito de Uso 32 (72) (40) (40) 345 343 688 735 (47)
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - - - - 7.101 6.575 13.676 - 13.676
Ativo biológico - - - - 2.664 (422) 2.242 703 1.539
Provisão temporárias 1.676 2.336 4.012 4.012 1.676 2.809 4.485 - 4.485
Obrigações sociais 2.894 (357) 2.537 2.537 3.149 (333) 2.816 152 2.664
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.214 (76) 4.138 4.138 4.500 44 4.544 269 4.275
Outras diferenças temporárias (5.935) - (5.935) (5.935) (5.935) (102) (6.037) (102) (5.935)
Imposto liquido passivo (ativo) (36.673) 2.770 (33.903) (33.903) (50.605) 9.936 (40.669) 1.770 (42.439)

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de Dezembro Saldo em 31 de Dezembro

 1º/01/2022
Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Passivo Fiscal 
Diferido 1º/01/2022

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fiscal 
Diferido

Estoques 1.200 93 1.293 1.293 1.258 120 1.378 17 1.361
Contas a receber de clientes 271 (46) 225 225 271 (46) 225 - 225
Impostos e contribuições a recuperar (18.866) 14.035 (4.831) (4.831) (18.866) 14.035 (4.831) - (4.831)
Depósitos judiciais (1.919) (1.387) (3.306) (3.306) (1.961) (1.514) (3.475) (102) (3.373)
Imobilizado (32.489) (446) (32.935) (32.935) (56.953) (449) (57.402) - (57.402)
Direito de Uso 71 (39) 32 32 150 195 345 346 (1)
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - - - - 5.833 1.268 7.101 - 7.101
Valor justo do ativo biológico - - - - (7.403) 10.067 2.664 2.500 164
Provisão temporárias 1.620 56 1.676 1.676 1.712 (36) 1.676 - 1.676
Obrigações sociais 2.606 288 2.894 2.894 2.787 363 3.150 139 3.011
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.573 (359) 4.214 4.214 4.809 (310) 4.499 193 4.306
Outras diferenças temporárias (5.935) - (5.935) (5.935) (5.935) - (5.935) - (5.935)
Imposto liquido passivo (ativo) (48.868) 12.195 (36.673) (36.673) (74.298) 23.693 (50.605) 3.093 (53.698)
A Companhia e suas controladas, com base nas projeções de resultados tributáveis fu-
turos, aprovadas por seus acionistas, reconheceram o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos sobre diferenças temporariamente tributáveis e indedutíveis. A contro-
lada Centro da Mata também constituiu provisão de imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de contribuição social, 
os quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do imposto de renda diferi-
do é revisado periodicamente pela Administração. Reconciliação do imposto de renda 
e da contribuição social com a alíquota nominal
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 120.830 79.772 116.946 71.267
Alíquota nominal combinada do imposto 
 de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas da legislação (41.082) (27.122) (39.762) (24.231)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (2.413) (5.727) - -
Incentivos fiscais e doações incentivadas (*) 2.006 1.303 2.026 1.323
Juros sobre o capital próprio 
 referente aos dividendos 7.662 7.310 7.662 7.310
Exclusão juros Selic sobre 
 indébitos tributários 1.442 3.525 1.442 3.525
Outras diferenças permanentes 566 993 697 860
Despesa do imposto de renda 
 e da contribuição social (31.819) (19.718) (27.935) (11.213)
Correntes (34.589) (31.913) (37.871) (34.906)
Diferidos 2.770 12.195 9.936 23.693
Despesa do imposto de renda e da contribui-
ção social (31.819) (19.718) (27.935) (11.213)
Alíquota efetiva do imposto de renda e da 
contribuição social % 26,33% 24,72% 23.89% 15,73%
(*) Efeito dos incentivos fiscais conforme mencionado na nota explicativa nº 27 e ou-
tras doações incentivadas. 33. Lucro básico e diluído por ação Calculado mediante a 
divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média 
de ações ordinárias durante o exercício, conforme a seguir:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 89.011 60.054
Quantidade de ações emitidas (milhares) 1.580.489 1.580.489
Lucro básico e diluído por ação - R$ 56,32 38,00
Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não tinha ações 
ordinárias potenciais com efeito de diluição, e, consequentemente, o lucro diluído por 
ação é equivalente ao lucro básico por ação, conforme demonstrado anteriormente. 34. 
Demonstrações dos fluxos de caixa A movimentação patrimonial que não afetou o 
fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é como segue: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

 Imobilizado
Aquisição de imobilizado com financiamentos 7.092 10.076 7.092 10.076
Dividendos
Dividendos mínimos propostos 20.741 14.085 20.741 14.085
35. Benefícios a empregados A Companhia e suas controladas concedem a seus em-
pregados benefícios de previdência privada, seguro de vida, assistência médica, assis-
tência odontológica, assistência farmacêutica, alimentação e participação nos resulta-
dos, entre outros. A concessão desses benefícios obedece ao regime de competência, e 
a concessão destes cessa ao término do vínculo empregatício. Em 31/12/2023, a Com-
panhia reconheceu a despesa proveniente da constituição de provisão para participação 
dos colaboradores em seus resultados, no montante de R$ 8.348 (R$ 8.512 em 2022) 
na controladora e R$ 9.052 (R$ 9.030 em 2022) no consolidado. A participação nos re-
sultados de 2023 e 2022 foi definida com base em indicadores e metas de desempenho 
operacional, não estando condicionada somente aos resultados contábeis apresentados 
pela Companhia. Esse valor está registrado nas rubricas “Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados”, “Despesas com vendas” e “Despesas gerais e administrativas”. 
36. Instrumentos financeiros e gestão de risco a. Classificação contábil Dada a ca-
racterística dos instrumentos financeiros detidos pela Companhia e suas Controladas, a 
Administração avalia que os saldos contábeis se aproximam dos valores justos. 

Controladora
Ativo Nota 2023 2022 Nível
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 164.352 86.526
Aplicações financeiras 11 - 34.299
Contas a receber de clientes 12 126.417 126.789
Outras contas a receber 19.946 11.501

310.715 259.115
Passivo
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 21 17.762 14.910 2
Passivo de arrendamento 19 14.789 13.753
Fornecedores 22 59.698 62.063
Obrigações sociais 23 19.738 18.585
Obrigações fiscais 24.a 36.084 30.102
Imposto de renda e contribuição social a pagar 24.b 4.590 11.631
Impostos parcelados 1.418 1.514
Dividendos a pagar 25 20.741 14.085
Outras contas a pagar 18.162 12.373

192.982 179.016
Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 Nível
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 179.068 94.741
Aplicações financeiras 11 - 34.299
Contas a receber de clientes 12 126.730 127.640
Outras contas a receber 22.259 13.823

328.057 270.503
Passivo
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 21 129.457 122.497 2
Passivo de arrendamento 19 85.025 68.749
Fornecedores 22 79.548 116.639
Obrigações sociais 23 22.041 20.644
Obrigações fiscais 24.a 36.626 30.554
Imposto de renda e contribuição social a pagar 24.b 6.945 13.071
Impostos parcelados 1.418 1.514
Dividendos a pagar 25 20.741 14.085
Outras contas a pagar 19.510 13.421

401.311 401.174
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial como 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, empréstimos e financiamentos e forne-
cedores, estão registrados a valores contábeis, os quais são iguais ou se aproximam dos 
valores justos, conforme critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas 
das práticas contábeis. O controle desses instrumentos é efetuado através de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e segurança. Hierarquia do valor justo A 
Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar os valores justos dos 
instrumentos financeiros de acordo com a técnica de avaliação utilizada: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Não ocorreram transferências entre níveis a se-
rem consideradas em 31/12/2023 e 2022. b. Gerenciamento de riscos financeiros A 
Companhia apresenta exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura do gerenciamento de 
risco A Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A Administração é responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco. Os 
gestores de cada departamento se reportam regularmente a Administração sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e 
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As po-
líticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, 
através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva de-
senvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os em-
pregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. 

A política de risco para bancos e instituições financeiras é gerida pela Controladora. 
Para as operações de vendas, a Companhia efetuou uma análise da qualidade do crédito 
do cliente, levando-se em consideração sua posição financeira, experiência passada e 
outros fatores. A Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplên-
cia dessas contrapartes, motivo pelo qual não é constituída provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. Exposição a riscos de crédito O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das informações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 164.352 86.526 179.068 94.741
Aplicações financeiras - 34.299 - 34.299
Contas a receber 126.417 126.789 126.730 127.640
Outras contas a receber 19.946 11.501 22.259 13.823
Total 310.715 259.115 328.057 270.503
Caixa e equivalentes de caixa A Companhia e suas controladas têm como princí-
pio trabalhar com instituições financeiras que apresentam maior solidez e melhores 
condições de mercado em relação a taxas e prazos. Contas a receber de clientes e 
outros créditos A exposição da Companhia e de suas controladas ao risco de crédito 
é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Além 
disso, as vendas se dão de forma bem distribuída durante todo o exercício societário 
(principalmente no período de safra), o que possibilita à Companhia e a suas controla-
das interromper entregas a clientes que porventura se apresentem como potencial risco 
de crédito. Perdas por redução no valor recuperável A Companhia avalia a impari-

dade das contas a receber com base em: (a) Experiência histórica de perdas por clientes 
e segmento; (b) Atribuir uma classificação de crédito para cada cliente com base em 
medidas qualitativas e quantitativas para o cliente; e (c) Atribui um percentual de redu-
ção ao valor recuperável para fins de provisão com base nos itens (a) e (b) acima e na 
situação da conta a receber do cliente (atual ou vencida). Risco de liquidez A previsão 
de fluxo de caixa é realizada e gerenciada pela área Financeira da Controladora, que 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ela te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, o qual também mantém 
espaço livre suficiente em suas linhas de crédito disponíveis a qualquer momento, não 
havendo linhas de crédito relevantes em nome da Companhia. A tabela a seguir mostra 
em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros não de-
rivativos da Companhia e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada 
de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na 
data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. A tabela 
inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. Na medida em que os fluxos de juros 
são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no 
encerramento do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em 
que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações: Controladora

31/12/2023

Instrumentos
Taxa de 

juros 2024 2025 2026 2027
2028 em 

diante Total

Finame
2,92% a 
10,5% 456 69 - - - 525

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.850 6.262 4.624 2.833 - 20.569

Arrendamentos 4,12 a 5,54% 5.118 2.605 2.565 2.507 1.994 14.789
Fornecedores 59.698 - - - - 59.698
Obrigações sociais 19.738 - - - - 19.738
Obrigações fiscais 35.178 906 - - - 36.084
Imposto de renda 
 e contribuição 
  social a pagar 4.590 - - - - 4.590
Outros passivos 36.586 2.610 23 23 1.079 40.321
Total 168.214 12.452 7.212 5.363 3.073 196.314
Controladora 31/12/2022

Instrumentos
Taxa de 

juros 2023 2024 2025 2026
2027 em 

diante Total

Finame
2,92% a 
10,5% 682 536 81 - - 1.299

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.286 5.387 4.567 2.919 1.449 20.608

Arrendamentos 4,12 a 5,54% 4.006 2.070 2.605 2.565 2.507 13.753
Fornecedores 62.063 - - - - 62.063
Obrigações sociais 18.585 - - - - 18.585
Obrigações fiscais 29.270 832 - - - 30.102

11.631 - - - - 11.631
Outros passivos 24.306 2.415 21 21 1.209 27.972
Total 156.829 11.240 7.274 5.505 5.165 186.013
Consolidado 31/12/2023

Instrumentos
Taxa de 

juros 2024 2025 2026 2027
2028 em 

diante Total

Finame/BNDS
2,92% a 
10,5% 1.185 301 146 76 - 1.708

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.850 6.262 4.624 2.833 - 20.569

Capital de Giro 
- CDI

2,3% a 
7,95% 16.029 16.250 14.630 10.401 7.555 64.865

Capital de Giro 
- USD 12.159 11.961 11.633 5.807 5.284 46.844
FCO 9,5% a 10% 6.308 6.314 5.420 1.737 - 19.779
Arrendamentos 4,12 a 5,54% 18.425 19.353 16.893 13.933 16.421 85.025
Fornecedores 79.548 - - - - 79.548
Obrigações sociais 22.041 - - - - 22.041
Obrigações fiscais 35.720 906 - - - 36.626
Imposto de renda e 
contribuição social 
a pagar 6.945 - - - - 6.945
Outros passivos 37.505 3.039 23 23 1.079 41.669
Total 242.715 64.386 53.369 34.810 30.339 425.619
Consolidado 31/12/2022

Instrumentos
Taxa de 

juros 2023 2024 2025 2026
2027 em 

diante Total

Finame/BNDS
2,92% a 
10,5% 2981 1430 353 172 89 5.025

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.286 5.387 4.567 2.919 1.449 20.608

Capital de Giro 
- CDI 8.865 11.668 10.374 9.225 8.095 48.227
Capital de Giro 
- USD 11.669 13.105 12.891 12.537 11.954 62.156
FCO 9,5% a 10% 5.951 6.308 6.314 5.420 1.737 25.730

Arrendamentos
4,12 a 
5,54% 13.157 15.292 14.623 12.084 13.593 68.749

Fornecedores 116.639 - - - - 116.639
Obrigações sociais 20.644 - - - 20.644
Obrigações fiscais 29.722 832 - - - 30.554
Imposto de renda 
 e contribuição 
  social a pagar 13.071 - - - - 13.071
Outros passivos 24.879 2.890 21 21 1.209 29.020
Total 253.864 56.912 49.143 42.378 38.126 440.423
Risco de mercado (i) Risco de volatilidade no preço da soja, do milho e do feijão A 
Companhia está exposta ao risco de mudanças no preço de “commodities”. A Compa-
nhia monitora o preço das sacas soja, milho e feijão e analisa as tendências futuras, 
ajustando as projeções que visam auxiliar na tomada de medidas preventivas para con-
duzir de maneira adequada os distintos cenários. O objetivo da Companhia é o alcan-
ce de uma margem operacional pré-estabelecida. A maior parte dos instrumentos de 
proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada através de vendas 
antecipadas diretamente com nossos clientes. (ii) Risco de taxa de juros As operações 
da Companhia e de suas controladas estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI 
e TJLP. Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável 
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de 
juros dos empréstimos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sen-
sibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício 
de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas. 
O Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos são apresentados 
em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir: 

Controladora 31 de dezembro de 2023
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 158.286 CDI 11,65% 18.440 14,56% 23.050 17,48% 27.660
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (19.109) CDI 11,65% (2.226) 14,56% (2.783) 17,48% (3.339)
Resultado financeiro líquido (estimado) 16.214 20.267 24.321
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 4.054 8.107
Controladora 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 158.286 CDI 11,65% 18.440 8,74% 13.830 5,83% 9.220

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (19.109) CDI 11,65% (2.226) 8,74% (1.670) 5,83% (1.113)

Resultado financeiro líquido (estimado) 16.214 12.160 8.107
 
Impacto no resultado e no patrimônio (variação)  (4.054) (8.107)
Controladora 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 116.358 CDI 13,65% 15.883 17,06% 19.854 20,48% 23.824
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (15.317) CDI 13,65% (2.091) 17,06% (2.614) 20,48% (3.138)
Resultado financeiro líquido (estimado) 13.792 17.240 20.686
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 3.448 6.894
Controladora 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 116.358 CDI 13,65% 15.883 10,24% 11.912 6,83% 7.941
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (15.317) CDI 13,65% (2.091) 10,24% (1.568) 6,83%   (1.043)
Resultado financeiro líquido (estimado) 13.792 10.344 6.898
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (3.448) (6.894)
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 171.899 CDI 11,65% 20.026 14,56% 25.033 17,48% 30.039
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (65.867) CDI 11,65% (7.674) 14,56% (9.592) 17,48% (11.510)
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.352 15.441 18.529
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 3.089 6.177
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 171.899 CDI 11,65% 20.026 8,74% 15.019 5,83% 10.013
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (65.867) CDI 11,65% (7.674) 8,74% (5.756) 5,83% (3.838)
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.352 9.263 6.175
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (3.089) (6.177)
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 122.682 CDI 13,65% 16.746 17,06% 20.933 20,48% 25.119
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (40.544) CDI 13,65% (5.534) 17,06% (6.918) 20,48% (8.301)
Resultado financeiro líquido (estimado) 11.212 14.015 16.818
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 2.803 5.606
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 122.682 CDI 13,65% 16.746 10,24% 12.560 6,83% 8.373
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (40.544) CDI 13,65% (5.534) 10,24% (4.151) 6,83% (2.767)
Resultado financeiro líquido (estimado) 11.212 8.409 5.606
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (2.803)    (5.606)
Risco de moeda A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco de moeda 
(dólar norte-americano) em parte de seus empréstimos tomados em moeda diferente da 
moeda funcional. Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira, a Companhia e suas controladas garantem que sua exposição líquida 
é mantida a um nível aceitável comprando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas à 
vista, quando necessário, para tratar instabilidades de curto prazo. Exposição a moeda 
estrangeira O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de moeda 
estrangeira da Companhia, conforme fornecido à Administração baseia-se na sua polí-
tica de gerenciamento de risco. Análise de sensibilidade - Risco de moeda A análise de 
sensibilidade é determinada com base na exposição dos empréstimos e financiamentos 

à variação monetária do dólar norte americano. A Companhia apresenta dois cenários 
com elevação e redução de 25% e 50% da variável de risco considerado. Apresentamos 
abaixo os possíveis impactos de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o 
resultado do exercício de acordo com os respectivos montantes. Esses cenários poderão 
gerar impactos no resultado e/ou nos fluxos de caixa futuros da Companhia conforme 
descrito a seguir: • Cenário I: Para o cenário provável em dólar norte americano foi 
considerada a taxa de câmbio da data de 31/12/2023; • Cenário II: Deterioração de 25% 
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado no 
cenário provável; e • Cenário III: Deterioração de 50% no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível verificado no cenário provável; 

Consolidado 31 de dezembro de 2023
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (38.165)  USD 6,05 (9.541) 7,26 (19.083)
Resultado financeiro líquido (estimado) (9.541) (19.083)
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (38.165)  USD 3,63 9.541  2,42 19.083 
Resultado financeiro líquido (estimado) 9.541 19.083 
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (49.519)  USD 6,52 (12.380) 7,83 (24.760)
Resultado financeiro líquido (estimado) (12.380) (24.760)
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (49.519)  USD 3,91 12.380 2,61 24.760 
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.380 24.760 
37. Compromissos A Companhia estabelece compromissos diversos no curso normal 
de suas atividades. A seguir, estão apresentados aqueles que merecem destaque nas 
presentes demonstrações financeiras: a. Contratos de aquisição de cana-de-açúcar 
A Companhia firmou contratos de aquisição de cana-de-açúcar produzida pelas partes 
relacionadas Vale do Xingu e Condomínio GMFO e por terceiros, por meio de contra-
tos plurianuais. Os termos dos contratos têm vigência, em sua maioria, de cinco anos, 
renováveis, quando for o caso, por mais um ano. Os valores a serem desembolsados em 

virtude dessas operações serão determinados a cada mês de safra pelo preço da tonelada 
de cana-de-açúcar estabelecido pelos modelos definidos em cada contrato, que podem 
ser em sua maioria classificados da seguinte forma: ATR fixo: modelo em que se acorda 
preliminarmente a quantidade de quilos de ATR por tonelada de cana-de-açúcar produ-
zida, a qual é valorizada de acordo com o valor do ATR divulgado pelo CONSECANA. 
As toneladas de cana-de-açúcar, relacionadas aos contratos vigentes, são estimadas da 
seguinte forma:

entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obti-
ver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reco-
nhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. A seguir são apresentados os 
detalhes das controladas da Companhia no fim do exercício:

Vale do Xingu Centro da Mata
2023 2022 2023 2022

Ativo circulante 32.876 20.494 42.721 85.158
Ativo não circulante 145.119 107.574 183.697 180.913
Ativo total 177.995 128.068 226.418 266.071
Passivo circulante 29.807 17.069 39.217 72.673
Passivo não circulante 74.451 66.603 73.542 92.686
Patrimônio líquido 73.737 44.396 113.659 100.712
Total do passivo e do patrimônio líquido 177.995 128.068 226.418 266.071
Receita líquida de vendas 41.126 31.884 89.638 72.697
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (21.958) (32.779) (103.704) (79.812)
Despesas operacionais (248) (71) (8.119) (6.830)
Resultado financeiro (4.974) (2.778) (2.741) (7.719)
Imposto de renda e contribuição social (4.605) 1.163 8.489 7.342
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 9.341 (2.581) (16.437) (14.322)
Transações eliminadas na consolidação Na consolidação, foram eliminados os saldos 
e as transações entre as Companhias por meio dos seguintes principais procedimentos: 
(a) eliminação dos saldos entre as Companhias consolidadas; (b) eliminação dos inves-
timentos entre as Companhias consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da 
Companhia investida; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios 
entre as Companhias consolidadas; (d) eliminação do lucro nos estoques, quando apli-
cável, oriundo de vendas entre as Companhias consolidadas; e (e) cálculo de participa-
ção dos acionistas minoritários no patrimônio líquido e no resultado consolidado, quan-
do aplicável. Informação por segmento Um segmento operacional é um componente 
da Companhia e suas controladas que desenvolve atividades de negócio das quais pode 
obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com 
transações com outros componentes da Companhia e suas controladas. Todos os resul-
tados operacionais são revistos frequentemente pela Diretoria Executiva para decisões 
sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, 
para o qual informações financeiras individualizadas estão disponíveis. As informações 
por segmento em conformidade com o CPC 22 são apresentadas na nota explicativa 
n° 38. 9. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2023. A Companhia e 
suas controladas não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras. (a) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não 
circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) As alterações, emitidas em 2020 e 
2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos 
a covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios anuais iniciados 
em ou após 1º/01/2024. Conforme divulgado na nota explicativa n° 21, a Companhia 
tem empréstimos e financiamentos que estão sujeitos a covenants específicos. Embora 
ambos os passivos estejam classificados como não circulantes em 31/12/2023, uma 
futura quebra dos covenants específicos, pode exigir que a Companhia liquide os passi-
vos antes das datas de vencimento contratuais. A Companhia está avaliando o possível 
impacto das alterações na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações. 
A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. (b) Acordos de 
financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40) As 
alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com 
fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e 
sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos 
anuais com início em ou após 1º/01/2024. A Companhia não possui transações de Risco 
Sacado em 31/12/2023. (c) Outras normas Não se espera que as seguintes normas novas 
e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Com-
panhia: Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06). 
10. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
 
Caixa e bancos 6.066 4.468 7.169 6.359
Aplicações financeiras 158.286 82.058 171.899 88.382
Total 164.352 86.526 179.068 94.741
A Companhia e suas controladas têm mantido suas aplicações financeiras em institui-
ções bancárias de baixo risco, as quais a Administração entende que sejam de primeira 
linha, de acordo com o “rating” divulgado pelas agências de risco. As aplicações finan-
ceiras estão  representadas por certificados de depósito bancário – CDBs, Debentures e 
Letra Financeira, remuneradas a taxa média de 100,3% (104,4% em 2022) da variação 
do CDI. 11. Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fundos de investimento - 34.299 - 34.299
Total - 34.299 - 34.299
As aplicações financeiras estão representadas por cotas de fundos de investimentos 
compostos principalmente por títulos privados remunerados a taxa média de 105,1% 
do CDI em 2022. As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito 
e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa n° 
36. 12. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No mercado interno 133.764 132.435 135.468 133.286
No mercado externo 3.017 3.193 3.017 3.193
Total 136.781 135.628 138.485 136.479
Provisão para perda esperada (10.364) (8.839) (11.755) (8.839)
Total 126.417 126.789 126.730 127.640
Não há valores de contas a receber dados em garantia. O prazo médio de recebimento 
das contas a receber de clientes, na controladora e no consolidado, corresponde a apro-
ximadamente 31 dias em 2023 (33 dias em 2022). Em virtude do rápido giro das contas 
a receber e da irrelevância dos valores envolvidos, não foi registrado ajuste a valor pre-
sente sobre as contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas possuem 
normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisionam o risco de 
não recebimento de valores decorrentes de operações de venda. A provisão para perda 
esperada é constituída com base na análise das contas a receber de clientes em aberto 
e do histórico de recebimento da Companhia e de suas controladas, sendo considerada 
suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. O saldo a 
receber está distribuído conforme segue: 

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
A vencer 125.076 120.374 127.274 121.225
Vencidas até 90 dias 2.325 6.520 1.831 6.520
Vencidas de 91 a 180 dias 917 1640 917 1.640
Vencidas há mais de 180 dias 8.463 7.094 8.463 7.094
Total das contas vencidas 11.705 15.254 11.211 15.254
Total das contas a receber de clientes 136.781 135.628 138.485 136.479
A movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Em 1º de janeiro de 2023 8.839 6.223 8.839 6.223
Constituição (reversão) de provisão 1.965 2.616 3.356 2.616
Baixas como incobráveis (440) - (440) -
Em 31 de dezembro de 2023 10.364 8.839 11.755 8.839
A provisão para perda esperada é registrada na rubrica “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidas”, no resultado do exercício. Os valores provisionados são baixados 
quando todos os esforços de cobrança foram esgotados e não existe expectativa de 
recuperação dos valores a receber. 13. Estoques

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 14.750 20.623 14.750 20.883
Produtos em elaboração 33.302 21.815 33.302 21.815
Matérias-primas 100.038 88.898 112.594 116.770
Materiais para 
 acondicionamento e embalagem 32.758 24.141 32.743 24.141
Materiais de almoxarifado e outros 12.292 12.506 13.592 13.531
Gastos com entressafra 7.999 - 8.387 -
Total 201.139 167.983 215.368 197.140
Não há estoques da Companhia e de suas controladas oferecidos em garantia. Foi cons-
tituída provisão para obsolescência de estoques, no montante de R$ 6.505 (R$ 2.814 em 
2022) da Companhia e o montante de R$ 6.832 (R$ 3.066 em 2022) do Consolidado, 
cuja utilização ou comercialização é considerada incerta. A movimentação na provisão 
é a seguinte: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 1º de janeiro 2.814 3.503 3.066 3.674
Constituição de provisão 4.846 1.298 5.120 1.491
Reversão de provisão (1.155) (1.987) (1.354) (2.099)
Em 31 de dezembro 6.505 2.814 6.832 3.066
14. Impostos e contribuições a recuperar 
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços – ICMS 4.103 3.844 4.355 3.961
Programa de Integração Social - 
 PIS e COFINS (*) 30.532 45.344 31.536 45.639
Imposto sobre Produto Industrializado - IPI (**) - 5.708 - 5.708
Instituto Nacional da Previdência Social – INSS 1.233 - 1.243 -
Outros Impostos a Recuperar 66 79 66 59
Total 35.934 54.975 37.200 55.367
Circulante 2.233 24.142 3.489 24.525
Não circulante 33.701 30.833 33.711 30.842
Total 35.934 54.975 37.200 55.367
(*) Do total de R$ 30.532 (R$ 45.344 em 2022) o valor de R$ 31.536 (R$ 45.639 em 
2022) consolidado refere-se a crédito das contribuições ao PIS e a COFINS decorrente 
da exclusão Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS de suas bases 
de cálculo sendo: (i) R$ 30.312 (R$ 28.712 em 2022), relativo a ação judicial impe-
trada pela incorporada CMBNE, ainda não transitada em julgado, contemplando os 
fatos geradores ocorridos no período de abril de 2002 a dezembro de 2015, registrados 
em virtude de decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, 
em julgamento com repercussão geral no dia 13/05/2021, que o ICMS não compõe a 
base de cálculo do PIS e da COFINS, sendo a decisão válida a partir de 15/03/2017, 
data em que foi fixada a tese de repercussão geral, quando do julgamento do recurso 
extraordinário (RE) 574.706, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protoco-
ladas até a data da sessão em que foi proferido o julgamento. Neste caso, o crédito será 
compensado, tão logo ocorra o trânsito em julgado e na sequência a homologação do 
pleito de habilitação do crédito junto à Receita Federal do Brasil. (ii) em virtude do 
transito em julgado, ocorrido em setembro de 2021, da ação impetrada pela Companhia 
contemplando os fatos geradores ocorridos no período de março de 2002 a dezembro de 
2015, foram efetuadas as compensações parciais desse indébito devidamente atualizado 
no montante de R$ 79.276 em 2022 e o saldo remanescente de R$ 16.498 em 2023 (R$ 
16.948 em 2022). (**) O valor de R$ 5.708 em 2022 refere-se a Imposto sobre Produto 
Industrializado - IPI, apurado em virtude do trânsito em julgado, ocorrido em dezembro 
de 2021, de medida judicial impetrada pela Companhia, em que discutia o direito de 
excluir de sua base de cálculo o valor relativo ao frete das operações de venda CIF, 
contemplando os fatos geradores ocorridos no período de junho de 2016 a dezembro de 
2021, foi integralmente compensado em 2023. 15. Ativos biológicos Os ativos bioló-
gicos de suas controladas compreendem: (a) cultivo de cana-de-açúcar pela controlada 
Vale do Xingu para abastecimento de matéria-prima (cana de açúcar) na produção de 
aguardente da Companhia e (b) cultivo de soja, milho, algodão, feijão pela controlada 
Centro da Mata. a. Composição dos saldos

Consolidado
2023 2022

Área Valor Área Valor
Lavoura de cana-de-açúcar (hectares-ha) 4.642 19.229 4.070 12.012
Lavoura de soja (hectares - ha) (*) 4.129 23.010 8.670 51.730
Lavoura de milho (hectares- ha) - 7 - 7
Total dos ativos biológicos 42.246 63.749
(*) Em 31/12/2023, a controlada Centro da Mata manteve em pousio 4.541 hectares, 
para recuperação do solo. b. Movimentação dos saldos

Consolidado
Cana-

-de-açú-
car Soja Milho

Lavou-
ra de 
feijão

Demais 
lavou-

ras Total
Saldo em 31/12/2021 12.764 50.414 - - - 63.178
Variações no valor justo (11.932) (17.481) - (53) (144) (29.610)
Gastos com plantio 21.821 55.136 11.014 5.545 355 93.871
Custo de vendas (10.641) (36.332) (11.014) (5.545) (355) (63.887)
Produtos colhidos e trans-
 feridos para os estoques - - - 53 144 197
Saldo em 31/12/2022 12.012 51.737 - - - 63.749
Variações no valor justo 5.286 (4.004) - - - 1.282
Gastos com plantio 19.815 34.916 19.596 10.781 - 85.108
Custo de vendas (17.884) (59.639) (19.589) (10.781) - (107.893)
Saldo em 31/12/2023 19.229 23.010 7 - - 42.246
Em 31/12/2023, a controlada Vale do Xingu possui 4.642 ha (4.070 ha em 2022) de 
cana-de-açúcar plantada sendo: (i) 127 ha (491 ha em 2022) em terras próprias; e (ii) 
4.515 ha (3.579 ha em 2022) em terras de terceiros, a qual, quando colhida, será inte-
gralmente vendida à controladora, que a utilizará como matéria-prima na produção de 
cachaça. Em 31/12/2023, o ativo biológico da controlada Centro da Mata é composto 
pela lavoura de soja, cultivada em 4.129 ha (2022 – 8.670 ha), com colheita prevista 
para os meses de janeiro a fevereiro de 2024. Durante o exercício também foi  realizado 
o plantio das seguintes culturas: (i) milho em uma área de 3.722 ha (2022 – 3.028 ha), 
(ii) feijão em uma área de 1.048 ha (2022 – 658 ha), cujas colheitas e vendas substan-
ciais foram realizadas em 2023, conforme quadro movimentação dos saldos. Em 2022 
foram plantado e colhido (iii) algodão em uma área de 30 ha. c. Determinação do 
valor justo O valor justo dos ativos biológicos é determinado no seu reconhecimen-
to inicial e em todas as data-bases apresentadas nessas demonstrações financeiras. O 
ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos é reconhecido no resultado do 
período na rubrica “Variação no valor justo dos ativos biológicos”. Em determinadas 

circunstâncias, a estimativa do valor justo menos as despesas de venda se aproxima do 
correspondente valor de custo de formação até aquele momento, especialmente quando 
uma pequena transformação biológica ocorre desde o momento inicial ou, quando não 
se espera que o impacto dessa transformação sobre o preço seja material (basicamen-
te no caso de lavouras plantadas há poucos dias do encerramento das demonstrações 
financeiras ou culturas de ciclo curto) sendo que, nesses casos, os gastos incorridos 
podem permanecer avaliados ao custo. A mensuração a valor justo do ativo biológico 
está classificada como nível 3 - Ativos e passivos cujos preços não existem ou que 
esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou ine-
xistente, não observável ou ilíquido. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor 
justo considera certas estimativas, tais como: preço de venda das commodities agrí-
colas, taxa de desconto, plano de colheita e volume de produtividade, as quais estão 
sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de 
suas variações. A taxa de desconto corresponde ao custo médio ponderado do capital, 
calculado com base na taxa de risco e o perfil de endividamento do setor no Brasil. 
Taxa média utilizada em 2023 foi 7,23% a.a. (9,84% a.a. em 2022). O valor justo dos 
ativos biológicos é formado substancialmente pela cultura de soja e cana-de-açúcar e 
abaixo apresentamos as principais premissas utilizadas na determinação do valor justo 
dessas culturas: d. Lavoura de cana-de-açúcar Os custos estimados para a cultura de 
cana de açúcar contemplam: (i) custos necessários para que ocorra a transformação 
biológica dos ativos biológicos (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos com Colheita, 
Transbordo e Transporte (CTT); (iii) custos de capital (máquinas e equipamentos); (iv) 
custos de parceria agrícola e (v) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. 
A cultura de cana-de-açúcar é iniciada pelo plantio de mudas em terras próprias e de 
terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 18 meses do plantio, quando 
a cana é cortada e a planta portadora ou raiz (“soqueira”) continua no solo. Após cada 
corte ou ano/safra, a soqueira tratada cresce novamente, dando em média um total de 
cinco safras. A planta portadora da cana-de-açúcar - soqueira é classificada como ativo 
imobilizado no ativo não circulante pelo custo de formação e o ativo biológico consu-
mível representado pela cana-de-açúcar a ser colhida (“cana em pé”) está mensurado 
ao valor justo e classificado no ativo circulante. Com base na estimativa de receitas e 
custos, a controlada Vale do Xingu determina o fluxo de caixa a ser gerado e o traz a 
valor presente, considerando uma taxa de desconto compatível para remuneração do in-
vestimento nas circunstâncias. O modelo e as premissas utilizadas na determinação do 
valor justo representam a melhor estimativa da Administração no fim de cada exercício 
e são revisados anualmente por ocasião de sua preparação e, se necessário, ajustados, 
caracterizando, portanto, mensuração de valor justo de nível 3: avaliação determinada 
em virtude de informações, para os ativos ou passivos, que não são baseadas nos dados 
adotados pelo mercado. A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante 
o período é a seguinte:

2023 2022
Área estimada de colheita (ha) (i) 4.642 4.070
Produtividade prevista (ton/ha) (ii) 86 82
Quantidade de Açúcar Total Recuperável “ATR” 
 por tonelada de cana-de-açúcar (kg) (iii) 133 120
Preço médio de ATR (R$) (iv) 1,20 1,15
Taxa de desconto a.a. (v) 7,23% 9,84%
(i) Área total estimada de colheita projetada para ser cortada medida em hectares;
(ii) O volume de produção de cana-de-açúcar a ser cortada (produtividade), medida 
em toneladas. A produtividade é calculada por talhão de plantação, sendo que cada um 
possui uma especificidade em relação a solo, material genético, clima etc.; (iii) O nível 
de concentração de açúcar – ATR foi estimado considerando a produtividade média 
projetada do canavial por idade de corte; (iv) Os preços de venda são determinados 
com base no preço médio do quilo do ATR – Açúcar Total Recuperável, publicado pelo 
Conselho dos Produtores de cana-de-açúcar, açúcar e etanol do Estado de São Paulo – 
CONSECANA na data da demonstração financeira; (v) A taxa de desconto utilizada nos 
fluxos de caixa a qual foi ajustada ao risco da Empresa, o qual é revisado anualmente 
pela administração. Análise de sensibilidade A controlada Vale do Xingu avaliou o 
impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2023, a título de análise de 
sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variá-
veis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção em toneladas de 
cana-de-açúcar, as demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, 
uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana-de-açúcar 
resultaria em um aumento ou redução de R$ 2.216. Com relação ao volume de produ-
ção em toneladas de cana-de-açúcar, uma variação (para mais ou para menos) de 5% 
resultaria em aumento ou redução de 19.986 ton. e. Lavoura de soja Em 31/12/2023 
e de 2022, as seguintes principais premissas foram utilizadas na determinação do valor 
justo da lavoura de soja:

2023 2022
Área total estimada da colheita (ha) (i) 4.129 8.670
Produtividade prevista (sc/ha) (ii) 65 57
Preço médio (em reais / sc) (iii) 109,63 147,14
Taxa de desconto (iv) 7,23% 9,84%
Previsão de início da colheita Janeiro 2024 Janeiro 2023
O ativo biológico soja avaliado pela metodologia da renda em 31/12/2023, conside-
rou que o período de projeção deve ser a partir do estágio R5 de desenvolvimento 
(este período vai variar de acordo com a variedade de soja plantada e do seu ciclo de 
produção podendo ser de 1, 2 ou 3 meses.), que é quando se inicia o enchimento do 
grão, se é possível a realização de estimativa confiável da produtividade esperada. Em 
31/12/2023 a area de soja plantada na qual a controlada Centro da Mata pode mensurar 
o valor justo dos ativos biológicos de forma confiável, foi de 2.762 ha que corresponde 
ao estágio fenológico R5 (enchimento dos grãos), desta forma, não foi possível men-
surar o valor justo dos ativos biológicos de forma confiável. (i) Área total estimada de 
colheita projetada medida em hectares; (ii) O volume de produção estimado medido em 
sacas; (iii) Preço médio determinado com base no preço praticável na praça do Estado 
do Mato Grosso na data da demonstração financeira; e (iv) A taxa de desconto utilizada 
nos fluxos de caixa os quais foram ajustadas ao risco da Empresa, o qual é revisado 

anualmente pela administração. O modelo e as premissas utilizadas na determinação 
do valor justo representam a melhor estimativa da Administração no fim do exercício/
período e serão revisados anualmente por ocasião de sua preparação e, se necessário, 
ajustados. Análise de sensibilidade A controlada Centro da Mata avaliou o impacto so-
bre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2023, a título de análise de sensibilidade, 
considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da 
saca de soja e (ii) volume da produtividade, as demais variáveis de cálculo permanecem 
inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da 
saca de soja resultaria em um aumento ou redução de R$ 1.471. Com relação a produ-
tividade da soja, uma variação (para mais ou para menos) de 5% resultaria em aumento 
ou redução de 13.419 sacas. f. Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às 
atividades agrícolas As controladas estão expostas aos seguintes riscos relacionados 
às suas plantações. Esses riscos e estratégias da Administração para mitigá-los estão 
descritos abaixo. (i) Riscos regulatórios e ambientais As controladas são sujeitas às 
leis e regulamentos pertinentes às atividades em que opera. A Administração estabele-
ceu políticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais 
e realiza análises periódicas para identificar os riscos ambientais e para garantir que 
seus sistemas existentes sejam suficientes para gerir esses riscos. (ii) Gestão de riscos 
climáticos e outras As controlada atuam no segmento do Agronegócio estão sujeitas 
aos fenômenos climáticos no qual envolvem riscos de secas, incêndios e geadas, além 
disso, os negócios das controladas estão sujeitos à sazonalidade de acordo com o ciclo 
de crescimento da cana-de-açúcar nas regiões que opera no Brasil. Entretanto, para 
mitigar os impactos na produção, as controladas realizam monitoramento constante 
com objetivo de tomar medidas preventivas na operação, com isso, é possível diminuir 
consideravelmente os riscos de impactos relevantes. A produção de aguardente depende 
do volume e teor de sacarose contida na cana-de-açúcar cultivada. O rendimento da 
safra e o teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmente 
de condições climáticas favoráveis a essa cultura, tais como índice de chuvas e de 
temperatura, que podem variar. Historicamente as condições climáticas têm causado 
volatilidade na produção e, por conseguinte, nos resultados operacionais, por prejudica-
rem as safras ou reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas e geadas podem 
afetar negativamente a produção, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas 
e utilizadas no processo de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as 
quantidades e os rendimentos agrícolas que as controladas iram obter e que foi utili-
zada em suas premissas para a avaliação do seu ativo biológico. Adicionalmente, os 
negócios sujeitos à sazonalidade operacional de acordo com o ciclo vegetativo e de 
desenvolvimento da cana-de-açúcar no período de maio a novembro de cada ano. Essa 
situação gera variações nos estoques das controladas, normalmente com alta no final do 
período de produção, para atendimento das vendas no período de entressafra, aliado a 
um certo grau de sazonalidade também na lucratividade operacional e geração de caixa, 
sobretudo nos últimos meses do exercício social. Essa sazonalidade e qualquer redução 
no volume do açúcar recuperado da matéria-prima poderão ter efeito adverso sobre 
os resultados operacionais das controladas e na sua geração de caixa. Historicamente 
as condições climáticas têm causado volatilidade na produção e comercialização de 
soja, e, por conseguinte, nos resultados operacionais, por prejudicarem as lavouras ou 
reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas e geadas podem afetar negativa-
mente a produção, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no 
processo de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os 
rendimentos agrícolas que a controlada irá obter e que foi utilizada em suas premissas 
para a avaliação do seu ativo biológico. 16. Precatórios a receber O saldo em 2022 
(R$ 29.121), referia-se, basicamente, a precatório expedido em novembro de 2020, 
decorrente de crédito apurado pelo do trânsito em julgado, certificado em maio de 2020, 
da ação judicial que discutiu a inconstitucionalidade da taxa de ressarcimento de custos 
de selo de controle de IPI, pagos pela incorporada CMB-NE no período de novembro 
de 1998 a novembro de 2007, o qual foi recebido em 21/11/2023, no valor líquido de R$ 
29.601 (IRRF de R$ 915). Em 2023 o saldo remanescente de R$ 863, refere-se a preca-
tórios emitidos pela Secretaria da Fazenda de São Paulo, em decorrência de honorários 
de sucumbência de processo aos quais a Companhia obteve êxito. 17. Investimentos 
em controladas a. Composição dos saldos

2023 2022
Vale do

Xingu
Centro

da Mata Total Total
Investimento 73.737 113.659 187.396 145.108
b. Adiantamentos para futuro aumento de capital b.1 Vale do Xingu Em 
31/10/2023, a Companhia firmou Instrumento de Acordo de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital com a controlada Vale do Xingu, mediante o qual está se obriga a 
efetuar a concessão de até R$ 20.000 à título de adiantamentos para futuro aumento de 
capital, conforme deliberação do Conselho de Administração da Controladora realizada 
em 31/10/2023. Em novembro de 2023, foram concedidos adiantamentos para futuro 
aumento de capital no montante de R$ 20.000, em moeda corrente. O saldo dos adianta-
mentos efetuados, será integralmente capitalizado até 30/04/2024, mediante atribuição 
de uma nova cota de capital a cada R$1,00 integralizado. b.2 Centro da Mata Em 
29/12/2023 os saldos dos contratos de mútuo, que totalizaram R$ 29.384 foram conver-
tidos em adiantamento para futuro aumento de capital, conforme instrumento firmado 
entre as partes, nos termos da deliberação do Conselho de Administração da Controla-
dora realizada em 19/12/2023. A capitalização do saldo dos adiantamentos ocorrerá até 
30/04/2024, mediante atribuição de uma nova cota de capital a cada R$ 1,00 integrali-
zado. c. Movimentação dos investimentos em controladas

Vale
do Xingu

Centro
da Mata Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 46.977 115.034 162.011
Resultado de equivalência patrimonial (2.581) (14.322) (16.903)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 44.396 100.712 145.108
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 20.000 29.384 49.384
Resultado de equivalência patrimonial 9.341 (16.437) (7.096)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 73.737 113.659 187.396
18. Imobilizado Composição dos saldos

Controladora

Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2023 Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2022
Terras e terrenos 14.750 - - 14.750 15.200 - - 15.200
Edificações e benfeitorias 133.461 (62.073) - 71.388 129.863 (59.089) - 70.774
Máquinas e equipamentos 200.219 (145.474) - 54.745 196.152 (136.556) - 59.596
Reservatórios e tonéis 57.399 (37.302) - 20.097 57.004 (36.072) - 20.932
Contentores e recipientes 23.479 (12.420) (365) 10.694 24.017 (12.592) - 11.425
Equipamentos de informática 4.338 (3.457) - 881 4.237 (3.505) - 732
Máquinas e implementos agrícolas 16.312 (10.808) - 5.504 14.576 (9.878) - 4.698
Veículos 4.249 (3.280) - 969 4.246 (3.544) - 702
Móveis, utensílios e outros 2.778 (2.039) - 739 2.755 (2.158) - 597
Total em operação 456.985 (276.853) (365) 179.767 448.050 (263.394) - 184.656
Obras em andamento 1.899 - - 1.899 1.541 - - 1.541
Total 458.884 (276.853) (365) 181.666 449.591 (263.394) - 186.197

Consolidado

Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2023 Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2022
Terras e terrenos 14.750 - - 14.750 15.200 - - 15.200
Edificações e benfeitorias 160.111 (66.242)    - 93.869 151.717 (62.742) (82) 88.893
Máquinas e equipamentos 200.219 (145.474)   - 54.745 196.152 (136.556) - 59.596
Máquinas e implementos agrícolas 66.192 (28.017) - 38.175 55.902 (24.232) - 31.670
Reservatórios e tonéis 58.014 (37.590) - 20.424 57.452 (36.327) - 21.125
Veículos 8.878 (7.161) - 1.717 8.700 (7.097) - 1.603
Contentores e recipientes 23.479 (12.420)  (365) 10.694 24.017 (12.592) - 11.425
Equipamentos de informática 4.827 (3.819) - 1.008 4.702 (3.757) - 945
Terras de exploração 145.431 - - 145.431 142.928 - - 142.928
Lavoura de cana-de-açúcar 66.355 (14.850) - 51.505 37.958 (7.938) - 30.020
Móveis, utensílios e outros 4.979 (2.937) - 2.042 4.885 (2.941) - 1.944
Total em operação 753.235 (318.510) (365) 434.360 699.613 (294.182) (82) 405.349
Obras em andamento 4.282 - - 4.282 10.266 - - 10.266
Total 757.517 (318.510) (365) 438.642 709.879 (294.182) (82) 415.615
Movimentação dos saldos

Controladora
Terras e

terre-
nos

Edifica-
ções e

Benfeitorias

Máquinas,
Equipamentos

e instalações

Reser-
vatórios
e tonéis

Contentores
e recipientes

Equipa-
mentos de 

informática

Máquinas e
implementos

agrícolas
Veícu-

los

Móveis,
utensílios

e outros
Total em
operação

Obras em
anda-
mento Total

Em 31/12/2021 15.200 72.544 45.558 20.906 6.985 397 5.093 1.326 360 168.369 3.914 172.283
Aquisição - 202 7.267 205 8.070 554 231 - 99 16.628 21.224 37.852
Baixas - - (301) - (70) (4) - (259) (1) (635) - (635)
Transferências - 1.140 20.923 1.157 - - 162 25 190 23.597 (23.597) -
Reversão para perdas - - - - 1 - - - - 1 - 1
Depreciação - (3.112) (13.851) (1.336) (3.561) (215) (788) (390) (51) (23.304) - (23.304)
Em 31/12/2022 15.200 70.774 59.596 20.932 11.425 732 4.698 702 597 184.656 1.541 186.197
Aquisição - 378 3.063 150 2.999 413 1.736 750 203 9.692 11.992 21.684
Baixas - (2) (10) - (118) (6) - (94) (12) (242) - (242)
Transferências (a) (450) 3.427 7.812 372 - - - - 23 11.184 (11.634) (450)
Provisão para perdas - - - - (365) - - - - (365) - (365)
Depreciação - (3.189) (15.716) (1.357) (3.247) (258) (930) (389) (72) (25.159) (25.159)
Em 31/12/2023 14.750 71.388 54.745 20.097 10.694 881 5.504 969 739 179.767 1.899 181.666
(a) Em 2023 o valor de R$ 450 foi transferido do ativo imobilizado para rubrica de propriedades para investimentos pois está destinados a locação.

Consolidado

Ter-
ras e

Terre-
nos

Edifica-
ções e

benfei-
torias

Máquinas,
Equipa-
mentos

e instala-
ções

Máqui-
nas e

Imple-
mentos

Agrícolas

Reser-
vató-

rios
e tonéis

Veícu-
los

Conten-
tores

e reci-
pientes

Equipa-
mentos

de infor-
mática

Terras 
de

Explo-
ração

Mó-
veis e

Utensí-
lios

Lavou-
ra de
cana-

-de-
açúcar

Total 
em

opera-
ção

Total 
em

Anda-
mento Total

  
Em 31/12/2021 15.200 81.102 45.559 22.954 21.097 1.952 6.985 555 134.888 1.596 17.218 349.106 15.894 365.000
Aquisição (a) - 500 7.267 2.213 239 633 8.070 690 33 359 17.456 37.460 45.418 82.878
Baixas - - (301) - - (259) (70) (4) - (1) - (635) - (635)
Transferências - 11.071 20.922 9.673 1.157 25 - - 8.007 191 - 51.046 (51.046) -
Depreciação - (3.807) (13.851) (3.170) (1.368) (748) (3.561) (296) - (201) (4.654) (31.656) - (31.656)
Reversão de provisão para perdas - 27 - - - - 1 - - - - 28 - 28
Em 31/12/2022 15.200 88.893 59.596 31.670 21.125 1.603 11.425 945 142.928 1.944 30.020 405.349 10.266 415.615
Aquisição (a) - 696 3.063 5.833 334 924 2.999 437 43 344 29.405 44.078 17.843 61.921
Baixas - (20) (10) (32) (4) (94) (118) (6) - (24) - (308) - (308)
Transferências (450) 8.451 7.812 4.663 372 - - - 2.506 23 - 23.377 (23.827) (450)
Depreciação - (4.233) (15.716) (3.959) (1.403) (716) (3.247) (368) - (245) (7.920) (37.807) - (37.807)
Reversão de provisão para perdas - 82 - - - - (365) - (46) - - (329) - (329)
Em 31/12/2023 14.750 93.869 54.745 38.175 20.424 1.717 10.694 1.008 145.431 2.042 51.505 434.360 4.282 438.642
(a) As adições ao imobilizado no exercício referem-se substancialmente à aquisição de máquinas industriais e contentores e recipientes pela Controladora, de máquinas e 
equipamentos agrícolas pelas controlada Centro da Mata e lavouras de cana-de-açúcar pela controlada Vale do Xingu.
A depreciação do exercício foi alocada como segue:

Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Custo de produção 23.952 22.174 36.063 30.043
Despesas operacionais 1.206 1.130 1.744 1.613
Total 25.158 23.304 37.807 31.656
Desse montante, a depreciação da mais-valia do custo atribuído monta a R$ 2.056 (R$ 
2.080 em 2022) na controladora e R$ 2.074 (R$ 2.100 em 2022) no consolidado. O 
valor correspondente, líquido dos efeitos tributários, foi transferido da rubrica “Ajuste 
de avaliação patrimonial” para “Lucros acumulados”, a título de realização do custo 
atribuído, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Anualmente, a Com-
panhia e suas controladas analisam as taxas de depreciação dos itens do ativo imobili-
zado. Em 2023, houve revisão das referidas taxas sem a necessidade de sua alteração 
em relação a 2022. A Companhia e suas controladas monitoram o seu ativo imobilizado 
por meio de indicadores internos e externos, objetivando identificar eventuais impac-
tos no seu valor recuperável. Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, a 
administração da Companhia e de suas controladas não identificou nenhum indício de 
necessidade de redução ao valor recuperável de seus ativos imobilizados, exceto pela 
provisão apresentada a seguir: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, em vir-
tude da cessação das operações pecuárias, foi constituída provisão para perdas sobre 
os ativos relacionados à esta atividade que não apresentavam valor de realização, em 
2023 houve reversão total na provisão no montante de R$ 82 (R$ 27 em 2022). Bens 
dados em garantia Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia e suas controladas possuíam 
os seguintes bens dados em garantia de empréstimos e financiamentos:

Consolidado
 2023 2022

 Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Líqui-
do Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Líqui-
do

Edificações - - - - - -
Máquinas, aparelhos 
 e equipamentos 1.076 (436) 640 1.076 (365) 711
Máquinas e 
 implementos agrícolas 18.681 (8.120) 10.561 24.786 (9.443) 15.343
Veículos 571 (363) 208 862 (523) 339
Equipamentos diversos - - - 110 (56) 54
Total 20.328 (8.919) 11.409 26.834 (10.387) 16.447
19. Direito de uso e arrendamento a pagar e parcerias agrícolas Conforme descrito 
na nota explicativa nº 8.10 a Companhia e suas controladas adotaram para novos con-
tratos de arrendamento e parcerias agrícolas a pagar o CPC 06 (R2). A movimentação 
do direito de uso e do arrendamento a pagar e parceria agrícola durante o período foi a 
seguinte: a. Direito de uso

Controladora

Veícu-
los

Imó-
veis

Eqtos.de 
processa. 
de dados

Parceria 
Agrícola

Ativo de 
Direito de 

Uso
Saldo em 31/12/2021 7.025 7 947 - 7.979
Adições 7.578 - 602 - 8.180
Remensuração 755 - - - 755
Crédito de Impostos 
 (PIS e COFINS) - - (57) - (57)
Baixas - - (5) - (5)
Depreciação (2.539) (7) (348) - (2.894)
Saldo em 31/12/2022 12.819 - 1.139 - 13.958
Adições 4.959 - 768 - 5.727
Remensuração (414) - - - (414)
Crédito de Impostos 
 (PIS e COFINS) (103) - - - (103)
Baixas - - (6) - (6)
Depreciação (3.737) - (483) - (4.220)
Saldo em 31/12/2023 13.524 - 1.418 - 14.942

Consolidado

Veícu-
los

Imó-
veis

Eqtos.de 
proces. de 

dados

Parceria 
Agrí-

cola

Ativo de 
Direito de 

Uso
Saldo em 31/12/2021 7.943 3.011 947 42.923 54.824
Adições 7.578 316 602 13.906 22.402
Remensuração 872 (26) - 38 884
Crédito de Impostos (PIS e 
COFINS) - - (57) - (57)
Baixas - - (5) - (5)
Depreciação / Amortização (2.875) (658) (348) (6.134) (10.015)
Saldo em 31/12/2022 13.518 2.643 1.139 50.733 68.033
Adições 4.959 - 768 15.170 20.897
Remensuração (404) 526 - 8.814 8.936
Crédito de Impostos (PIS e 
COFINS) (103) - - - (103)
Baixas - - (6) - (6)
Depreciação / Amortização (4.123) (580) (483) (9.500) (14.686)
Saldo em 31/12/2023 13.847 2.589 1.418 65.217 83.071
b. Arrendamentos a pagar e parcerias agrícolas

Controladora
Saldo dos 

compromissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Passivo de 
Arrendamen-

to a Pagar
Saldo em 31/12/2021 8.403 (472) 7.931
Adições 12.265 (4.085) 8.180
Remensuração 994 (239) 755
Pagamentos de principal (3.191) - (3.191)
Pagamentos de juros (372) - (372)
Apropriação de encargos financeiros   - 450 450
Saldo em 31/12/2022 18.099 (4.346) 13.753
Adições 5.727 - 5.727
Remensuração (414) - (414)
Pagamentos efetuados (4.252) - (4.252)
Pagamentos de juros (1.305) - (1.305)
Apropriação de encargos financeiros   - 1.280 1.280
Saldo em 31/12/2023 17.855 (3.066) 14.789

2023 2022
Passivo circulante 5.118 4.006
Passivo não circulante 9.671 9.747
Total 14.789 13.753

Consolidado
Saldo dos com-

promissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Passivo de Ar-
rendamento  

a Pagar
Saldo em 31/12/2021 68.441 (13.409) 55.032
Adições 31.555 (9.153) 22.402
Remensuração (173) 1.057 884
Pagamentos de principal (4.204) - (4.204)
Pagamentos de juros (697) - (697)
Baixa mediante 
 entrega de produtos (*) (6.134) - (6.134)
Apropriação de 
 encargos financeiros - 1.466 1.466
Saldo em 31/12/2022 88.788 (20.039) 68.749
Adições 28.607 (7.710) 20.897
Remensuração 11.732 (2.796) 8.936
Pagamentos de principal (5.109) (51) (5.160)
Pagamentos de juros (1.564) - (1.564)
Baixa mediante 
 entrega de produtos (*) (12.036) - (12.036)
Apropriação de 
 encargos financeiros - 5.203 5.203
Saldo em 31/12/2023 110.418 (25.393) 85.025

2023 2022
Passivo circulante 18.425 13.157
Passivo não circulante 66.600 55.592
Total 85.025 68.749
(*) Baixa refere-se a realização dos contratos de Parceria Agrícola pela controlada Vale 

do Xingu, na qual é entregue 25% da cana-de-açúcar colhida ao parceiro outorgante, 
conforme nota explicativa nº 37.b. Os saldos estimados de arrendamento a pagar e 
parceria agrícola a pagar no longo prazo tem a seguinte composição de vencimento:

2023 2022
Ano Controladora Consolidado Controladora Consolidado
2024 - - 3.715 15.985
2025 2.605 19.353 1.088 13.162
2026 2.565 16.893 1.268 10.788
2027 2.507 13.933 1.479 9.044
2028 1.564 8.820 2.197 6.613
2029 430 3.376 - -
2030 - 845 - -
2031 - 845 - -
2032 - 845 - -
2033 - 845 - -
2034 - 845 - -
Total 9.671 66.600 9.747 55.592
20. Intangível Controladora Consolidado

Softwares Total Softwares Total
Saldo em 31/12/2021 502 502 697 697
Aquisição 101 101 327 327
Amortização (160) (160) (222) (222)
Saldo em 31/12/2022 443 443 802 802
Aquisição 90 90 146 146
Amortização (167) (167) (263) (263)
Saldo em 31/12/2023 366 366 685 685
A Companhia e suas controladas monitoram o seu ativo intangível por meio de indica-
dores internos e externos, objetivando identificar eventuais impactos no valor recupe-
rável desse ativo. Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, a Administração 
da Companhia e de suas controladas não identificou nenhum indício de necessidade 
de redução ao valor recuperável de seus ativos intangíveis. 21. Empréstimos e finan-
ciamentos 

Controladora Consolidado

Modalidade
Indexa-

dor
Taxa 
anual

Venci-
mento 2023 2022 2023 2022

FINAME
TJLP/

TLP (*) 4,08% Mar/2026 308 564 1.475 1.690
FINAME - 6,80% Jul/2030 195 456 7.453 8.726
Financiamentos CDI 2,75% Dez/2027 17.259 13.890 17.259 13.890
Capital de giro CDI 4,36% Ago/2035 - - 45.537 25.120
Capital de giro USD 4,86% Ago/2035 - - 38.165 49.519
Financiamento do 
 Centro Oeste - FCO 9,75% Mai/2027 - - 19.568 23.552
Total 17.762 14.910 129.457 122.497
Passivo circulante 5.538 4.099 35.157 25.549
Passivo não cir-
culante 12.224 10.811 94.300 96.948
Total 17.762 14.910 129.457 122.497
Informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas à taxa de juros, moeda 
estrangeira e risco de liquidez estão incluídas na nota explicativa n° 36. (*) TJLP - Taxa 
de Juros de Longo Prazo. Termos e cronograma de amortização da dívida Os termos 
e condições dos empréstimos em aberto são: FINAME - Financiamento de Máquinas 
e Equipamentos: Os recursos foram captados com o BNDES e liberados por agentes 
financeiros credenciados para aquisição de máquinas e equipamentos industriais e veí-
culos, garantidos por alienação fiduciária dos veículos e dos equipamentos. O valor 
residual dos bens alienados fiduciariamente em 2023, apresentado na nota explicativa 
nº 18, é de R$ 11.409 (R$ 16.447 em 2022). Outras garantias: FCO - hipoteca das 
matrículas 2.207, 2.363, 2.365, 2.366, 2.367 e 2.368 que compõem parte do imóvel de-
nominado Fazenda Centro da Mata registrada pelo montante de R$ 75.420 (R$ 73.952 
em 2022) líquido de depreciação. As operações de arrendamento mercantil de veículos 
e máquinas e equipamentos demonstradas na nota explicativa nº 19 e que se referem 
aos bens adquiridos pela Companhia e por suas controladas por meio de operações de 
arrendamento, para as quais os próprios bens são oferecidos como garantia fiduciária. 
Os valores envolvidos nessas operações são como segue:

Consolidado
   2023 2022
Custo - arrendamentos financeiros capitalizados 2.297 2.144
Depreciação acumulada (693) (2.114)
Saldo contábil, líquido 1.604 30
As parcelas de longo prazo de empréstimos e financiamentos têm a seguinte 
composição por ano de vencimento: 

Controladora Consolidado
Ano 2023 2022 2023 2022
2025 5.388 3.983 33.262 27.150
2026 4.119 3.389 31.703 26.704
2027 a 2035 2.717 3.439 29.335 43.094
Total 12.224 10.811 94.300 96.948
Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia possui cláusulas de covenants não financeiros. 
A movimentação dos empréstimos e financiamentos durante o exercício é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo anterior 14.910 7.446 122.497 71.991
Captações de novos financiamentos 7.092 10.076 30.848 63.763
Amortização de principal (3.879) (3.059) (20.746) (16.794)
Amortização de juros (2.750) (1.130) (12.378) (6.621)
Atualização monetária 2.389 1.577 9.236 10.158
Saldo final 17.762 14.910 129.457 122.497
22. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores de matérias-primas (*) 51.584 52.639 62.015 105.679
Fornecedores de propaganda e publicidade 2.596 968 2.596 968
Outros fornecedores nacionais 4.917 8.126 14.336 9.662
Fornecedores em moeda estrangeira 601 330 601 330
Total 59.698 62.063 79.548 116.639
A informação sobre a exposição da Companhia e suas controladas aos riscos de moeda 
e de liquidez relacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divul-
gados na nota explicativa n° 36. 23. Obrigações sociais 

Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Salários e encargos 3.609 2.471 4.092 2.896
Férias e encargos 8.922 7.445 9.924 8.302
Participação sobre os lucros 7.207 8.669 8.025 9.446
Total 19.738 18.585 22.041 20.644
24. Obrigações fiscais a. Impostos e contribuições a pagar:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 12.554 11.966 12.554 11.966
Impostos sobre Circulação de  
Mercadorias e Serviços - ICMS 16.180 11.969 16.184 12.007
Programa de Integração Social - PIS e 
 Contribuição para o Financiamento da 
  Seguridade Social - COFINS 5.921 4.814 5.976 4.960
Outras 1.429 1.353 1.912 1.621
Total 36.084 30.102 36.626 30.554
Passivo circulante 35.178 29.270 35.720 29.722
Passivo não circulante 906 832 906 832
Total 36.084 30.102 36.626 30.554
b. Imposto de renda e contribuição social a pagar:
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ 3.002 9.318 4.764 10.417
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 1.588 2.313 2.181 2.654
Total 4.590 11.631 6.945 13.071
25. Partes relacionadas a. Controladora A Companhia é controlada por pessoas fí-
sicas que detêm 86% das ações do capital social e 14% por pessoas juridicas. b. Re-
muneração do pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da Administração 
inclui os conselheiros de administração e os diretores. A remuneração paga ou a pagar 
por seus serviços e responsabilidades está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Honorários 5.551 6.470 6.140 7.017
Indenizações - 501 - 501
Encargos sociais 3.858 5.009 4.100 5.180
Total 9.409 11.980 10.240 12.698
A remuneração dos Administradores para o exercício findo em 31/12/2023 foi aprovada 
em Assembleia Geral Ordinária - AGO realizada em 27/04/2023 (AGO realizada em 
29/04/2022). As indenizações foram aprovadas em reuniões extraordinárias do con-
selho de administração realizadas em 11/08/2022 e em 13/12/2022. c. As seguintes 
transações foram efetuadas pela Companhia com a controlada Vale do Xingu: 

2023 2022
Receita - outros materiais adquiridos 4.152 5
Despesas com arrendamento - 95
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 37.999 26.163
Compra de serviços agrícolas (corte e carregamento 
 de cana-de-açúcar) 317 306
Total 38.316 26.564
Ativo circulante contas a receber 129 41
d. As seguintes transações foram efetuadas pela Companhia e controladas com a 
parte relacionada Condomínio GMFO: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custo dos serviços agrícolas - - 4.130 6.793
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 12.739 20.028 12.739 20.028
Total 12.739 20.028 16.869 26.821
As operações de compra de cana-de-açúcar com partes relacionadas são realizadas, ob-
servando-se os preços do ATR sugeridos pelo Conselho de Produtores de Cana-de-Açú-
car, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo – CONSECANA, com base em 120 kgs 
de ATR por tonelada, conforme contratos firmados entre as partes. A controlada Vale 
do Xingu presta serviços no processo de corte e carregamento de cana-de-açúcar para 
a Companhia e de plantio e de tratos culturais da lavoura canavieira ao Condomínio 
GMFO, conforme contratos firmados entre as partes, valorizados com base nas diárias 
e horas máquinas incorridas. O valor é fixado com base nos custos efetivamente incor-
ridos e nos impostos incidentes, acrescido de margem de 5%. As seguintes transações 
foram efetuadas pela Companhia com seus acionistas - pessoas físicas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Acionistas - pessoas físicas:
Rendimentos financeiros do ativo não circulante 273 1.626 273 1.626
Total 273 1.626 273 1.626
e. Os saldos no fim do exercício, decorrentes das operações realizadas, são como 
segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo não circulante:
Condomínio GMFO (i) - 161 - 161
Centro da Mata (ii) - 9.775 - -
Acionistas pessoas físicas (iii) 418 253 418 253
Total do ativo não circulante 418 10.189 418 414
Passivo circulante:
Acionistas (iv) 20.741 14.085 20.741 14.085
Total do passivo circulante 20.741 14.085 20.741 14.085
(i) Refere-se a concessão de empréstimos ao Condomínio GMFO nos termos do instru-
mento de contrato de mútuo, firmado entre as partes, sujeito à remuneração calculada 
com base em 104% da variação da taxa do CDI, integralmente quitado em 2023. (ii) 
Refere-se a concessão de empréstimos à controlada Centro da Mata nos termos dos 
contratos de mútuo, firmados entre as partes em 2021, 2022 e 2023, sujeito à remu-
neração calculada com base em 108% para 2021, 103% para 2022 e de 100% para 
2023 da variação da taxa do CDI.  Em 29 de dezembro de 2023 os saldos dos contratos 
de mútuo, que totalizaram R$ 29.384 foram convertidos em adiantamento para futuro 
aumento de capital, conforme nota explicativa n° 17.b2. (iii) Referem-se aos valores 
a receber de acionistas relativos a débitos diversos, sujeitos à remuneração calculada 
com base em 98,5% da variação da taxa do CDI. (iv) Refere-se a dividendos mínimos 
obrigatórios, sujeitos à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral, os quais foram 
calculados, nos termos do estatuto social e da Lei das Sociedades por Ações, à razão 
de 25%. 26. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas Com base nas análi-
ses individuais dos processos impetrados contra a Companhia e suas controladas, bem 
como na opinião de seus assessores jurídicos, foram constituídas provisões no passivo 
não circulante para riscos com perdas consideradas prováveis, demonstradas a seguir:

Controladora
2023 2022

Tipos de ação Provável Possível Provável Possível
Tributárias nas esferas:
Judicial 22.545 84.482 21.273 62.410
Administrativa 2.451 31.656 2.810 37.040
Trabalhista 1.958 10.472 1.842 4.311
Cíveis - 10.940 - 10.568
 26.954 137.550 25.925 114.329
Depósitos judiciais vinculados (22.973) (49.969) (21.886) (32.413)
Total da provisão 3.981 4.039
Passivo não circulante 3.981 4.039
Total 3.981 4.039

Consolidado
2023 2022

Tipos de ação Provável Possível Provável Possível
Tributárias nas esferas:
Judicial 23.977 84.497 22.212 62.425
Administrativa 2.451 97.242 2.810 97.486
Trabalhistas 1.957 10.527 1.858 4.340
Cíveis - 10.940 - 10.568
 28.385 203.206 26.880 174.819
Depósitos judiciais vinculados (24.381) (49.989) (22.809) (32.436)
Total da provisão 4.004 4.071
Passivo não circulante 4.004 4.071
Total 4.004 4.071
O valor provisionado está substancialmente representado pelas seguintes ações: (a) 
Contestação de autos de infração do IPI relacionado a atualização pela TRD: A Compa-
nhia provisiona o montante de R$ 9.335 (R$ 8.992 em 2022), em virtude de ter efetuado 
a atualização monetária dos valores indevidamente recolhidos a título de IPI, com base 
na Taxa Referencial Diária - TRD, no período anterior a 31/12/1991, 
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compensando-a com parcelas vincendas de IPI, os quais se encon-
tram garantidos por depósitos judiciais. (b) Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
- diferença de adicional - Fator Acidentário de Prevenção - FAP/Seguro de Acidente do 
Trabalho - SAT: A Companhia e a controlada Vale do Xingu estão questionando judi-
cialmente a exigência do adicional do SAT, cujo saldo na controladora em 31/12/2023 
é de R$ 12.688 (R$ 11.781 em 2022) e no consolidado R$ 12.922 (R$ 11.994 em 
2022), garantidos por depósitos judiciais. (c) Processos relacionados a responsabilidade 
solidária no recolhimento do ICMS sobre operações de remessa/retorno de vasilhames: 
O valor apresentado refere-se, basicamente, a autos de infração lavrados pelas auto-
ridades fiscais exigindo da Companhia o recolhimento do ICMS supostamente devi-
do em operações de remessa de vasilhames realizadas pela Companhia para clientes 
posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco do Estado de São Paulo. Os valores 
discutidos são: R$ 520 em 2023 (R$ 501 em 2022), sendo classificado como perda 
provável e garantido integralmente por depósito judicial. A movimentação na provisão 
pode ser assim demonstrada: 
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Em 1º janeiro 25.925 25.849 26.880 26.587
Constituição de provisão 3.816 4.831 4.061 5.158
Atualização 1.252 312 1.504 383
Baixa de provisão (4.039) (5.067) (4.060) (5.248)
Em 31 de dezembro 26.954 25.925 28.385 26.880
Depósitos judiciais vinculados (22.973) (21.886) (24.381) (22.809)
Em 31 de dezembro 3.981 4.039 4.004 4.071
Processos com riscos classificados como perdas possíveis As ações de perda possível, 
para as quais não foi constituída provisão conforme determinado pelas práticas contá-
beis, estão representadas substancialmente por: Processos com depósitos judiciais 
Execução Fiscal selos de controle de IPI: Ajuizada em setembro de 2019, pela União 
Federal contra a Companhia exigindo o pagamento de valores devidos pelo forneci-
mento de selos de controle de IPI no período de fevereiro de 2001 a outubro de 2007. 
A Execução Fiscal (EF) ajuizada pleiteia o pagamento no valor R$ 70.583 e reconhece 
que a Companhia já recolheu R$ 34.868, a título de parcelamento instituído pela Lei 
11.941/09, o qual não foi acatado pela Receita Federal do Brasil. Assim, a União Fede-
ral deu prosseguimento da ação com a penhora do valor de R$35.715. Os fatos tratados 
na Execução Fiscal decorrem de discussão travada há muitos anos pela Companhia e 
que tem por objeto a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência da taxa de for-
necimento dos selos de IPI, bem como o processo que discutia o direito de a Companhia 
parcelar os débitos de selos de IPI junto ao programa de parcelamento instituído pela 
Lei nº 11.941/09. Essa tese já foi julgada pelos Tribunais, tendo entendido o Supremo 
Tribunal Federal - STF e o Superior Tribunal de Justiça - STJ pela inconstitucionalida-
de e pela ilegalidade da cobrança da referida taxa. A Companhia apresentou sua defesa 
(exceção de pré-executividade), contudo não obteve êxito e em novembro de 2019 fo-
ram penhorados R$ 35.715 da sua conta corrente e, também, efetuado depósito judicial 
complementar de R$15, totalizando R$ 35.731, que atualizados perfazem o montante 
de R$ 47.017 (R$ 42.536 em 2022). A administração considerou que a possibilidade de 
perda nessa defesa é (i) possível em relação ao pedido principal da exceção de pré-exe-
cutividade, no valor de R$ 47.017 (R$ 42.536 em 2022) e (ii) provável em relação ao 
pedido subsidiário, objeto dos Embargos à Execução Fiscal, no valor de R$ 13.101 (R$ 
11.850 em 2022), tendo em vista decisão desfavorável proferida pelo TRF3 e a baixa 
hipótese de reversão desta decisão perante o STJ. Esse pedido trata da revisão do valor 
do C.D.A, uma vez que foram incluídos valores já quitados, atualmente aguarda-se a 
admissibilidade do Recurso Especial interposto pela Companhia, em setembro de 2023. 
A possibilidade de perda nesse caso foi conforme corroborado pelos assessores legais 
da Companhia. Processo com outras garantias (a) Auto de infração de cobrança de IPI 
por suposto enquadramento inicial incorreto: A controladora, na qualidade de sucessora 
por incorporação da controlada CMBNE, em virtude de decisão administrativa desfa-
vorável publicada em 2017, passou a discutir judicialmente autos de infração lavrados 
pelas autoridades fiscais, no montante atualizado de R$ 32.194 (R$ 30.490 em 2022), 
referente ao IPI por supostas infrações de enquadramento e reenquadramento de produ-
tos. Nos autos desta demanda, para fins de suspensão do suposto débito, a Companhia 
apresentou seguro-garantia do valor atualizado. (b) Processo administrativo relaciona-
do a não tributação da mais valia do processo de cisão da Vale do Xingu e consequente 
incorporação dos bens pela Centro da Mata: Em maio de 2019, as Companhias Vale do 
Xingu e Centro da Mata receberam autos de infração nos quais se questionam o fato de 
terem deixado de tributar, o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribui-
ção Social sobre o Lucro (“CSL”), sobre eventual ganho de capital, decorrente da baixa 
do imóvel rural denominado Fazenda Centro da Mata, transferido em operação de cisão 
parcial da Vale do Xingu para a Centro da Mata, tendo como base de cálculo o valor 
do patrimônio cindido na operação relativo ao custo atribuído (“deemed cost”). O valor 
atualizado de R$ 65.587 (R$ 60.446 em 2022), já considerando multa de ofício de 75% 
e juros SELIC. Tendo em vista o montante envolvido nos autos de infração alusivos ao 
período-base encerrado em 1/07/2014, as autoridades fiscais requereram o arrolamento 
dos bens das referidas empresas , no montante de R$ 68.533, sendo R$ 15.648 da 
Vale do Xingu, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda São Lucas e R$ 52.885 
da Centro da Mata, relativo ao imóvel rural denominado Fazenda Centro da Mata. A 
administração considerou que as possibilidades de perda nessas defesas são possíveis, 
conforme corroborado pela Opinião Legal emitida pelos assessores legais da empresa. 
Processos administrativos sem depósitos judiciais e recursais Os processos admi-
nistrativos, classificados com probabilidade de perda possível, são compostos, basi-
camente, por: (a) Processos administrativos relacionados a responsabilidade solidária 
no recolhimento do ICMS substituição tributária: (i) autos de infrações lavrados pela 
Secretaria da Fazenda do Distrito Federal, os quais estão sendo discutidos administrati-
vamente, que exigem da Companhia o recolhimento de ICMS/ST e adicional no valor 
atualizado de R$ 27.323 (R$ 25.725 em 2022), relativo a operações realizadas com 
contribuintes posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco Estadual. (b) Processos 
relacionados a responsabilidade solidária no recolhimento do ICMS sobre operações de 
remessa/retorno de vasilhames: o valor apresentado refere-se, basicamente, a autos de 
infração lavrados pelas autoridades fiscais exigindo da Companhia o recolhimento do 
ICMS supostamente devido em operações de remessa de vasilhames realizadas a clien-
tes posteriormente declarados inidôneos pelo Fisco do Estado de São Paulo. Os valores 
discutidos são R$ 2.477 (R$ 4.344 em 2022). (c) Auto de infração lavrado em 2022 
pela Secretaria da Fazenda do Estado de Pernambuco ICMS PRODEPE: refere-se a 
glosa de crédito presumido de ICMS período de 2019 e 2020 no montante de R$ 4.589. 
Em novembro de 2023, foi realizada a quitação do crédito tributário após a adesão ao 
Programa Especial de Recuperação de Créditos Tributários – PERC, no valor de R$ 
526. Atualmente, aguarda-se o encerramento do processo administrativo e a baixa do 
débito no sistema. Depósitos judiciais - apresentados no Realizável a Longo Prazo 
Os depósitos judiciais apresentados no realizável a longo prazo que não estão vincula-
dos a riscos com perdas consideradas possíveis e remotas, sendo: 

Controladora
2023 2022

Possíveis Remotas Possíveis Remotas
Depósitos e bloqueios judiciais
Tributários 49.779 4.005 31.920 18.028
Trabalhistas 190 5 493 949
Cíveis - 407 - 225

49.969 4.417 32.413 19.202
Em 31 de dezembro 54.386 51.615

Consolidado
   2023 2022

Possíveis Remotas Possíveis Remotas
Depósitos e bloqueios judiciai
Tributários 49.794 4.005 31.936 18.028
Trabalhistas 194 5 500 955
Cíveis - 407 - 225

49.988 4.417 32.436 19.208
Em 31 de dezembro 54.405 51.644
27. Subvenção governamental A Companhia, na qualidade de sucessora por incor-
poração da controlada CMBNE conta com incentivo fiscal de âmbito estadual a seguir 
especificado: Programa de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco – PRODEPE: 
(i) PRODEPE – Indústria: Esse benefício corresponde a redução, consoante o Decre-
to nº 28.150/05, prorrogado pelo Decreto nº 35.335/10, de 75% do ICMS devido sobre 
as operações realizadas até setembro de 2022, sendo apurado, como previsto na Lei 
nº 12.226/02, sob a forma de crédito presumido. Em 2022 o Decreto 52.176, concedeu a 
segunda prorrogação a esse incentivo, que terá vigência de outubro de 2022 a dezembro 
de 2032, passado a redução do ICMS apurado para 67,5%. Em dezembro de 2022, foi 
publicado o Decreto 54.349/22, reestabelecendo o benefício de redução a 75%, com 
vigência a 1º/01/2023. (ii) PRODEPE – central de distribuição Consoante aos De-
cretos 52.097/21 e 54.244/22, benefício de crédito presumido do ICMS no percentual 
de 3% incidente sobre: (a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento 
localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do aproveitamento dos de-
mais créditos; e (b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas 
operações interestaduais, com vigência até dezembro de 2032. No exercício findo em 
31/12/2023 ambos os incentivos totalizaram R$ 2.979 (R$ 2.099 em 2022). Esse valor é 
reconhecido no resultado e reclassificado no Patrimônio líquido, de lucros acumulados 
para a rubrica “Reserva para Incentivos Fiscais”, em 31/12/2023 totaliza R$ 13.270 
(R$ 10.291). 28. Patrimônio Líquido a. Capital social Em 31/12/2023 e de 2022, o 
capital social está representado por 1.580.489 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/04/2023 foi deliberada 
a capitalização do saldo remanescente da conta “Lucros à Disposição da Assembleia”, 
sem emissão de novas ações, no valor total de R$ 116.850 elevando o capital social de 
R$ 380.377 para R$ 497.227. Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2022 
foi deliberada a capitalização de R$ 110.512 relativo à parte do lucro líquido do exer-
cício findo em 31/12/2021, no montante de R$ 44.894 acrescido de R$ 65.618 relativo 
à reversão parcial da conta de “Retenção de Lucros”, sem emissão de novas ações. 
b. Reserva para incentivos fiscais Corresponde aos valores decorrentes de incenti-
vos fiscais de reduções havidas no âmbito do ICMS, conforme mencionados na nota 
explicativa nº 27, no valor R$ 13.270 (R$ 10.291 em 2022). c. Ajuste de avaliação 
patrimonial Refere-se ao ajuste do ativo imobilizado pelo custo atribuído registrado 
em 1º/01/2009 na Companhia e em suas controladas, pelo valor líquido dos efeitos 
tributários, e realizado na proporção das depreciações e baixas dos bens reavaliados, 
conforme nota explicativa nº 18. d. Reservas de lucros Reserva legal A reserva legal 
é calculada na base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% sobre o 
capital social, conforme determinação da Lei nº 6.404/76. Em 2023 foi destinado a esta 
conta o valor de R$ 4.451 (R$ 3.002 em 2022), que totaliza R$ 31.033 (R$ 26.582 em 
2022). Reserva para investimentos Trata-se de reserva para projetos de investimen-
to da Companhia e de suas controladas, nos termos do Art. 196 da Lei das S/A que 
totalizam R$ 538.545 (R$ 511.516 em 2022), dos quais R$151.210 (R$ 122.697 em 
2022) com recursos próprios, limitada ao saldo remanescente dos lucros apurados no 
exercício após as destinações legais obrigatórias (reserva legal e dividendos mínimos 
obrigatórios) no valor de R$148.396. Essa reserva será destinada a aplicação em in-
vestimentos futuros, que visa  financiar parte do orçamento de capital, preparado pela 
Diretoria, compreendendo aquisição de máquinas, equipamentos e desenvolvimento 
do parque industrial. O valor foi proposto pela Administração para posterior aprovação 
dos acionistas em Assembleia a ser realizada em 2024. e. Lucros à disposição da 
Assembleia O saldo em 31/12/2022, no valor de R$ 116.850, relativo a saldo de lucros 
remanescentes de períodos anteriores foi integralmente capitalizado, conforme deli-
berado em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 27/04/2023. f. Dividendos 
mínimos obrigatórios e dividendos adicionais (i) Dividendo mínimos obrigatórios 
propostos – a proposta de dividendo mínimo obrigatório consignada nas demonstrações 
financeiras da Companhia, foi calculada a razão de 25% do lucro líquido ajustado, nos 
termos do estatuto social e da Lei das Sociedades por Ações, em especial, no disposto 
nos artigos 196 e 197. Para fins de determinação da base de cálculo dos dividendos, a 
Administração, observando o deliberado na Assembleia Geral Ordinária, que aprovou 
as demonstrações financeiras relativas aos exercícios findos a partir de 31/12/2014, 
aplicou o ajuste decorrente dos efeitos da realização do custo atribuído. Segue adiante 
o demonstrativo de cálculo desses dividendos:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 89.011 60.054
Reserva legal (4.451) (3.002)
Incentivos fiscais (2.979) (2.099)
Realização do custo atribuído 1.381 1.385
Base de cálculo dos dividendos 82.962 56.338
Dividendos mínimos obrigatórios propostos – 25% 20.741 14.085
Dividendo por ação em reais 13,12 8,91
Qualquer valor de dividendos acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
quando e na medida em que forem aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral.
(ii) Dividendo adicionais: Por deliberação de Assembleia geral de acionistas procedeu-
-se à distribuição de dividendos adicionais aos mínimos obrigatórios, limitado a 40% 
do lucro líquido do exercício ajustado, nos termos do estatuto social da Companhia e 
no Acordo de Acionistas, a saber:

Exercício social findo em
Data da realização 

da AGO Valores R$
Dividendo por 
ação (Em R$)

31/12/2022 27/04/2023 8.451 5,35
Conforme deliberado na mencionada Assembleia, o dividendo relativo ao exercício 
social findo em 2022, no valor de R$ 22.536 foi pago a título de juros sobre o capital 
próprio, calculados nos termos do que determina o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, dedu-
zidos do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF, no valor líquido de R$ 19.155. O 
dividendo relativo ao exercício findo em 2021 pago em 2022, de acordo com a assem-
bleia de acionistas foi deliberado o dividendo mínimo obrigatório de 25%, valor de R$ 
40.527, pago da seguinte forma: (i) R$ 21.500 (R$ 18.275 líquido de IRRF) a título de 
juros sobre o capital próprio e (ii) R$ 19.027 a título de dividendos, perfazendo o mon-
tante líquido de R$ 37.302, dos quais R$ 8.720 foi liquidado mediante compensação de 
débito de acionista junto a Companhia. (iii) Juros sobre o capital próprio Juros sobre 
Capital Próprio ou “JCP” são os juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título 
de remuneração do capital próprio, nos termos do § 7º do artigo 9º da Lei nº 9.249, 
26/12/1995. O acionista poderá deliberar em assembleia que o dividendo obrigatório 
a ser pago pela Companhia deverá ser sob a forma de JCP, nos termos da legislação 
vigente. 29. Receita líquida de vendas e serviços A reconciliação das vendas brutas 
para a receita líquida é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Mercado interno 1.115.543 1.068.506 1.221.157 1.156.083
Mercado externo 24.287 22.879 24.287 22.879
Receita bruta 1.139.830 1.091.385 1.245.444 1.178.962
IPI (144.855) (150.154) (144.855) (150.154)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

ICMS (113.283) (113.886) (113.278) (113.849)
COFINS (63.887) (59.838) (64.298) (60.362)
PIS (13.870) (12.991) (13.960) (13.104)
ISS (70) - (201) (202)
Contribuição sobre a produção rural - - (4.152) (3.266)
Devoluções e cancelamentos de vendas (4.962) (7.243) (17.462) (14.208)
Receita líquida das vendas 798.903 747.273 887.238 823.817
Classificadas como:
   Vendas de produtos 798.903 747.273 793.483 744.327
   Vendas de ativo 
 biológico e produto agrícola - - 89.638 72.697
   Vendas de serviços - - 4.117 6.793
Total 798.903 747.273 887.238 823.817
30. Apresentação da demonstração do resultado por natureza A Companhia e suas 
controladas apresentaram a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas com base na sua função. As informações sobre a natureza dessas despesas 
reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Consumo de matérias-primas e materiais (406.166) (374.792) (396.528) (378.014)
Salários, encargos e 
 benefícios a empregados (128.888) (122.372) (135.458) (127.545)
Manutenção, melhorias e limpeza (8.390) (7.007) (11.996) (10.157)
Depreciação e amortização (29.616) (26.432) (52.827) (41.966)
Despesas com vendas e exportações (32.872) (33.270) (32.872) (33.270)
Despesas com propaganda, 
 publicidade e eventos (36.080) (52.042) (36.080) (52.042)
Baixas de bens do imobilizado (248) (239) (314) (241)
Expedição, fretes e carretos (15.270) (20.152) (20.737) (24.083)
Energia, tarifas e locações (12.137) (12.807) (16.328) (16.495)
Serviços prestados por terceiros (12.975) (13.900) (16.494) (17.961)
Despesas Agrícolas e florestais - - (55.586) (43.242)
Outras receitas 4.427 4.018 4.427 4.018
Outras despesas (14.193) (11.524) (13.215) (20.976)
Total (692.408) (670.519) (784.008) (761.974)
Classificadas como:
Custo das vendas de produtos (519.416) (479.867) (598.974) (558.744)
Custo das vendas de serviços - - (3.675) (5.582)
Subtotal custo dos produtos vendidos (519.416) (479.867) (602.649) (564.326)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas com vendas (114.818) (129.193) (114.818) (129.193)
Despesas gerais e administrativas (57.224) (60.883) (63.952) (67.531)
Outras despesas (10.675) (7.317) (12.688) (8.056)
Outras receitas 9.725 6.741 10.099 7.132
Total (692.408) (670.519) (784.008) (761.974)
31. Resultado financeiro 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras:
Juros sobre financiamentos 
 e arrendamento mercantil (3.669) (2.048) (15.071) (10.899)
Demais despesas (592) (651) (1.745) (2.145)
Variação Cambial (2.676) (3.390) (8.512) (10.292)
Total das despesas financeiras (6.937) (6.089) (25.328) (23.336)
Receitas financeiras:
Rendimentos de aplicações financeiras 13.522 7.858 14.639 9.329
Juros sobre partes relacionadas 3.342 2.604 926 2.049
Atualização de outros ativos monetários 6.201 5.183 6.295 5.279
Atualização de Indébitos Tributários 3.636 7.706 3.636 7.706
Variação cambial 1.610 2.223 9.904 8.272
Outras receitas 1.154 1.366 4.795 1.126
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (1.097) (930) (1.151) (1.001)
Total das receitas financeiras 28.368 26.010 39.044 32.760
Resultado financeiro 21.431 19.921 13.716 9.424
32. Despesa de imposto de renda e contribuição social Natureza e expectativa de 
realização do imposto de renda e da contribuição social diferidos O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do im-
posto de renda, a base de cálculo negativa de contribuição social e as correspondentes 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos 
e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, 
definidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o im-
posto de renda e de 9% para a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que possam ser utilizados na 
compensação dos passivos diferidos constituídos sobre as diferenças temporárias a tri-
butar. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, passivos e resultado Os 
principais componentes do imposto de renda e da contribuição social diferidos estão 
demonstrados a seguir: 

Controladora Consolidado
 Ativos/ Passivos Resultado Ativos/ Passivos Resultado
 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa -   - - - 13.676 7.101 6.575 1.268
Valor justo do ativo biológico - - - - 2.243 2.664 (421) 10.068
Provisão temporárias 10.323 7.838   2.485 30 11.186 8.192 2.994 47
Tributos Exigência Suspensa 2.462 2.462   - - 2.868 2.774 94 141
Total do ativo fiscal diferido 12.785 10.300 2.485 30 29.973 20.731 9.242 11.524

Custo atribuído ao imobilizado  (17.972) (18.671)  699 707  (42.455)    (43.166) 711 714 
Depreciação vida útil revisada - Lei 11.638  (14.461) (14.264)    (197)  (1.153)  (14.461)    (14.264)  (197)  (1.153)
Exclusão ICMS base PIS-COFINS e IPI s/Frete e seguro  (3.397)  (4.831)   1.434 14.035   (3.397)   (4.831) 1.434 14.035 
Outras diferenças temporárias  (10.858)  (9.207)  (1.651)  (1.424)  (10.329)   (9.075) (1.254) (1.427)
Total do passivo fiscal diferido  (46.688) (46.973) 285 12.165 (70.642) (71.336) 694 12.169 
Imposto diferido líquido (33.903) (36.673) 2.770 12.195 (40.669) (50.605) 9.936 23.693 
Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de Dezembro Saldo em 31 de Dezembro

 1º/01/2023
Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Passivo Fiscal 
Diferido 1º/01/2023

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fis-
cal Diferido

Estoques 1.293 198 1.491 1.491 1.378 224 1.602 13 1.589
Contas a receber de clientes 225 383 608 608 225 383 608 - 608
Impostos e contribuições a recuperar (4.831) 1.434 (3.397) (3.397) (4.831) 1.434 (3.397) - (3.397)
Depósitos judiciais (3.306) (1.578) (4.884) (4.884) (3.475) (1.505) (4.980) - (4.980)
Imobilizado (32.935) 502 (32.433) (32.433) (57.402) 486 (56.916) - (56.916)
Direito de Uso 32 (72) (40) (40) 345 343 688 735 (47)
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - - - - 7.101 6.575 13.676 - 13.676
Ativo biológico - - - - 2.664 (422) 2.242 703 1.539
Provisão temporárias 1.676 2.336 4.012 4.012 1.676 2.809 4.485 - 4.485
Obrigações sociais 2.894 (357) 2.537 2.537 3.149 (333) 2.816 152 2.664
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.214 (76) 4.138 4.138 4.500 44 4.544 269 4.275
Outras diferenças temporárias (5.935) - (5.935) (5.935) (5.935) (102) (6.037) (102) (5.935)
Imposto liquido passivo (ativo) (36.673) 2.770 (33.903) (33.903) (50.605) 9.936 (40.669) 1.770 (42.439)

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de Dezembro Saldo em 31 de Dezembro

 1º/01/2022
Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Passivo Fiscal 
Diferido 1º/01/2022

Reconhecido 
no Resultado

Valor 
Líquido

Ativo Fiscal 
Diferido

Passivo Fiscal 
Diferido

Estoques 1.200 93 1.293 1.293 1.258 120 1.378 17 1.361
Contas a receber de clientes 271 (46) 225 225 271 (46) 225 - 225
Impostos e contribuições a recuperar (18.866) 14.035 (4.831) (4.831) (18.866) 14.035 (4.831) - (4.831)
Depósitos judiciais (1.919) (1.387) (3.306) (3.306) (1.961) (1.514) (3.475) (102) (3.373)
Imobilizado (32.489) (446) (32.935) (32.935) (56.953) (449) (57.402) - (57.402)
Direito de Uso 71 (39) 32 32 150 195 345 346 (1)
Prejuízo fiscal e base de CSLL negativa - - - - 5.833 1.268 7.101 - 7.101
Valor justo do ativo biológico - - - - (7.403) 10.067 2.664 2.500 164
Provisão temporárias 1.620 56 1.676 1.676 1.712 (36) 1.676 - 1.676
Obrigações sociais 2.606 288 2.894 2.894 2.787 363 3.150 139 3.011
Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 4.573 (359) 4.214 4.214 4.809 (310) 4.499 193 4.306
Outras diferenças temporárias (5.935) - (5.935) (5.935) (5.935) - (5.935) - (5.935)
Imposto liquido passivo (ativo) (48.868) 12.195 (36.673) (36.673) (74.298) 23.693 (50.605) 3.093 (53.698)
A Companhia e suas controladas, com base nas projeções de resultados tributáveis fu-
turos, aprovadas por seus acionistas, reconheceram o imposto de renda e a contribuição 
social diferidos sobre diferenças temporariamente tributáveis e indedutíveis. A contro-
lada Centro da Mata também constituiu provisão de imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de contribuição social, 
os quais não possuem prazo prescricional. O valor contábil do imposto de renda diferi-
do é revisado periodicamente pela Administração. Reconciliação do imposto de renda 
e da contribuição social com a alíquota nominal
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 120.830 79.772 116.946 71.267
Alíquota nominal combinada do imposto 
 de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição 
 social às alíquotas da legislação (41.082) (27.122) (39.762) (24.231)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial (2.413) (5.727) - -
Incentivos fiscais e doações incentivadas (*) 2.006 1.303 2.026 1.323
Juros sobre o capital próprio 
 referente aos dividendos 7.662 7.310 7.662 7.310
Exclusão juros Selic sobre 
 indébitos tributários 1.442 3.525 1.442 3.525
Outras diferenças permanentes 566 993 697 860
Despesa do imposto de renda 
 e da contribuição social (31.819) (19.718) (27.935) (11.213)
Correntes (34.589) (31.913) (37.871) (34.906)
Diferidos 2.770 12.195 9.936 23.693
Despesa do imposto de renda e da contribui-
ção social (31.819) (19.718) (27.935) (11.213)
Alíquota efetiva do imposto de renda e da 
contribuição social % 26,33% 24,72% 23.89% 15,73%
(*) Efeito dos incentivos fiscais conforme mencionado na nota explicativa nº 27 e ou-
tras doações incentivadas. 33. Lucro básico e diluído por ação Calculado mediante a 
divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média 
de ações ordinárias durante o exercício, conforme a seguir:

2023 2022
Lucro líquido do exercício 89.011 60.054
Quantidade de ações emitidas (milhares) 1.580.489 1.580.489
Lucro básico e diluído por ação - R$ 56,32 38,00
Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia não tinha ações 
ordinárias potenciais com efeito de diluição, e, consequentemente, o lucro diluído por 
ação é equivalente ao lucro básico por ação, conforme demonstrado anteriormente. 34. 
Demonstrações dos fluxos de caixa A movimentação patrimonial que não afetou o 
fluxo de caixa da Companhia e de suas controladas é como segue: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

 Imobilizado
Aquisição de imobilizado com financiamentos 7.092 10.076 7.092 10.076
Dividendos
Dividendos mínimos propostos 20.741 14.085 20.741 14.085
35. Benefícios a empregados A Companhia e suas controladas concedem a seus em-
pregados benefícios de previdência privada, seguro de vida, assistência médica, assis-
tência odontológica, assistência farmacêutica, alimentação e participação nos resulta-
dos, entre outros. A concessão desses benefícios obedece ao regime de competência, e 
a concessão destes cessa ao término do vínculo empregatício. Em 31/12/2023, a Com-
panhia reconheceu a despesa proveniente da constituição de provisão para participação 
dos colaboradores em seus resultados, no montante de R$ 8.348 (R$ 8.512 em 2022) 
na controladora e R$ 9.052 (R$ 9.030 em 2022) no consolidado. A participação nos re-
sultados de 2023 e 2022 foi definida com base em indicadores e metas de desempenho 
operacional, não estando condicionada somente aos resultados contábeis apresentados 
pela Companhia. Esse valor está registrado nas rubricas “Custo dos produtos vendidos 
e serviços prestados”, “Despesas com vendas” e “Despesas gerais e administrativas”. 
36. Instrumentos financeiros e gestão de risco a. Classificação contábil Dada a ca-
racterística dos instrumentos financeiros detidos pela Companhia e suas Controladas, a 
Administração avalia que os saldos contábeis se aproximam dos valores justos. 

Controladora
Ativo Nota 2023 2022 Nível
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 164.352 86.526
Aplicações financeiras 11 - 34.299
Contas a receber de clientes 12 126.417 126.789
Outras contas a receber 19.946 11.501

310.715 259.115
Passivo
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 21 17.762 14.910 2
Passivo de arrendamento 19 14.789 13.753
Fornecedores 22 59.698 62.063
Obrigações sociais 23 19.738 18.585
Obrigações fiscais 24.a 36.084 30.102
Imposto de renda e contribuição social a pagar 24.b 4.590 11.631
Impostos parcelados 1.418 1.514
Dividendos a pagar 25 20.741 14.085
Outras contas a pagar 18.162 12.373

192.982 179.016
Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 Nível
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 10 179.068 94.741
Aplicações financeiras 11 - 34.299
Contas a receber de clientes 12 126.730 127.640
Outras contas a receber 22.259 13.823

328.057 270.503
Passivo
Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 21 129.457 122.497 2
Passivo de arrendamento 19 85.025 68.749
Fornecedores 22 79.548 116.639
Obrigações sociais 23 22.041 20.644
Obrigações fiscais 24.a 36.626 30.554
Imposto de renda e contribuição social a pagar 24.b 6.945 13.071
Impostos parcelados 1.418 1.514
Dividendos a pagar 25 20.741 14.085
Outras contas a pagar 19.510 13.421

401.311 401.174
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial como 
caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, empréstimos e financiamentos e forne-
cedores, estão registrados a valores contábeis, os quais são iguais ou se aproximam dos 
valores justos, conforme critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas 
das práticas contábeis. O controle desses instrumentos é efetuado através de estratégias 
operacionais visando liquidez, rentabilidade e segurança. Hierarquia do valor justo A 
Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar os valores justos dos 
instrumentos financeiros de acordo com a técnica de avaliação utilizada: • Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis 
de mercado (inputs não observáveis). Não ocorreram transferências entre níveis a se-
rem consideradas em 31/12/2023 e 2022. b. Gerenciamento de riscos financeiros A 
Companhia apresenta exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. Essa nota 
apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, 
os objetivos da Companhia, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento 
de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. Estrutura do gerenciamento de 
risco A Administração tem responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão 
da estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A Administração é responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco. Os 
gestores de cada departamento se reportam regularmente a Administração sobre as suas 
atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, para definir limites e 
controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As po-
líticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, 
através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva de-
senvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os em-
pregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de crédito O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, 
bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. 

A política de risco para bancos e instituições financeiras é gerida pela Controladora. 
Para as operações de vendas, a Companhia efetuou uma análise da qualidade do crédito 
do cliente, levando-se em consideração sua posição financeira, experiência passada e 
outros fatores. A Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadimplên-
cia dessas contrapartes, motivo pelo qual não é constituída provisão para créditos de 
liquidação duvidosa. Exposição a riscos de crédito O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do 
crédito na data das informações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa 164.352 86.526 179.068 94.741
Aplicações financeiras - 34.299 - 34.299
Contas a receber 126.417 126.789 126.730 127.640
Outras contas a receber 19.946 11.501 22.259 13.823
Total 310.715 259.115 328.057 270.503
Caixa e equivalentes de caixa A Companhia e suas controladas têm como princí-
pio trabalhar com instituições financeiras que apresentam maior solidez e melhores 
condições de mercado em relação a taxas e prazos. Contas a receber de clientes e 
outros créditos A exposição da Companhia e de suas controladas ao risco de crédito 
é influenciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Além 
disso, as vendas se dão de forma bem distribuída durante todo o exercício societário 
(principalmente no período de safra), o que possibilita à Companhia e a suas controla-
das interromper entregas a clientes que porventura se apresentem como potencial risco 
de crédito. Perdas por redução no valor recuperável A Companhia avalia a impari-

dade das contas a receber com base em: (a) Experiência histórica de perdas por clientes 
e segmento; (b) Atribuir uma classificação de crédito para cada cliente com base em 
medidas qualitativas e quantitativas para o cliente; e (c) Atribui um percentual de redu-
ção ao valor recuperável para fins de provisão com base nos itens (a) e (b) acima e na 
situação da conta a receber do cliente (atual ou vencida). Risco de liquidez A previsão 
de fluxo de caixa é realizada e gerenciada pela área Financeira da Controladora, que 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegurar que ela te-
nha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, o qual também mantém 
espaço livre suficiente em suas linhas de crédito disponíveis a qualquer momento, não 
havendo linhas de crédito relevantes em nome da Companhia. A tabela a seguir mostra 
em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos financeiros não de-
rivativos da Companhia e os prazos de amortização contratuais. A tabela foi elaborada 
de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na 
data mais próxima em que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações. A tabela 
inclui os fluxos de caixa dos juros e do principal. Na medida em que os fluxos de juros 
são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no 
encerramento do exercício. O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em 
que a Companhia deve quitar as respectivas obrigações: Controladora

31/12/2023

Instrumentos
Taxa de 

juros 2024 2025 2026 2027
2028 em 

diante Total

Finame
2,92% a 
10,5% 456 69 - - - 525

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.850 6.262 4.624 2.833 - 20.569

Arrendamentos 4,12 a 5,54% 5.118 2.605 2.565 2.507 1.994 14.789
Fornecedores 59.698 - - - - 59.698
Obrigações sociais 19.738 - - - - 19.738
Obrigações fiscais 35.178 906 - - - 36.084
Imposto de renda 
 e contribuição 
  social a pagar 4.590 - - - - 4.590
Outros passivos 36.586 2.610 23 23 1.079 40.321
Total 168.214 12.452 7.212 5.363 3.073 196.314
Controladora 31/12/2022

Instrumentos
Taxa de 

juros 2023 2024 2025 2026
2027 em 

diante Total

Finame
2,92% a 
10,5% 682 536 81 - - 1.299

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.286 5.387 4.567 2.919 1.449 20.608

Arrendamentos 4,12 a 5,54% 4.006 2.070 2.605 2.565 2.507 13.753
Fornecedores 62.063 - - - - 62.063
Obrigações sociais 18.585 - - - - 18.585
Obrigações fiscais 29.270 832 - - - 30.102

11.631 - - - - 11.631
Outros passivos 24.306 2.415 21 21 1.209 27.972
Total 156.829 11.240 7.274 5.505 5.165 186.013
Consolidado 31/12/2023

Instrumentos
Taxa de 

juros 2024 2025 2026 2027
2028 em 

diante Total

Finame/BNDS
2,92% a 
10,5% 1.185 301 146 76 - 1.708

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.850 6.262 4.624 2.833 - 20.569

Capital de Giro 
- CDI

2,3% a 
7,95% 16.029 16.250 14.630 10.401 7.555 64.865

Capital de Giro 
- USD 12.159 11.961 11.633 5.807 5.284 46.844
FCO 9,5% a 10% 6.308 6.314 5.420 1.737 - 19.779
Arrendamentos 4,12 a 5,54% 18.425 19.353 16.893 13.933 16.421 85.025
Fornecedores 79.548 - - - - 79.548
Obrigações sociais 22.041 - - - - 22.041
Obrigações fiscais 35.720 906 - - - 36.626
Imposto de renda e 
contribuição social 
a pagar 6.945 - - - - 6.945
Outros passivos 37.505 3.039 23 23 1.079 41.669
Total 242.715 64.386 53.369 34.810 30.339 425.619
Consolidado 31/12/2022

Instrumentos
Taxa de 

juros 2023 2024 2025 2026
2027 em 

diante Total

Finame/BNDS
2,92% a 
10,5% 2981 1430 353 172 89 5.025

Financiamentos
1,75% a 
3,25% 6.286 5.387 4.567 2.919 1.449 20.608

Capital de Giro 
- CDI 8.865 11.668 10.374 9.225 8.095 48.227
Capital de Giro 
- USD 11.669 13.105 12.891 12.537 11.954 62.156
FCO 9,5% a 10% 5.951 6.308 6.314 5.420 1.737 25.730

Arrendamentos
4,12 a 
5,54% 13.157 15.292 14.623 12.084 13.593 68.749

Fornecedores 116.639 - - - - 116.639
Obrigações sociais 20.644 - - - 20.644
Obrigações fiscais 29.722 832 - - - 30.554
Imposto de renda 
 e contribuição 
  social a pagar 13.071 - - - - 13.071
Outros passivos 24.879 2.890 21 21 1.209 29.020
Total 253.864 56.912 49.143 42.378 38.126 440.423
Risco de mercado (i) Risco de volatilidade no preço da soja, do milho e do feijão A 
Companhia está exposta ao risco de mudanças no preço de “commodities”. A Compa-
nhia monitora o preço das sacas soja, milho e feijão e analisa as tendências futuras, 
ajustando as projeções que visam auxiliar na tomada de medidas preventivas para con-
duzir de maneira adequada os distintos cenários. O objetivo da Companhia é o alcan-
ce de uma margem operacional pré-estabelecida. A maior parte dos instrumentos de 
proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada através de vendas 
antecipadas diretamente com nossos clientes. (ii) Risco de taxa de juros As operações 
da Companhia e de suas controladas estão expostas a taxas de juros indexadas ao CDI 
e TJLP. Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável 
Com base no saldo do endividamento, no cronograma de desembolsos e nas taxas de 
juros dos empréstimos e financiamentos e dos ativos, é apresentada uma análise de sen-
sibilidade de quanto teria aumentado (reduzido) o patrimônio e o resultado do exercício 
de acordo com os montantes mostrados a seguir. O Cenário 1 corresponde ao cenário 
considerado mais provável nas taxas de juros, na data das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. O Cenário 2 corresponde a uma alteração de 25% nas taxas. 
O Cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. Os efeitos são apresentados 
em apreciação e depreciação nas taxas conforme as tabelas a seguir: 

Controladora 31 de dezembro de 2023
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 158.286 CDI 11,65% 18.440 14,56% 23.050 17,48% 27.660
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (19.109) CDI 11,65% (2.226) 14,56% (2.783) 17,48% (3.339)
Resultado financeiro líquido (estimado) 16.214 20.267 24.321
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 4.054 8.107
Controladora 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 158.286 CDI 11,65% 18.440 8,74% 13.830 5,83% 9.220

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (19.109) CDI 11,65% (2.226) 8,74% (1.670) 5,83% (1.113)

Resultado financeiro líquido (estimado) 16.214 12.160 8.107
 
Impacto no resultado e no patrimônio (variação)  (4.054) (8.107)
Controladora 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 116.358 CDI 13,65% 15.883 17,06% 19.854 20,48% 23.824
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (15.317) CDI 13,65% (2.091) 17,06% (2.614) 20,48% (3.138)
Resultado financeiro líquido (estimado) 13.792 17.240 20.686
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 3.448 6.894
Controladora 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 116.358 CDI 13,65% 15.883 10,24% 11.912 6,83% 7.941
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (15.317) CDI 13,65% (2.091) 10,24% (1.568) 6,83%   (1.043)
Resultado financeiro líquido (estimado) 13.792 10.344 6.898
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (3.448) (6.894)
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 171.899 CDI 11,65% 20.026 14,56% 25.033 17,48% 30.039
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (65.867) CDI 11,65% (7.674) 14,56% (9.592) 17,48% (11.510)
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.352 15.441 18.529
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 3.089 6.177
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 171.899 CDI 11,65% 20.026 8,74% 15.019 5,83% 10.013
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (65.867) CDI 11,65% (7.674) 8,74% (5.756) 5,83% (3.838)
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.352 9.263 6.175
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (3.089) (6.177)
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 122.682 CDI 13,65% 16.746 17,06% 20.933 20,48% 25.119
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (40.544) CDI 13,65% (5.534) 17,06% (6.918) 20,48% (8.301)
Resultado financeiro líquido (estimado) 11.212 14.015 16.818
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) 2.803 5.606
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco % Valor % Valor % Valor
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 122.682 CDI 13,65% 16.746 10,24% 12.560 6,83% 8.373
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (40.544) CDI 13,65% (5.534) 10,24% (4.151) 6,83% (2.767)
Resultado financeiro líquido (estimado) 11.212 8.409 5.606
Impacto no resultado e no patrimônio (variação) (2.803)    (5.606)
Risco de moeda A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco de moeda 
(dólar norte-americano) em parte de seus empréstimos tomados em moeda diferente da 
moeda funcional. Com relação a outros ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira, a Companhia e suas controladas garantem que sua exposição líquida 
é mantida a um nível aceitável comprando ou vendendo moedas estrangeiras a taxas à 
vista, quando necessário, para tratar instabilidades de curto prazo. Exposição a moeda 
estrangeira O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o risco de moeda 
estrangeira da Companhia, conforme fornecido à Administração baseia-se na sua polí-
tica de gerenciamento de risco. Análise de sensibilidade - Risco de moeda A análise de 
sensibilidade é determinada com base na exposição dos empréstimos e financiamentos 

à variação monetária do dólar norte americano. A Companhia apresenta dois cenários 
com elevação e redução de 25% e 50% da variável de risco considerado. Apresentamos 
abaixo os possíveis impactos de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio e o 
resultado do exercício de acordo com os respectivos montantes. Esses cenários poderão 
gerar impactos no resultado e/ou nos fluxos de caixa futuros da Companhia conforme 
descrito a seguir: • Cenário I: Para o cenário provável em dólar norte americano foi 
considerada a taxa de câmbio da data de 31/12/2023; • Cenário II: Deterioração de 25% 
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verificado no 
cenário provável; e • Cenário III: Deterioração de 50% no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível verificado no cenário provável; 

Consolidado 31 de dezembro de 2023
Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (38.165)  USD 6,05 (9.541) 7,26 (19.083)
Resultado financeiro líquido (estimado) (9.541) (19.083)
Consolidado 31 de dezembro de 2023

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (38.165)  USD 3,63 9.541  2,42 19.083 
Resultado financeiro líquido (estimado) 9.541 19.083 
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (49.519)  USD 6,52 (12.380) 7,83 (24.760)
Resultado financeiro líquido (estimado) (12.380) (24.760)
Consolidado 31 de dezembro de 2022

Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3
Instrumento Valor Risco Cotação Valor Cotação Valor
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (49.519)  USD 3,91 12.380 2,61 24.760 
Resultado financeiro líquido (estimado) 12.380 24.760 
37. Compromissos A Companhia estabelece compromissos diversos no curso normal 
de suas atividades. A seguir, estão apresentados aqueles que merecem destaque nas 
presentes demonstrações financeiras: a. Contratos de aquisição de cana-de-açúcar 
A Companhia firmou contratos de aquisição de cana-de-açúcar produzida pelas partes 
relacionadas Vale do Xingu e Condomínio GMFO e por terceiros, por meio de contra-
tos plurianuais. Os termos dos contratos têm vigência, em sua maioria, de cinco anos, 
renováveis, quando for o caso, por mais um ano. Os valores a serem desembolsados em 

virtude dessas operações serão determinados a cada mês de safra pelo preço da tonelada 
de cana-de-açúcar estabelecido pelos modelos definidos em cada contrato, que podem 
ser em sua maioria classificados da seguinte forma: ATR fixo: modelo em que se acorda 
preliminarmente a quantidade de quilos de ATR por tonelada de cana-de-açúcar produ-
zida, a qual é valorizada de acordo com o valor do ATR divulgado pelo CONSECANA. 
As toneladas de cana-de-açúcar, relacionadas aos contratos vigentes, são estimadas da 
seguinte forma:

entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obti-
ver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reco-
nhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. A seguir são apresentados os 
detalhes das controladas da Companhia no fim do exercício:

Vale do Xingu Centro da Mata
2023 2022 2023 2022

Ativo circulante 32.876 20.494 42.721 85.158
Ativo não circulante 145.119 107.574 183.697 180.913
Ativo total 177.995 128.068 226.418 266.071
Passivo circulante 29.807 17.069 39.217 72.673
Passivo não circulante 74.451 66.603 73.542 92.686
Patrimônio líquido 73.737 44.396 113.659 100.712
Total do passivo e do patrimônio líquido 177.995 128.068 226.418 266.071
Receita líquida de vendas 41.126 31.884 89.638 72.697
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (21.958) (32.779) (103.704) (79.812)
Despesas operacionais (248) (71) (8.119) (6.830)
Resultado financeiro (4.974) (2.778) (2.741) (7.719)
Imposto de renda e contribuição social (4.605) 1.163 8.489 7.342
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 9.341 (2.581) (16.437) (14.322)
Transações eliminadas na consolidação Na consolidação, foram eliminados os saldos 
e as transações entre as Companhias por meio dos seguintes principais procedimentos: 
(a) eliminação dos saldos entre as Companhias consolidadas; (b) eliminação dos inves-
timentos entre as Companhias consolidadas contra o respectivo patrimônio líquido da 
Companhia investida; (c) eliminação das receitas e despesas decorrentes de negócios 
entre as Companhias consolidadas; (d) eliminação do lucro nos estoques, quando apli-
cável, oriundo de vendas entre as Companhias consolidadas; e (e) cálculo de participa-
ção dos acionistas minoritários no patrimônio líquido e no resultado consolidado, quan-
do aplicável. Informação por segmento Um segmento operacional é um componente 
da Companhia e suas controladas que desenvolve atividades de negócio das quais pode 
obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas e despesas relacionadas com 
transações com outros componentes da Companhia e suas controladas. Todos os resul-
tados operacionais são revistos frequentemente pela Diretoria Executiva para decisões 
sobre os recursos a serem alocados ao segmento e para avaliação de seu desempenho, 
para o qual informações financeiras individualizadas estão disponíveis. As informações 
por segmento em conformidade com o CPC 22 são apresentadas na nota explicativa 
n° 38. 9. Novas normas contábeis e interpretações ainda não efetivas Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2023. A Companhia e 
suas controladas não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras. (a) Classificação dos passivos como circulante ou não circulante e passivos não 
circulantes com covenants (alterações ao CPC 26) As alterações, emitidas em 2020 e 
2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não 
circulante e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos 
a covenants futuros. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios anuais iniciados 
em ou após 1º/01/2024. Conforme divulgado na nota explicativa n° 21, a Companhia 
tem empréstimos e financiamentos que estão sujeitos a covenants específicos. Embora 
ambos os passivos estejam classificados como não circulantes em 31/12/2023, uma 
futura quebra dos covenants específicos, pode exigir que a Companhia liquide os passi-
vos antes das datas de vencimento contratuais. A Companhia está avaliando o possível 
impacto das alterações na classificação desses passivos e nas respectivas divulgações. 
A Companhia está monitorando de perto os desenvolvimentos futuros. (b) Acordos de 
financiamento de fornecedores (“Risco Sacado”) (alterações ao CPC 26 e CPC 40) As 
alterações introduzem novas divulgações relacionadas a acordos de financiamento com 
fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das demonstrações financeiras a 
avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa de uma entidade e 
sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam a períodos 
anuais com início em ou após 1º/01/2024. A Companhia não possui transações de Risco 
Sacado em 31/12/2023. (c) Outras normas Não se espera que as seguintes normas novas 
e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Com-
panhia: Passivo de arrendamento em uma venda e leaseback (alterações ao CPC 06). 
10. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
 
Caixa e bancos 6.066 4.468 7.169 6.359
Aplicações financeiras 158.286 82.058 171.899 88.382
Total 164.352 86.526 179.068 94.741
A Companhia e suas controladas têm mantido suas aplicações financeiras em institui-
ções bancárias de baixo risco, as quais a Administração entende que sejam de primeira 
linha, de acordo com o “rating” divulgado pelas agências de risco. As aplicações finan-
ceiras estão  representadas por certificados de depósito bancário – CDBs, Debentures e 
Letra Financeira, remuneradas a taxa média de 100,3% (104,4% em 2022) da variação 
do CDI. 11. Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fundos de investimento - 34.299 - 34.299
Total - 34.299 - 34.299
As aplicações financeiras estão representadas por cotas de fundos de investimentos 
compostos principalmente por títulos privados remunerados a taxa média de 105,1% 
do CDI em 2022. As informações sobre a exposição da Companhia a riscos de crédito 
e de mercado e sobre a mensuração ao valor justo estão incluídas na nota explicativa n° 
36. 12. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

No mercado interno 133.764 132.435 135.468 133.286
No mercado externo 3.017 3.193 3.017 3.193
Total 136.781 135.628 138.485 136.479
Provisão para perda esperada (10.364) (8.839) (11.755) (8.839)
Total 126.417 126.789 126.730 127.640
Não há valores de contas a receber dados em garantia. O prazo médio de recebimento 
das contas a receber de clientes, na controladora e no consolidado, corresponde a apro-
ximadamente 31 dias em 2023 (33 dias em 2022). Em virtude do rápido giro das contas 
a receber e da irrelevância dos valores envolvidos, não foi registrado ajuste a valor pre-
sente sobre as contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas possuem 
normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisionam o risco de 
não recebimento de valores decorrentes de operações de venda. A provisão para perda 
esperada é constituída com base na análise das contas a receber de clientes em aberto 
e do histórico de recebimento da Companhia e de suas controladas, sendo considerada 
suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber em aberto. O saldo a 
receber está distribuído conforme segue: 

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
A vencer 125.076 120.374 127.274 121.225
Vencidas até 90 dias 2.325 6.520 1.831 6.520
Vencidas de 91 a 180 dias 917 1640 917 1.640
Vencidas há mais de 180 dias 8.463 7.094 8.463 7.094
Total das contas vencidas 11.705 15.254 11.211 15.254
Total das contas a receber de clientes 136.781 135.628 138.485 136.479
A movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Em 1º de janeiro de 2023 8.839 6.223 8.839 6.223
Constituição (reversão) de provisão 1.965 2.616 3.356 2.616
Baixas como incobráveis (440) - (440) -
Em 31 de dezembro de 2023 10.364 8.839 11.755 8.839
A provisão para perda esperada é registrada na rubrica “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidas”, no resultado do exercício. Os valores provisionados são baixados 
quando todos os esforços de cobrança foram esgotados e não existe expectativa de 
recuperação dos valores a receber. 13. Estoques

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos acabados 14.750 20.623 14.750 20.883
Produtos em elaboração 33.302 21.815 33.302 21.815
Matérias-primas 100.038 88.898 112.594 116.770
Materiais para 
 acondicionamento e embalagem 32.758 24.141 32.743 24.141
Materiais de almoxarifado e outros 12.292 12.506 13.592 13.531
Gastos com entressafra 7.999 - 8.387 -
Total 201.139 167.983 215.368 197.140
Não há estoques da Companhia e de suas controladas oferecidos em garantia. Foi cons-
tituída provisão para obsolescência de estoques, no montante de R$ 6.505 (R$ 2.814 em 
2022) da Companhia e o montante de R$ 6.832 (R$ 3.066 em 2022) do Consolidado, 
cuja utilização ou comercialização é considerada incerta. A movimentação na provisão 
é a seguinte: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 1º de janeiro 2.814 3.503 3.066 3.674
Constituição de provisão 4.846 1.298 5.120 1.491
Reversão de provisão (1.155) (1.987) (1.354) (2.099)
Em 31 de dezembro 6.505 2.814 6.832 3.066
14. Impostos e contribuições a recuperar 
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Imposto sobre Circulação de 
 Mercadorias e Serviços – ICMS 4.103 3.844 4.355 3.961
Programa de Integração Social - 
 PIS e COFINS (*) 30.532 45.344 31.536 45.639
Imposto sobre Produto Industrializado - IPI (**) - 5.708 - 5.708
Instituto Nacional da Previdência Social – INSS 1.233 - 1.243 -
Outros Impostos a Recuperar 66 79 66 59
Total 35.934 54.975 37.200 55.367
Circulante 2.233 24.142 3.489 24.525
Não circulante 33.701 30.833 33.711 30.842
Total 35.934 54.975 37.200 55.367
(*) Do total de R$ 30.532 (R$ 45.344 em 2022) o valor de R$ 31.536 (R$ 45.639 em 
2022) consolidado refere-se a crédito das contribuições ao PIS e a COFINS decorrente 
da exclusão Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS de suas bases 
de cálculo sendo: (i) R$ 30.312 (R$ 28.712 em 2022), relativo a ação judicial impe-
trada pela incorporada CMBNE, ainda não transitada em julgado, contemplando os 
fatos geradores ocorridos no período de abril de 2002 a dezembro de 2015, registrados 
em virtude de decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por maioria, 
em julgamento com repercussão geral no dia 13/05/2021, que o ICMS não compõe a 
base de cálculo do PIS e da COFINS, sendo a decisão válida a partir de 15/03/2017, 
data em que foi fixada a tese de repercussão geral, quando do julgamento do recurso 
extraordinário (RE) 574.706, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protoco-
ladas até a data da sessão em que foi proferido o julgamento. Neste caso, o crédito será 
compensado, tão logo ocorra o trânsito em julgado e na sequência a homologação do 
pleito de habilitação do crédito junto à Receita Federal do Brasil. (ii) em virtude do 
transito em julgado, ocorrido em setembro de 2021, da ação impetrada pela Companhia 
contemplando os fatos geradores ocorridos no período de março de 2002 a dezembro de 
2015, foram efetuadas as compensações parciais desse indébito devidamente atualizado 
no montante de R$ 79.276 em 2022 e o saldo remanescente de R$ 16.498 em 2023 (R$ 
16.948 em 2022). (**) O valor de R$ 5.708 em 2022 refere-se a Imposto sobre Produto 
Industrializado - IPI, apurado em virtude do trânsito em julgado, ocorrido em dezembro 
de 2021, de medida judicial impetrada pela Companhia, em que discutia o direito de 
excluir de sua base de cálculo o valor relativo ao frete das operações de venda CIF, 
contemplando os fatos geradores ocorridos no período de junho de 2016 a dezembro de 
2021, foi integralmente compensado em 2023. 15. Ativos biológicos Os ativos bioló-
gicos de suas controladas compreendem: (a) cultivo de cana-de-açúcar pela controlada 
Vale do Xingu para abastecimento de matéria-prima (cana de açúcar) na produção de 
aguardente da Companhia e (b) cultivo de soja, milho, algodão, feijão pela controlada 
Centro da Mata. a. Composição dos saldos

Consolidado
2023 2022

Área Valor Área Valor
Lavoura de cana-de-açúcar (hectares-ha) 4.642 19.229 4.070 12.012
Lavoura de soja (hectares - ha) (*) 4.129 23.010 8.670 51.730
Lavoura de milho (hectares- ha) - 7 - 7
Total dos ativos biológicos 42.246 63.749
(*) Em 31/12/2023, a controlada Centro da Mata manteve em pousio 4.541 hectares, 
para recuperação do solo. b. Movimentação dos saldos

Consolidado
Cana-

-de-açú-
car Soja Milho

Lavou-
ra de 
feijão

Demais 
lavou-

ras Total
Saldo em 31/12/2021 12.764 50.414 - - - 63.178
Variações no valor justo (11.932) (17.481) - (53) (144) (29.610)
Gastos com plantio 21.821 55.136 11.014 5.545 355 93.871
Custo de vendas (10.641) (36.332) (11.014) (5.545) (355) (63.887)
Produtos colhidos e trans-
 feridos para os estoques - - - 53 144 197
Saldo em 31/12/2022 12.012 51.737 - - - 63.749
Variações no valor justo 5.286 (4.004) - - - 1.282
Gastos com plantio 19.815 34.916 19.596 10.781 - 85.108
Custo de vendas (17.884) (59.639) (19.589) (10.781) - (107.893)
Saldo em 31/12/2023 19.229 23.010 7 - - 42.246
Em 31/12/2023, a controlada Vale do Xingu possui 4.642 ha (4.070 ha em 2022) de 
cana-de-açúcar plantada sendo: (i) 127 ha (491 ha em 2022) em terras próprias; e (ii) 
4.515 ha (3.579 ha em 2022) em terras de terceiros, a qual, quando colhida, será inte-
gralmente vendida à controladora, que a utilizará como matéria-prima na produção de 
cachaça. Em 31/12/2023, o ativo biológico da controlada Centro da Mata é composto 
pela lavoura de soja, cultivada em 4.129 ha (2022 – 8.670 ha), com colheita prevista 
para os meses de janeiro a fevereiro de 2024. Durante o exercício também foi  realizado 
o plantio das seguintes culturas: (i) milho em uma área de 3.722 ha (2022 – 3.028 ha), 
(ii) feijão em uma área de 1.048 ha (2022 – 658 ha), cujas colheitas e vendas substan-
ciais foram realizadas em 2023, conforme quadro movimentação dos saldos. Em 2022 
foram plantado e colhido (iii) algodão em uma área de 30 ha. c. Determinação do 
valor justo O valor justo dos ativos biológicos é determinado no seu reconhecimen-
to inicial e em todas as data-bases apresentadas nessas demonstrações financeiras. O 
ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos é reconhecido no resultado do 
período na rubrica “Variação no valor justo dos ativos biológicos”. Em determinadas 

circunstâncias, a estimativa do valor justo menos as despesas de venda se aproxima do 
correspondente valor de custo de formação até aquele momento, especialmente quando 
uma pequena transformação biológica ocorre desde o momento inicial ou, quando não 
se espera que o impacto dessa transformação sobre o preço seja material (basicamen-
te no caso de lavouras plantadas há poucos dias do encerramento das demonstrações 
financeiras ou culturas de ciclo curto) sendo que, nesses casos, os gastos incorridos 
podem permanecer avaliados ao custo. A mensuração a valor justo do ativo biológico 
está classificada como nível 3 - Ativos e passivos cujos preços não existem ou que 
esses preços ou técnicas de avaliação são amparados por um mercado pequeno ou ine-
xistente, não observável ou ilíquido. A avaliação dos ativos biológicos por seu valor 
justo considera certas estimativas, tais como: preço de venda das commodities agrí-
colas, taxa de desconto, plano de colheita e volume de produtividade, as quais estão 
sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de 
suas variações. A taxa de desconto corresponde ao custo médio ponderado do capital, 
calculado com base na taxa de risco e o perfil de endividamento do setor no Brasil. 
Taxa média utilizada em 2023 foi 7,23% a.a. (9,84% a.a. em 2022). O valor justo dos 
ativos biológicos é formado substancialmente pela cultura de soja e cana-de-açúcar e 
abaixo apresentamos as principais premissas utilizadas na determinação do valor justo 
dessas culturas: d. Lavoura de cana-de-açúcar Os custos estimados para a cultura de 
cana de açúcar contemplam: (i) custos necessários para que ocorra a transformação 
biológica dos ativos biológicos (tratos culturais) até a colheita; (ii) custos com Colheita, 
Transbordo e Transporte (CTT); (iii) custos de capital (máquinas e equipamentos); (iv) 
custos de parceria agrícola e (v) impostos incidentes sobre o fluxo de caixa positivo. 
A cultura de cana-de-açúcar é iniciada pelo plantio de mudas em terras próprias e de 
terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 12 a 18 meses do plantio, quando 
a cana é cortada e a planta portadora ou raiz (“soqueira”) continua no solo. Após cada 
corte ou ano/safra, a soqueira tratada cresce novamente, dando em média um total de 
cinco safras. A planta portadora da cana-de-açúcar - soqueira é classificada como ativo 
imobilizado no ativo não circulante pelo custo de formação e o ativo biológico consu-
mível representado pela cana-de-açúcar a ser colhida (“cana em pé”) está mensurado 
ao valor justo e classificado no ativo circulante. Com base na estimativa de receitas e 
custos, a controlada Vale do Xingu determina o fluxo de caixa a ser gerado e o traz a 
valor presente, considerando uma taxa de desconto compatível para remuneração do in-
vestimento nas circunstâncias. O modelo e as premissas utilizadas na determinação do 
valor justo representam a melhor estimativa da Administração no fim de cada exercício 
e são revisados anualmente por ocasião de sua preparação e, se necessário, ajustados, 
caracterizando, portanto, mensuração de valor justo de nível 3: avaliação determinada 
em virtude de informações, para os ativos ou passivos, que não são baseadas nos dados 
adotados pelo mercado. A movimentação do valor justo dos ativos biológicos durante 
o período é a seguinte:

2023 2022
Área estimada de colheita (ha) (i) 4.642 4.070
Produtividade prevista (ton/ha) (ii) 86 82
Quantidade de Açúcar Total Recuperável “ATR” 
 por tonelada de cana-de-açúcar (kg) (iii) 133 120
Preço médio de ATR (R$) (iv) 1,20 1,15
Taxa de desconto a.a. (v) 7,23% 9,84%
(i) Área total estimada de colheita projetada para ser cortada medida em hectares;
(ii) O volume de produção de cana-de-açúcar a ser cortada (produtividade), medida 
em toneladas. A produtividade é calculada por talhão de plantação, sendo que cada um 
possui uma especificidade em relação a solo, material genético, clima etc.; (iii) O nível 
de concentração de açúcar – ATR foi estimado considerando a produtividade média 
projetada do canavial por idade de corte; (iv) Os preços de venda são determinados 
com base no preço médio do quilo do ATR – Açúcar Total Recuperável, publicado pelo 
Conselho dos Produtores de cana-de-açúcar, açúcar e etanol do Estado de São Paulo – 
CONSECANA na data da demonstração financeira; (v) A taxa de desconto utilizada nos 
fluxos de caixa a qual foi ajustada ao risco da Empresa, o qual é revisado anualmente 
pela administração. Análise de sensibilidade A controlada Vale do Xingu avaliou o 
impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2023, a título de análise de 
sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variá-
veis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção em toneladas de 
cana-de-açúcar, as demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. Dessa forma, 
uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana-de-açúcar 
resultaria em um aumento ou redução de R$ 2.216. Com relação ao volume de produ-
ção em toneladas de cana-de-açúcar, uma variação (para mais ou para menos) de 5% 
resultaria em aumento ou redução de 19.986 ton. e. Lavoura de soja Em 31/12/2023 
e de 2022, as seguintes principais premissas foram utilizadas na determinação do valor 
justo da lavoura de soja:

2023 2022
Área total estimada da colheita (ha) (i) 4.129 8.670
Produtividade prevista (sc/ha) (ii) 65 57
Preço médio (em reais / sc) (iii) 109,63 147,14
Taxa de desconto (iv) 7,23% 9,84%
Previsão de início da colheita Janeiro 2024 Janeiro 2023
O ativo biológico soja avaliado pela metodologia da renda em 31/12/2023, conside-
rou que o período de projeção deve ser a partir do estágio R5 de desenvolvimento 
(este período vai variar de acordo com a variedade de soja plantada e do seu ciclo de 
produção podendo ser de 1, 2 ou 3 meses.), que é quando se inicia o enchimento do 
grão, se é possível a realização de estimativa confiável da produtividade esperada. Em 
31/12/2023 a area de soja plantada na qual a controlada Centro da Mata pode mensurar 
o valor justo dos ativos biológicos de forma confiável, foi de 2.762 ha que corresponde 
ao estágio fenológico R5 (enchimento dos grãos), desta forma, não foi possível men-
surar o valor justo dos ativos biológicos de forma confiável. (i) Área total estimada de 
colheita projetada medida em hectares; (ii) O volume de produção estimado medido em 
sacas; (iii) Preço médio determinado com base no preço praticável na praça do Estado 
do Mato Grosso na data da demonstração financeira; e (iv) A taxa de desconto utilizada 
nos fluxos de caixa os quais foram ajustadas ao risco da Empresa, o qual é revisado 

anualmente pela administração. O modelo e as premissas utilizadas na determinação 
do valor justo representam a melhor estimativa da Administração no fim do exercício/
período e serão revisados anualmente por ocasião de sua preparação e, se necessário, 
ajustados. Análise de sensibilidade A controlada Centro da Mata avaliou o impacto so-
bre o valor justo do ativo biológico em 31/12/2023, a título de análise de sensibilidade, 
considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da 
saca de soja e (ii) volume da produtividade, as demais variáveis de cálculo permanecem 
inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da 
saca de soja resultaria em um aumento ou redução de R$ 1.471. Com relação a produ-
tividade da soja, uma variação (para mais ou para menos) de 5% resultaria em aumento 
ou redução de 13.419 sacas. f. Estratégia de gerenciamento de risco relacionada às 
atividades agrícolas As controladas estão expostas aos seguintes riscos relacionados 
às suas plantações. Esses riscos e estratégias da Administração para mitigá-los estão 
descritos abaixo. (i) Riscos regulatórios e ambientais As controladas são sujeitas às 
leis e regulamentos pertinentes às atividades em que opera. A Administração estabele-
ceu políticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais 
e realiza análises periódicas para identificar os riscos ambientais e para garantir que 
seus sistemas existentes sejam suficientes para gerir esses riscos. (ii) Gestão de riscos 
climáticos e outras As controlada atuam no segmento do Agronegócio estão sujeitas 
aos fenômenos climáticos no qual envolvem riscos de secas, incêndios e geadas, além 
disso, os negócios das controladas estão sujeitos à sazonalidade de acordo com o ciclo 
de crescimento da cana-de-açúcar nas regiões que opera no Brasil. Entretanto, para 
mitigar os impactos na produção, as controladas realizam monitoramento constante 
com objetivo de tomar medidas preventivas na operação, com isso, é possível diminuir 
consideravelmente os riscos de impactos relevantes. A produção de aguardente depende 
do volume e teor de sacarose contida na cana-de-açúcar cultivada. O rendimento da 
safra e o teor de sacarose da matéria-prima cana-de-açúcar dependem principalmente 
de condições climáticas favoráveis a essa cultura, tais como índice de chuvas e de 
temperatura, que podem variar. Historicamente as condições climáticas têm causado 
volatilidade na produção e, por conseguinte, nos resultados operacionais, por prejudica-
rem as safras ou reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas e geadas podem 
afetar negativamente a produção, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas 
e utilizadas no processo de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as 
quantidades e os rendimentos agrícolas que as controladas iram obter e que foi utili-
zada em suas premissas para a avaliação do seu ativo biológico. Adicionalmente, os 
negócios sujeitos à sazonalidade operacional de acordo com o ciclo vegetativo e de 
desenvolvimento da cana-de-açúcar no período de maio a novembro de cada ano. Essa 
situação gera variações nos estoques das controladas, normalmente com alta no final do 
período de produção, para atendimento das vendas no período de entressafra, aliado a 
um certo grau de sazonalidade também na lucratividade operacional e geração de caixa, 
sobretudo nos últimos meses do exercício social. Essa sazonalidade e qualquer redução 
no volume do açúcar recuperado da matéria-prima poderão ter efeito adverso sobre 
os resultados operacionais das controladas e na sua geração de caixa. Historicamente 
as condições climáticas têm causado volatilidade na produção e comercialização de 
soja, e, por conseguinte, nos resultados operacionais, por prejudicarem as lavouras ou 
reduzirem os volumes das colheitas. Enchentes, secas e geadas podem afetar negativa-
mente a produção, a oferta e o preço das commodities agrícolas vendidas e utilizadas no 
processo de produção. Condições climáticas futuras poderão alterar as quantidades e os 
rendimentos agrícolas que a controlada irá obter e que foi utilizada em suas premissas 
para a avaliação do seu ativo biológico. 16. Precatórios a receber O saldo em 2022 
(R$ 29.121), referia-se, basicamente, a precatório expedido em novembro de 2020, 
decorrente de crédito apurado pelo do trânsito em julgado, certificado em maio de 2020, 
da ação judicial que discutiu a inconstitucionalidade da taxa de ressarcimento de custos 
de selo de controle de IPI, pagos pela incorporada CMB-NE no período de novembro 
de 1998 a novembro de 2007, o qual foi recebido em 21/11/2023, no valor líquido de R$ 
29.601 (IRRF de R$ 915). Em 2023 o saldo remanescente de R$ 863, refere-se a preca-
tórios emitidos pela Secretaria da Fazenda de São Paulo, em decorrência de honorários 
de sucumbência de processo aos quais a Companhia obteve êxito. 17. Investimentos 
em controladas a. Composição dos saldos

2023 2022
Vale do

Xingu
Centro

da Mata Total Total
Investimento 73.737 113.659 187.396 145.108
b. Adiantamentos para futuro aumento de capital b.1 Vale do Xingu Em 
31/10/2023, a Companhia firmou Instrumento de Acordo de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital com a controlada Vale do Xingu, mediante o qual está se obriga a 
efetuar a concessão de até R$ 20.000 à título de adiantamentos para futuro aumento de 
capital, conforme deliberação do Conselho de Administração da Controladora realizada 
em 31/10/2023. Em novembro de 2023, foram concedidos adiantamentos para futuro 
aumento de capital no montante de R$ 20.000, em moeda corrente. O saldo dos adianta-
mentos efetuados, será integralmente capitalizado até 30/04/2024, mediante atribuição 
de uma nova cota de capital a cada R$1,00 integralizado. b.2 Centro da Mata Em 
29/12/2023 os saldos dos contratos de mútuo, que totalizaram R$ 29.384 foram conver-
tidos em adiantamento para futuro aumento de capital, conforme instrumento firmado 
entre as partes, nos termos da deliberação do Conselho de Administração da Controla-
dora realizada em 19/12/2023. A capitalização do saldo dos adiantamentos ocorrerá até 
30/04/2024, mediante atribuição de uma nova cota de capital a cada R$ 1,00 integrali-
zado. c. Movimentação dos investimentos em controladas

Vale
do Xingu

Centro
da Mata Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 46.977 115.034 162.011
Resultado de equivalência patrimonial (2.581) (14.322) (16.903)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 44.396 100.712 145.108
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 20.000 29.384 49.384
Resultado de equivalência patrimonial 9.341 (16.437) (7.096)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 73.737 113.659 187.396
18. Imobilizado Composição dos saldos

Controladora

Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2023 Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2022
Terras e terrenos 14.750 - - 14.750 15.200 - - 15.200
Edificações e benfeitorias 133.461 (62.073) - 71.388 129.863 (59.089) - 70.774
Máquinas e equipamentos 200.219 (145.474) - 54.745 196.152 (136.556) - 59.596
Reservatórios e tonéis 57.399 (37.302) - 20.097 57.004 (36.072) - 20.932
Contentores e recipientes 23.479 (12.420) (365) 10.694 24.017 (12.592) - 11.425
Equipamentos de informática 4.338 (3.457) - 881 4.237 (3.505) - 732
Máquinas e implementos agrícolas 16.312 (10.808) - 5.504 14.576 (9.878) - 4.698
Veículos 4.249 (3.280) - 969 4.246 (3.544) - 702
Móveis, utensílios e outros 2.778 (2.039) - 739 2.755 (2.158) - 597
Total em operação 456.985 (276.853) (365) 179.767 448.050 (263.394) - 184.656
Obras em andamento 1.899 - - 1.899 1.541 - - 1.541
Total 458.884 (276.853) (365) 181.666 449.591 (263.394) - 186.197

Consolidado

Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2023 Custo Total
Depreciação 

acumulada
Provisão p/ 

perdas 2022
Terras e terrenos 14.750 - - 14.750 15.200 - - 15.200
Edificações e benfeitorias 160.111 (66.242)    - 93.869 151.717 (62.742) (82) 88.893
Máquinas e equipamentos 200.219 (145.474)   - 54.745 196.152 (136.556) - 59.596
Máquinas e implementos agrícolas 66.192 (28.017) - 38.175 55.902 (24.232) - 31.670
Reservatórios e tonéis 58.014 (37.590) - 20.424 57.452 (36.327) - 21.125
Veículos 8.878 (7.161) - 1.717 8.700 (7.097) - 1.603
Contentores e recipientes 23.479 (12.420)  (365) 10.694 24.017 (12.592) - 11.425
Equipamentos de informática 4.827 (3.819) - 1.008 4.702 (3.757) - 945
Terras de exploração 145.431 - - 145.431 142.928 - - 142.928
Lavoura de cana-de-açúcar 66.355 (14.850) - 51.505 37.958 (7.938) - 30.020
Móveis, utensílios e outros 4.979 (2.937) - 2.042 4.885 (2.941) - 1.944
Total em operação 753.235 (318.510) (365) 434.360 699.613 (294.182) (82) 405.349
Obras em andamento 4.282 - - 4.282 10.266 - - 10.266
Total 757.517 (318.510) (365) 438.642 709.879 (294.182) (82) 415.615
Movimentação dos saldos

Controladora
Terras e

terre-
nos

Edifica-
ções e

Benfeitorias

Máquinas,
Equipamentos

e instalações

Reser-
vatórios
e tonéis

Contentores
e recipientes

Equipa-
mentos de 

informática

Máquinas e
implementos

agrícolas
Veícu-

los

Móveis,
utensílios

e outros
Total em
operação

Obras em
anda-
mento Total

Em 31/12/2021 15.200 72.544 45.558 20.906 6.985 397 5.093 1.326 360 168.369 3.914 172.283
Aquisição - 202 7.267 205 8.070 554 231 - 99 16.628 21.224 37.852
Baixas - - (301) - (70) (4) - (259) (1) (635) - (635)
Transferências - 1.140 20.923 1.157 - - 162 25 190 23.597 (23.597) -
Reversão para perdas - - - - 1 - - - - 1 - 1
Depreciação - (3.112) (13.851) (1.336) (3.561) (215) (788) (390) (51) (23.304) - (23.304)
Em 31/12/2022 15.200 70.774 59.596 20.932 11.425 732 4.698 702 597 184.656 1.541 186.197
Aquisição - 378 3.063 150 2.999 413 1.736 750 203 9.692 11.992 21.684
Baixas - (2) (10) - (118) (6) - (94) (12) (242) - (242)
Transferências (a) (450) 3.427 7.812 372 - - - - 23 11.184 (11.634) (450)
Provisão para perdas - - - - (365) - - - - (365) - (365)
Depreciação - (3.189) (15.716) (1.357) (3.247) (258) (930) (389) (72) (25.159) (25.159)
Em 31/12/2023 14.750 71.388 54.745 20.097 10.694 881 5.504 969 739 179.767 1.899 181.666
(a) Em 2023 o valor de R$ 450 foi transferido do ativo imobilizado para rubrica de propriedades para investimentos pois está destinados a locação.

Consolidado

Ter-
ras e

Terre-
nos

Edifica-
ções e

benfei-
torias

Máquinas,
Equipa-
mentos

e instala-
ções

Máqui-
nas e

Imple-
mentos

Agrícolas

Reser-
vató-

rios
e tonéis

Veícu-
los

Conten-
tores

e reci-
pientes

Equipa-
mentos

de infor-
mática

Terras 
de

Explo-
ração

Mó-
veis e

Utensí-
lios

Lavou-
ra de
cana-

-de-
açúcar

Total 
em

opera-
ção

Total 
em

Anda-
mento Total

  
Em 31/12/2021 15.200 81.102 45.559 22.954 21.097 1.952 6.985 555 134.888 1.596 17.218 349.106 15.894 365.000
Aquisição (a) - 500 7.267 2.213 239 633 8.070 690 33 359 17.456 37.460 45.418 82.878
Baixas - - (301) - - (259) (70) (4) - (1) - (635) - (635)
Transferências - 11.071 20.922 9.673 1.157 25 - - 8.007 191 - 51.046 (51.046) -
Depreciação - (3.807) (13.851) (3.170) (1.368) (748) (3.561) (296) - (201) (4.654) (31.656) - (31.656)
Reversão de provisão para perdas - 27 - - - - 1 - - - - 28 - 28
Em 31/12/2022 15.200 88.893 59.596 31.670 21.125 1.603 11.425 945 142.928 1.944 30.020 405.349 10.266 415.615
Aquisição (a) - 696 3.063 5.833 334 924 2.999 437 43 344 29.405 44.078 17.843 61.921
Baixas - (20) (10) (32) (4) (94) (118) (6) - (24) - (308) - (308)
Transferências (450) 8.451 7.812 4.663 372 - - - 2.506 23 - 23.377 (23.827) (450)
Depreciação - (4.233) (15.716) (3.959) (1.403) (716) (3.247) (368) - (245) (7.920) (37.807) - (37.807)
Reversão de provisão para perdas - 82 - - - - (365) - (46) - - (329) - (329)
Em 31/12/2023 14.750 93.869 54.745 38.175 20.424 1.717 10.694 1.008 145.431 2.042 51.505 434.360 4.282 438.642
(a) As adições ao imobilizado no exercício referem-se substancialmente à aquisição de máquinas industriais e contentores e recipientes pela Controladora, de máquinas e 
equipamentos agrícolas pelas controlada Centro da Mata e lavouras de cana-de-açúcar pela controlada Vale do Xingu.
A depreciação do exercício foi alocada como segue:

Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Custo de produção 23.952 22.174 36.063 30.043
Despesas operacionais 1.206 1.130 1.744 1.613
Total 25.158 23.304 37.807 31.656
Desse montante, a depreciação da mais-valia do custo atribuído monta a R$ 2.056 (R$ 
2.080 em 2022) na controladora e R$ 2.074 (R$ 2.100 em 2022) no consolidado. O 
valor correspondente, líquido dos efeitos tributários, foi transferido da rubrica “Ajuste 
de avaliação patrimonial” para “Lucros acumulados”, a título de realização do custo 
atribuído, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Anualmente, a Com-
panhia e suas controladas analisam as taxas de depreciação dos itens do ativo imobili-
zado. Em 2023, houve revisão das referidas taxas sem a necessidade de sua alteração 
em relação a 2022. A Companhia e suas controladas monitoram o seu ativo imobilizado 
por meio de indicadores internos e externos, objetivando identificar eventuais impac-
tos no seu valor recuperável. Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, a 
administração da Companhia e de suas controladas não identificou nenhum indício de 
necessidade de redução ao valor recuperável de seus ativos imobilizados, exceto pela 
provisão apresentada a seguir: Conforme mencionado na nota explicativa nº 1, em vir-
tude da cessação das operações pecuárias, foi constituída provisão para perdas sobre 
os ativos relacionados à esta atividade que não apresentavam valor de realização, em 
2023 houve reversão total na provisão no montante de R$ 82 (R$ 27 em 2022). Bens 
dados em garantia Em 31/12/2023 e 2022, a Companhia e suas controladas possuíam 
os seguintes bens dados em garantia de empréstimos e financiamentos:

Consolidado
 2023 2022

 Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Líqui-
do Custo

Depre-
ciação 

acumu-
lada

Líqui-
do

Edificações - - - - - -
Máquinas, aparelhos 
 e equipamentos 1.076 (436) 640 1.076 (365) 711
Máquinas e 
 implementos agrícolas 18.681 (8.120) 10.561 24.786 (9.443) 15.343
Veículos 571 (363) 208 862 (523) 339
Equipamentos diversos - - - 110 (56) 54
Total 20.328 (8.919) 11.409 26.834 (10.387) 16.447
19. Direito de uso e arrendamento a pagar e parcerias agrícolas Conforme descrito 
na nota explicativa nº 8.10 a Companhia e suas controladas adotaram para novos con-
tratos de arrendamento e parcerias agrícolas a pagar o CPC 06 (R2). A movimentação 
do direito de uso e do arrendamento a pagar e parceria agrícola durante o período foi a 
seguinte: a. Direito de uso

Controladora

Veícu-
los

Imó-
veis

Eqtos.de 
processa. 
de dados

Parceria 
Agrícola

Ativo de 
Direito de 

Uso
Saldo em 31/12/2021 7.025 7 947 - 7.979
Adições 7.578 - 602 - 8.180
Remensuração 755 - - - 755
Crédito de Impostos 
 (PIS e COFINS) - - (57) - (57)
Baixas - - (5) - (5)
Depreciação (2.539) (7) (348) - (2.894)
Saldo em 31/12/2022 12.819 - 1.139 - 13.958
Adições 4.959 - 768 - 5.727
Remensuração (414) - - - (414)
Crédito de Impostos 
 (PIS e COFINS) (103) - - - (103)
Baixas - - (6) - (6)
Depreciação (3.737) - (483) - (4.220)
Saldo em 31/12/2023 13.524 - 1.418 - 14.942

Consolidado

Veícu-
los

Imó-
veis

Eqtos.de 
proces. de 

dados

Parceria 
Agrí-

cola

Ativo de 
Direito de 

Uso
Saldo em 31/12/2021 7.943 3.011 947 42.923 54.824
Adições 7.578 316 602 13.906 22.402
Remensuração 872 (26) - 38 884
Crédito de Impostos (PIS e 
COFINS) - - (57) - (57)
Baixas - - (5) - (5)
Depreciação / Amortização (2.875) (658) (348) (6.134) (10.015)
Saldo em 31/12/2022 13.518 2.643 1.139 50.733 68.033
Adições 4.959 - 768 15.170 20.897
Remensuração (404) 526 - 8.814 8.936
Crédito de Impostos (PIS e 
COFINS) (103) - - - (103)
Baixas - - (6) - (6)
Depreciação / Amortização (4.123) (580) (483) (9.500) (14.686)
Saldo em 31/12/2023 13.847 2.589 1.418 65.217 83.071
b. Arrendamentos a pagar e parcerias agrícolas

Controladora
Saldo dos 

compromissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Passivo de 
Arrendamen-

to a Pagar
Saldo em 31/12/2021 8.403 (472) 7.931
Adições 12.265 (4.085) 8.180
Remensuração 994 (239) 755
Pagamentos de principal (3.191) - (3.191)
Pagamentos de juros (372) - (372)
Apropriação de encargos financeiros   - 450 450
Saldo em 31/12/2022 18.099 (4.346) 13.753
Adições 5.727 - 5.727
Remensuração (414) - (414)
Pagamentos efetuados (4.252) - (4.252)
Pagamentos de juros (1.305) - (1.305)
Apropriação de encargos financeiros   - 1.280 1.280
Saldo em 31/12/2023 17.855 (3.066) 14.789

2023 2022
Passivo circulante 5.118 4.006
Passivo não circulante 9.671 9.747
Total 14.789 13.753

Consolidado
Saldo dos com-

promissos de 
arrendamento

Ajuste a valor 
presente dos 

arrendamentos

Passivo de Ar-
rendamento  

a Pagar
Saldo em 31/12/2021 68.441 (13.409) 55.032
Adições 31.555 (9.153) 22.402
Remensuração (173) 1.057 884
Pagamentos de principal (4.204) - (4.204)
Pagamentos de juros (697) - (697)
Baixa mediante 
 entrega de produtos (*) (6.134) - (6.134)
Apropriação de 
 encargos financeiros - 1.466 1.466
Saldo em 31/12/2022 88.788 (20.039) 68.749
Adições 28.607 (7.710) 20.897
Remensuração 11.732 (2.796) 8.936
Pagamentos de principal (5.109) (51) (5.160)
Pagamentos de juros (1.564) - (1.564)
Baixa mediante 
 entrega de produtos (*) (12.036) - (12.036)
Apropriação de 
 encargos financeiros - 5.203 5.203
Saldo em 31/12/2023 110.418 (25.393) 85.025

2023 2022
Passivo circulante 18.425 13.157
Passivo não circulante 66.600 55.592
Total 85.025 68.749
(*) Baixa refere-se a realização dos contratos de Parceria Agrícola pela controlada Vale 

do Xingu, na qual é entregue 25% da cana-de-açúcar colhida ao parceiro outorgante, 
conforme nota explicativa nº 37.b. Os saldos estimados de arrendamento a pagar e 
parceria agrícola a pagar no longo prazo tem a seguinte composição de vencimento:

2023 2022
Ano Controladora Consolidado Controladora Consolidado
2024 - - 3.715 15.985
2025 2.605 19.353 1.088 13.162
2026 2.565 16.893 1.268 10.788
2027 2.507 13.933 1.479 9.044
2028 1.564 8.820 2.197 6.613
2029 430 3.376 - -
2030 - 845 - -
2031 - 845 - -
2032 - 845 - -
2033 - 845 - -
2034 - 845 - -
Total 9.671 66.600 9.747 55.592
20. Intangível Controladora Consolidado

Softwares Total Softwares Total
Saldo em 31/12/2021 502 502 697 697
Aquisição 101 101 327 327
Amortização (160) (160) (222) (222)
Saldo em 31/12/2022 443 443 802 802
Aquisição 90 90 146 146
Amortização (167) (167) (263) (263)
Saldo em 31/12/2023 366 366 685 685
A Companhia e suas controladas monitoram o seu ativo intangível por meio de indica-
dores internos e externos, objetivando identificar eventuais impactos no valor recupe-
rável desse ativo. Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, a Administração 
da Companhia e de suas controladas não identificou nenhum indício de necessidade 
de redução ao valor recuperável de seus ativos intangíveis. 21. Empréstimos e finan-
ciamentos 

Controladora Consolidado

Modalidade
Indexa-

dor
Taxa 
anual

Venci-
mento 2023 2022 2023 2022

FINAME
TJLP/

TLP (*) 4,08% Mar/2026 308 564 1.475 1.690
FINAME - 6,80% Jul/2030 195 456 7.453 8.726
Financiamentos CDI 2,75% Dez/2027 17.259 13.890 17.259 13.890
Capital de giro CDI 4,36% Ago/2035 - - 45.537 25.120
Capital de giro USD 4,86% Ago/2035 - - 38.165 49.519
Financiamento do 
 Centro Oeste - FCO 9,75% Mai/2027 - - 19.568 23.552
Total 17.762 14.910 129.457 122.497
Passivo circulante 5.538 4.099 35.157 25.549
Passivo não cir-
culante 12.224 10.811 94.300 96.948
Total 17.762 14.910 129.457 122.497
Informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas à taxa de juros, moeda 
estrangeira e risco de liquidez estão incluídas na nota explicativa n° 36. (*) TJLP - Taxa 
de Juros de Longo Prazo. Termos e cronograma de amortização da dívida Os termos 
e condições dos empréstimos em aberto são: FINAME - Financiamento de Máquinas 
e Equipamentos: Os recursos foram captados com o BNDES e liberados por agentes 
financeiros credenciados para aquisição de máquinas e equipamentos industriais e veí-
culos, garantidos por alienação fiduciária dos veículos e dos equipamentos. O valor 
residual dos bens alienados fiduciariamente em 2023, apresentado na nota explicativa 
nº 18, é de R$ 11.409 (R$ 16.447 em 2022). Outras garantias: FCO - hipoteca das 
matrículas 2.207, 2.363, 2.365, 2.366, 2.367 e 2.368 que compõem parte do imóvel de-
nominado Fazenda Centro da Mata registrada pelo montante de R$ 75.420 (R$ 73.952 
em 2022) líquido de depreciação. As operações de arrendamento mercantil de veículos 
e máquinas e equipamentos demonstradas na nota explicativa nº 19 e que se referem 
aos bens adquiridos pela Companhia e por suas controladas por meio de operações de 
arrendamento, para as quais os próprios bens são oferecidos como garantia fiduciária. 
Os valores envolvidos nessas operações são como segue:

Consolidado
   2023 2022
Custo - arrendamentos financeiros capitalizados 2.297 2.144
Depreciação acumulada (693) (2.114)
Saldo contábil, líquido 1.604 30
As parcelas de longo prazo de empréstimos e financiamentos têm a seguinte 
composição por ano de vencimento: 

Controladora Consolidado
Ano 2023 2022 2023 2022
2025 5.388 3.983 33.262 27.150
2026 4.119 3.389 31.703 26.704
2027 a 2035 2.717 3.439 29.335 43.094
Total 12.224 10.811 94.300 96.948
Em 31/12/2023 e de 2022, a Companhia possui cláusulas de covenants não financeiros. 
A movimentação dos empréstimos e financiamentos durante o exercício é como segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldo anterior 14.910 7.446 122.497 71.991
Captações de novos financiamentos 7.092 10.076 30.848 63.763
Amortização de principal (3.879) (3.059) (20.746) (16.794)
Amortização de juros (2.750) (1.130) (12.378) (6.621)
Atualização monetária 2.389 1.577 9.236 10.158
Saldo final 17.762 14.910 129.457 122.497
22. Fornecedores Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores de matérias-primas (*) 51.584 52.639 62.015 105.679
Fornecedores de propaganda e publicidade 2.596 968 2.596 968
Outros fornecedores nacionais 4.917 8.126 14.336 9.662
Fornecedores em moeda estrangeira 601 330 601 330
Total 59.698 62.063 79.548 116.639
A informação sobre a exposição da Companhia e suas controladas aos riscos de moeda 
e de liquidez relacionados a fornecedores e outras contas a pagar encontram-se divul-
gados na nota explicativa n° 36. 23. Obrigações sociais 

Controladora Consolidado
   2023 2022 2023 2022
Salários e encargos 3.609 2.471 4.092 2.896
Férias e encargos 8.922 7.445 9.924 8.302
Participação sobre os lucros 7.207 8.669 8.025 9.446
Total 19.738 18.585 22.041 20.644
24. Obrigações fiscais a. Impostos e contribuições a pagar:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 12.554 11.966 12.554 11.966
Impostos sobre Circulação de  
Mercadorias e Serviços - ICMS 16.180 11.969 16.184 12.007
Programa de Integração Social - PIS e 
 Contribuição para o Financiamento da 
  Seguridade Social - COFINS 5.921 4.814 5.976 4.960
Outras 1.429 1.353 1.912 1.621
Total 36.084 30.102 36.626 30.554
Passivo circulante 35.178 29.270 35.720 29.722
Passivo não circulante 906 832 906 832
Total 36.084 30.102 36.626 30.554
b. Imposto de renda e contribuição social a pagar:
  Controladora Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ 3.002 9.318 4.764 10.417
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 1.588 2.313 2.181 2.654
Total 4.590 11.631 6.945 13.071
25. Partes relacionadas a. Controladora A Companhia é controlada por pessoas fí-
sicas que detêm 86% das ações do capital social e 14% por pessoas juridicas. b. Re-
muneração do pessoal-chave da Administração O pessoal-chave da Administração 
inclui os conselheiros de administração e os diretores. A remuneração paga ou a pagar 
por seus serviços e responsabilidades está demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Honorários 5.551 6.470 6.140 7.017
Indenizações - 501 - 501
Encargos sociais 3.858 5.009 4.100 5.180
Total 9.409 11.980 10.240 12.698
A remuneração dos Administradores para o exercício findo em 31/12/2023 foi aprovada 
em Assembleia Geral Ordinária - AGO realizada em 27/04/2023 (AGO realizada em 
29/04/2022). As indenizações foram aprovadas em reuniões extraordinárias do con-
selho de administração realizadas em 11/08/2022 e em 13/12/2022. c. As seguintes 
transações foram efetuadas pela Companhia com a controlada Vale do Xingu: 

2023 2022
Receita - outros materiais adquiridos 4.152 5
Despesas com arrendamento - 95
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 37.999 26.163
Compra de serviços agrícolas (corte e carregamento 
 de cana-de-açúcar) 317 306
Total 38.316 26.564
Ativo circulante contas a receber 129 41
d. As seguintes transações foram efetuadas pela Companhia e controladas com a 
parte relacionada Condomínio GMFO: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custo dos serviços agrícolas - - 4.130 6.793
Compra de matéria-prima - cana-de-açúcar 12.739 20.028 12.739 20.028
Total 12.739 20.028 16.869 26.821
As operações de compra de cana-de-açúcar com partes relacionadas são realizadas, ob-
servando-se os preços do ATR sugeridos pelo Conselho de Produtores de Cana-de-Açú-
car, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo – CONSECANA, com base em 120 kgs 
de ATR por tonelada, conforme contratos firmados entre as partes. A controlada Vale 
do Xingu presta serviços no processo de corte e carregamento de cana-de-açúcar para 
a Companhia e de plantio e de tratos culturais da lavoura canavieira ao Condomínio 
GMFO, conforme contratos firmados entre as partes, valorizados com base nas diárias 
e horas máquinas incorridas. O valor é fixado com base nos custos efetivamente incor-
ridos e nos impostos incidentes, acrescido de margem de 5%. As seguintes transações 
foram efetuadas pela Companhia com seus acionistas - pessoas físicas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Acionistas - pessoas físicas:
Rendimentos financeiros do ativo não circulante 273 1.626 273 1.626
Total 273 1.626 273 1.626
e. Os saldos no fim do exercício, decorrentes das operações realizadas, são como 
segue:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo não circulante:
Condomínio GMFO (i) - 161 - 161
Centro da Mata (ii) - 9.775 - -
Acionistas pessoas físicas (iii) 418 253 418 253
Total do ativo não circulante 418 10.189 418 414
Passivo circulante:
Acionistas (iv) 20.741 14.085 20.741 14.085
Total do passivo circulante 20.741 14.085 20.741 14.085
(i) Refere-se a concessão de empréstimos ao Condomínio GMFO nos termos do instru-
mento de contrato de mútuo, firmado entre as partes, sujeito à remuneração calculada 
com base em 104% da variação da taxa do CDI, integralmente quitado em 2023. (ii) 
Refere-se a concessão de empréstimos à controlada Centro da Mata nos termos dos 
contratos de mútuo, firmados entre as partes em 2021, 2022 e 2023, sujeito à remu-
neração calculada com base em 108% para 2021, 103% para 2022 e de 100% para 
2023 da variação da taxa do CDI.  Em 29 de dezembro de 2023 os saldos dos contratos 
de mútuo, que totalizaram R$ 29.384 foram convertidos em adiantamento para futuro 
aumento de capital, conforme nota explicativa n° 17.b2. (iii) Referem-se aos valores 
a receber de acionistas relativos a débitos diversos, sujeitos à remuneração calculada 
com base em 98,5% da variação da taxa do CDI. (iv) Refere-se a dividendos mínimos 
obrigatórios, sujeitos à aprovação dos acionistas em Assembleia Geral, os quais foram 
calculados, nos termos do estatuto social e da Lei das Sociedades por Ações, à razão 
de 25%. 26. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas Com base nas análi-
ses individuais dos processos impetrados contra a Companhia e suas controladas, bem 
como na opinião de seus assessores jurídicos, foram constituídas provisões no passivo 
não circulante para riscos com perdas consideradas prováveis, demonstradas a seguir:

Controladora
2023 2022

Tipos de ação Provável Possível Provável Possível
Tributárias nas esferas:
Judicial 22.545 84.482 21.273 62.410
Administrativa 2.451 31.656 2.810 37.040
Trabalhista 1.958 10.472 1.842 4.311
Cíveis - 10.940 - 10.568
 26.954 137.550 25.925 114.329
Depósitos judiciais vinculados (22.973) (49.969) (21.886) (32.413)
Total da provisão 3.981 4.039
Passivo não circulante 3.981 4.039
Total 3.981 4.039

Consolidado
2023 2022

Tipos de ação Provável Possível Provável Possível
Tributárias nas esferas:
Judicial 23.977 84.497 22.212 62.425
Administrativa 2.451 97.242 2.810 97.486
Trabalhistas 1.957 10.527 1.858 4.340
Cíveis - 10.940 - 10.568
 28.385 203.206 26.880 174.819
Depósitos judiciais vinculados (24.381) (49.989) (22.809) (32.436)
Total da provisão 4.004 4.071
Passivo não circulante 4.004 4.071
Total 4.004 4.071
O valor provisionado está substancialmente representado pelas seguintes ações: (a) 
Contestação de autos de infração do IPI relacionado a atualização pela TRD: A Compa-
nhia provisiona o montante de R$ 9.335 (R$ 8.992 em 2022), em virtude de ter efetuado 
a atualização monetária dos valores indevidamente recolhidos a título de IPI, com base 
na Taxa Referencial Diária - TRD, no período anterior a 31/12/1991, 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Toneladas

Ano
Partes  

relacionadas Terceiros Total
2023 368.055 106.772 474.827
2024 299.367 91.523 390.890
2025 197.908 64.887 262.795
2026 131.374 43.232 174.606
2027 60.433 19.662 80.095
b. Contratos de parceria agrícola A controlada Vale do Xingu firmou contratos plurianuais de parceria agrícola, 
para cultivo de cana-de-açúcar em propriedades de terceiros, no total de 4.515 ha (3.579 ha em 2022). Referidos con-
tratos têm vigência, em sua maioria, em cinco anos, renováveis, quando for o caso, por mais um ano. A remuneração 
desses contratos será mediante a entrega de 25% da produção ao parceiro outorgante, estimadas da seguinte forma:
Ano Toneladas
2024 98.307
2025 77.472
2026 65.205
2027 37.786
2028 16.753
38. Informação por segmento Apesar de não ser obrigada a divulgar e atendendo a uma solicitação do seu Conselho 
de Administração, por meio da Reunião Ordinária realizada em 15/04/2016, a Companhia adotou o pronunciamento 
técnico CPC 22 - Informações por Segmento, que requer que os segmentos operacionais sejam identificados com 
base nos relatórios internos a respeito dos componentes da Companhia regularmente revisados pela Diretoria da 
Companhia, principal tomador de decisões operacionais, para alocar recursos ao segmento e avaliar seu desempenho. 
Como forma de gerenciar seus negócios tanto no âmbito financeiro como no operacional, a Companhia classificou 
seus negócios em “Segmento 1” (cachaça, outras bebidas alcoólicas e exploração de cultura de cana-de-açúcar) e 
“Segmento 2” (produção agrícola de grãos). Para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022, as informações por 
segmentos dessas unidades de negócios são como segue: Balanços patrimoniais por segmentos 

2023 2022

Ativo
segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  170.499  8.569  179.068  87.018  7.723  94.741 
Aplicações financeiras  -    -    -    34.299  -    34.299 
Contas a receber de clientes  126.336  394  126.730  127.526  114  127.640 
Estoques  207.700  7.668  215.368  174.378  22.762  197.140 
Impostos e contribuições a recuperar  2.289  1.200  3.489  24.259  266  24.525 
Imposto de renda e contribuição 
 Social a recuperar  2.163  261  2.424  -    181  181 
Ativos biológicos  19.229  23.017  42.246  12.012  51.737  63.749 
Adiantamentos a fornecedores  12.502  -    12.502  15.797  -    15.797 
Outras contas a receber  9.707  1.873  11.580  759  2.375  3.134 
Total do ativo circulante  550.425  42.982  593.407  476.048  85.158  561.206 
Não circulante
Impostos e contribuições a recuperar  33.711  -    33.711  37.413  -    37.413 
Depósitos judiciais  54.390  15  54.405  51.629  15  51.644 
Partes relacionadas  418  -    418  414  -    414 
Adiantamentos a fornecedores  559  -    559  -    -   
Precatórios a receber  863  -    863  29.121  -    29.121 
Imposto de renda e contribuição 
 Social diferidos  1.770  -    1.770  3.093  -    3.093 
Outras contas a receber  9.352  1.327  10.679  2.627  1.491  4.118 
Investimentos em controladas  113.659  -    -    100.712  -    -   
Propriedades para investimentos  1.879  -    1.879  -    -    -   
Imobilizado  256.975  181.667  438.642  236.804  178.811  415.615 
Direito de uso de ativos  82.963  108  83.071  67.796  237  68.033 
Intangível  366  319  685  443  359  802 
Total do ativo não circulante  556.905  183.436  626.682  530.052  180.913  610.253 
Total do ativo  1.107.330  226.418  1.220.089  1.006.100  266.071 1.171.459 

2023 2022

Passivo e patrimônio líquido
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Circulante
Empréstimos e financiamentos  13.074  22.083  35.157  5.158  20.391  25.549 
Arrendamento a pagar  18.370  55  18.425  13.065  92  13.157 
Fornecedores  64.596  14.952  79.548  65.887  50.752  116.639 
Obrigações sociais  20.876  1.165  22.041  19.524  1.120  20.644 
Obrigações fiscais  35.310  410  35.720  42.602  191  42.793 
Imposto de renda e contribuição 
 social a pagar  6.945  -    6.945  -    -    -   
Impostos parcelados  270  -    270  242  -    242 
Partes relacionadas  20.741  -    20.741  14.085  -    14.085 
Outras contas a pagar  15.942  552  16.494  10.425  127  10.552 

Total do passivo circulante 196.124 39.217 235.341 170.988 72.673 243.661
Não circulante
Empréstimos e financiamentos  29.302  64.998  94.300  31.122  65.826  96.948 
Arrendamento a pagar  66.600  -    66.600  55.543  49  55.592 
Obrigações fiscais  906  -    906  832  -    832 
Impostos parcelados  1.148  -    1.148  1.272  -    1.272 
Partes relacionadas    -       (9.775)  9.775  -   
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos  33.903  8.536  42.439  36.673  17.025  53.698 
Provisão para riscos fiscais, cíveis e 
trabalhistas  3.996   8  4.004  4.060  11  4.071 
Outras contas a pagar  3.016  -    3.016  2.869  -    2.869 
Total do passivo não circulante 138.871 73.542 212.413 122.596 92.686 215.282
Patrimônio líquido 
Capital social  497.227  68.383  497.227  380.377  68.383  380.377 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -    29.384  -    -    -    -   
Ações em tesouraria  (1)  -    (1)  (1)  -    (1)
Reserva para incentivos fiscais  13.270  -    13.270  10.291  -    10.291 
Ajuste de avaliação patrimonial  82.410  47.526  82.410  83.791  47.549  83.791 
Reservas de lucros  179.429  -    179.429  121.208  -    121.208 
Prejuízos acumulados  -     (31.634)  -    -    (15.220)  -   
Lucros à disposição da assembleia  -    -    -    116.850  -    116.850 
Total do patrimônio líquido 772.335 113.659 772.335 712.516 100.712 712.516
Total do passivo e patrimônio líquido 1.107.330 226.418 1.220.089 1.006.100 266.071 1.171.459
Demonstrações do resultado por segmentos

2023 2022
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Receita  líquida de vendas e serviços  797.600  89.638  887.238  751.120  72.697  823.817 
Custo dos produtos vendidos e serv.Prestados   (498.945) (103.704) (602.649) (484.514) (79.812) (564.326)
Lucro (prejuízo) bruto  298.655   (14.066)  284.589  266.606  (7.115)  259.491 
Receitas (despesas) operacionais
Com vendas   (114.818)  -     (114.818) (129.193)  -   (129.193)
Gerais e administrativas   (57.347)  (6.605)   (63.952)   (61.048)  (6.483)   (67.531)
Outras despesas   (11.174)  (1.514)   (12.688)  (7.709)   (347)  (8.056)
Outras receitas  10.099  -    10.099  7.132  -    7.132 

  (173.240)  (8.119) (181.359) (190.818)  (6.830) (197.648)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro  125.415   (22.185)  103.230  75.788 (13.945)  61.843 
Resultado financeiro       
Receitas financeiras  26.131  12.913  39.044  25.794  6.966  32.760 
Despesas financeiras   (10.415)   (14.913)   (25.328)   (10.253) (13.083)   (23.336)
Instrumentos financeiros derivativos, líquidos   741   (741)  -    1.602  (1.602)  -   

 16.457  (2.741)  13.716  17.143  (7.719)  9.424 
Resultado de equivalência patrimonial   (16.437)  -    -     (14.322)  -    -   
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda       
  e da contribuição social  125.435   (24.926)  116.946  78.609 (21.664)  71.267 
Imposto de renda e contribuição social
Correntes   (37.871)  -     (37.871)   (34.906)  -     (34.906)
Diferidos  1.447  8.489  9.936  16.351  7.342  23.693 

  (36.424)  8.489   (27.935)   (18.555)  7.342   (11.213)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  89.011   (16.437)  89.011  60.054 (14.322)  60.054 
Demonstrações de fluxo de caixa por segmentos

2023 2022

 
Segmen-

to 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado Segmento 1
Segmen-

to 2
Consoli-

dado
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício   89.011  (16.437)    89.011   60.054  (14.322)    60.054 
Ajustes para conciliar o lucro líquido do 
exercício com o caixa líquido      
   Proveniente das atividades operacionais:      
  Provisão de imposto de 
   renda e contribuição social   36.424    (8.489)    27.935   18.555    (7.342)    11.213 
  Resultado na avaliação de ativos biológicos    (5.286)  4.004  (1.282)   11.932   17.678    29.610 
  Participação em sociedades controladas   16.437   -    -     14.322   -    -   
  Depreciação e amortização de bens    48.950  3.877    52.827   38.773  3.196    41.969 
  Estorno de provisão 
   para perdas no imobilizado   365   (82)  283   (1)   (27)  (28)
  Provisão para créditos 
   de liquidação duvidosa  3.356   -     3.356  2.616   -     2.616 
  Provisão para obsolescência dos estoques  3.679   87   3.766  (677)   69  (608)
  Provisão para benefícios a funcionários  8.679   373   9.052  8.921   109   9.030 
  Provisão para perdas operacionais   688   -    688   942   -    942 
  Provisão para perdas nos ativos circulantes    (1.391)  1.391  -     -     -    -   
  Resultado da venda dos ativos biológicos   17.884   90.009  107.893   10.641   53.246    63.887 

  Resultado na venda de ativo permanente  (518)   (17)  (535)   240   (18)  222 
  Baixa de arrendamento  (12.036)   -    (12.036)    (6.134)   -    (6.134)
  Juros e variação monetária 
   sobre ativos monetários  (10.687)   (87)

  
(10.774)  (14.154)   (2)   (14.156)

  Juros sobre financiamentos  6.136  3.100   9.236    (6.225)  6.225  -   
  Juros sobre arrendamentos  5.183   20   5.203   (34)   34  -   
  Juros apropriados sobre passivos monetários    (2.123)  3.070  947   11.375   642    12.017 
  Provisão para riscos fiscais, 
   cíveis e trabalhistas   (1)   -    (1)   (90)   -    (90)
  Ajuste a valor presente sobre 
   provisão para restauração ambiental   -     -    -     32   -    32 
  Recuperação de crédito com acionistas    (4.043)   -    (4.043)   -     -    -   

 200.707   80.819  281.526  151.088   59.488  210.576 
Variações nos ativos e passivos 
 circulantes e de longo prazo:
   Contas a receber de clientes  (774)    (1.672)  (2.446)  (21.050)  (113)   (21.163)
   Estoques  (36.550)   15.007  (21.543)  (47.024)    (7.315)   (54.339)
   Impostos a recuperar   20.155  (797)    19.358   87.920  (142)    87.778 
   Adiantamentos a fornecedores  2.155   581   2.736  (112)   112  -   
   Depósitos judiciais  1.833   -     1.833   231   5  236 
   Precatórios a receber   29.601   -      29.601   -     -    -   
   Outras contas a receber    (4.969)   (89)  (5.058)    (2.019)  1.164  (855)
   Ativo biológico  (19.815)  (65.293)  (85.108)  (21.821)  (72.050)   (93.871)
   Fornecedores    (1.204)  (35.800)  (37.004)   22.161   21.346    43.507 
   Obrigações sociais    (7.328)  (328)  (7.656)    (7.835)  (347)  (8.182)
   Obrigações fiscais  5.807  (102)   5.705    (9.116)   89  (9.027)
   Partes relacionadas  (16.862)   -    -      (5.000)   -    -   
   Outros passivos  4.285   422   4.707    (5.641)   124  (5.517)
Juros pagos sobre empréstimos    (8.116)    (5.826)  (13.942)    (3.234)    (4.084)  (7.318)
Imposto de renda e contribuição social pagos  (43.951)   -    (43.951)  (21.836)   -     (21.836)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais  124.974  (13.078)  128.758  116.712    (1.723)  119.989 

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras   34.299    34.299  (34.284)   (34.284)
Aquisição de bens do ativo imobilizado  (48.335)    (6.493)  (54.828)  (47.517)  (24.888)   (72.405)
Aquisição de intangível   (90)   (56)  (146)  (100)  (227)  (327)
Recebimentos pela venda de
  bens do ativo imobilizado   766   83  849   400   20  420 
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento  (13.360)    (6.466)

  
(19.826)  (81.501)  (25.095)

  
(106.596)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recebimentos de (pagamentos a) 
 partes relacionadas, líquidos   339   -    339  2.310   -     2.310 
Mútuo com partes relacionadas   -     16.862  -    5.000  -   
Ingresso de novos 
 empréstimos e financiamentos  3.752   20.004    23.756   20.000   33.290    53.290 
Pagamentos de financiamentos    (4.327)  (16.419)  (20.746)    (3.193)  (13.601)   (16.794)
Pagamentos de passivos de arrendamento    (5.059)  (101)  (5.160)    (4.001)  (203)  (4.204)
Pagamentos de parcelamento de tributos  (258)   -    (258)  (134)   -    (134)
Pagamento de dividendos  (22.536)   -    (22.536)  (28.582)   -     (28.582)
Caixa líquido proveniente (aplicado nas) 
atividades de financiamento  (28.089)   20.346  (24.605)  (13.600)   24.486   5.886 
Aumento (redução) de caixa e equivalentes   83.525   802    84.327   21.611    (2.332)    19.279 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício   87.018  7.723    94.741   65.407   10.055    75.462 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício  170.543  8.525  179.068   87.018  7.723    94.741 
As colunas denominadas Segmento 1 referem-se à combinação dos saldos das Empresas: (a) Companhia Müller 
de Bebidas e (b) Vale do Xingu - Pecuária, Agricultura e Comércio Ltda. As colunas denominadas Segmento 2 
referem-se aos saldos da Empresa Centro da Mata - Agricultura, Pecuária e Comércio Ltda. Nas demonstrações 
financeiras combinadas (Segmento 1), o investimento na controlada Centro da Mata está avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial.

Dirlene Aparecida Voltarelli Arnoni -  CRC/SP 136.977/O

A Diretoria

Contadora

José Emilio Bertazi - Diretor Superintendente
Sérgio Luiz da Silva - Diretor Comercial

Aos Acionistas e Administradores da Companhia Müller de Bebidas Pirassununga/SP. Opinião Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia Müller de Bebidas  (Companhia), identifica-
das como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia Müller de Bebidas em 31 de dezembro de 2023, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e con-
solidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos Auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício anterior Os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2022 
e as demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apresentados como 
valores correspondentes nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente, foram an-
teriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 21 de março de 2023, sem 
modificação. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  

Ribeirão Preto, 19 de março de 2024 
KPMG Auditores Independentes Ltda.
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Governo lança plano de prevenção e
combate à violência contra a mulher

O Ministério das Mulheres lan-
çou na terça-feira (19) o Plano de
Ação do Pacto Nacional de Pre-
venção aos Feminicídios. As ações
fazem parte das comemorações do
Março das Mulheres: o #Brasilpo-
rElas no enfrentamento à misogi-
nia e na promoção da igualdade.

O objetivo do plano é preve-
nir mortes violentas de mulheres
por questão de gênero e, também,
garantir os direitos e o acesso à
justiça para todas as que se en-
contram em situação de violên-
cia e também para suas famílias.

Durante a cerimônia de lança-
mento, a ministra das Mulheres,
Cida Gonçalves, afirmou que elas
foram as que mais sofreram com o
fascismo implantado no Brasil nos
últimos anos. “Nossos corpos,
nossas vidas e nossas conquis-
tas foram jogados [fora]. E cons-

truir casas do Minha Casa Minha
Vida é mais fácil que construir cos-
tumes, valores, comportamentos,
esperança e dignidade. E, por
isso, é muito mais difícil. Enquan-
to fazemos isso, eles continuam
pregando o ódio e a violência.”

Sob a coordenação do Minis-
tério das Mulheres, o Plano de
Ação do Pacto Nacional de Pre-
venção aos Feminicídios conta-
rá com interação da Casa Civil da
Presidência da República e dos
ministérios dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania; da Educa-
ção; da Saúde; da Justiça e Se-
gurança Pública; dos Povos In-
dígenas; da Igualdade Racial; do
Desenvolvimento, Assistência
Social e Combate à Fome; da Ges-
tão e da Inovação em Serviços
Públicos e do Planejamento e
Orçamento.

A ministra da Igualdade Ra-
cial, Anielle Franco, disse que a
eliminação do feminicídio deve
ser para toda a população, assim
como a reversão de todas as for-
mas de violência contra mulhe-
res e meninas no país, mas que é
preciso perceber o impacto do
racismo. “Para realidades distin-
tas, focos específicos devem ser
observados nas políticas. As
pautas de gênero e raça perpas-
sam todas as ações.

“A história do Brasil tem que
afirmar que foram as mulheres
negras que pariram esse país. A
mãe gentil dos filhos deste solo
cantada no Hino Nacional é uma
mãe negra e avós e bisavós ne-
gras, em um fio que não se encer-
ra”, afirmou Anielle Franco, em
referência à deputada federal Be-
nedita da Silva (PT–RJ).

 As mulheres indígenas foram
representadas pela secretária na-
cional de Gestão Ambiental e
Territorial Indígena do Ministé-
rio dos Povos Indígenas (MPI),
Ceiça Pitaguary. Para Ceiça, é im-
portante fomentar iniciativas so-
cioeconômicas que fortalecem
saberes e práticas tradicionais
dos povos indígenas, a partir do
fortalecimento e da gestão de co-
letivos de mulheres indígenas,
combater o feminicídio e erradi-
car a violência e a discriminação
contra elas.

“É preciso fortalecer as mulhe-
res indígenas através de informa-
ções sobre seus direitos, oportu-
nidades de estudo nas instituições
de ensino superior e diversos es-
paços da sociedade e na gestão
ambiental de seus territórios, pro-
porcionando condições para que

alcancem sua autonomia econô-
mica e política respeitando suas
especificidades culturais.

O plano de ação terá R$ 2,5
bilhões em recursos para desen-
volver 73 medidas, distribuídas
em dois eixos: estruturante e o
transversal. O primeiro é compos-
to pelas três formas de preven-
ção à violência contra mulheres:
primária, secundária e terciária.

A primeira parte pretende evi-
tar a violência por meio da mudan-
ça de crenças e comportamentos
para eliminar os estereótipos, pro-
mover a cultura de respeito e não
tolerância à discriminação, por
exemplo, com a formação de mu-
lheres líderes comunitárias e reali-
zação de oficinas de escuta naci-
onal com mulheres.

O segundo momento de pre-
venção à violência inclui ações

para intervir precocemente a fim
de evitar a repetição e o agrava-
mento da violência de gênero,
como repasses financeiros a ser-
viços de acolhimento provisório
de mulheres ameaçadas de vio-
lência doméstica e familiar ou em
situação de risco de morte.

Na terceira etapa da fase pre-
ventiva, o objetivo é diminuir os
efeitos da violência e promover a
garantia de direitos e de acesso à
justiça e a direitos como saúde,
educação, segurança, justiça,
trabalho, entre outros.

Já o eixo transversal é dividi-
do em produção de dados, entre
os quais, a ampliação de notifi-
cações de violência de gênero;
conhecimento, por meio da reali-
zação de pesquisas e diagnósti-
cos; e redação de documentos e
normas. (Agencia Brasil)

Com 6 mil mulheres contratadas, Paraná teve
 3º melhor resultado do País em janeiro

O Paraná criou 6.475 novos
postos de trabalho para as mu-
lheres no primeiro mês de 2024,
de acordo com dados do Cadas-
tro Geral de Empregados e De-
sempregados (Caged). O avanço
chega a 294% em comparação
com janeiro de 2023, quando
1.644 novos empregos foram
ocupados por elas. O número de
empregos para esse público foi o
terceiro melhor de todo o País,
atrás apenas de São Paulo
(10.279) e Santa Catarina (8.253).

O saldo de novos empregos

foi maior para as as trabalhado-
ras entre 18 e 24 anos (2.841).
Mulheres entre 25 e 29 ocuparam
340 vagas. Outro destaque ficou
com as faixas etárias acima dos 30
anos, que somaram 2.236 novos
empregos: foram 1.000 vagas ocu-
padas por mulheres entre 30 e 39
anos, 988 para trabalhadoras com
idade entre 40 e 49 anos, e 248 para
mulheres entre 50 e 64 anos.

Os setores que mais abriram
novas vagas de emprego para
mulheres foram o de Serviços
(5.334), Indústria (1.985), Agrope-

cuária (207) e Construção Civil
(154). No setor do Comércio, foi
registrado um saldo negativo de
1.205 postos.

As trabalhadoras com ensi-
no médio completo representaram
74% de todos os empregos gera-
dos em janeiro, com 4.780 novos
postos. Em termos de escolarida-
de, também tiveram mais acesso
ao mercado de trabalho mulhe-
res com fundamental completo
(661), superior completo (558) e
superior incompleto (258). Na
sequência, aparecem as mulheres

com fundamental incompleto
(167) e analfabetas (102).

Para o secretário estadual do
Trabalho, Qualificação e Renda,
Mauro Moraes, o Paraná tem
posição de destaque nacional em
empregos ocupados por mulhe-
res. Em 2023, com 38.932 contra-
tos de trabalho entre mulheres e
empresas, o Paraná liderou a em-
pregabilidade feminina no Sul
do País. O Paraná tem também a
maior paridade salarial na re-
gião. Em 2021, as trabalhadoras
paranaenses receberam, em mé-

dia, 87,8% da renda média dos
homens, superando os índices
do Rio Grande do Sul (85%) e
Santa Catarina (83,7%).

“O Governo do Estado vem
oferecendo muitas oportunida-
des de emprego e renda para
mulheres, que vão desde empre-
go com carteira assinada até
cursos de empreendedorismo e
crédito para abertura do próprio
negócio. E isso reflete nesse
movimento e no orçamento das
famílias”, destacou.

Os dados gerais do Caged,

envolvendo todos os segmentos
de trabalhadores mostraram que
o Paraná foi o quarto estado que
mais gerou empregos formais no
mês de janeiro. Foram 20.198 no-
vas vagas no primeiro mês de
2024. O saldo de vagas represen-
ta a diferença dos 166.747 traba-
lhadores admitidos em relação
aos 146.549 que foram desligados
de suas funções no período. Com
isso, o Paraná ficou atrás somen-
te de São Paulo (38.499), Santa
Catarina (26.210) e Rio Grande do
Sul (20.810). (AENPR)

Bolsonaro é indiciado por fraude em
 cartão de vacinação de covid

A Polícia Federal (PF) indi-
ciou na terça-feira (19) o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro por frau-
de em cartão de vacinação para
covid-19. Em janeiro, a Controla-
doria-Geral da União (CGU) con-
cluiu que é falso o registro de
imunização contra a doença que
consta do cartão de vacinação
de Bolsonaro. A investigação ori-

ginou-se de um pedido à Lei de
Acesso à Informação (LAI) for-
mulado no fim de 2022.

Os dados atuais do Ministé-
rio da Saúde, que aparecem no
cartão de vacinação, apontam
que o ex-presidente se vacinou
em 19 de julho de 2021 na Unida-
de Básica de Saúde (UBS) Par-
que Peruche, na zona norte de

São Paulo. A CGU, no entanto,
constatou que Bolsonaro não
estava na capital paulista nessa
data e que o lote de vacinação
que consta no sistema da pasta
não estava disponível naquela
data na UBS onde teria ocorrido
a imunização.

Em seu perfil na rede social
X, antigo Twitter, o advogado de

Bolsonaro Fabio Wajngarten cri-
ticou a divulgação do indiciamen-
to. “Vazamentos continuam aos
montes, ou melhor aos litros. É
lamentável quando a autoridade
usa a imprensa para comunicar
ato formal que logicamente de-
veria ter revestimento técnico e
procedimental ao invés de midiá-
tico e parcial”, escreveu.

O coronel Mauro Cid, ex-
ajudante de ordens de Bolso-
naro, também foi indiciado pela
PF. Ele é apontado como arti-
culador da emissão de cartões
falsos de vacinação contra a
covid-19 para o ex-presidente
e familiares dele. Em novo de-
poimento à PF na semana pas-
sada, Mauro Cid chegou a res-

ponder a perguntas sobre a in-
vestigação.

Esta foi a sétima vez que Mau-
ro Cid esteve na Polícia Federal.
Em três delas, ficou em silêncio.
Após firmar acordo de delação
premiada, o coronel passou a res-
ponder a todas as perguntas fei-
tas nos últimos quatro interroga-
tórios. (Agencia Brasil)


